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APRESENTAÇÃO 

É com grande satisfação que lhes apresento o e-book intitulado 

“SOCIEDADE, SAÚDE E EDUCAÇÃO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

FUTURAS”. Nele foi possível reunir quinze artigos de pesquisadores brasileiros nas 

diversas áreas do conhecimento como fruto de suas pesquisas acadêmicas, de 

iniciação científica, Trabalho de Conclusão de Curso e dissertações de mestrado.  

O capítulo 1 intitulado “As dificuldades na compreensão das relações 

lógico-discursivas trabalhadas no d17 do SPAECE em uma escola da rede pública 

de ensino” investiga as dificuldades na compreensão dos alunos de 9º ano quanto à 

consolidação da habilidade do D17 da matriz de referência de língua portuguesa do 

SPAECE, na E.E.F. Manuel Osterno Silva, de Marco-CE.  

 No capítulo 2 intitulado “Importância do treinamento tático para aprimorar 

o desempenho no futsal – uma revisão bibliográfica” o autor realiza uma revisão de 

literatura acerca da importância do treinamento tático para aprimorar o desempenho 

coletivo e individual no futsal. 

 O capítulo 3 “Prevalência de complicações relacionadas à sedação em 

endoscopia digestiva alta” trata-se de uma revisão sistemática visando destacar as 

complicações relacionadas à sedação em endoscopia digestiva alta (EDA).  

 No capítulo 4 “Papel da endoscopia digestiva alta no seguimento de 

pacientes com diagnóstico de esôfago de BARRETT” O objetivo deste trabalho de 

revisão é avaliar a eficácia e custo-efetividade da vigilância endoscópica em 

pacientes com diagnóstico de Esôfago de Barrett em busca de lesões displásicas ou 

adenocarcinoma na fase inicial. 

 O capítulo 5 “A enfermagem e o manejo da dor em paciente sob cuidados 

paliativos” objetiva Identificar os métodos utilizados pela enfermagem que 

amenizem a dor do paciente em cuidados paliativos.  

No capítulo 6 “Os benefícios do humor terapêutico no hospital: uma 

perspectiva psicanalítica” os autores buscaram apontar os benefícios do humor 
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dentro de um ambiente hospitalar, a partir da atuação dos Doutores da Alegria e dos 

estudos de Sigmund Freud sobre o Chiste e o Inconsciente.  

O capítulo 7 “Exercícios concorrente e aeróbico em ambiente quente e 

termoneutro: respostas fisiológicas e perceptivas de meninas obesas” o estudo 

investigou as respostas fisiológicas e perceptivas em adolescentes obesas durante 

sessões de exercícios concorrente (EC) e de exercícios aeróbicos (EA), em duas 

condições ambientais diferentes: calor (C) e termoneutro (Tn). 

No capítulo 8 “Da possibilidade de redução da pena provisória abaixo do 

mínimo legal” os autores apresentam que a aplicação da pena na lei brasileira segue 

o sistema trifásico proposto por Nelson Hungria.  

O capítulo 9 “Perfil epidemiológico de gestantes acometidas por síndrome 

hipertensiva e desfecho clínico: uma revisão da literatura” o objetivo desse trabalho 

consistiu em investigar o perfil epidemiológico de gestantes acometidas por 

síndrome hipertensiva e relacionar a síndrome hipertensiva com o desfecho clínico 

da gestação.  

No capítulo 10 “(Multi)letramento(s) digital(is) na escola: uma breve 

reflexão sobre a importância das práticas pedagógicas e sua interatividade com as 

tecnologias da informação e comunicação no ensino” o presente trabalho faz uma 

breve discussão sobre conceitos importantes e atuais no processo de ensino 

aprendizagem na sociedade pós-moderna (alfabetização, letramento, 

multiletramento, letramento digital) e permite uma reflexão acerca dos desafios 

provenientes do surgimento e disseminação em massa das tecnologias digitais. 

O capítulo 11 “Assistência de enfermagem a uma paciente com transtornos 

afetivo bipolar obsessivo-compulsivo e personalidade anancástica: um relato de 

experiência” demonstra que o Transtorno Afetivo Bipolar, Transtorno Obsessivo-

Compulsivo e Transtorno de Personalidade Anancástica são transtornos mentais 

caracterizados, respectivamente, por alterações de humor, ansiedade e de 

personalidade.  

No capítulo 12 “Violênciа contrа аs mulheres” a autora А violênciа contrа 

а mulher cаdа vez mаis crescente no Pаís é um trágico fаto que аfetа а sociedаde. O 
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medo por muitаs vezes impede que o аgressor sejа punido.  А mulher é vistа como 

submissа аo homem, аpesаr de todаs аs conquistаs аlcаnçаdаs, juntаmente com o 

movimento feministа.  

 O capítulo 13 “A contribuição da participação em atividade extensionista 

em anatomia humana para alunos de graduação e da comunidade externa e a 

importãncia para a formação do profissional da área de saúde - relato de 

experiência” o presente estudo é do tipo relato de experiência com abordagem 

qualitativa e descritiva, sendo realizado nas dependências do Laboratório de 

Anatomia Humana do Centro Universitário Uniguairacá, localizado no município de 

Guarapuava/PR.  

 No capítulo 14 “Principais métodos de ensaios não destrutivos utilizados 

para análise de pontes de concreto armado em ambientes marinhos”, os autores 

apresentam de forma breve o que é e para que serve um ensaio não destrutivo, e com 

base em um estudo bibliográfico, apresentar mais detalhadamente dois dos 

principais ensaios não destrutivos utilizados para estruturas de concreto armado e a 

importância destes para uma análise mais eficaz dessas estruturas. 

O capítulo 15 “A atuação fonoaudiológica em crianças com seletividade 

alimentar: revisão integrativa de literatura” essa pesquisa analisou a produção 

científica a respeito da seletividade alimentar no âmbito infantil.  

 

 
Boa leitura! 

 

Profa MSc Helena Portes Sava de Farias 

Mestre em Desenvolvimento Local  

Organizadora do E-book Sociedade, saúde e educação: desafios e 

perspectivas futuras 
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RESUMO 
 
No exercício da linguagem, sobretudo escrita, são indispensáveis recursos 
que organizem o discurso e deem a ele os sentidos pretendidos pelo emissor. 
Esses recursos são chamados de relações lógico-discursivas, as quais 
expressam ideias de oposição, modo, tempo, conclusão etc. Vale frisar que 
são avaliadas pelo descritor 17 (D17) do Sistema Permanente de Avaliação 
da Educação Básica do Ceará (SPAECE) e, no ensino, inserem-se nas 
práticas de análise linguística ligadas à coesão e à coerência. Assim, o 
presente estudo tem como propósito investigar as dificuldades na 
compreensão dos alunos de 9º ano quanto à consolidação da habilidade do 
D17 da matriz de referência de língua portuguesa do SPAECE, na E.E.F. 
Manuel Osterno Silva, de Marco-CE. Isso por meio da análise de simulados 
do SPAECE 2019, nos meses de junho, agosto, setembro e novembro, 
organizados por uma assessoria pedagógica. Para tanto, este estudo tem 
como abordagem metodológica a pesquisa qualitativa, de caráter 
bibliográfico. Nesse sentido, apoiamo-nos teoricamente em Fávero (2003), 
Marcuschi (2005), Antunes (2009), Travaglia (2009) e Koch (2010; 2011; 
2014), no que concerne ao ensino da coesão e coerência; nos boletins 
pedagógicos, Ceará (2008a; 2015; 2018) para compreendermos o formato da 
avaliação externa em larga escala. No final, constatamos que a não 
consolidação do D17 é produto de um ensino estanque, sem considerar a 
reflexão sobre os elementos linguísticos e sem mobilizá-los às produções de 
texto. Com o trabalho desenvolvido à luz da perspectiva da língua em uso, 
embora em pouco tempo, conseguimos aumento de 21,03% nos itens do 
D17.  
 
Palavras-chave: coesão; coerência; descritor 17; língua portuguesa; 
SPAECE. 
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INTRODUÇÃO 
 

A todo instante estamos inseridos em situações de interação, que 
exigem cooperação por parte de seus participantes. Devemos, pois, dominar 
as regras do jogo da linguagem para que os sentidos tencionados, no 
momento da comunicação, sejam produzidos. Sob essa ótica, as relações 
lógico-discursivas, marcadas principalmente por conjunções e advérbios, 
propiciam a transmissão de informação de modo feliz. Por consequência, o 
discurso fica bem assentado e progride em consonância com as intenções de 
seu produtor.  
 As relações lógico-discursivas são articuladores textuais que 
contribuem demasiadamente à textualidade na medida em que organizam a 
superfície do texto e tornam-no inteligível, comunicável. Elas estão situadas 
nos campos da coesão e coerência, uma vez que conectam as diversas 
partes formadoras do texto bem como possuem valores semânticos de 
oposição, modo, tempo, conclusão, lugar, explicação, adição, condição etc. 
No ensino, estão inseridas nas práticas de análise linguística.  
 Nesse ínterim, justificamos como relevante a escolha desta temática 
em razão de que notamos a ausência de estudos específicos relacionados 
ao desempenho insatisfatório dos alunos nos itens que contemplam o 
descritor 17, cuja habilidade exige “reconhecer as relações lógico-discursivas 
marcadas por conjunções, advérbios etc.” – da matriz de referência de Língua 
Portuguesa do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do 
Ceará (SPAECE). Embora o problema do baixo desempenho se manifeste a 
nível estadual, detemo-nos ao local a fim de que possamos dar conta de 
nosso objetivo.  
 Dessa forma, o presente estudo tem como propósito investigar as 
dificuldades na compreensão dos alunos de 9º ano quanto à consolidação da 
habilidade do D17 da matriz de referência de língua portuguesa do SPAECE, 
na E.E.F. Manuel Osterno Silva, de Marco-CE. Isso por meio da análise de 
simulados do SPAECE 2019, nos meses de junho, agosto, setembro e 
novembro, organizados por uma assessoria pedagógica do município. Para 
tanto, este estudo tem como abordagem metodológica a pesquisa quanti-
qualitativa assim como possui caráter bibliográfico.  
 Relativamente às seções desta pesquisa, estruturamos em três: 
COESÃO E COERÊNCIA DAS RELAÇÕES LÓGICO-DISCURSIVAS, na 
qual nos fundamentamos em autores como Fávero (2003), Marcuschi (2005), 
Antunes (2009), Travaglia (2009) e Koch (2010; 2011; 2014); A AVALIAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO CEARÁ, parte em que discorremos sobre o 
SPAECE ao considerar seus boletins pedagógicos, CEARÁ (2008a; 2015; 
2018) e, em última instância, PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS, em 
que discutimos os resultados dos simulados. 
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COESÃO E COERÊNCIA DAS RELAÇÕES LÓGICO- DISCURSIVAS 
 

As dificuldades relativas ao domínio dos articuladores textuais 
impactam diretamente na produção de textos escritos, posto que necessite 
de elementos linguísticos que façam a ligação, ou melhor, a coesão entre as 
diversas partes formadoras do texto. Nessa linha, a coesão é um fator de 
textualidade incumbida pela organização da superfície do texto e, no 
exercício da linguagem, deve ser comum. A ação social de produzir textos, 
destarte, precisa de ferramentas que levem à inteligibilidade e possibilitem a 
interação com base na veiculação de sentidos.  
 Para Antunes (2009, p. 63), a coesão relaciona-se à aplicação dos 
dispositivos que as pessoas usam com o propósito de “ligar e pôr em relação 
os diversos segmentos com que pretendem construir suas unidades de 
comunicação.” Assim sendo, a coesão permite a continuidade dos sentidos 
pretendidos pelo emissor. Análogo aos órgãos do corpo humano, os recursos 
coesivos, a exemplo das conjunções, cumprem funções imprescindíveis ao 
corpo do texto. Sob esse prisma, a progressão textual, característica crucial 
para tornar o texto proeminente, pode ser garantida à medida que façamos 
bom uso de mecanismos da língua.  
 É perfeitamente possível dizer que “o segredo da coesão textual está 
precisamente na habilidade demonstrada em fazer essa ‘costura’ ou tessitura 
das sequências tipológicas como uma armação de base, ou seja, uma malha 
infraestrutural do texto”. (MARCUSCHI, 2005, p.27). O desafio é organizar os 
pensamentos para, em seguida, costurá-los e dar origem ao tecido 
propriamente dito: o texto. Nesse instante, diga-se de passagem, estamos 
fazendo essa costura com a pretensão de sermos objetivos e alcançarmos 
nossos anseios na escrita deste artigo.  
 Na perspectiva de Koch (2011), os articuladores textuais ou 
operadores do discurso são multifuncionais em decorrência de 
desempenharem várias funções, como as de natureza discursivo-
argumentativa e organizacional. Ela defende a tese de que responsabilidade 
dos articuladores ultrapassa a coesão por causa de indícios e sinalizações 
que orientam a construção interacional do sentido. Afirma que:  
 

A coesão, por estabelecer relações de sentido, diz 
respeito ao conjunto de recursos semânticos por meio 
dos quais uma sentença se liga com a que veio antes, 
aos recursos semânticos mobilizados com o propósito de 
criar textos. (...) Concluindo, pode-se afirmar que o 
conceito de coesão textual diz respeito a todos os 
processos de sequencialização que asseguram (ou 
tornam recuperável) uma ligação linguística significativa 
entre os elementos que ocorrem na superfície textual 
(KOCH, 2010, p. 13-14). 

 A autora divide a coesão em duas modalidades: referencial e 
sequencial. A coesão referencial acontece quando “um componente da 
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superfície do texto faz remissão a outro(s) elemento(s) nela presentes ou 
inferíveis a partir do universo textual.” (KOCH, 2010, p. 23). A referenciação 
constitui-se de dois processos: palavras ou expressões anteriormente citadas 
(anáfora – para trás) ou a serem citadas (catáfora – para frente). Vejamos os 
exemplos a seguir:  
 

Ex.¹: Iara mora no interior cearense. Ela tem uma personalidade sem 
igual, que agrada a muitos.  

Ex.²: O meu problema é este: confiar excessivamente nas pessoas.  
 
 No primeiro exemplo, ocorre a coesão referencial anafórica por meio 
do pronome pessoal do caso reto “ela”, o qual recupera o substantivo próprio 
“Iara”. Já no segundo exemplo, o pronome demonstrativo “este”, 
cataforicamente, introduz o suposto problema.  

Por outro lado, a coesão sequencial tem a ver com a continuidade, 
linearidade e progressão textual. Ambas as modalidades de coesão são 
procedimentos linguísticos intrínsecos à atividade comunicativa, sobretudo as 
que envolvem a tessitura escrita. Similarmente, Halliday e Hasan (1976, p. 02 
apud FÁVERO, 2003, p. 08) salientam isto: são as relações coesivas que 
permitem estabelecer se uma série de sentenças forma ou não um texto, uma 
vez que “um texto tem uma textura e é isto que o distingue de um não texto. 
O texto é formado pela relação semântica de coesão”. Enfatizamos que, em 
verdade, o emprego desses mecanismos, consequentemente, ajuda muito na 
interpretação de texto, prática essencial para o exercício da cidadania. 

Halliday e Hasan (1976 apud KOCH, 2010) diferenciam cinco tipos 
de mecanismos coesivos: referência (pessoal, demonstrativa, comparativa); 
substituição (nominal, verbal, frasal); elipse (nominal, verbal, frasal); 
conjunção (aditiva, adversativa, causal, temporal, continuativa); coesão 
lexical (repetição, sinonímia, hiperonímia, uso de nomes genéricos, 
colocação). Na concepção dos autores, existe a referência situacional, 
denominada de exofórica e a textual, intitulada de endofórica. A primeira 
considera o que é extralinguístico, a situação comunicativa; a segunda, o que 
está expresso no próprio texto.  
 É inexequível falar em coesão e não mencionar coerência, uma vez 
que ambas se complementam, embora sejam distintas. Assim, vale frisar o 
comentário de Koch (2014) ao se referir a esses dois fatores de textualidade 
como sendo duas faces da mesma moeda. Por essa lógica, conseguimos 
observar a coesão de modo explícito pelo fato de ela ser marcada por 
conjunções, advérbios, preposições e respectivas locuções, verbi gratia. Em 
contrapartida, a coerência não é propriamente marcada por palavras ou 
expressões, mas se faz presente no texto quando esse tem lógica, nexo, 
conexão, harmonia entre suas várias partes. Ao texto, esses fatores conferem 
forma, a coesão e, ademais, função, a coerência. 
 A respeito da coesão e coerência das relações lógico-discursivas, a 
priori, é importante conceituarmos o que vem a ser valor semântico, o qual 
faz alusão à coerência, porque trata dos significados imbuídos em palavras e 
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expressões. Consoante Antunes (2009), a coerência ocorre quando, num 
contexto específico, um texto funciona de maneira sociocomunicativa. Então, 
podemos afirmar que o emissor e o receptor hão de partilhar de um mesmo 
repertório sociocultural, a saber, de um conjunto de conhecimentos 
semelhantes, parecidos, similares. Em segundo lugar, tais relações lógico-
discursivas são concernentes às ligações que podem ser feitas entre 
palavras, frases e parágrafos, de modo que as partes formem um todo, uma 
unidade de sentido.   

Compreendemos que os articulares textuais1 marcam as relações 
lógico-discursivas.  Como assinala Koch (2011) podem ser divididos em três 
grupos: 

 
1. Articuladores de conteúdo preposicional: marcadores de relação 

espaciotemporais (a primeira vez, defronte, depois) e indicadores de relações 
lógico-semânticas (por causa, para, porque, se).  

2. Articuladores enunciativos ou discursivo-argumentativos: oposição 
(mas), concessão (ainda que), explicação (isto é), justificativa (daí que) etc.  

3. Meta-enunciativos: delimitadores de domínio (geograficamente), 
organizadores textuais (por um lado/por outro lado, primeiramente, depois, 
em seguida), modalizadores epistêmicos (evidentemente, aparentemente), 
atitudinais ou afetivos (infelizmente, desgraçadamente), axiológicos 
(curiosamente, mais uma vez), caráter deôntico2 (é indispensável, 
opcionalmente), atenuadores (talvez fosse melhor) e metaformulativos 
(francamente, em síntese, eis a questão, na acepção ampla do termo, quero 
dizer, a respeito de).  

 
Outrossim, o interessante da língua é que ela é viva e dinâmica, o 

que nos oferece diferentes possibilidades para combinarmos palavras em 
frases. Em outras palavras, podemos dizer uma mesma coisa com estilos 
diferentes. Para cada situação, determinado comportamento linguístico. Ora, 
é de vantagem conhecimentos acerca dos fatores textuais conhecidos por 
coesão e coerência.   

 
As relações lógico-discursivas e o ensino 
 

As relações lógico-discursivas situam-se no terreno da gramática. 
Sendo assim, este estudo torna-se relevante, dado que sabemos dos 
problemas que permeiam no ensino de gramática. Travaglia (2009, p. 102) 
declara que esse ensino “aparece como algo desligado de qualquer utilidade 
ou utilização prática” e os alunos apenas precisam acertar os exercícios para 
serem aprovados em concursos e/ou vestibulares. Não há como negar que, 
não raro, negligencia-se um objetivo essencial do ensino de gramática: a 

                                                             
1 Aqui apresentamos brevemente os três grandes grupos dos articuladores textuais. Para 
maiores detalhes, ver o capítulo 11 de “Desvendando os segredos do texto”, de Koch. 
2 Relativo ao “grau de imperatividade/facultatividade atribuído ao conteúdo proposicional.” 

(KOCH, 2011, p. 137).  
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competência comunicativa, isto é, a capacidade de utilizar a língua em 
situações concretas, reais.  

Adaptando para alunos do 9° ano do Ensino Fundamental – Anos 
finais, reunimos as principais relações lógico-discursivas seguidas de seus 
operadores discursivos no quadro abaixo:  

 
Preocupamo-nos em deixar claro que esse quadro não deve ser 

considerado sem que haja demonstração prática do funcionamento das 
informações nele contidas. No caso, estamos nos referindo ao contexto, ou 
seja, à situação de comunicação. Koch (2011, p. 29), define-o como sendo 
“um conjunto de suposições trazidas para a interpretação de um enunciado”. 
Na análise linguística, o contexto é indispensável para simular uma possível 
situação da vida real. Os “elementos exteriores aos dados ou fatos 
linguísticos analisados” devem ser levados em conta. (KOCH, 2011, p. 25). 
Dessa forma, a análise fica mais completa na medida em que não é realizada 
de modo isolado e sem agrupamento. Pelo contrário, acontece funcional e 
combinadamente.  
 Para comprovar o que dissemos no parágrafo anterior, vamos à 
análise da relação lógico-discursiva estabelecida pelo “como”. Ao levarmos 
em consideração o quadro acima, depreendemos que esse elemento 
possibilita o uso de três efeitos de sentido: conformidade, comparação e 
causalidade, conforme os exemplos a seguir:  
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 Ex.¹: Como Sócrates disse “Só sei que nada sei”.  
 Ex.²: Luís dorme como uma pedra.  
 Ex.³: Como tem muito conhecimento, Célia é muito consultada.  

 
 Empregada no primeiro exemplo, a conjunção “como” estabelece 
relação de conformidade, pois pensamos que o falante concorda, ou seja, 
está de acordo com a proposição do filósofo grego. Cabe ao professor fazer 
com que o aluno capte essa ideia e, em situações concretas do 
funcionamento da língua, perceba-a. No segundo exemplo, não é tarefa 
complexa explicar a ideia de comparação entre o Luís e a pedra, mas mesmo 
assim o professor deve levantar conhecimentos enciclopédicos de seus 
alunos e fazê-los pensar: por que uma pedra? Por esses rumos, os 
educandos podem responder “porque uma pedra não se move”. Por último, 
em razão da estrutura sintática, julgamos que o exemplo três gere 
dificuldades de compreensão da sentença. Para tanto, depois da participação 
da turma a respeito da compreensão da oração, o docente deve ser 
estratégico e inverter a estrutura sintática, de modo que oração principal 
apareça no início:  
 
 Ex.: Célia é muito consultada, como tem muito conhecimento.  

  
 Baseando-nos em experiências profissionais, afirmamos que os 
alunos, de modo geral, estranham a sentença acima. É por esse motivo que 
outro procedimento é necessário para que percebam a relação lógico-
discursiva de causalidade. Destarte, sugerimos que substitua o conectivo 
“como” por outro de igual valor semântico, a exemplo, “porque”, “uma vez 
que”, “visto que”. Assim:  
 

Ex.: Célia é muito consultada, porque tem muito conhecimento. 
 
 Agora sim fica mais simples de tornar inteligível o que, a princípio, 
não parecia. Com esse tipo de exemplo, o professor pode perguntar “qual é 
a causa (a razão, o motivo) de a Célia ser muito consultada?”, provavelmente 
os alunos responderão “porque ela tem muito conhecimento”. Ao refletir, 
hipóteses serão levantadas, chegando à percepção efetiva de que a 
conjunção em análise introduz a ideia de causa. Travaglia (2009) ainda 
salienta que o professor pode fazer com que os alunos pensem em que 
situações reais as sentenças em análise poderiam ser utilizadas. Valoriza-se, 
assim, as instruções da Linguística de Texto.  

Portanto, na escola, é de praxe professores de língua materna 
dizerem aos alunos que o conectivo “como” dá ideia de comparação. No 
entanto, não demonstram as outras duas funções desse item da língua, o que 
veicula um ensino estanque, desconsiderando a reflexão. Com isso, 
concordamos com Geraldi (1993, p. 17 apud TRAVAGLIA, 2009, p. 107) ao 
comunicar que há sempre reflexão explícita ou automática no momento em 
que nos envolvemos em situações de interação.  
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 As relações lógico-discursivas, em se tratando de seu ensino, como 
ficou subentendido, estão no eixo da análise linguística. Muitos são os 
estudantes que não demonstram êxito quanto à compreensão desse assunto, 
o qual deve ser ensinado de modo significativo e relevante. No estudo das 
conjunções, é ineficaz explanar somente a parte metalinguística, em que se 
diz que são divididas em coordenativas e subordinativas. Mais trabalho 
precisa ser feito para que o aluno reflita sobre os conectivos e, desse modo, 
possa reconhecê-los e firmar a habilidade ao empregá-los em produções 
textuais próprias.  
 

Compreender em que consiste a coesão, reconhecer 
quais as funções que desempenha para a organização 
coerente do texto corresponde à primeira condição para 
que se possa desenvolver um trabalho relevante de 
ensino do texto. Em geral, se pode atestar que os 
professores do Fundamental e Médio, sobretudo aqueles 
não formados em Letras, têm uma ideia muito indefinida 
acerca do que é a coesão do texto. Intuem que se trata 
de uma propriedade do texto; alimentam a suposição de 
que um texto coerente deve estar coeso, mas não têm 
muita clareza quanto aos dispositivos que promovem e 
assinalam essa coesão e, assim, não sabem explicar por 
que um texto não tem coesão, por exemplo (ANTUNES, 
2009, p. 69-70).  

 
 Fica claro, por conseguinte, que estudos contínuos por parte dos 
professores são necessários para se respaldarem teoricamente e terem 
consciência do tipo de trabalho que está sendo feito em determinado 
momento. As práticas de linguagem não podem ser ensinadas 
aleatoriamente, porquanto têm que ser fundamentadas. Ao fazer bom uso da 
experiência, o regente tem a missão de detectar os problemas de ensino, a 
procurar possíveis soluções e não ficar se lamentando constantemente.  

Por isso, não basta que o professor diga aos alunos que é importante 
produzir textos coesos, mas sim mostrar, na prática, como fazê-los. A 
formação continuada, a exemplo da realização de pesquisas, evidentemente, 
contribui para a qualidade do profissional, tendo mais chances de fazer com 
que seus alunos não fracassem em relação às complexidades que andam 
lado a lado com a língua. Ler e fichar leituras constituem atividades ao 
alcance dos docentes, os quais devem ter criticidade e aspirar a uma 
educação de qualidade. É preciso sair da zona de conforto para que 
mudanças louváveis sobrevenham.  

 
A AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO CEARÁ 
 

O Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará 
(SPAECE) trata-se de uma iniciativa do Governo do Estado do Ceará, por 
intermédio da Secretaria de Educação (SEDUC), a partir de 1992. O SPAECE 
é compreendido como uma avaliação externa em larga escala que contempla, 
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em geral, os seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa e 
Matemática. Atualmente, tem três focos: 2°, 5° e 9° anos do Ensino 
Fundamental bem como Ensino Médio. Relativamente ao seu propósito:  

 
[...] esse sistema tem por objetivo fornecer subsídios à 
formulação, reformulação e monitoramento das políticas 
educacionais, além de possibilitar aos professores, 
diretores escolares e gestores educacionais um quadro 
da situação da Educação Básica na rede pública de 
ensino (CEARÁ, 2008, p. 14).  

 
Sob esse prisma, a avaliação externa possibilita compreender, a 

depender de seu sistema, os pormenores que levam à reflexão e conduzem 
a mudanças nas práticas de gestão e de ensino.  “Se utilizar os resultados da 
avaliação, acima de qualquer crítica, pode ser apontado como um   bom   
caminho   para  o  instrumento  avaliativo,  resta  saber  como  esse  uso  pode  
ser  efetivado na prática.” (CEARÁ, 2015, p. 13).  

A respeito do rendimento escolar, sabemos que é analisado a partir 
da realização da avaliação na escola, que acontece conforme os períodos 
definidos pelos professores. Nesse ínterim, falamos em avaliação interna, o 
que permite uma análise educacional restrita e desuniforme, porque cada 
docente tem seu método de avaliação. Assim, visando a dados mais 
abrangentes, padronizados e uniformizados, podemos fazer alusão à 
avaliação externa, recurso indispensável para transformar a Educação.  

Nesse viés, quanto à avaliação do SPAECE, de 1992 a 1998, 
somente as turmas da 4° e 8° séries3 submeteram-se à prova. Com isso, 
nesse período, passou a ser chamada de “Avaliação das Quartas e Oitavas”. 
Em 2000, com o fito de tornar a avaliação cearense mais próxima à avaliação 
nacional – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), a 
SEDUC e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) formaram parceria.  De 2001 a 2003, a prova foi realizada de 
modo on-line, denominada de SPAECE NET e contou com as turmas da 8° 
série do Ensino Fundamental e 3° série do Ensino Médio.  

Vale ressaltar que o ano de 2004 representa a universalização do 
SPAECE, pois até então nem todos os municípios eram avaliados como 
também a avaliação era restrita às escolas da rede estadual. Dessa forma, a 
contar desse ano, todos os municípios e todas as redes públicas de ensino 
fundamental e médio passaram a participar das ações dessa avaliação em 
larga escala. Em se tratando das informações coletadas o:  

 
SPAECE permite diagnosticar a qualidade da educação 
pública em todo o Estado, produzindo resultados por 
aluno, turma, escola, município e CREDE. Ao mesmo 

                                                             
3 A Lei Federal nº 11.274, aprovada em fevereiro de 2006, estabelece que o Ensino Fundamental 
de 1ª a 8ª séries deve ser estendido para um total de nove anos. Conforme essa lei, a criança 
precisa ingressar nessa etapa de escolarização aos seis anos de idade. Vale frisar que, depois 

do decreto, as escolas tiverem o ano de 2010 como prazo para implantação dessa alteração.  
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tempo, os indicadores servem de base à implementação 
de políticas e de novas e criativas práticas pedagógicas 
nas escolas e municípios que se valem das informações 
produzidas. O SPAECE constitui-se numa ferramenta 
essencial para promover o debate público e favorecer a 
promoção de ações orientadas para a democratização do 
ensino, e capazes de garantir a odos igualdade de 
oportunidades educacionais (CEARÁ, 2008, p.15). 

 
 À proporção que os anos passam, o SPAECE fica ainda mais 
consolidado, como presente em sua sigla, “permanente”. Sem dúvidas, essa 
avaliação evoluiu positivamente e podemos considerá-la estratégica em 
virtude de permitir ao Estado monitorar a aprendizagem dos estudantes das 
escolas públicas numa perspectiva objetiva e clara. Os resultados servem 
para que os atores do processo educativo – pais, alunos, professores e 
gestores – possam ter ciência do desempenho acadêmico coletivo e 
individual e, portanto, promoverem debate público, produto da apropriação 
dos resultados. O momento deve ser de sugestões, críticas e elogios.  
 No tocante aos itens do SPAECE, esses não são elaborados 
aleatoriamente. Eles seguem uma Matriz Curricular, que contém 
fundamentos metodológicos mais detalhados. Aqui, comentamos sobre a 
Matriz de Referência, recorte das informações da Matriz Curricular. Em língua 
portuguesa, a Matriz de Referência compreende seis tópicos e cada um 
possui diferentes descritores4 associados. Os conteúdos dessa matriz são 
considerados mínimos e essenciais, mas permitem a continuidade para a 
aquisição de conhecimentos mais avançados. Quanto aos tópicos/temas: 
 

I. Procedimentos de leitura; 
II. Implicações do suporte, do gênero e/ou do enunciador na 

compreensão do ‘texto; 
III. Relação entre textos; 
IV. Coerência e coesão no processamento do texto;  
V. Relações entre recursos expressivos e efeitos de sentido;  
VI. Variação linguística.  
 

 A exemplo do tópico IV, coerência e coesão no processamento do 
texto, o descritor 17 está presente: reconhecer o sentido das relações lógico-
discursivas marcadas por conjunções, advérbios etc. (CAED, 2016). Logo, os 
alunos que têm essa habilidade consolidada, conseguem localizar os 
elementos linguísticos que estão distribuídos pelo texto, de forma a 
compreender relações de tempo, modo, lugar, conclusão, oposição, adição 
etc. entre orações, períodos e parágrafos.  

                                                             
4 Os descritores são as competências e habilidades. Eles “explicitam dois pontos básicos do que 
se pretende avaliar: o conteúdo programático a ser avaliado em cada período de escolarização 
e o nível de operação mental necessário para a realização de determinadas tarefas.” (CAED, 

2018).  
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 No que se refere à escala de proficiência do SPAECE, é estruturada 
em formato de régua, que vai de 0 a 500 pontos, em intervalos de 25 pontos. 
A título de curiosidade, é a mesma utilizada pelo SAEB, dada a semelhança 
entre esses dois sistemas avaliativos. Na escala de proficiência, estão 
presentes os padrões de desempenho cuja correspondência se dá “(...) a 
conjuntos de determinadas habilidades e competências, nos quais estão 
reunidos estudantes com desempenho similar.” (CEARÁ, 2018, p. 17).  
 Conforme os documentos norteadores da avaliação externa 
cearense, como os boletins dos gestores, existem quatro padrões de 
desempenho determinados para o SPAECE: muito crítico, crítico, 
intermediário e adequado. Para fins de esclarecimentos, as pontuações 
informadas abaixo valem apenas para a Língua Portuguesa.  
 

 
 
Da mesma maneira como cada aluno se enquadra em um padrão de 

desempenho, a escola também. Assim, por estes caminhos, é necessário o 
conceito de proficiência, sendo essa a estimativa resultante da capacidade 
de os educandos responderem aos itens do teste. A proficiência de uma 
escola, pois, advém da média das proficiências dos estudantes dela. É tanto 
que, constantemente, trabalhos que dão atenção específica a alunos com 
dificuldades de aprendizagem ou outros problemas são realizados.  
 Os itens, questões presentes nas avaliações externas em larga 
escala, têm pesos distintos e, obviamente, cada um avalia uma só habilidade 
apontada por um descritor da Matriz de Referência. À vista de seus 
componentes, de modo sistemático, observamos o seguinte: enunciado, 
suporte, comando, distratores e gabarito. (CEARÁ, 2015, p. 29). O enunciado 
é o estímulo que levará o aluno a ter contato com o suporte, isto é, a imagem 
ou o texto bem como outros recursos dos quais o aluno poderá responder ao 
item. O comando é a pergunta; os distratores, alternativas incorretas, mas 
razoáveis e lógicas e, por último, o gabarito, alternativa correta.  
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

O desenvolvimento do presente estudo tem como abordagem 
metodológica a pesquisa qualitativa. Quanto à natureza, esta pesquisa é 
aplicada na medida em que “gera conhecimentos para aplicação prática, 
dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve verdades e interesses 
locais.” (GERHARDT e SILVEIRA, 2009, p. 35). Deixamos claro que este 
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estudo é resultado de uma experiência nossa no magistério em 2019, nas 
turmas de 9° ano.  

A respeito de seus objetivos, apoiando-se em Gil (2007 apud 
GERHARDT e SILVEIRA, 2009) classificamos a investigação como 
exploratória e explicativa, visto que proporciona maior familiaridade com o 
problema relativo ao ensino-aprendizagem das relações lógico-discursivas. 
Além disso, a pesquisa é bibliográfica porque o conteúdo dela se embasa em 
leituras que se relacionam ao seu problema. Assim, fizemos um levantamento 
de referências teóricas na tentativa de buscar possíveis soluções para a 
problemática.  

O corpus desta pesquisa constitui-se pela análise dos dados obtidos 
pela aplicação de quatro simulados do SPAECE 2019, nos meses de junho, 
agosto, setembro e novembro na Escola de Ensino Fundamental Manuel 
Osterno Silva, na cidade de Marco, interior do Estado do Ceará. Propomo-
nos, aqui, a investigar as dificuldades na compreensão dos alunos dos 9º A 
(32 alunos), B (29 alunos), C (28 alunos) e D (29 alunos) quanto à 
consolidação da habilidade do D17 da matriz de referência de língua 
portuguesa. Vale lembrar que o descritor 17 está no tópico da Coesão e 
Coerência e exige que o aluno reconheça o sentido das relações lógico-
discursivas marcadas, sobretudo, por conjunções e advérbios.  
 Os simulados são organizados por uma assessoria pedagógica 
contratada pelo município de Marco. A maioria dos itens constituintes do 
simulado não são elaborados pela assessoria, mas sim coletados de outras 
versões de provas do SPAECE ou demais avaliações externas em larga 
escala. A Secretaria de Educação se encarrega de enviar às escolas os 
simulados já impressos e, cabe à instituição organizar a aplicação deles, de 
modo que a data estipulada seja obedecida, uma vez que todas as escolas 
devem aplicá-lo no mesmo dia.  
 A assessoria, a partir dos resultados nos simulados, cria planilhas 
eletrônicas que exibem detalhadamente o desempenho do aluno e o 
classifica em um padrão de desempenho: muito crítico, crítico, intermediário 
ou adequado. Ao acessar a planilha, o professor tem noção das habilidades 
fragilizadas no momento em que faz a leitura dos gráficos. Eles mostram a 
porcentagem de acertos em determinado descritor de acordo com a turma 
selecionada. O acesso aos resultados se dá em uma hierarquia: aluno, turma 
e escola. Com isso, o professor tem a possibilidade de estudar os resultados 
de modo individual e coletivo. Destacamos que os processos de aplicação e 
correção dos simulados tem a nossa participação, uma vez que estamos 
inseridos nas salas de aula da E.E.F. Manuel Osterno Silva.   
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Simulado de junho 
 

A escola Manuel Osterno Silva aplicou o primeiro simulado em 25 de 
junho de 2019, em consonância com a data definida pela Secretaria de 
Educação e Assessoria Pedagógica do município de Marco-CE. Separamos 
as questões 24 e 46 do simulado, posto que nossa análise se restringe aos 
itens do D17. No caso, habilidade avaliada por esses dois itens de um total 
de 52. Informamos que todos os simulados possuem 52 perguntas a 
contemplar os componentes curriculares de Língua Portuguesa, 26 questões, 
e matemática, 26 questões. As perguntas possuem quatro alternativas (a, b, 
c, d) e o desempenho do aluno é calculado conforme a Teoria de Resposta 
ao Item5 (TRI).  Sempre nesse formato.   
 A questão 24 toma como referência um texto cujo título é este: Jovens 
trocam livros por “leitura digital”, de Mariana Mandeli. Segue a pergunta:  

 
 

Adiante, de modo mais contextualizado, a partir do texto “Beleza 
Interior”, de Mario Salgado César, está a questão 46:  

 

 
 

A partir dos dados de uma planilha da Assessoria Pedagógica, 
elaboramos os gráficos abaixo, que contêm o percentual de acertos por 
turmas, respectivamente, nos itens 24 e 46 do descritor 17.  
 

                                                             
5 A TRI determina um valor/peso compatível com o nível de cada item respondido. Nessa linha, 

informamos que os itens do D17 têm alta pontuação.  
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Para ter sucesso na resolução desses itens, os alunos devem ter 
conhecimentos de conjunções coordenativas, de modo que, no texto, 
reconheçam o valor semântico das relações de adversidade, contrariedade e 
oposição estabelecidas por essa classe de palavra invariável. Em análise 
ampla dos gráficos acima, notamos que muitos ainda não têm consolidada a 
habilidade exigida pelo item, o que reflete na falta de compreensão de textos 
devido ao efeito de sentido presente nos síndetos “mas” e “entretanto”.  
 Acrescemos a isso o fato de que alguns alunos acertaram esses itens 
em virtude de terem apenas decorado o sentido das palavras destacadas, 
sem refletir sobre as potencialidades lógica e discursiva dessas. É por isso 
que desenvolvemos um trabalho que considera a perspectiva funcional da 
língua para que se perceba que a análise linguística nada mais é do que, 
complementando com uma ideia de Neves (2010), a análise das partes do 
discurso.  
 
Simulado de agosto 
 

Aplicado em 30 de agosto de 2019, o segundo simulado contou com 
as questões 34 e 39. Quanto à questão 34, tem como suporte a letra de 
canção “Saudades de minha terra”, dos compositores Belmonte e Goia.  
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Em seguida, depois da leitura do texto informativo “Exercícios”, de 
Samantha Rugen, os alunos responderam à questão 39: 

 

 
 

A questão 34 não exige propriamente conhecimento de gramática 
sistematizada, pois usamos o conectivo “se” constantemente na linguagem 
falada. Sendo assim, o aluno que faz leitura efetiva, ou seja, uma leitura não 
automática consegue chegar ao gabarito do item: alternativa d, condição. Ao 
corrigirmos essa questão, exploramos a riqueza e a variedade de recursos 
linguísticos relacionados, em situações de interação comunicativa, à 
produção e compreensão textual. Trabalhamos com a reconstrução da 
sentença, substituindo o “se” por “caso” e fazendo com que os educandos 
compreendam que o sentido permanece o mesmo. O fito é mostrar na prática 
essa exploração da riqueza da língua.  
 No que se refere à questão 39, sabemos que o conectivo “contudo” 
não é comum na linguagem coloquial. Portanto, cabe ao professor trabalhar 
com textos, a exemplo dos argumentativos, em que tal forma se realiza 
linguisticamente. Ademais, não é só na modalidade escrita que a abordagem 
deve ser feita, uma vez que a oral é tão importante quanto. Afinal, a escrita 
simula a representação da fala.  É importante que o aluno, ao optar pela 
alternativa “a”, faça-o conscientemente, a perceber a relação de oposição 
estabelecida com o que foi dito antes.  
 Concordamos com os dados coletados por Neves (2010, p. 21) em 
pesquisa sobre o ensino-aprendizagem de gramática na escola, em que mais 
de 60% dos professores “atribuiu as dificuldades a problemas dos alunos: 
falta de esforço, falta de interesse, falta de maturidade, falta de capacidade 
de abstração, falta de percepção da utilidade da gramática.” Confirmamos 
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esses problemas ao nos depararmos com os dados do gráfico três, cujo 
desempenho em uma questão trivial não foi satisfatório. Em contrapartida, 
tentamos transformar essa realidade nociva a partir de trabalhos significativos 
com a língua.  
 
Simulado de setembro 
 

O terceiro simulado, aplicado em 27 de setembro de 2019, contou 
com os itens 06 e 38. A questão 06 tem como suporte o texto “Qual é a 
distância até o horizonte?”, publicado pela revista Superinteressante, na Ed. 
3 de abril de 2002. Abaixo, está a pergunta: 

 
À frente, a questão 38 parte do texto “A foto”, de Luis Fernando 

Veríssimo: 

 
Dos resultados: 
 

 
 

O desempenho dos alunos nessas duas questões, como os dados 
revelam, são expressivos. Os discentes tiveram de reconhecer os sentidos 
estabelecidos pelo “ou” bem como pelo “e”, respectivamente, conjunções 
alternativa e aditiva. Didaticamente, trabalhamos as conjunções 
coordenativas por meio de uma estratégia que criamos para os alunos 
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acionarem mais rapidamente a memória ao falarmos nesse assunto 
(ECAAA).  

 
  Explicativa: porque, pois (antes de verbo), que. 
  Conclusiva: portanto, logo, por isso, pois (depois de verbo).  
  Aditiva: e, nem, além disso, ademais.  
  Adversativa: mas, porém, contudo, todavia, no entanto, 
entretanto.  
  Alterativa: ou, ora. 
 
 O modelo acima é apenas para fins de facilitação de acesso à 
memória. Óbvio que, sozinho, não pode ser considerado. É necessário que o 
professor faça seu reconhecimento no texto.  

Ao responderem de modo reflexivo e, sabendo que esses dois 
conectivos são bastante utilizados na linguagem coloquial, conforme 
observações feitas por eles em sala de aula, os alunos obtiveram êxito. Nossa 
satisfação foi imensurável quando, no momento da correção dos itens, 
souberam explicar muito bem, considerando o contexto, a função dos termos 
destacados. A análise agrupada e combinada foi, dessa forma, realizada.  

Até agora falamos a respeito dos simulados de junho, agosto e 
setembro. Em julho, fica óbvio de supor que a escola não aplicou simulado 
nesse mês por causa das férias. Sobre o mês de outubro, a aplicação não 
ocorreu porque os alunos fizeram a prova do SAEB. Então, ficou para o início 
do mês seguinte (novembro).   

 
Simulado de novembro 
 

Em 04 de novembro de 2019, a Escola Manuel Osterno Silva aplicou 
o quarto e último simulado, posto que a prova do SPAECE foi realizada no 
dia 27 do mesmo mês e ano. Diferentemente dos três outros simulados, que 
comtemplaram dois itens do D17, o de novembro contou apenas com um 
item, numerado por 18. Também, a classe de palavra selecionada foi o 
advérbio, divergente dos demais simulados, em que a conjunção teve seu 
espaço. Assim, serviu como suporte o texto “O macaco e o gato”, de Monteiro 
Lobato: 
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Quanto aos resultados: 
 

 
 

O aluno precisa ter conhecimentos acerca dos advérbios para 
responder corretamente à questão. Especificamente, ter ciência do que vem 
a ser advérbio de modo, no caso, “gulosamente”. À vista disso, a letra b, o 
gabarito, traduz muito bem o sentido estabelecido por essa relação lógico-
discursiva. No gabarito, a palavra maneira funciona como sinônimo de modo 
e, pelos resultados, verificamos que todas as turmas se saíram bem na 
resolução do item.  
 Ao estimular o aluno a pensar, esse se torna estratégico e, perante a 
uma prova, elimina as alternativas que não se relacionam de nenhuma forma 
com a indagação. O aluno elimina a alternativa “a” na medida em que percebe 
que ela está ligada ao tempo; a “c”, ao lugar e, por fim, a “d”, à razão. Logo, 
não existe análise efetiva da língua sem levar em conta a reflexão. 
 
Comparação dos resultados dos simulados 
 

Os simulados de junho, agosto e setembro contêm, cada um, duas 
questões. Totalizam-se, então, seis questões. Quanto ao simulado de 
novembro, contém apenas um item. À vista disso, com fins comparativos, 
resolvemos tirar a média aritmética das porcentagens dos itens de um 
simulado x. Por exemplo, em junho, no 9° ano “A”, no item (24), 40,6% dos 
alunos acertaram e, no item (46), 56,3%.  Assim, a média é 46,95%.  Segue 
a tabela comparativa:  
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Considerando os resultados do primeiro e último simulados, 
subtraindo-os, chegamos ao crescimento expresso na tabela abaixo: 
 

 
 

Ao tirarmos a média aritmética dos resultados do quadro 11, temos 
crescimento de 21,03%, dos quatro 9° anos. Por conseguinte, esse é o 
resultado geral conseguido com o trabalho desenvolvido à luz da perspectiva 
funcional da língua. 
 
CONCLUSÃO 
 

No processamento textual, o sistema de conhecimento linguístico é 
crucial para que possamos compreender sistematicamente o que lemos. 
Desse modo, falamos nos elementos da língua responsáveis pela coesão e 
coerência, tais como a conjunção e o advérbio. Porém, muitos estudantes 
têm dificuldades em reconhecer, com efeito, as funções desses mecanismos. 
O contato com essa realidade incidiu em reflexões acerca da maneira como 
podemos trabalhar com as relações lógico-discursivas em sala de aula para 
que propiciemos aos alunos a consolidação dessa habilidade.  

Nesse contexto, o desenvolvimento deste estudo tornou possível, 
recorrendo a simulados, a análise do desempenho dos alunos nos itens que 
contemplam o descritor 17 da matriz de referência de Língua Portuguesa do 
SPAECE. Por meio da delimitação da pesquisa, isto é, a restrição ao universo 
de uma escola da rede pública municipal do Estado do Ceará, conseguimos 
alcançar nosso objetivo.  
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 Dessa forma, as dificuldades dos alunos de 9° ano na compreensão 
das relações lógico-discursivas é produto de um ensino estanque. Torna-se 
plausível dizermos, com isso, que há ausência de reflexão sobre os recursos 
da língua, o que não convida aos discentes a empregar tais recursos nas 
produções textuais deles. Ademais, fatores alusivos à falta de interesse, falta 
de maturidade e falta de esforço, sem dúvidas, também são empecilhos ao 
processo de ensino-aprendizagem. Contudo, esses problemas são 
justamente a chave para transformar de modo positivo a educação.  
 Na redação desta pesquisa, deixamos claro que o contexto é 
fundamental à análise linguística, pois possibilita uma análise efetiva, 
completa e lógica, próxima às situações de interação que vivenciamos a todo 
instante. Evidenciamos sua importância quando lembramos de uma pergunta 
feita por um aluno na sala de aula no momento em que estávamos lendo um 
texto: “Professor, o que é todavia?”. Ora, não é suficiente dizer ao discente 
que “todavia” é uma conjunção coordenativa adversativa. É necessário 
considerar o valor dela no texto e, assim, o fizemos.  
 Esperamos, portanto, que esta pesquisa tenha sido relevante, 
especialmente para os que, hodiernamente, enfrentam problemas inerentes 
ao ensino-aprendizagem dos diversos operadores discursivos que compõem 
a riqueza de nossa língua materna. Ao trabalhamos com a perspectiva 
funcional da língua, obtivemos resultados expressivos. No geral, 21,03% de 
crescimento, ao consideramos as quatro turmas, os sete itens e os quatro 
simulados.  Em última instância, recomendamos a realização de mais 
pesquisas sobre este mesmo tema com a finalidade de termos acesso a 
outros pontos de vista, o que contribui para o avanço da ciência. 
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RESUMO 
 
Objetivo: Realizar uma revisão de literatura acerca da importância do 
treinamento tático para aprimorar o desempenho coletivo e individual no 
futsal. Método: A revisão foi feita a partir dos bancos de dados da sciELO, 
Revista Brasileira de Futebol e Futsal, Google Acadêmico e Revista Brasileira 
de Ciência e Movimento. As palavras-chave utilizadas foram: Futsal, Futebol, 
Desempenho Tático, Treinamento e Conhecimento Tático. E seus 
respectivos equivalentes em inglês Futsal; Soccer; Tactical Performance; 
Training; and tactical knowledge. Com delimitação de ter sido publicado de 
2010 a 2021. Resultado e Discussão: Oito artigos foram selecionados para 
confecção da revisão bibliográfica. Na coleta dos artigos, buscou-se discutir 
até que ponto a tática influencia no rendimento e então mensurar a 
importância do treinamento tático para aprimorar o desempenho coletivo e 
individual no futsal. Como visto por Moreira, Praça e Greco (2017) no futsal 
devem-se priorizar modelos de ensino baseadas nos aspectos táticos, com 
metodologias que valorizem o desenvolvimento dos processos cognitivos, 
oportunizando a tomada de decisão. A fim de formar o conhecimento tático 
dos seus praticantes. Conclusão: Com isso, concluiu-se que o treinamento 
tático deve estar implícito no treinamento em forma do jogo seguido do 
aspecto técnico. Pois são primordiais para o desempenho no futsal, 
influenciando principalmente os processos cognitivos e as tomadas de 
decisões dos jogadores. 
 
Palavras-chave: futsal; treinamento; tática; desempenho tático. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Os jogos esportivos coletivos (JEC) representam um sistema de 
ações complexas que unem funções e elementos simples das mais diversas 
formas, representando uma exigência nas áreas física, técnica, tática, 
cognitiva e motora do participante (GRECO, 1995). Garganta (2002) afirma 
que identificar os fatores associados à eficiência e eficácia dos jogadores e 
equipes nos JEC, tem se tornado umas das principais tarefas dos 
investigadores, na perspectiva de perceber qual a influência dos diferentes 
fatores no rendimento e das características das equipes  bem sucedidas. 
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De tal modo a otimizar o tempo e ciclo de treinamentos a fim de gerar maior 
rendimento esportivo. 

Os modelos tradicionais ou “perspectiva técnica de ensino das 
modalidades” tem sido superados por outros que destacam uma didática 
centrada nos modelos de decisão táticas ou “perspectivas táticas de ensino 
das modalidades” (RIGON, 2019). Caracterizando assim, a importância do 
treinamento puramente tático, já implícito os aspectos físicos e técnicos, para 
o desempenho coletivo e individual. 

Dessa forma, um dos principais objetivos dos técnicos e 
preparadores físicos é a utilização de métodos de treinamento que integrem, 
o mais próximo possível, a realidade do jogo aos aspectos físicos, técnicos 
e táticos do futebol (GAMA, 2018). Da mesma forma se desenvolve o futsal, 
modalidade investigada nessa pesquisa com foco no aspecto tático e sua 
importância para desenvolvimento do desempenho no futsal. As capacidades 
táticas passam pelo processo de desenvolvimento do sujeito ler e resolver 
situações originadas no jogo, ou seja, refere-se nas escolhas das ações 
que o jogador realiza diante de um momento específico do jogo. (GONZÁLEZ 
E FRAGA, 2012). 

A tática divide-se em princípios individuais e coletivos, aspectos de 
extrema importância para o treinamento de uma equipe (GRECO, 1992). 
Ainda de acordo com o mesmo autor, o princípio individual tem por definição 
proporcionar ao atleta o domínio técnico dos fundamentos específicos do 
jogo, tais como o passe, o drible, o chute, abordagem, etc.; e a variação do 
ritmo de deslocamentos. 

Greco e Chagas (1992) definem tática como capacidade senso 
cognitiva, baseada em processos psicofisiológicos de recepção, transmissão 
de informações, análise da mesma, elaboração de uma resposta até a 
execução da ação motora (ou técnica) específica. 

Nos jogos esportivos coletivos, a tática se relaciona com os fatores 
espaço- tempo-bola-colega-adversário representando para o atleta, uma 
tarefa ou problema a ser resolvido (GRECO; BENDA, 1998). 

Para Greco (1999) a cognição constitui-se por um conjunto de 
processos psicológicos (antecipação, percepção, atenção, tomada de 
decisão, entre outros) que condicionam a aquisição e o desenvolvimento do 
conhecimento técnico tático, tanto declarativo quanto processual. 

O conhecimento declarativo refere-se à capacidade do praticante em 
declarar de forma verbal e/ou escrita qual a melhor decisão a ser tomada em 
uma determinada situação de treino ou de jogo e o porquê desta decisão 
(TENEMBAUM & LIDOR, 2005). Enquanto o conhecimento processual está 
relacionado com a capacidade do jogador para operacionalizar respostas 
apropriadas aos problemas advindos das situações de treino e jogo, estando 
intimamente ligado a ação motora (WILLIAMS & HODGES, 2005). Destarte, 
o treino tático permite ao jogador tomar decisões e resolver problemas típicos 
do jogo, criando formas de resolução para os problemas criados, sabendo 
assim qual ação tática e técnica utilizar a fim de aprimorar o rendimento 
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individual e coletivo no futsal. Desta forma, reitera-se o objetivo desta 
pesquisa de apresentar uma revisão de literatura acerca da  importância 
do treinamento tático para aprimorar o desempenho coletivo e individual no 
futsal. 

 
OBJETIVO 
 

Realizar uma revisão de literatura acerca da importância do 
treinamento tático para aprimorar o desempenho coletivo e individual no 
futsal. 

 
MÉTODO 
 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de 
referências teóricas “já analisadas, e publicadas por meios escritos e 
eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites” (MATOS E 
LERCHE:40; FONSECA, 2002, p. 32). O levantamento foi feito a partir dos 
bancos de dados da SciELO, Revista Brasileira de Futebol e Futsal, Google 
Acadêmico e Revista Brasileira de Ciência e Movimento. As palavras chaves 
utilizadas foram: Futsal, Futebol, Desempenho Tático, Treinamento e 
Conhecimento Tático. E seus respectivos equivalentes em inglês: Futsal; 
Soccer; Tactical Performance; Training; and tactical knowledge. Com 
delimitação de ter sido publicado de 2010 a 2021. Após esta coleta houve o 
agrupamento dos artigos encontrados em um quadro (Quadro1) organizados 
por: Nome do artigo; Nome do(s) autor(es); Base de dados/Ano de 
Publicação; e principais contribuições do artigo em análise para o presente 
estudo. 

 
RESULTADO E DISCUSSÃO 
 

A referida pesquisa encontrou oito artigos que atendiam aos critérios 
de inclusão do estudo tendo delimitado apenas o ano mínimo de publicação 
a partir de 2010. De forma a limitar o universo explorado pela presente 
investigação, foi utilizada uma estratégia de busca nos seguintes bancos de 
dados eletrônicos: Revista Brasileira de Futsal e Futebol, SciELO, Google 
Acadêmico e Revista Brasileira de Ciência e Movimento. Com os descritores: 
Futsal, Futebol, Desempenho Tático, Treinamento e Conhecimento Tático. 
Em português e inglês. 

Na coleta dos artigos, buscou-se discutir até que ponto a tática 
influencia no rendimento e então mensurar a importância do treinamento 
tático para aprimorar o desempenho coletivo e individual no futsal. O Quadro 
1 anexado a seguir traz essa revisão da literatura acerca do objetivo exposto. 
O artigo de Lima Junior (2010) é exposto para compreender que as três 
dinâmicas básicas do treinamento do futebol são as mesmas para o futsal 
por possuírem ações semelhantes em seu desenvolvimento. Desta forma não 
há diferença significativa entre os métodos de treinamento. Há apenas 
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adaptações para as especificidades. Como no estudo comparativo entre 
jogadores de futsal e futebol que foi feito por Muller, Garganta, Santos e 
Costa (2016), e concluiu que: “verificou-se maior número de ações táticas 
no futsal, supostamente devido à maior facilidade no controle e circulação 
da bola por parte dos jogadores, resultado que pode ser atribuído às 
características desta modalidade”. 

 
QUADRO 1 

 
Resultados da revisão de literatura acerca da tática no desempenho no futsal 

NOME DO                                                ARTIGO AUTOR(ES) BASE DE 

DADOS/ANO 

PRINCIPAIS 

CONTRIBUIÇÕES 

A tática no futsal: Uma 

proposta de                    análise de 

intenções táticas. 

Mauricio 

Nogara 

Google 

Acadêmico/2015 

“Tática é um elemento 

central no ensino/ 

treinamento do futsal. A 

compreensão dessa 

dimensão permite qualificar 

as ações dos jogadores e, 

consequentemente, 

aumentam as possibilidades 

de êxito de uma equipe”. 

Análise comparativa de  

modelos de ensino do 

futsal em jovens 

Jacaono Batista 

de  Lima Junior 

Google 

Acadêmico/2010 

“Os programas de 

treinamento de futebol 

devem levar em 

consideração a divisão das 

ações básicas do jogo em 

três situações dinâmicas: 

ações de ataque, ações de 

defesa e momentos de 

transição, da defesa para o 

ataque ou do ataque para 

a defesa“. 

Comportamento e 

desempenho 

táticos:estudo 

comparativo entre 

jogadores de                       futebol e 

futsal 

Ezequiel Müller; 

Júlio Garganta, 

Rodrigo de 

Miranda 

Monteiro Santos 

e Israel Teoldo da 

Costa. 

Revista Brasileira 

de Ciência e 

Movimento/2016 

“A partir desta investigação 

verificou- se maior número 

de ações táticas no futsal, 

supostamente devido à 

maior facilidade no controle e 

circulação da bola por parte 

dos jogadores, resultado 

que pode ser atribuído às 

características desta 

modalidade”. 
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Análise tática no futsal: 
estudo comparativo        

do 

desempenho       de 

jogadores de quatro 

categorias de formação. 

Ezequiel Muller; 
Israel Teoldo da 

Costa e Júlio 

Garganta. 

SciELO/2016 “Observa-se também que os 
jogadores da categoria sub20 

cometeram menos erros do que as 

outras categorias, principalmente 

nas ações defensivas, e obtiveram 

melhores índices de performance 

tática na „fase defensiva‟”. O autor 

ainda explica que “nas categorias 

iniciais de formação os treinadores 

de futsal optam por usar 

metodologias de treino centradas 

na técnica e no jogo 

formal”. 

Conhecimento tático 
processual de 

jogadores de futebol, 

futsal e futebol de 7 

Pedro Moreira, 
Gibson Praça 

e Pablo Juan 

Greco. 

Google 

Acadêmico 
/2017 

“Os modelos de ensino voltado 
para os aspectos táticos, com 

metodologias que valorizem o 

desenvolvimento dos processos 

cognitivos que oportunizam   a 

tomada de decisão   constituem-

se em valioso aporte pedagógico 

na formação   do   conhecimento   

tático de praticantes de futebol de   

7, futsal e futebol”. 

ASPECTOS TÁTICO- 

COGNITIVOS: UM 

ESTUDO PARA A 

EMERGÊNCIA DO 

JOGADOR 

INTELIGENTE NO 

FUTSAL 

Gustavo 

Fernades 

Barbosa 

Revista 

Brasileira de 

Futsal e 

Futebol/2013 

Concluiu-se que “fazendo 

modificações na estrutura do jogo, 

propondo atividades que se 

aproximam    de     sua realidade, 

como por exemplo, jogos em  

situações de igualdade, 

superioridade e inferioridade     

numérica, e de transições ataque- 

defesa, o jogador é estimulado a 

perceber de maneira mais ampla 

suas ações em relação aos 

companheiros e adversários. 

Podendo assim, contribuir de 

maneira vantajosa para que sua 

equipe alcance o objetivo almejado 
no  jogo“. 
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COMPARAR A 
CAPACIDADE DE                      

TOMADA DE 

DECISÃO E 

CONHECIMENTO 
DECLARATIVO DE  
JOGADORES DE 

FUTSAL                                                  DA  
CATEGOR IA SUB-20 
COMO 

CONHECIMENTO  
T ÁTICO DE 

“EXPERTS” DO FUTSAL 

Osmar 
Novaes 

Ferreira 

Junior, 

Roberto de 

Almeida e 

Antonio 

Navarro. 

Revista 
Brasileira de 

Futsal e 

Futebol/2010 

Em resumo comparou a 
capacidade de tomada de decisão 

e conhecimento declarativo de 

jogadores de futsal (Categoria 

Sub- 20) com o nível de 

conhecimento tático de “Experts” 

do esporte. Os resultados 

mostraram que em algumas 

situações, a decisão tomada pelo 

atleta e a sua justificativa não era 

ideal do ponto de vista dos 

“experts” 

CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO 

TÁTICO OFENSIVO DO 

FUTSAL POR MEIO DO 

TREINAMENTO EM 

FORMA DE JOGO 

Lucas Santos, 

Osvaldo 

Moreira, 

Leandro 

Guimarães e 

Próspero 

Paoli. 

Revista 

Brasileira de 

Futsal e 

Futebol/2016 

Concluiu que o estudo aponta 

para a importância e viabilidade 

do treinamento em forma de jogo, 

para qualquer nível de 

preparação   de uma equipe   e/ou   

atletas, objetivando alcançar o 

melhor desenvolvimento dos 

componentes táticos individuais e 

coletivos do treinamento tático 

ofensivo, além de proporcionar ao 

atleta um desenvolvimento global 

e sistematizado nas diversas 

categorias do Futsal, com maior 

dinamicidade e despertando 

maior 

interesse. 

 
 

Mauricio Nogara (2015) que define seu estudo no artigo (destacado 
no Quadro1) como sendo “sobre as possibilidades de ações dos jogadores 
em função dos diferentes papéis que desempenham no futsal”. Define em 
seu referencial teórico que “é possível apontar que a tática é um elemento de 
grande relevância no futsal, à medida que não adianta o jogador saber 
executar corretamente os gestos motores, se não souber o que e quando 
fazer”. Isso seria quando tomar a decisão e saber escolher qual ação motora 
fazer. Como bem define Greco (2006), que do ponto de vista dos jogos 
desportivos coletivos, toda decisão é uma decisão tática e pressupõe uma 
atitude cognitiva do jogador, que lhe possibilita reconhecer, orientar-se e 
regular suas ações motoras. 

Como visto por Moreira, Praça e Greco (2017) no futsal devem-se 
priorizar modelos de ensino baseadas nos aspectos táticos, com 
metodologias que valorizem o desenvolvimento dos processos cognitivos, 
oportunizando a tomada de decisão. A fim de formar o conhecimento tático 
dos seus praticantes. Desta forma faz-se relação à conclusão feita por Santos 
et. al (2016) em que apontam para a importância da viabilidade do 
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treinamento em forma de jogo, objetivando alcançar o melhor 
desenvolvimento dos componentes táticos individuais e coletivos. 

Assim como Barbosa (2013) concluiu que “fazendo modificações na 
estrutura do jogo, propondo atividades que se aproximam de sua realidade” 
faz com que o treinamento seja um esboço do jogo, trabalhando as reações 
do seu atleta para as possíveis ações que possam ser encontradas no jogo. 
É uma tendência a fim de melhorar o desempenho de sua equipe como um 
todo. 

Analisando o desempenho tático na literatura, Muller, Costa e 
Garganta (2016) perceberam que jogadores da categoria sub20, última escala 
da categoria de base, cometeram menos erros que os jogadores das demais 
categorias, principalmente nas ações defensivas. Dentre as possibilidades 
para essa performance superior em detrimento às demais categorias, 
encontra-se a experiência de jogos em melhores níveis e o treinamento 
diferente. Visto que os autores observaram que “nas categorias iniciais de 
formação os treinadores de futsal optam por metodologias de treino centradas 
na técnica e no jogo formal”. Modelo este que contrapõe o treinamento tático 
cognitivo tanto exposto nesta pesquisa. Já o estudo de Junior, Almeida e 
Navarro (2010) comparou os jogadores da categoria sub20 com profissionais, 
definidos no artigo como “experts” do futsal nas capacidades de tomada de 
decisão e no conhecimento tático. Com a pesquisa em referência, concluiu-
se que “no jogo de futsal com a sua riqueza de imprevisibilidade, não existe 
o „certo ou errado‟, mas o ideal para a situação ou decisão tomada pelo 
atleta”. Essas situações e decisões são “treináveis” constituindo assim 
aportes táticos imprescindíveis para o desempenho no futsal. 

 
CONCLUSÃO 
 

Destarte, conclui-se que o treinamento tático implícito no treinamento 
em forma do jogo seguido dos aspectos técnicos, são primordiais para o 
desempenho no futsal, influenciando principalmente nos processos cognitivos 
e nas tomadas de decisões dos jogadores. Porém, conclui-se também que 
há uma lacuna em aberta na literatura acerca das metodologias de 
treinamento técnico-tático efetivo no futsal, podendo servir de tema para 
futuros trabalhos para a categoria de base e futsal de alto rendimento. 
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RESUMO 
 
Este trabalho trata-se de uma revisão sistemática visando destacar as 
complicações relacionadas à sedação em endoscopia digestiva alta (EDA). 
Por ser um exame invasivo com a finalidade de identificar doenças do trato 
gastrointestinal, a EDA, apresenta relevância tanto no diagnóstico como no 
tratamento, contudo, apresenta riscos potenciais como todo procedimento 
invasivo. Conforme os estudos analisados, as complicações advindas da 
EDA são mínimas, em sua maioria causa apenas um leve desconforto 
facilmente tolerável pelo paciente. Sugerem-se estudos clínicos 
randomizados, a fim de averiguar se as inovações tecnológicas do 
endoscópio contribuíram com a minimização dos riscos potenciais e/ou 
complicações.  
 
Palavras-chave: endoscopia digestiva alta; sedação; complicações. 
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INTRODUÇÃO 
 

A endoscopia digestiva alta (EDA) ou simplesmente endoscopia, 
trata-se de um exame com a finalidade de avaliar o trato gastrointestinal – a 
mucosa do esôfago, estômago e o duodeno (primeira parte do intestino 
delgado). A EDA auxilia o diagnóstico de diversas situações que podem 
acometer o trato gastrointestinal e causar sintomas como: dores abdominais 
superiores, vômitos, queimação, disfagia, sensação de corpo estranho etc. 
Através da endoscopia pode-se averiguar se há sangramento digestivo alto. 
Os sintomas mencionados se manifestam em diversas doenças (benignas ou 
malignas), sendo indispensável ao diagnóstico ou tratamento a realização da 
EDA.  

Durante o procedimento se faz sedação do paciente, e usa-se um 
tubo com uma câmera na ponta (gastroscópio), com o qual se registra 
imagens do sistema digestivo alto, permitindo avaliação da mucosa, 
realização de biópsias e procedimentos terapêuticos. A EDA é considerada 
um exame indolor, podendo apresentar algumas complicações.  

A sedação, apesar de se uma prática comum, até mesmo em 
ambulatórios, oferece riscos. No caso do EDA, se faz uso da sedação 
moderada ou anestesia devido ao desconforto que pode gerar no paciente, 
ou seja, diminui os riscos de danos e oferece melhores condições para a 
execução do exame.  

Objetiva-se destacar as complicações relacionadas à sedação em 
endoscopia digestiva alta. Bem como descrever a sedação e a endoscopia.  

Por se tratar de uma pesquisa bibliográfica selecionou-se como 
método de pesquisa a revisão sistemática com abordagem qualitativa.  

Em conformidade com Galvão e Pereira (2014), as revisões 
sistemáticas devem ser amplas e baseadas em fontes secundárias que 
abordam a temática em discussão. As mais frequentes destacam os achados 
obtidos por meio de ensaios clínicos randomizados.  

 
OBJETIVO 

 
Objetivo geral 

 
Realizar revisão bibliográfica sobre as complicações relacionadas à 

sedação em endoscopia digestiva alta. 
 

Objetivos específicos 
 
Citar a importância da endoscopia digestiva alta. 
Conhecer os principais aspectos relacionados com a sedação 

durante a endoscopia digestiva alta. 
Conhecer a prevalência das complicações relacionadas à sedação 

em endoscopia digestiva alta. 



 

43 

Sociedade, Saúde e Educação: Desafios e Perspectivas Futuras  

Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-43-4 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 

Citar as principais complicações relacionadas à sedação em 
endoscopia digestiva alta. 

 
METODOLOGIA 

 
A pesquisa bibliográfica foi selecionada para o desenvolvimento 

deste estudo. De acordo com Gil (2010), esse método permite ao pesquisador 
realizar um levantamento bibliográfico, seleção do material, leitura exaustiva 
e por último a análise. Além disso, o autor diz que a pesquisa bibliográfica é 
desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente 
de livros e artigos científicos. 

A presente pesquisa terá abordagem qualitativa descritiva procura 
captar a situação ou o fenômeno em toda a sua extensão, levantando todas 
as possíveis variáveis existentes, numa tentativa de enxergar o verdadeiro 
significado da questão sob exame (GIL, 2010). 

Enquanto a pesquisa documental parte fontes primárias, como 
documentos escritos ou não (arquivos públicos ou particulares e fontes 
estatísticas); bem como da pesquisa bibliográfica, a partir de fontes 
secundárias, livros, boletins, jornais, teses, dissertações, monografias, outros 
(leitura, elaboração de fichas, ordenação e análise das fichas). 

A coleta dos artigos se deu nas bases de dados disponibilizadas em 
bibliotecas virtuais, a saber: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura 
Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific 
Eletronic Library Online (SCIELO) entre outras. A busca dos artigos foi 
norteada pelos seguintes descritores: Endoscopia digestiva alta, sedação e 
complicações. 

A coleta de dados ocorreu entre os meses de janeiro/2018 a 
setembro/2018. Após a leitura e releitura dos artigos selecionados se 
desenvolveu a análise e interpretação dos mesmos.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Endoscopia digestiva alta 

 
Acredita-se que a necessidade de se ter um equipamento que 

alcançasse o esôfago tenha surgido nas primeiras civilizações, quando a 
carne fora introduzida na alimentação humana e surgiram as primeiras 
oclusões esofágicas por corpo estranho. As primeiras sondas, surgidas no 
século XVI, mas apenas compelia o corpo estranho para o estômago; 
Fabricius e Ambroise, dois cirurgiões desse período, usavam velas de cera e 
tubos feitos de couro. No século XVII, essas sondas eram feitas de chumbos, 
com pinças em forma de curvos, sendo complicações e a morte um fato 
comum nesses períodos (GUERRAZZI, 2000). 

Hoje, os equipamentos usados na EDA, são resultados, por assim 
dizer, de quase duzentos anos de evolução tecnológica, para facilitar a 
compreensão dessa evolução, pode-se observar quatro momentos: 
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endoscopia rígida (1809-1932); endoscopia semiflexível (1932-1958); 
endoscopia com fibras ópticas (1958-1981); endoscopia eletrônica (1981-dias 
atuais). Destaca-se que na época da endoscopia rígida havia desafios a 
serem superados, como o trato gastrointestinal escuro e não linear 
(GUERRAZZI, 2000, PEREIRA, 2010). 

Kussmaul de Freiburg, em 1868, realizou a primeira esofagoscopia, 
aos moldes que conhecemos atualmente, usando um tubo com iluminação 
para o esôfago, esse primeiro exame foi realizado com um engolidor de 
espada, contudo os resultados foram frustrantes. A lâmpada elétrica 
contribuiu com a evolução do equipamento, sendo que, Mikulicz (século XIX) 
introduziu a iluminação distal. Nos primeiros anos do século XX, o tubo foi 
aperfeiçoado com articulação das lentes e iluminação (FLEISCHER et al., 
1997; GUERRAZZI, 2000, PEREIRA, 2010). 

Geogr. Wolf e Rudolph Schindler contribuíram com a inserção do 
endoscópio semiflexível, apresentado em 1932, cuja iluminação era feita com 
uma lâmpada de tungstênio na extremidade distal do equipamento. As 
diversas tentativas para elevar a iluminação resultaram em queimaduras 
gástricas devido ao calor gerado pelas lâmpadas. (MAROY e MOULLOT, 
1998; GUERRAZZI, 2000, PEREIRA, 2010). 

Para Gonçalves (2014), o primeiro endoscópio foi desenvolvido por 
Rudolph Schindler, em 1930. Logo depois, Hirschowitz, em 1957, apresentou 
o endoscópio com fibra ótica. Em função dos avanços tecnológicos, esse 
equipamento vem sendo continuamente aperfeiçoado, nos dias atuais são 
ultrafinos e funcionais, mais confortáveis aos usuários, bem como ao médico, 
que pode realizar exames, biópsias, entre outros procedimentos.  

Em 1957, Basil Hirschowitz, com bases nos estudos de Hopkins e 
Van Heel, desenvolveu o gastrofibroscópio, conseguindo estudar seu próprio 
estômago. Seu protótipo foi aperfeiçoado e implantado pela American 
CystoscopeMakers Inc. (ACMI, New York), lançado em 1960. Três anos 
depois, foi publicado o primeiro estudo clínico fundamentado nos resultados 
dos exames realizados com esse equipamento (GUERRAZZI, 2000, 
PEREIRA, 2010). 

No transcorrer dos tempos, inúmeros aperfeiçoamentos foram 
introduzidos para se alcançar a endoscópio usado nos dias atuais, sendo o 
marco divisório dessa evolução o modelo lançado pela Olympus EF tipo B, 
com o comprimento suficiente para alcançar o duodeno e flexível na 
extremidade, o que permitiu a primeira observação para execução de 
biópsias dirigidas. Em 1969, apareceu a endoscopia eletrônica, quando Boyle 
e Smith inventaram a charge coupled semicondutor device (CCD) nos 
laboratórios Bell da AT&T, contudo, o primeiro endoscópio eletrônico surgiu 
em 1979, os quais faziam uso de lâmpadas eletrônicas sensitivas que 
transmitiam um sinal eletrônico a um processador de vídeo direcionando-a a 
um monitor. O aperfeiçoamento contínuo do endoscópio evidencia a 
necessidade de existir cooperação entre médicos e técnicos, e a introdução 
de inovações advindas de outras áreas que vão além da medicina em si 
(FLEISCHER et al., 1997; GUERRAZZI, 2000, PEREIRA, 2010). 
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Apesar de todos os avanços e aperfeiçoamentos, a endoscopia ainda 
pode apresentar complicações, portanto, para se avaliar a qualidade dos 
exames, é necessário a elaboração completa de um relato que auxiliará na 
identificação dos riscos para que possam ser minimizados, ou seja, 
melhorando a segurança e os cuidados com o paciente (PEREIRA, 2010).  

A EDA é um exame realizado a fim de averiguar doenças do sistema 
digestório, com auxílio de um equipamento chamado de endoscópio, contém 
um tubo flexível com câmera na ponta, que faz imagens dos órgãos 
digestivos. Atualmente, há endoscópios com alta definição (HDTV), com um 
metro de comprimento e espessura máximo de 1,1 cm de diâmetro. A figura 
1 evidencia uma ilustração do endoscópio (PINHEIRO, 2014). 

A endoscopia é realizada com o paciente acordado, pois geralmente 
recebe uma sedação leve. Contudo, diversos pacientes adormecem e não 
sentem desconforto com o procedimento. O paciente deve permanecer por 
observação por alguns minutos, para que a sedação cesse, no entanto, 
alguns medicamentos causam, temporariamente, sensação de cansaço e 
dificuldade de concentração, daí a proibição de se conduzir veículos ou 
trabalhar. O desconforto comumente relatado é a distensão abdominal devido 
ao ar inserido na realização da EDA; outros reclamam sentir uma leve dor de 
garganta, mas conseguem ingerir alimentos (MIRANDA, BERSOT e 
VILLELA, 2013) 

. 
Figura 1. Ilustração do Endoscópio 

 
Fonte: Pinheiro, 2018. 

O endoscópio permite que o médico visualize o interior dos órgãos e 
ainda aspire secreções e infiltre água remover secreções que dificultem a 
observação. Também possibilita a inserção de outros dispositivos, tais como: 
pinças, agulhas, laços, sondas, balões de dilatação, redes e cestos, assim 
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inúmeros procedimentos são executados numa única endoscopia como 
biópsias e tratamento de algumas doenças como úlceras (PINHEIRO, 2018).  

Alguns preparativos devem ser realizados antes da EDA, para se 
reduzir riscos e complicações. Portanto, o paciente deve ficar sem comer de 
quatro a oito horas, sendo esse tempo determinado pelo médico, sendo 
permitida a ingestão de água duas horas antes da endoscopia. Geralmente 
os medicamentos de uso contínuo podem ser mantidos, desde que se tome 
pouca água para o estomago não estar cheio durante o exame, há remédios 
que em que a dosagem deve ser adaptada, como os de diabetes em 
consequência do jejum mínimo de quatro horas. A suspensão de outros 
remédios, como antiplaquetários e anticoagulantes, se dá individualmente, 
considerando o risco de hemorragia no momento de execução da EDA. 
Exige-se a presença de um acompanhante, pois o paciente necessitará de 
sedação para realizar a endoscopia, portanto, em função da sonolência não 
poderá conduzir veículos automotivos e sequer tomar decisões de grande 
relevância, por doze horas, até que o efeito total da sedação tenha cessado. 
Mas, se a EDA for realizada numa urgência, como sangramento digestivo 
ativo, não há necessidade de preparo antes do procedimento (HIAE, 2018). 

Geralmente não corre complicações relacionadas à endoscopia, mas 
há possíveis riscos, entre os quais: flebite; cardiopulmonares; perfurações 
nos casos de esclerose que envolve intervenção cirúrgica; hemorragias que 
também requer cirurgia. Depois do exame, o indivíduo deve permanecer na 
sala de recuperação pós-sedação, até que esteja acordado. Por vezes, pode 
apresentar alguns sintomas, considerados raros, como náuseas, desconforto 
na garganta e dor abdominal os quais melhoraram em poucas horas (HIAE, 
2018; PINHEIRO, 2018). 

De acordo com Selhorst, Bub e Girondi (2014), as unidades que 
ofertam o exame de EDA devem estabelecer um protocolo de acolhimento e 
atendimento para torná-lo mais seguro ao usuário e seu acompanhante. Além 
do que, o protocolo norteará as ações dos profissionais de saúde e 
atendimento envolvidos, desde a entrada do paciente até a sua liberação.  

Segundo Miranda, Bersote Villela, (2013) a EDA apresenta baixo 
risco para a maioria dos pacientes, entretanto em alguns casos pode ocorrer 
a perfuração do esôfago ou estômago, o que exige intervenção cirúrgica. Não 
há riscos de contrair doenças como HIV ou hepatite, desde que os protocolos 
internacionais de higienização sejam seguidos rigidamente, bem como a 
devida esterilização do equipamento.  

Como a endoscopia pode provocar certo desconforto no paciente, 
para que se torne tolerável, recorre-se a sedação, o que deixa o procedimento 
mais seguro e passível de maior sucesso. A anestesia orofaríngea é a melhor 
estratégia para elevar a tolerância ao exame. Dentre os anestésicos tópicos 
mais usados, está a lidocaína, em spray ou gel (GONÇALVES, 2014).  
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Sedação 
 
Sedar significa simplesmente acalmar, portanto, espera-se que a 

sedação medicamentosa proporcione conforto ao paciente durante a 
realização de um procedimento médico ou odontológico, como por exemplo, 
a endoscopia. Essa estratégia envolve algumas variáveis, como simples 
cooperação, tranquilidade e vigília, ou seja, diminuir a consciência, dar 
conforto e reduzir a ansiedade do paciente, bem como sintomas refratários 
(MIRANDA, BERSOT E VILLELA, 2013). 

A sedação vem sendo utilizada a centenas de anos, gradativamente 
novos agentes sedativos foram descobertos, o álcool foi o mais usado. 
Ressalta-se que os sedativos agem sobre o sistema nervoso central (SNC).  

Liebig, em 1832, sintetizou o hidrato de cloral; mais tarde, usou-se o 
brometo como sedativo, mas por causa intoxicação grave por acúmulo no 
organismo, caiu em desuso. Adolph von Baeyer sintetizou o ácido barbitúrico 
(1864), contudo somente o seu derivado – barbital com propriedades 
soníferas foi usado terapeuticamente com a denominação veronal; também 
introduziu o fenobarbital (1912) conhecido como luminal. Os barbitúricos, 
apesar das propriedades sedativas, resultaram em dependência e rápida 
tolerância, exigindo elevação da dosagem para ter a mesma eficácia, 
consequentemente, a margem de segurança reduzia-se. (BRESOLIN e 
FERNANDES, 2008; MIRANDA, BERSOT E VILLELA, 2013). 

Em 1965, novos sedativos surgiram, entre os quais os compostos 
benzodiazepínicos, assim como os barbitúricos causavam, a longo prazo, 
dependência. A não-benzoadizepínicos apresenta uma estrutura diferente 
das benzodiazepínicos, agem de forma célere e não alteram de modo 
significativo as diversas fases do sono, sendo assim, consideradas eficazes 
no tratamento de insônia (BRESOLIN e FERNANDES, 2008; MIRANDA, 
BERSOT E VILLELA, 2013). 

Diversos sedativos ervais têm sido usados para tratar a insônia e 
ansiedade, há ainda os que incluem o álcool, opiáceo, anestésicos, carbinols, 
agonistas e outras medicinas que atuam como calmante do SNC. Entre os 
que possuem uso terapêutico, citam-se: hidrato de cloral, dexmedetomidine, 
ethchlorvynol, etomidate, glutethimide, methyprylon, meprobamate, 
methaqualone, paraldehyde, propofol, ramelteon e dexmedetomidine. Apesar 
de diminuírem a atividade do sistema nervoso central, há ausência de 
similaridade entre as estruturas químicas dos mesmos, o que dificulta 
esclarecer os mecanismos de ação, bem como propor que ajam sobre um 
único receptor, portanto, cada fármaco possui um mecanismo de ação 
específico BRESOLIN e FERNANDES, 2008; MIRANDA, BERSOT E 
VILLELA, 2013). 

Em 1995, a sociedade americana de anestesiologistas (ASA) 
estabeleceu diretrizes que orientam o uso da sedação/analgesia, definiu-se 
quatro níveis (leve, moderada, profunda e geral). Na sedação leve, o 
indivíduo fica com a função cognitiva e coordenação comprometidos, mas as 
cardiovasculares e respiratórias não. Na sedação moderada ou consciente, o 
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indivíduo fica num estado de letargia, mas ainda assim responde a estímulos 
verbal e tátil, a ventilação espontânea é aceitável e a função cardiovascular 
se mantém. Na sedação profunda, o indivíduo fica letárgico, incapaz de 
responder a estímulos verbais, mas apresenta reação a dor, pode ocorrer 
comprometimento da ventilação espontânea com possível intervenção para 
se manter a via área permeável, mas a função cardiovascular se mantém. 
Contudo, há variação de resposta, de um indivíduo para outro, portanto, o 
médico deve estar apto a intervir e retirá-lo do estado de letargia profunda 
(KAULING et al., 2010; SILVA, 2011). 

Para Carvalho, Hirschheimer e Matsumoto (2006), a sedação 
profunda tolhe a consciência a qualquer estímulo, sendo necessário manejo 
ventilatório e controle hemodinâmico. 

Na anestesia geral, em que o indivíduo fica no estado de letargia 
profunda (perda total da consciência) não responde nem mesmo a dor, e não 
consegue despertar espontaneamente, fica impossibilitada de manter a 
ventilação espontânea e a via aérea permeável, sendo necessário intervir 
com suporte adequado. Há prejuízo inclusive para a função cardiovascular 
(KAULING et al., 2010; SILVA, 2011).  

Diversos fatores devem ser levados em consideração para se 
determinar o nível adequado de sedação, entre os quais: o perfil do 
medicamento sedativo usado, nível de estresse e ansiedade do paciente, 
idade, dor, procedimento a ser executado, entre outros. Ou seja, avaliações 
precisam ser realizadas para se evita complicações advindas da má sedação 
(HAMMER, 2009; SILVA, 2011)  

A padronização da avaliação pode gerar conforto e segurança, além 
de reduzir as chances de se fazer uso excessivo de sedativos. No entanto, o 
que se percebe são avaliações informais realizados no leito, sem 
instrumentos de mensuração formais e validados. Há escalas clínicas que 
podem servir de instrumentos, apesar de serem limitadas devido a 
subjetividade (CARVALHO, HIRSCHHEIMER e MATSUMOTO (2006; 
HAMMER, 2009). 

Atualmente existem diversos instrumentos que podem ser aplicados 
para graduar escores de sedação, dentre os quais, os mais usados são: a 
escala Ramsay modificada (rápida e simples, usa estímulos auditivos e 
dolorosos) e a escala Comfort (detalhada, morosa, não requer estímulo e se 
fundamenta em parâmetros fisiológicos) (BARTOMOLÉ, HERCE, FREDDI, 
2007; SILVA, 2011). 

A sedação, geralmente não apresenta efeitos adversos, contudo 
pode haver náuseas, vômito, sonolência, abstinência e dependência (uso 
prolongado). Quando há superdosagem, pode resultar em intoxicação, coma 
e até mesmo morte do paciente (KAULING et al., 2010; SILVA, 2011). 

Mencionou-se que os avanços tecnológicos aperfeiçoam 
continuamente dos endoscópios, hoje, ultrafinos, o que possibilita a inserção 
pelas narinas, sem necessidade de sedação, além de provocar o mínimo 
desconforto.  
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Complicações 
 
Abordar complicações advindas do EDA tornou-se um desafio nessa 

revisão sistemática, haja visto que os estudos levantados defendem a tese 
de que mesmo sendo um exame invasivo quase não há complicações. 
Contudo, há alguns estudos estrangeiros, como de Pereira (2010), Fleischer 
et al. (1997), Provenzale (1997), Chelazzi et al. (2009), entre outros.  

Dentre os estudos analisados, cita-se que as complicações advindas 
do EDA geralmente envolvem a preparação associada à sedação, a 
preparação intestinal mecânica e a anestesia.  

As principais complicações ocorrem durante o procedimento estão 
relacionadas com a sedação e as suas repercussões no sistema 
cardiopulmonar, mesmo em pacientes sem outras comorbidades (WARING 
et al., 2003), com uma taxa estimada de 0,27% (COHEN, 2008). Revisão 
sistemática descreve eventos cardiorrespiratórios adversos não planejados 
de 0,6% a 2,1% de todos os procedimentos endoscópicos analisados 
(COHEN, 2008; SHARMA et al., 2007). Inquéritos epidemiológicos realizados 
na Alemanha, apontam taxas de complicações cardiorrespiratórias 
relacionadas à EDA de 0,005% (COHEN, 2008), e, estudo suíço semelhante, 
evidenciou morbidade relacionada à sedação de 0,18% e mortalidade de 
0,00014%, ou seja, cerca de 1/50.000 (COHEN, 2008; HEUSS, 2005). 

A vigília ao paciente no decorrer da sedação é fundamental, 
mensurando-se a quantidade de oxigênio no sangue (oximetria de pulso), 
frequência cardíaca e pressão arterial; os indivíduos com problemas 
cardiovasculares devem ter acompanhamento eletrocardiográfico. 
(FLEISCHER et al., 1997; PROVENZALE, 1997). 

Há estudiosos que defendem a sedação consciente como uma 
maneira de reduzir os riscos do exame, como a perfuração. E outros que 
acreditam ser desnecessário o uso de sedativo, por se tratar de um exame 
com leve desconforto.  

As principais complicações cardiopulmonares são depressão 
respiratória, broncoaspiração, broncoespasmo, arritmias cardíacas, isquemia 
miocárdica e distúrbios hemodinâmicos. As reações alérgicas são as 
complicações mais frequentes, além das cardiovasculares (WARING et al., 
2003). Como fatores de risco para estas complicações, temos: antecedentes 
de doença cardíaca isquêmica, hipoxemia basal inferior a 95%, pacientes 
internados, idade acima dos 70 anos e ASA maior ou igual a III (COHEN, 
2008). 

Exames endoscópicos realizados em situações de urgência e 
emergência possuem risco aumentado de complicações cardiopulmonares. 
A associação de classes diferentes de medicações não influenciou na 
frequência destas complicações. A avaliação rigorosa e criteriosa do paciente 
associada a planejamento terapêutico é crucial para reduzir os riscos de 
complicações (COHEN, 2008). 

Hart et al (1990) cita hematomas, letargia respiratória, anafilaxia e 
parada cardiorrespiratória como algumas das complicações advindas do 
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excesso de sedação durante a preparação para o exame. Já Benjamin (1990) 
destacou a baixa ventilação como um problema que acomete pacientes 
cardiovasculares que se submetem a EDA.  

A incidência de arritmias cardíacas durante endoscopia varia de 4 a 
72%, sendo que as arritmias mais comuns são a taquicardia sinusal, 
bradicardia sinusal e arritmias supraventriculares. A hipoxemia tem sido 
presumida como causa das arritmias, contudo a relação causal não está 
totalmente estabelecida. Alterações eletrocardiográficas podem ocorrer 
durante a EDA, como alterações do segmento ST, em 4 a 42% dos pacientes, 
sendo que a oferta de oxigênio suplementar pode suprimir esta ocorrência 
(COHEN, 2008). 

A baixa ventilação pode ser uma consequência da sedação com 
diazepam, bem como as reações alérgicas ou anafiláticas decorrentes de 
medicamentos como monoaminoxidase, a meperidina e midazolam 
(frequentemente usado na sedação consciente) (ISMAIL& MELLOR, 1993; 
ALEXANDER, 1993). 

Segundo Chelazzi et al. (2009), a Sociedade Americana de 
Endoscopia Digestiva, dos Estados Unidos, destacou complicações 
cardiorrespiratórias decorrentes da sedação com diazepam e midazolam em 
1,4% dos exames de endoscopia. Por vezes, o paciente, após o exame, pode 
apresentar náuseas, dores de cabeça, edema agudo do pulmão e, raramente, 
reações anafiláticas.  

Os debates surgem em decorrência do uso da sedação no exame de 
endoscopia, devido a vertente negativa dos sedativos/analgésicos, passíveis 
de causar danos aos pacientes.  

Para Pereira (2010) as complicações da EDA são processuais, ou 
seja, ocorre durante o procedimento, em função do endoscópio ou das 
manipulações terapêuticas. Neste aspecto, as principais complicações são: 
perfuração, cardiopulmonares, hemorragia, morte; dentre as mais graves 
estão perfuração, hemorragia e broncoaspiração.  

A perfuração apresenta frequência de 0,02 a 0,2% devido à lesão 
mecânica direta, pode ocorrer no esôfago cervical, sendo mais comum o 
esôfago distal que apresenta mais possibilidade de estar inflamado. O 
paciente com esôfago perfurado, geralmente é assintomático ou apresenta 
dor torácica com febre e leucocitose. O estômago também pode sofrer 
perfuração, contudo num percentual 0,04%, geralmente no topo do estomago 
e ao longo da parede posterior (PEREIRA, 2010). 

A EDA pode causar hemorragia em pacientes com coagulopatia, e 
podem estar associadas à queda de hematócrito e depleção de volume, um 
evento raro, com menos de 0,15% de taxa de ocorrência. Nesses casos, é 
necessária a intervenção cirúrgica, mas no caso das hemorragias esofágicas, 
em geral, não é preciso recorrer a cirurgia (MACMILLAN, HOCUTT E 
COLEMAN, 1990; PEREIRA, 2010). 

De acordo com Hart et al. (1990) e Maroy e Moullot (1998), 0,1% dos 
pacientes submetidos a EDA apresentam complicações cardíacas, dentre os 
quais, 45% já apresentavam histórico cardíaco. A taquicardia sinusal foi a 
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principal variação ocorrida no momento em que o endoscópio estava no 
localizado, embora esse equipamento produza 20% das arritmias. A infecção 
também é relata como uma das complicações advindas da endoscopia de 
emergência, em 25% dos pacientes. 

Pode-se dizer que a EDA pode apresentar as seguintes 
complicações: hemorragia, perfuração (do esôfago, tubo digestivo superior) 
e infecções. E, assim como todo procedimento, há, ainda que mínimo, risco 

de morte ( 0,1%) (PEREIRA, 2010). Portanto, depois de uma EDA, o 
paciente deve ficar alertar, se tiver febre, dor torácica, dificuldade para 
respirar e ingerir, fezes negras, dor abdominal severa e persistente e vômito. 
Na presença destas alterações, deve-se procurar orientação e assistência 
médica.  

Entretanto, ressalta-se que a maior parte dos estudos analisados 
evidenciam que EDA não apresenta complicações, apenas um leve 
desconforto, tolerável pela maioria dos pacientes. Há inclusive os que 
defendem a dispensa da sedação durante o exame. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A endoscopia digestiva alta trata-se de um procedimento invasivo, 

com certo risco potencial ao paciente, o qual deve ser executado por um 
especialista, o qual, devido a sua habilidade e conhecimento, contribuirá com 
a redução dos riscos potenciais.  

O endoscópio vem sofrendo aperfeiçoamento contínuo desde a sua 
criação, o que possibilita nos dias atuais, fazer diagnósticos e tratamentos de 
inúmeras doenças do trato gástrico intestinal.  

Acredita-se que as complicações da EDA em sua maioria ocorram na 
preparação, ou seja, pré-procedimento associado à sedação consciente, 
preparação intestinal mecânica e anestesia tópica. Contudo, os estudos 
analisados deixarem evidente que as complicações são mínimas, menos que 
0,1%. Entretanto, a EDA pode apresentar complicações cardiopulmonares, 
perfurações, hemorragias e infecções. 

Destaca-se que a EDA apresenta detalhes técnicos similares, 
contudo há variações e peculiaridades que devem ser levadas em 
consideração, tais como a idade do paciente, histórico médico, entre outros. 
Afinal, os procedimentos endoscópicos exigem-se conhecimento do indivíduo 
como um todo.  

A padronização da avaliação antes e durante a sedação pode gerar 
conforto e segurança, além de reduzir as chances de se fazer uso excessivo 
de sedativos, diminuindo, assim, as chances de intercorrências. 

Sugerem-se estudos clínicos randomizados, a fim de averiguar se as 
inovações tecnológicas do endoscópio contribuíram com a minimização dos 
riscos potenciais e/ou complicações.  
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RESUMO 
 
O Esofago de Barrett, que por seu caráter pré-neoplásico se reveste de 
importância como complicação da doença do refluxo gastresofágico, cuja 
prevalência na população varia de 0,41% a 0,89%. A predominância no sexo 
masculino e na faixa etária acima de 40 anos são importantes na elaboração 
das diretrizes para o rastreamento de casos sugeridos nos consensos atuais. 
O objetivo deste trabalho de revisão é avaliar a eficácia e custo-efetividade 
da vigilância endoscópica em pacientes com diagnóstico de Esôfago de 
Barrett em busca de lesões displásicas ou adenocarcinoma na fase inicial. 

Palavras-chave: endoscopia digestiva alta; esôfago de Barrett; metaplasia. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Esôfago de Barrett é uma condição na qual o epitélio escamoso 
estratificado que normalmente abrange o esôfago distal é substituído pelo 
epitélio colunar metaplásico contendo células caliciformes. É denominado 
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Barrett curto quando este epitélio metaplásico reveste uma extensão menor 
que 3 cm do esôfago e Barrett longo quando a extensão é de 3 cm ou mais1. 

O esôfago de Barrett é uma complicação da Doença do Refluxo 
Gastresofágico de longa duração e é considerado uma condição pré-maligna, 
pois predispõe ao desenvolvimento do adenocarcinoma de esôfago. A 
prevalência desta afecção é de 1% a 2% nos indivíduos submetidos à 
endoscopia eletiva por indicações diversas, no entanto, em pacientes com 
sintomas típicos de DRGE a prevalência é de 8 a 12% e, nas esofagites 
graves, a prevalência de câncer no esôfago distal pode chegar a 20%2.  

A suspeita do esôfago de Barrett dá-se, inicialmente, por meio do exame 
endoscópico.  A mucosa de esôfago com metaplasia, em geral, se apresenta 
com coloração rosa-salmão, que contrasta com a cor esbranquiçada do 
epitélio escamoso esofágico normal. O endoscopista deve realizar a coleta 
de fragmentos da mucosa desta área suspeita e o diagnóstico poderá ou não 
ser confirmado pelo exame histopatológico de metaplasia intestinal com 
esôfago de Barrett  

No Brasil, considera-se que a DRGE possua características semelhantes 
às dos demais países ocidentais, com prevalência na população geral entre 
20% e 40%. O Esôfago de Barrett, que por seu caráter pré-neoplásico se 
reveste de grande importância como complicação da DRGE, pois tem 
prevalência de 0,41% a 0,89% na população geral. A predominância no sexo 
masculino e na faixa etária acima de 40 anos são importantes na elaboração 
das diretrizes para o rastreamento3.  

Diante de controvérsias sobre o tema, nos propusemos a realizar revisão 
da literatura com objetivo de contribuir na elaboração de protocolos para 
nortear o acompanhamento de pacientes com esôfago de Barrett por meio da 
endoscopia digestiva alta.  
 
OBJETIVO 
 
Objetivo geral 
 

Fazer revisão da literatura acerca dos diagnósticos obtidos por meio 
da endoscopia digestiva alta em indivíduos com esôfago de Barrett. 
 
Objetivos específicos 
 

Avaliar a acurácia da endoscopia digestiva alta como método 
diagnóstico no esôfago de Barrett 

Avaliar a importância da endoscopia digestiva alta no seguimento de 
pacientes com Esôfago de Barrett. 
 
METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma revisão de literatura com busca de artigos nas bases de 
dados disponibilizadas em bibliotecas virtuais: Biblioteca Virtual em Saúde 
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(BVS), Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS), Scientific Eletronic Library Online (SCIELO) entre outras, incluindo 
artigos entre 1989 e 2019. A busca dos artigos utilizou os seguintes 
descritores: Endoscopia digestiva alta, Esôfago de Barrett e Metaplasia. A 
coleta de dados ocorreu entre os meses de março/2019 a junho/2019.  

 
RESULTADOS 
 

Foram incluídos 16 artigos considerados mais relevantes com o 
propósito de avaliar a endoscopia digestiva alta como método diagnóstico e 
de seguimento dos pacientes com esôfago de Barrett. Estes artigos 
demonstraram que os procedimentos endoscópicos devem ser realizados em 
intervalos variáveis de acordo com a presença e o grau de displasia. Estudos 
clínicos sugerem que o exame endoscópico com biópsias seriadas deve ser 
realizado a cada três anos em pacientes com o diagnóstico sem displasia e 
anualmente naqueles com o diagnóstico associado de displasia de baixo 
grau. Os pacientes com displasia de alto grau devem realizar biópsia a cada 
três meses, sendo este o grupo de principal interesse nos artigos referentes 
às várias alternativas terapêuticas. 
 
DISCUSSÃO 
 

A Endoscopia Digestiva Alta (EDA), no Brasil, deve ser realizada em 
pacientes com idade superior a 40 anos e com manifestações de alarme 
(disfagia, emagrecimento, odinofagia, anemia, hemorragia digestiva, história 
familiar de câncer, náuseas e vômitos, sintomas de grande intensidade ou de 
ocorrência noturna). Além disso, história prévia de úlcera gástrica ou cirurgia 
gástrica e uso de anti-inflamatórios não esteroides indicam a realização do 
exame endoscópico. É um exame indicado para avaliação diagnóstica e, 
quando possível, tratamento das doenças da parte superior do tubo digestivo, 
incluindo o esôfago, o estômago e a porção inicial do duodeno. Ele é realizado 
introduzindo-se pela boca um aparelho flexível com iluminação central que 
permite a visualização de todo o trajeto examinado. O exame pode ser 
realizado com anestesia tópica (um spray de anestésico na garganta) ou com 
sedação, utilizando medicação administrada por via intravenosa para 
possibilitar que o paciente relaxe e adormeça4. 

Endoscopia tradicional é suficiente para o diagnóstico de até 90% dos 
casos de esôfago de Barrett. Biópsias devem ser guiadas para áreas de 
nodulações, úlceras e outras alterações da mucosa, já que estas são as mais 
comuns para displasia ou adenocarcinoma. Não está indicado rastreamento 
em pacientes com fator de risco isolado para esôfago de Barrett (tempo de 
sintomas, idade do paciente, sexo masculino), e também não está indicada 
endoscopia de repetição em pacientes sem alterações no exame inicial6.  

O esôfago de Barrett é uma complicação da esofagite crônica, que é uma 
inflamação do esôfago. O esôfago de Barrett é caracterizado por uma 
alteração nas células do envelope esofágico. As células normais têm uma 
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forma achatada (escamosa), enquanto no esôfago de Barrett as células são 
colunares. Essa mudança celular é chamada de metaplasia. Esta é uma fase 
pré-maligna que pode levar ao câncer de esôfago se o tratamento não for 
recebido. As causas exatas do esôfago de Barrett são desconhecidas. No 
entanto, pode ser causada por danos no esôfago causados por um refluxo 
crônico de ácidos estomacais7. A relação entre Helicobacter pylori e doença 
do refluxo gastroesofágico não é clara. Relatos recentes sugeriram um 
possível papel protetor para H. pylori, particularmente na prevenção das 
complicações da doença do refluxo gastroesofágico (DRGE). A prevalência 
de infecção por H. pylori na população do Ocidente é de cerca de 40% e não 
é diferente em coortes de pacientes com DRGE. Quando a infecção induz 
pangastrite ou gastrite Corpus-predominante, pode haver secreção de ácido 
gástrico concomitante reduzida. A erradicação das bactérias neste subgrupo 
de pacientes pode aumentar a secreção de ácido gástrico e provocar 
sintomas de refluxo. As taxas de infecção por H. pylori na mucosa gástrica de 
pacientes com esôfago de Barrett ocorrem em uma frequência semelhante 
ou ligeiramente inferior à encontrada nos controles. A infecção gástrica com 
cepas cagA-positivas de H. pylori parece ser incomum em pacientes com 
esôfago de Barrett. Além disso, os estudos epidemiológicos indicam que as 
tensões cagA-positivas são protetoras de encontro ao adenocarcinoma 
esofágico. Diversos investigadores propuseram que a predominância de 
diminuição da infecção dos pylori do H. pode ser um fator importante na 
incidência de crescimento deste tumor. 

O diagnóstico do EB é realizado por meio de biopsias da mucosa 
esofágica colhidas por endoscopia, condicionando sua acuidade à 
capacidade do endoscopista e da tecnologia empregada. Tratando-se de um 
dos poucos precursores identificáveis do adenocarcinoma do esôfago, novas 
técnicas que procuram melhorar a acuidade do diagnóstico endoscópico do 
EB devem propiciar maior sensibilidade tanto na confirmação do epitélio 
especializado, quanto na identificação de áreas suspeitas, dirigindo, assim, 
as biopsias a serem realizadas. Na procura de melhor acurácia para 
avaliação endoscópica do esôfago de Barrett, vem sendo muito utilizada a 
cromoscopia, associada ou não com novas tecnologias, como a endoscopia 
com magnificação de imagens8. 

Vigilância é controversa, aceitando-se que seja realizada endoscopia 
a cada 3 a 5 anos, com biópsias em quadrantes a cada 2 cm de área de EB 
(e também lesões suspeitas). Recomendado segmento a cada um a dois 
anos, seguindo o Protocolo de Seattle: Biópsias guiadas em alterações 
mucosas e biópsias aleatórias nos 4 quadrantes a cada centímetro com pinça 
de grande capacidade, em todo o segmento de EB. Vigilância só é realizada 
em pacientes onde não é possível a realização de ablação ou cirurgia9. 

O exame endoscópico com biópsias seriadas deve ser realizado a 
cada três anos em pacientes com o diagnóstico de EB sem displasia (após 
repetição do diagnóstico em um ano) e anualmente naqueles com o 
diagnóstico associado de displasia de baixo grau. Os pacientes com displasia 
de alto grau devem realizar biópsia a cada três meses, sendo este o grupo 
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de principal interesse nos artigos referentes às várias alternativas 
terapêuticas. Obviamente, em todos os casos, a terapia medicamentosa 
antirrefluxo deve ser estabelecida. Entretanto, o diagnóstico da displasia e a 
definição da sua intensidade não é simples, exigindo a presença de um 
patologista experiente no assunto nos casos diagnosticados. Mesmo assim, 
a concordância entre patologistas no diagnóstico de displasia de baixo e alto 
grau é de, aproximadamente, 50 e 85%, respectivamente10. 

Os recentes avanços tecnológicos, especialmente na área da 
endoscopia, abriram novas alternativas para o tratamento da displasia de alto 
grau e do carcinoma in situ. Contudo, o uso dessas terapias vem sendo 
explorado também para as lesões de menor intensidade, como o EB e a 
displasia de baixo grau. De acordo com a Sociedade Americana de 
Gastrenterologia, a utilização dessas técnicas deve ser considerada de 
acordo com a habilidade técnica e a capacidade efetiva de acompanhamento 
dos pacientes submetidos aos procedimentos, visto que todos os casos 
devem ser rigorosamente acompanhados por uma equipe multidisciplinar 
constituída por cirurgiões, endoscopistas, clínicos e patologistas, com 
especial interesse em doenças do esôfago. A terapia endoscópica, portanto, 
não deve ser considerada em pacientes de difícil seguimento, com alto risco 
de progressão para câncer ou empregada em instituições desprovidas de 
suporte interdisciplinar especializado ou, ainda, em indivíduos para os quais 
a terapia cirúrgica permanece como uma opção oncológica segura e 
razoável11.  

Há uma alta correlação entre a presença de displasia de alto grau e 
carcinoma em pacientes com esôfago de Barrett. Isso conduz à prática de 
endoscopias periódicas, a cada 1 a 2 anos em pacientes com documentação 
histológica (26). Pelo fato de que focos de displasia podem ser pequenos ou 
espalhados pelo epitélio metaplásico anormal, múltiplas biópsias são 
recomendadas à cada endoscopia de vigilância. Embora a eficácia e custo-
efetividade da vigilância não tenham sido documentados em estudos 
prospectivos, recomenda-se vigilância endoscópica com múltiplas biópsias 
para pacientes com bom risco cirúrgico a cada 2 anos12. 

 A partir da metaplasia intestinal de Barrett, o desenvolvimento do 
adenocarcinoma esofágico ocorre de uma sequência de eventos. Assim, o 
EB progride primeiro para displasia de baixo grau, depois para displasia de 
alto grau, para adenocarcinoma in situ e finalmente para carcinoma 
avançado. Esta sequência de eventos ocorre ao longo de vários anos, 
permitindo estabelecer a vigilância endoscópica e detectar casos precoces 
de adenocarcinoma. O American College of Gastroenterology propôs 
diretrizes para a detecção precoce de adenocarcinoma esofágico em 
pacientes com EB. Assim, para pacientes com EB sem displasia recomenda-
se fazer uma endoscopia a cada três anos, para aqueles com displasia de 
baixo grau, uma endoscopia a cada ano e para aqueles com displasia de alto 
grau a endoscopia a cada 3 meses. A eficiência dessas diretrizes tem sido 
particularmente avaliada, porém não há consenso sobre qual é a estratégia 
mais custo-efetiva ao se estabelecer o diagnóstico de EB13. 
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Pacientes com esôfago de Barrett devem ser tratados para DRGE e 
incluídos num programa de vigilância endoscópica para detecção e 
tratamento da displasia. Entretanto, existem controvérsias a respeito do 
benefício de se realizar rastreamento e vigilância no esôfago de Barrett. 
Contudo, estudos observacionais sugerem que pacientes com esôfago de 
Barrett nos quais o adenocarcinoma esofágico foi detectado durante 
programa de vigilância tiverem seus cânceres detectados em um estágio 
mais precoce com melhora na sobrevida em 5 anos comparados a pacientes 
similares fora da vigilância endoscópica. Por outro lado, segundo uma revisão 
sistemática, 95% dos pacientes com adenocarcinoma do esôfago nunca 
fizeram vigilância endoscópica e nem sabiam do diagnóstico de esôfago de 
Barrett previamente14. 

A relação custo-efetividade na vigilância do esôfago de Barrett é 
dependente do risco de câncer. Ampla variação na prevalência de câncer tem 
sido observada nos estudos publicados (0 a 3% ao ano). Os intervalos da 
vigilância endoscópica devem ser determinados pelo grau de displasia 
presente na biópsia (maior o grau de displasia menor o intervalo do follow-
up)15. 

Estudos de custo-efetividade de programas de vigilância de esôfago 
de Barrett apresentam resultados conflitantes. Além disso não há estudos 
clínicos prospectivos que tenham testado a eficácia da vigilância endoscópica 
na prevenção do adenocarcinoma esofágico. Não há evidências científicas 
adequadas que comprovem a eficácia de programas de vigilância para 
Esôfago de Barrett para redução de mortalidade de adenocarcinoma de 
esôfago. 

Diretrizes clínicas baseadas em estudos retrospectivos e opinião de 
especialistas sugerem que a vigilância para Esôfago de Barrett deva ser 
realizada por procedimentos endoscópicos em intervalos variáveis de acordo 
com a presença e grau de displasia16.  

A endoscopia pode sugerir a alteração presente em cerca de 10% 
das pessoas com doença do refluxo, mas as biópsias sempre são 
necessárias para confirmar e aumentar a frequência dos diagnósticos, 
detectando microfocos de metaplasia. A endoscopia com magnificação da 
imagem, recurso antes utilizado nas colonoscopias, passa a ganhar destaque 
na investigação. O exame endoscópico anual com múltiplas biópsias tem sido 
recomendado, mas esta recomendação não seria justificada na presença de 
epitélios colunares fúndico e cárdico. O acompanhamento endoscópico pós-
operatório mostra que o epitélio não se altera com o passar do tempo, sendo 
descritos doentes com degeneração adenocarcinomatosa após correção do 
refluxo. Considera-se que 80% dos doentes operados para tratar o refluxo 
gastroesofágico não apresentam regressão do epitélio colunar e novas 
opções de tratamento endoscópico ainda em estudo, como a fotoablação com 
laser e a terapia fotodinâmica que embora tenham resultados iniciais 
promissores, ainda esperam estudos a longo prazo para uma avaliação 
adequada16. 
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Os recentes avanços tecnológicos, especialmente na área da 
endoscopia, abriram novas alternativas para o tratamento da displasia de alto 
grau e do carcinoma in situ. Contudo, o uso dessas terapias vem sendo 
explorado também para as lesões de menor intensidade, como o EB e a 
displasia de baixo grau. 

 
CONCLUSÕES 
 

Endoscopia tradicional é suficiente para o diagnóstico de até 90% dos 
casos de esôfago de Barrett. Biópsias devem ser guiadas para áreas de 
nodulações, úlceras e outras alterações mucosas, uma vez que estas são as 
mais comuns para displasia ou adenocarcinoma.  

O rastreamento não está indicado em indivíduos que se apresentam 
somente com fator de risco isolado para esôfago de Barrett (tempo de 
sintomas, idade do paciente, sexo masculino), assim como na ausência de 
alterações ao exame endoscópico no exame inicial. 
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RESUMO 

Introdução: Cuidados paliativos são técnicas utilizadas para a promoção da 
qualidade de vida dos pacientes e familiares, diante de doenças que 
ameaçam a continuidade da vida. O enfermeiro é membro essencial da 
equipe multidisciplinar, que atua no processo de paliação, este profissional 
encontra dificuldades para exercer intervenções de qualidade, como o 
despreparo para lidar com a terminalidade. Assim o enfermeiro deve se 
instruir sobre a correta forma de trabalhar com o binômio paciente/familiar. 
Objetivo: Identificar os métodos utilizados pela enfermagem que amenizem 
a dor do paciente em cuidados paliativos. Método: Revisão integrativa da 
literatura com método descritivo exploratório, busca realizada nas bases de 
dados LILACS, BDENF e SciELO, nos meses de agosto, setembro e outubro 
de 2017, buscando artigos que foram publicados nos últimos cinco anos. 
Elegendo-se sete artigos pelo fluxograma de seleção. Resultados e 
Discussão: Dos artigos selecionados obteve-se os principais eixos de 
atuação da enfermagem, métodos que tornam o paciente colaborativo tendo 
maior aceitação às terapias e procedimentos usados para alívio da dor. Traz 
também a importância da visão holística, onde o meio ambiente e o 
relacionamento interpessoal interferem na qualidade de vida do paciente 
terminal. Considerações finais: Concluiu-se que o enfermeiro é de grande 
relevância no processo de paliação, pois usando técnicas para melhor 
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contato com o paciente faz este adquirir confiança em seu serviço podendo 
melhor intervir no alívio da dor.  

Palavras-chave: enfermagem; cuidados paliativos; dor. 
 
INTRODUÇÃO 
 

O primeiro conceito para Cuidados Paliativos (CP) foi idealizado por 
Dame Cecily Saunder denominado de hospice, tratava-se de um movimento 
moderno com a idealização de uma nova forma de cuidar, inicialmente foi 
criado para pacientes oncológicos em fase avançada/terminal, porém se 
estendeu para várias outras doenças crônicas e degenerativas, a fim de 
aliviar sintomas, sendo prioritário o controle da dor. (PINTO et. al, 2012) 

No ano de 2002, a Organização Mundial de Saúde atualizou a 
definição de CP, desde então o conceito mais atual compreende Cuidado 
Paliativo como “uma abordagem que promove a qualidade de vida de 
pacientes e seus familiares, que enfrentam doenças que ameacem a 
continuidade da vida, através da prevenção e alívio do sofrimento. Requer a 
identificação precoce, avaliação e tratamento da dor e outros problemas de 
natureza física, psicossocial e espiritual” (PINTO et. al, 2012, p.26). 

Um paciente é recomendado aos CP quando a equipe médica 
identifica que a doença possui um prognóstico que leva à incapacidade 
funcional do paciente, são casos de doenças de caráter progressivo e 
irreversível evoluindo para a morte, a doença com maior indicação para CP é 
o câncer, patologia esta já marcada pela ideia de morte. (RODRIGUES; 
LIGUEIRO; SILVA, 2015). O Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS), mostra em uma pesquisa realizada no ano de 2011 
que as neoplasias estão classificadas como a segunda maior causa de morte 
no Brasil, responsáveis por um total de 16,88 % dos óbitos.    

O Manual de Cuidados Paliativos (2009) traz que as principais 
dependências funcionais do indivíduo são: Incontinência urinária e fecal, 
alimentação por tubos enterais ou incapacidade de alimentar-se/ hidratar-se 
sem auxílio e imobilização permanente em leito ou poltrona.  

O relato de pacientes sobre a dor em CP é comum, sendo o seu 
manejo o primeiro princípio do CP, o autorrelato é o primeiro meio de 
identificação. Com isto se torna essencial a comunicação entre paciente e 
equipe de cuidado, principalmente durante a anamnese e o exame físico, já 
que ela interfere de forma negativa na qualidade de vida do paciente (PINTO 
et. al, 2012). 
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Em Edmonton no Canadá foi desenvolvida a Escala de Avaliação dos 
Sintomas, que consiste em um breve questionário. Um dos quesitos de 
avaliação é a dor, onde o cliente deve definir uma nota de zero a dez, sendo 
zero a ausência e dez a dor mais intensa, da mesma forma os demais 
sintomas são classificados. Nas situações em que o paciente não consegue 
comunicar-se, pode ser realizada a aplicação da escala com o cuidador, este 
registro deve ser feito diariamente. Esta importante ferramenta permite 
melhor definição das ações necessárias para o alívio dos sintomas (PINTO 
et. al, 2012). 

Esta área de atuação necessita de uma equipe multidisciplinar, o 
enfermeiro é um membro essencial para esta equipe, pois é o profissional 
que o paciente tem maior contato durante sua jornada hospitalar ou em 
domicílio (VARGAS; et. al, 2013).  

Para exercer um serviço de qualidade o profissional conta com o bom 
relacionamento entre a equipe, e com o cliente, uma pesquisa feita com 13 
enfermeiros de um hospital universitário do município do Rio de Janeiro cita 
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as dificuldades encontradas para exercer um cuidado paliativo de qualidade, 
entre elas a formação profissional que é voltada para reabilitar e restaurar a 
saúde visando o prolongamento da vida (SILVA; et. al, 2015). 

Assim, o despreparo diante situações complexas e de morte do ser 
humano, faz com que o enfermeiro procure conhecimento literário para saber 
distinguir prioridades no CP, o fim da vida está presente no cotidiano 
hospitalar, por isto é importante conhecer os métodos de intervenções em 
que a enfermagem atua, para ofertar qualidade de vida e conforto a estes 
clientes (SILVA et. al, 2015).   

A partir do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem a 
“enfermagem é uma profissão comprometida com a saúde e qualidade de 
vida da pessoa, família e coletividade”. Uma correta atenção da equipe de 
enfermagem é capaz de diminuir o sofrimento do paciente e de seus 
familiares. Tendo sempre em vista o cuidado humanizado em suas 
intervenções, os clientes em CP requerem um cuidado individualizado, 
respeitando a autonomia e não maleficência, devendo existir a sugestão de 
metas de modo a fazer um cuidado planejado (PINTO et. al, 2012). 

Deve-se compreender que o fato da cura não ser alcançada, não 
significa que os cuidados sejam ineficazes, no momento em que o cliente é 
indicado em CP o foco não é mais a doença, e sim os sintomas, a 
enfermagem em sua forma holística, tem dois meios de atuação que se 
complementam, o primeiro é o cuidado profissional, onde são atendidas as 
necessidades físicas, sendo por métodos farmacológicos ou por terapias 
complementares, o segundo é o cuidado sensível, que ocorre por meio da 
comunicação com pacientes e familiares priorizando o conforto, respeito, 
carinho pontos que representam a humanização da assistência (LIMA et. al, 
2017). 

Diante do exposto, percebe-se a importância de um estudo 
aprofundado a respeito, das intervenções utilizadas para aliviar a dor, nos 
cuidados paliativos, já que os profissionais de enfermagem podem encontrar 
dificuldades para lidar com a terminalidade, mesmo sabendo que a morte faz 
parte do ciclo natural da vida, necessita-se de uma busca bibliográfica para 
ampliar o conhecimento. Assim emergiu o interesse em desenvolver este 
estudo, tendo o seguinte objetivo: identificar os métodos utilizados pela 
enfermagem que amenizam a dor do paciente em cuidados paliativos. 

Os profissionais de saúde têm o ideal de cura, que infelizmente nem 
sempre se concretiza, a partir da tentativa dessa busca, pode-se deixar de 
lado a preocupação com os sintomas, dentre eles a dor, que neste momento 
pode não ser somente física ou aliviada com medicamentos. Esta pesquisa 
traz uma nova visão sobre a dor, atentando se para além da resposta física, 
dentro desta temática abordamos o papel da enfermagem para a busca na 
melhoria da qualidade de vida do cliente, desenvolvendo técnicas para intervir 
em outros aspectos do indivíduo, para que de forma indireta proporcione 
conforto e alívio da dor. Devendo entender a dor e o sofrimento de forma 
humanizada, buscando refletir as condutas e possibilidades diárias de 
melhoria do cuidado. 
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METODOLOGIA 
 
Esta pesquisa caracteriza-se como revisão integrativa da literatura, 

recurso com o intuito de reunir e sintetizar resultados, colaborando para o 
aprofundamento do conhecimento investigado e respeitando os preceitos 
éticos, aponta o estado do conhecimento científico, além de indicar temas 
que devem ser aprofundados, servindo como fonte atualizada para novos 
estudos (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008).  

A primeira fase de uma revisão é a escolha da pergunta norteadora, 
e esta pesquisa visa responder a seguinte pergunta: Quais as intervenções 
de enfermagem utilizadas para amenizar a dor de pacientes em cuidados 
paliativos? Utilizou-se o método exploratório-descritivo com abordagem 
qualitativa. Os artigos foram identificados através da busca, com os 
descritores específicos presentes no Descritores em Ciências da Saúde 
(DECS) e nos bancos de dados definidos; com as palavras chaves: 
enfermagem; cuidados paliativos e dor, para a busca foi aplicada a lógica 
booleana com o uso do operador AND, assim obtive-se um total de 133 
artigos, descritos por base de dados na tabela 1. Os bancos de dados 
consultados para a busca foram: Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS), Base de Dados em Enfermagem (BDENF) e 
Scientific Electronic Library Online (SCIELO), no período de agosto a 
setembro de 2017. 

 

Tabela 1. Estratégia de busca aplicada por base de dados. Brasília/DF, 2017. 

 
Teve-se como critérios de inclusão para a escolha dos artigos, textos 

completos (disponíveis na íntegra), publicados no período de 2013 a 2017, 
escritos em português. Excluiu-se revisões bibliográficas, teses e 
dissertações. Para esta análise aplicou-se o filtro de ano e português 
restando 54 artigos dos 133 artigos encontrados no montante geral. Leu-se o 
título e resumo de todos, os que tinham relevância ao tema e responderam a 
pergunta de pesquisa totalizam 8 artigos. O processo de seleção está descrito 
na figura 1.  
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Figura 1. Fluxograma de seleção dos artigos. Brasília/DF, 2017. 

Para a coleta de dados foi utilizado uma planilha que conteve as 
informações bibliográficas de identificação dos artigos, características 
metodológicas e os principais resultados a fim de identificar respostas para 
pergunta de pesquisa. Em seguida os conteúdos foram categorizados 
conforme descritos pelo referencial teórico de Bardin (2011). Analisou- se 
também o nível de evidência de cada artigo, de acordo com o Melnyk e 
Fineout-Overholt (2015), níveis estes expostos na tabela a seguir. 

 
Tabela 2. Análise qualitativa de artigos. Brasília/ DF, 2017. 

Ano Autores Título Método/Nível 
de evidência 

Principais resultados 

2015 STUBE, 
Mariléia; et. al. 

Percepção de 
enfermeiros e 
manejo da dor 

de pacientes 
oncológicos.  

Estudo 
descritivo, 
qualitativo. 

Nível 6 

O enfermeiro tem papel 
fundamental para identificar 
a dor e intervir, observando 

sinais como expressões 
faciais, verbalização ou 
usando um exame físico, 

notando pontos que irritam o 
paciente e que podem 
intensificar a dor, como 

luminosidade e ruídos, o 
enfermeiro conta com a 
ajuda médica para iniciar 
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medicações a aplicação de 
bolsas de água quente e 
mudança de decúbito 
também contribuem no alívio 

da dor. 

2014 CAIRES, 

Juliana 
Souza; et. al. 

A utilização das 

terapias 
complementares 
nos cuidados 

paliativos: 
benefícios e 
finalidades.                 

Exploratório- 

descritivo. 
Nível 6 

Abordou a responsabilidade 

que o enfermeiro tem no 
manejo da dor, ele quem 
deve proporcionar alívio do 

sofrimento e melhora da 
qualidade de vida, algumas 
das medidas utilizadas foram 

o cuidado humanizado, 
musicoterapia, a 
comunicação da equipe de 

enfermagem e o apoio à 
família. Os resultados 
mostraram que o enfermeiro 

deve abordar 3 categorias 
para a melhora do cuidado: a 
primeira falava sobre o alívio 

da dor, a segunda sobre o 
apoio à família e a terceira 
sobre comunicação entre 

paciente, equipe e família. 

2014 MENDES, 
Thais 

Rezende; et. 
al. 

Ocorrência da 
dor nos 

pacientes 
oncológicos em 
cuidados 

paliativos. 

Estudo 
transversal. 

Nível 6 

Esta pesquisa mostra que o 
fator físico é o que mais 

interfere na qualidade de 
vida de um paciente em 
cuidados paliativos, sendo 

assim nota-se uma maior 
necessidade de intervenção 
neste domínio. 

2013 BARROS, 
Nara 
Calazans 

Balbino; et. al. 

Cuidados 
paliativos na 
UTI: 

compreensão 
dos enfermeiros 

Estudo 
exploratório- 
descritivo com 

abordagem 
qualitativa. 

Verificou-se que poucos 
atuam no perspectivo do 
alívio da dor e promoção de 

conforto, revelando a 
necessidade de uma 
especialização para melhor 

identificar as necessidades 
individuais dos pacientes em 
cuidados paliativos, já que 

durante a graduação estes 
profissionais não são 
preparados para lidar com a 

morte e dor dos pacientes. 

2013 FERNANDES, 
Maria Andreia; 

et. al. 

Percepção dos 
enfermeiros 

sobre o 
significado dos 
cuidados 

paliativos em 
pacientes com 
câncer terminal. 

Estudo 
exploratório 

com 
abordagem 
qualitativa. 

Nível 6 

Abordou a responsabilidade 
que o enfermeiro tem no 

manejo da dor, ele quem 
deve proporcionar alívio do 
sofrimento e melhora da 

qualidade de vida, algumas 
das medidas utilizadas foram 
o cuidado humanizado, 

musicoterapia, a 
comunicação da equipe de 
enfermagem e o apoio à 
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família. Os resultados 
mostraram que o enfermeiro 
deve abordar 3 categorias 
para a melhora do cuidado: a 

primeira falava sobre o alívio 
da dor, a segunda sobre o 
apoio à família e a terceira 

sobre comunicação entre 
paciente, equipe e família. 

2013 VARGAS, 
Mara 
Ambrosina de 

Oliveira; et. al. 

Ressignificando 
o cuidado em 
uma unidade 

especializada 
em cuidados 
paliativos: uma 

realidade 
possível? 

Pesquisa 
qualitativa. 
Nível 6 

Descreve as condições do 
ambiente disponibilizadas ao 
paciente e aos familiares 

para que ambos se sintam 
acolhidos, destaca a 
importância do enfermeiro 

nos cuidados paliativos por 
este ser o profissional que 
mais tem contato com o 

paciente, podendo assim 
construir uma relação de 
confiança e juntos discutirem 

a melhor forma de prosseguir 
com os cuidados, 
respeitando sempre a 

autodeterminação do 
paciente. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Após a identificação dos artigos, segundo o Fluxograma (Figura 1), 

realizou-se uma caracterização quantitativa, com os artigos que respondem 
à pergunta de pesquisa, notou-se que os anos de maior publicação foram 
2013 e 2014. Observou-se que os métodos utilizados na obtenção de 
informações dos artigos se classificam em nível de evidência 6, sendo este o 
mais fraco nível de evidência. Níveis de evidência foram baixos, 
enquadrando-se todos os artigos em nível 6, sendo este o nível mais fraco de 
evidência. 

De acordo com seus resultados foi observado que o uso de terapia 
medicamentosa, como forma de alívio da dor, é uma das mais escolhidas e 
utilizada, aparecendo em 6 dos 7 artigos, geralmente os pacientes em 
cuidados paliativos referem sentir dor cotidiana, sendo necessário uma 
intervenção para a melhoria da qualidade de vida.  

Segundo Cordeiro et. al. (2013), a terapia farmacológica é a mais 
solicitada pelos próprios pacientes, eles à escolhem como forma de amenizar 
a dor e a angústia de morte iminente. Os profissionais atendem aos pedidos 
dos pacientes paliativos, pois é uma das formas de preocupação com a 
qualidade de morte. 

No que diz respeito à comunicação, Fernandes et. al. (2013, p.2596) 
em sua pesquisa dizem que “a comunicação é fonte de dignidade no 
processo de terminalidade”. Mostrando que o enfermeiro é um dos 
profissionais da área de saúde que permanece mais tempo com o paciente e 
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sua família. Assim foi possível separar em 3 categorias as principais 
intervenções usadas no alívio da dor do paciente, descritas em seguida: 

 
Terapias Complementares atuando na qualidade de vida do paciente 

 
O Ministério da Saúde (MS) em 2006, criou a portaria n° 971, que 

aprovou a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
(PNPIC) no Sistema Único de Saúde (SUS), oferecendo à população o 
acesso de 5 modalidades: acupuntura, homeopatia, fitoterapia, termalismo 
social/ crenoterapia e medicina antroposófica. Esta portaria, no mês de março 
de 2017, sofreu a inclusão de 14 novas categorias, dentre elas a 
musicoterapia, yoga, meditação, entre outras, aumentando a qualidade da 
integralidade da atenção básica de saúde no Brasil. (Brasil,2006). 

As terapias complementares são uma forma de cuidado que minimiza 
o uso de medicamentos e oferta benefícios múltiplos aos pacientes, oferecem 
bem-estar, evita o isolamento e a depressão, além disto, em casos em que o 
uso de medicamentos é inevitável, as terapias complementares potencializam 
os efeitos deles no controle da dor (CAIRES et. al. 2014). Mendes (2014) fala 
sobre a efeitos adversos de medicações, mostrando que o seu uso é 
frequente pelos pacientes terminais, e com isso a tolerância aos efeitos 
colaterais é baixa, tornando, assim, os pacientes mais debilitados após o seu 
efeito. Silva (2014) também faz um alerta que o seu uso prolongado pode 
causar toxicidades, tais como nefrotoxicidade, ototoxicidade, dentre outros. 

 A equipe de enfermagem está diretamente ligada nestas 
modalidades, porém a escolha de qual atividade a ser executada deve ser 
discutida com o paciente e avaliada de forma individual a fim de proporcionar 
o melhor efeito possível. (CAIRES et. al. 2014).  

O cuidado humanizado deve estar presente em todas as ações de 
enfermagem, inclusive no CP, junto com profissionais habilitados, para que 
exista uma qualidade de terapêutica, o paciente paliativo tem um poder de 
decisão muito forte sobre a escolha de seus cuidados (RIBEIRO; ARRUDA, 
2013).  

Os artigos mostraram que a modalidade que mais apareceu foi a 
musicoterapia. Fernandes (2013) diz que esta é uma terapêutica positiva, 
pois a música possui uma linguagem universal, que possibilita a criação de 
uma relação entre pessoas, servindo como distração onde o indivíduo desvia 
a atenção da dor e isto proporciona conforto, sensação de paz e bom humor. 
Para o alívio da dor foi citado também o repouso, compressas frias e quentes, 
modalidades simples e de fácil acesso. 

Oliveira et. al. (2017) em sua pesquisa mostram que a fitoterapia é 
uma modalidade que vem ganhando espaço, consegue ser utilizada em todos 
os níveis da assistência, assim, pode ser uma solução para os pacientes 
paliativos, isto porque tem menor potencial de efeitos adversos, além de ter 
baixo custo e facilidade de acesso para a população. A enfermagem é uma 
das áreas responsáveis para explicar ao cliente como ela funciona, neste 
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momento existe um estreitamento de laços de comunicação, o que favorece 
o poder de escolha da forma de cuidado do paciente. 

 
Comunicação ativa a melhor maneira de criar vínculos entre paciente e 
profissional 

 
A base no processo de cuidado paliativo deve ser a construção de 

uma relação de confiança entre enfermeiro e paciente por meio de relação 
interpessoal. Tendo em vista que o enfermeiro é o profissional com maior 
contato direto com o cliente, este profissional se torna peça-chave na 
identificação de quadros de dor, bem como queixas de âmbito emocional, 
social e espiritual (FERNANDES et. al, 2013). 

 Assim, um profissional compreensível interfere diretamente no 
processo paliativo, demonstra que o foco da sua atuação não é somente o 
alívio dos sintomas da doença, mas também os sentimentos do cliente, 
tornando possível a participação deste na escolha dos cuidados e prioriza 
seus desejos (VARGAS et. al, 2013). 

Em adição a esse aspecto, o enfermeiro deve conhecer o paciente 
para intervir, pois existem os que preferem o silêncio e a distância, não 
relatando seus sentimentos e suas dores, nesse momento a liberdade do 
paciente é preservada (CORDEIRO et. al, 2013), cabe ao enfermeiro 
identificar através da verbalização, expressões ou com exame físico as suas 
dores e desconfortos para melhor prosseguir com os cuidados paliativos 
(STUBE et. al, 2015) 

Para que o paciente permita ser cuidado, este deve ter segurança no 
profissional assim, a comunicação verbal e não verbal destaca-se como o 
alicerce para um bom relacionamento interpessoal alcançando através da 
fala, olhar e gestos um cuidado paliativo humanizado, atendendo as 
necessidades dos pacientes ao mesmo tempo comunicando os 
procedimentos a serem realizados pelos enfermeiros e elogiando a 
contribuição. A empatia é citada diversas vezes, sendo primordial a escuta 
ativa, para melhor entender os sentimentos e necessidades do cliente, sendo 
assim a comunicação entre a enfermagem e pacientes em fase terminal 
utilizada como estratégia para melhor prosseguir com os cuidados. 
(ANDRADE; COSTA; LOPES, 2013) Permitindo a identificação de prioridades 
terapêuticas e exclusão de intervenções fúteis (BARROS, 2013).  

 
Apoio à família: uma forma de proporcionar conforto aqueles que 
sofrem junto 

 
Os enfermeiros devem apoiar os familiares, de forma que se sintam 

acolhidos, e possam colaborar com os cuidados paliativos (FERNANDES et. 
al, 2013). No Núcleo de Cuidados Paliativos do Hospital de Clínica de Porto 
Alegre, um familiar deve estar presente 24 horas por dia, a estrutura física é 
planejada para o conforto não somente do paciente, mas também do familiar. 
Na possibilidade de o cliente receber alta, o enfermeiro deve passar todas as 
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orientações sobre as medidas de conforto e alívio da dor, como cuidados com 
sonda, traqueostomia e formas de prevenir úlceras, podendo assim prestar 
os cuidados com maior segurança (VARGAS et. al, 2013) 

Pinheiro (2016) traz a visão dos familiares, alguns não aceitam a ideia 
de morte, outros aceitam e encontram na espiritualidade conforto como sendo 
uma forma de descanso com a perspectiva de alívio da dor e sofrimento, a 
maior dificuldade para o familiar é o sentimento de impotência, por mais que 
haja dedicação aos cuidados não ocorrerá melhora no estado clínico do 
parente, outro grande receio é de não estarem capacitados para os cuidados, 
caso paciente escolha pela terminalidade em domicílio, encontrando assim 
grande apoio nos profissionais da área hospitalar. 

A enfermagem como membro da equipe multidisciplinar, procura 
estabelecer vínculos entre os pacientes e familiares, mostrando e 
transmitindo conhecimentos e orientações técnicas necessárias (RIBEIRO et. 
al; 2014). Pires (2013) ainda ressalta a segurança, apoio técnico e emocional 
do enfermeiro, sendo que quanto maior o clima de conforto e segurança 
proporcionalmente ocorre o estreitamento da relação entre equipe de 
Cuidados Paliativos e familiares. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Os artigos mostraram que são muitos os métodos utilizados para o 

alívio da dor, porém a forma medicamentosa, geralmente, é a de primeira 
escolha, principalmente por parte dos pacientes, ela é que proporciona o 
efeito mais rápido e duradouro, especialmente quando existe o sentimento de 
morte iminente. Esta pesquisa atingiu seu objetivo após conseguir identificar 
as formas que amenizam a dor do paciente em cuidados paliativos, e por 
meio delas criar três categorias. 

 A primeira categoria trouxe as terapias complementares atuando na 
qualidade de vida do paciente; onde mostrou o poder decisão do paciente em 
relação ao seu cuidado, buscou inovar o tratamento com formas alternativas 
à medicamentosa, visando sempre o bem-estar e a humanização da 
assistência. A musicoterapia foi uma das formas mais utilizada, junto com ela 
também aparecem as compressas, o repouso e a massagem. 

 A segunda categoria abordou a comunicação ativa como a melhor 
maneira de criar vínculos entre paciente e profissional; mostrou a importância 
do diálogo, que permite ao enfermeiro promover uma atenção individualizada 
e adequada a necessidade de cada paciente. 

 Enquanto na última categoria, o apoio à família foi apontado como 
uma forma de proporcionar conforto aqueles que sofrem junto; esta é uma 
vertente diferente dos cuidados, porque ela indiretamente proporciona 
conforto ao paciente, conforto para além do que se imagina de dor somente 
física, a família consegue proporcionar paz, tranquilidade e amor, elementos 
fundamentais neste momento, sendo ela um objeto de cuidado também, pois 
caso ela não esteja bem não conseguirá dar suporte ao cliente. 
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Existe uma carência de fontes de pesquisas com nível maior de 
evidências. Seriam necessários novos estudos com desenhos metodológicos 
que permitissem uma evidência mais forte acerca do tema, tais como artigos 
de revisão sistemática e meta-análise de ensaios controlados randomizados, 
que são nível 1, com eles seria possível obter maior fidelidade dos dados e 
aplicação clínica dos reais efeitos fisiológicos e emocionais das terapias 
complementares. 
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RESUMO 
 

O presente trabalho buscou apontar os benefícios do humor dentro de um 
ambiente hospitalar, a partir da atuação dos Doutores da Alegria e dos 
estudos de Sigmund Freud sobre o Chiste e o Inconsciente. Para tal, foi 
realizada revisão bibliográfica de artigos publicados a partir de 2008 até a 
data atual. Utilizou-se principalmente a ferramenta de busca de dados Google 
Acadêmico contemplando a língua portuguesa. A pesquisa buscou discutir 
como a atuação do palhaço no hospital pode contribuir no processo de 
melhora dos pacientes hospitalares pela ótica da Psicanálise. De forma 
específica: a) apresentar as ações dos Doutores da Alegria nos hospitais; b) 
explorar o conceito de Chistes na Psicanálise; c) descrever a ação do lúdico 
a partir da Psicanálise. Os resultados evidenciaram a relação dos benefícios, 
das intervenções com humor no tratamento durante a hospitalização de 
crianças, adolescentes e adultos, contagiando todos  ao  redor, incluindo os 
pais, acompanhantes e a equipe médica. Os resultados observados foram  a 
diminuição da ansiedade, medo, angústia, dor e sofrimento, e melhor 
aceitação do tratamento. Compreender o conceito de chiste, como também 
sobre a utilização do lúdico na psicanálise, foi fundamental para esclarecer 
como a intervenção com o humor é capaz de acessar o inconsciente trazendo 
a luz do consciente sentimento e emoções recalcadas, o que possibilita que 
esses sejam devidamente elaborados pelo sujeito. Portanto, entende-se que 
há uma grande possibilidade de afirmar que o humor é terapêutico. 

Palavras-chave: doutores da alegria; chistes; humor; psicanálise. 
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INTRODUÇÃO 
 

Percebe-se nos dias atuais uma conscientização de que os 
ambientes hospitalares necessitam de uma maior abertura para uma 
humanização do tratamento oferecido, aos seus pacientes pelos profissionais 
que operam, pois a medicalização, procedimentos invasivos como a cirurgia, 
a higiene pessoal realizada por terceiros, enfim, os tratamentos médicos 
resultam em melhoria a partir da inclusão da empatia e do humor. Nestes 
aspectos se apresentam os Doutores da Alegria, grupos espalhados por 
vários países que se voluntariam para levarem o humor, a alegria para os 
acamados. 

Em um movimento surgido nos Estados Unidos, tendo como 
propulsor o médico Patch Adams, conhecido em razão do filme “Patch 
Adams, a alegria é contagiante” (SHADYAC, 1998), chega ao nosso país o 
movimento da alegria e adentra os hospitais marcados por seriedade e dor, 
levando o humor e prazer. Sobre o prazer do lúdico, Freud já retratara em um 
dos seus trabalhos no ano de 1905, alinhando o chiste e o inconsciente. E 
com o entendimento do “pai da psicanálise” o cenário hospitalar é permeado 
de regras, normas, que ao mesmo tempo que protege também cerceia a 
espontaneidade (FREUD, 1905). 

O presente projeto tem como uma de suas motivações a participação 
de um dos autores no curso “Expresso Alegria” (2017), que resultou na cidade 
de São Mateus - ES o “Expresso Gargalhada”, grupo este que tem atuado no 
Hospital Público Roberto Arnizaut Silvares (HRAS). A oportunidade permitiu 
a observação in loco da importância deste trabalho, e também os desafios 
que estão inseridos nele, pois cada ala hospitalar, quarto e paciente 
conclamam interações diferentes. Além da mudança do ambiente com a 
presença do “doutor do humor”, também se observa a reação dos pacientes, 
acompanhantes, profissionais da saúde, incluindo os funcionários, desde a 
entrada na portaria. 

No transcorrer deste artigo será corrente o termo Doutores da 
Alegria, mas como exposto no parágrafo anterior são várias as nomeações, 
em diferentes partes do país e do mundo, pois cada localidade tem as suas 
especificações e o público-alvo a ser atendido. Alguns grupos se 
especializaram com intervenções de rua, nas escolas, presídios, casas de 
acolhimento de menores, casas de repouso para idosos, clínicas 
psiquiátricas, e áreas de conflito militar, mas a presente pesquisa teve como 
foco a área hospitalar atentando para os efeitos benéficos na saúde dos 
pacientes. 

A participação dos Doutores da Alegria dentro do ambiente hospitalar 
proporciona uma ação terapêutica que vai além da melhora física e 
psicológica dos pacientes, ocorre também uma melhora do ambiente de 
trabalho para a equipe médica, trazendo uma leveza na interação equipe 
técnica-paciente e na relação entre os membros da equipe, em outras 
palavras, ocorre uma humanização no trabalho hospitalar. Pode-se dizer que 
esse trabalho é uma aplicação prática da Política Nacional de Humanização 
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(PNH), também conhecida como HumanizaSUS. Lançada em 2003, busca 
estimular uma melhor comunicação entre os gestores, trabalhadores e 
usuários do Sistema Único de Saúde, dando a todos os envolvidos autonomia 
e corresponsabilidade na gestão do cuidado e nos processos do trabalho. 
Através do trabalho coletivo e inclusivo ocorre a promoção da saúde 
(BRASIL, 2013). 

Tendo-se em vista que inúmeras pessoas estão temerosas quanto 
ao futuro incerto, em que as notícias da mídia são desanimadoras e 
adoecedoras, no ambiente hospitalar o palhaço surge, respeitando as 
restrições impostas, com sua arte e peripécias que resultam em efeitos 
positivos para os hospitalizados. O lúdico promove o bem-estar tão 
necessário para o aumento da imunidade física e emocional, não somente no 
tempo presente, mas no futuro próximo em que as terapias e tratamentos têm 
que andar de mãos dadas visando a melhora para o paciente. 

Utilizou-se a Psicanálise como norteadora para direcionar a 
relevância do humor, como complemento ao tratamento hospitalar, a fim de 
disponibilizar uma revisão bibliográfica para contribuição e entendimento da 
importância desses profissionais, os Doutores da Alegria, como auxílio no 
tratamento, não só do corpo (soma) como também da psique. 

O artigo foi produzido como resultado do Trabalho de Conclusão de 
Curso de Psicologia. O objetivo geral do estudo foi discutir como a atuação 
do palhaço no hospital pode contribuir no processo de melhora dos 
pacientes hospitalares pela ótica da Psicanálise. De forma específica: a) 
apresentar as ações dos Doutores da Alegria nos hospitais; b) explorar o 
conceito de Chistes na Psicanálise; c) descrever a ação do lúdico a partir da 
Psicanálise. 

Portanto, este trabalho propõe-se a apresentar, através de 
levantamentos bibliográficos, a melhora experimentada por aqueles que 
estão sujeitos aos procedimentos médicos hospitalares aliados a 
intervenções dos doutores do riso. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 
BREVE HISTÓRICO SOBRE OS DOUTORES DA ALGRIA/ A HISTÓRIA 
DO PALHAÇÇO NO HOSPITAL 
 

Os doutores da alegria são um grupo não governamental, que tem 
como objetivo levar alegria aos hospitais, para aqueles que estão enfermos, 
abarcando não apenas os hospitalizados, como também os acompanhantes, 
as equipes médicas, ou seja, todos que convivem neste ambiente. Mas 
quem são estes Doutores da Alegria? Este conceito se tornou mais 
conhecido após um filme, baseado sobre a vida de Patch Adams, no entanto 
o desejo do mesmo, conforme relata Zedron (2016), não era se tornar um 
expert na prática de palhaço, mas “apenas utilizá-la como um recurso na 
reestruturação da instituição hospitalar, que para ele devia ter um caráter mais 
holístico, integrativo, horizontal e de proximidade entre os seus 
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frequentadores...” (p. 34). 
Os idealizadores do projeto foram Karen Ridd, que trabalhava no 

Hospital Pediátrico de Winnipeg, no Canadá, e Michael Christensen, que era 
um famoso palhaço e diretor do Big Apple Circus em Nova Iorque. Karen faz 
um convite para que Christensen apresente-se no hospital, isto ocorreu em 
1986 em Nova Iorque. Conforme Melo (2017) relata, a recepção dos 
enfermos, pais e profissionais do hospital foi positiva, mas como algumas 
crianças não puderam se deslocar para o salão, o palhaço solicita a 
oportunidade de ir até elas, sendo que o resultado foi além do esperado, em 
que crianças até então abatidas e desmotivadas se esforçavam para 
participar. 

Através deste evento, e observando a reação dos pacientes, o 
hospital e Christensen firmam uma parceria para visitarem periodicamente o 
hospital, surgindo assim a Clown Care Unit (CCU). A organização se espalha 
pelos Estados Unidos e chega até a Europa, se organizando em 2011, a 
European Federation of Hospital Clown Organizations (EFHCO) já contando 
com doze organizações de diversos países, como a Áustria, França, Bélgica, 
Dinamarca, Noruega, República Checa, Alemanha, Itália, Holanda, Escócia, 
Suíça e Portugal. Aqui no Brasil são mais conhecidos como Doutores da 
Alegria. 

No Brasil, há um grupo pioneiro em levar a 

“brincadeira” para dentro dos hospitais: os “Doutores 

da Alegria”. Essa experiência se valeu dos recursos 

do palhaço: o jogo, o olhar, a escuta, o aprendizado 

mútuo – para atuar na formação de públicos diversos 

em todo o território nacional, desde voluntários a 

profissionais que queiram exercitar a criatividade. A 

missão dos “Doutores da Alegria” é promover a 

experiência da alegria como “fator potencializador” de 

relações saudáveis por meio da atuação profissional 

de palhaços junto a pacientes hospitalizados e 

profissionais de saúde (SILVA, 2017, p.02). 

Os Doutores da Alegria trabalham com o humor como ferramenta 
para despertar, envolver, cativar, trazer o sorriso às pessoas mesmo em um 
ambiente cercado de dores e inquietações sobre o futuro. Este humor 
depende de uma escuta lúdica do palhaço doutor, conforme Dunker e Thebas 
(2019. p.243) relatam que o palhaço tem a arte da interpretação psicanalítica, 
pois tem “o humor com as palavras, o cômico com os gestos e a graça com 
o espírito” (p.243). 

O humor do palhaço de hospital é um humor responsável, entende-
se então que: 

A participação do palhaço dentro do ambiente 
hospitalar exigiu que estes lapidassem suas técnicas 
de fazer sorrir, pois estas passaram a acontecer em 
um local mais regrado em que a brincadeira passaria 
a ser coisa séria, e teria que atender a todas as 
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necessidades que a rotina hospitalar lhe impunha, 
necessitando de uma formação, preparo e, sobretudo 
escolher o trabalho com crianças no hospital, como 
uma forma de atuação profissional (SIMIONI ET AL, 
2017, p. 06). 
 

Quando se fala do profissional do riso pode-se entender, 
erroneamente, que é uma tarefa fácil e que não precisa de preparação por 
tratar com o improviso, no entanto o palhaço moderno, o Clown, se diferencia 
do palhaço de circo, por ser o mais “limpo” (vestuário menos impactante) 
possível. 

Emygdio (2017) afirma que o palhaço hospitalar não grita; gesticula 
mais; respeitando o ambiente em que está com suas regras; se percebe que 
não usam sapatos abertos; nem roupas decotadas; pedem permissão para 
entrar nos locais; não tocam nos pacientes; preocupam com a higiene; enfim 
há uma série de regras observadas que infelizmente no filme sobre Patch 
Adams não foram respeitadas, dando um entendimento errôneo da atuação 
do palhaço ao se mostrar que tudo pode ser feito em favor do riso. 

 
O CHISTE NA PSICANÁLISE 
 

Sigmund Freud aborda em seu livro Chistes e sua relação com o 
inconsciente (1905), que o chiste, ou “dito espirituoso”, ou piada, tem sua 
fonte no inconsciente, em que se busca algo na infância, portanto ele afirma 
que: “O pensamento retroage por um momento ao estágio da infância de 
modo a entrar na posse, uma vez mais, da fonte infantil de prazer” (p. 111). 
Para o “pai da psicanálise” o chiste produz prazer, satisfação, em que o humor 
tenta vencer o supereu, ludibriar as repressões sociais. Entre as formas de 
chistes existem o jogo de palavras, ou duplo sentido, e para tal, utiliza de 
várias anedotas: 

 
Um médico, afastando-se do leito de uma dama 

enferma, diz a seu marido: ‘Não gosto da aparência 

dela’. ‘Também não gosto e já há muito tempo’, 

apressou-se o marido em concordar. O médico referia-

se obviamente ao estado da senhora, mas expressou 

sua preocupação quanto à paciente em palavras tais 

que o marido podia interpretá-las como confirmação 

de sua própria aversão marital (FREUD, 1095, p. 25). 

Freud (1905) utilizava o chiste como um modelo do inconsciente, 
sendo composto por um jogo de palavras capaz de criar e suspender a 
inibição. De acordo com Morais (2008) “uma representação ICS pega carona 
numa pré- consciente e apresenta-se ao consciente do piadista, que a conta 
ao terceiro e produz nele um efeito, constatado pela risada” (p. 120). Como 
os sonhos, atos falhos e sintomas, o chiste utiliza dos mesmos mecanismos 
de condensação e deslocamento, a verdade do sujeito que era para se 
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manter guardada no inconsciente encontra uma brecha e sai, porém vem 
acompanhada com humor o qual ameniza, e justifica a infração cometida, 
sem neuroses ou angústias (MORAIS, 2008). 

Conforme se observa no jogo de palavras, o chiste está estabelecido 
na linguagem, portanto é necessária que haja a interação social. O chiste se 
“caracteriza por três “pessoas”: a primeira a que conta a piada, a segunda 
aquela que é alvo da história, e a terceira que é o ouvinte” (DE ASSIS, 2017). 

Dunker e Thebas (2019) reconhecem que o chiste acontece no 
contato, ao abordar da similaridade do palhaço e do psicanalista de trabalhar 
com o outro, afirmam que o chiste: 

É sempre um processo social, que depende 

eminentemente da sua “paróquia” para obter os 

resultados pragmáticos que o definem enquanto tal, ou 

seja, o efeito de prazer, satisfação ou gozo que ele 

causa na plateia. Todos sentimos que é muito mais 

fácil contar uma piada quando se está entre amigos, 

por isso esquecemos que as piadas são também a 

forma como fazemos amigos. Será que a paróquia ou 

o picadeiro que faz a piada ser contagiosa ou é a 

piada, ou a palhaçada, que cria o sentimento de que 

temos algo em comum? (p.245) 

Esta plateia está situada, pelo menos nas ações dos Doutores da 
Alegria, nos quartos, corredores, nas dependências dos hospitais, e está 
composta pelas duplas de palhaços, nos pacientes e funcionários. Mas qual 
o resultado prático destas intervenções realizadas? Se apresentar apenas 
em busca de um sorriso em meio a dores? Com certeza vai muito além, 
proporcionando benefícios mensuráveis nos processos de medicalização e 
recuperação da saúde. 

O lúdico surge como método relevante, capaz de gerar 

maior eficácia em seu tratamento. Buscar alternativas 

apropriadas para reverter o estado ao qual a criança se 

encontra, ao passar por procedimentos rigorosos e 

que a leva ao medo e a retirada de sua rotina, torna-

se essencial (SIMONI, ET AL, 2017, p.06). 

Kupermann (2010) ao tratar em seu artigo “Humor, desidealização e 
sublimação” aborda sobre o Chiste e a forma como Freud consegue ir muito 
além, no mais profundo do cômico, mesmo que o palhaço esteja em 
um ambiente diferente e às vezes adverso ao riso. A análise do autor vem 
demonstrar realmente o que se sente ao adentrar um local sem saber o que 
o espera, fazendo esta referência com sua abordagem: 

 
Se pensarmos no ritual de iniciação da carreira, a 

stand up comedy, na qual o candidato enfrenta um 

público a priori hostil, assumindo a árdua tarefa de 

seduzi-lo munido apenas de um microfone e da lâmina 

cortante das suas palavras espirituosas, a imagem de 
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uma extrema e ameaçadora solidão se impõe – o que 

nos recorda o condenado ao patíbulo da parábola 

apreciada por Freud. Mas não seria justamente essa 

solidão a responsável pelo caráter “elevado e 

enobrecedor” e pela rebeldia características do 

fenômeno humorístico? E não haveria uma dimensão 

solitária no trabalho promovido por todo e qualquer 

Witz? (p. 198) 

Esta elevação e enobrecimento que advém de um momento em que 
o artista, médico, psicólogo, palhaço, enfrenta ao não saber o que lhe espera, 
mas consciente de sua importância naquela situação, e que pode ajudar 
àqueles que mais necessitam. 

Freud, de acordo com De Assis (2017), entendia que o prazer no 
chiste provinha da inibição que era posta de lado momentaneamente, o 
cômico surgia da ideação, e o humor do sentimento, mas o riso é o resultado, 
a potência a ser conquistada, e “O palhaço lida com o erro, declarando e 
assumindo o seu ridículo e é recompensado com o riso e a continuidade da 
vida.” (p. 78) 

De Assis, ao citar Freud (1927) comenta: “O criador da psicanálise, 
assim, traduz o humor como algo rebelde, mas com grandeza e elevação, 
sendo, portan- to, liberador ao tratar da crueldade dos acontecimentos reais”. 
O humor pode ser visto como uma ferramenta de representação de seus 
desejos e pulsões enfrentando a pulsão de morte existente dentro de si 
(MORAIS, 2008). 

Nos hospitais se vislumbra as dores da humanidade, muitos 
enfermos encontram-se em situação de vulnerabilidade, expostos à frieza dos 
tratamentos meramente técnicos, e uma relação equipe médica-paciente 
enrijecida, algo que pode até ser sentido e interpretado como maldade 
humana. E neste aspecto Freud viu e presenciou a dureza do coração 
humano ao presenciar os horrores da Segunda Guerra Mundial, mas 
mesmo nestes momentos acreditava no homem, portanto, para ele, o humor 
representava a sabedoria de rir de seus próprios sofrimentos. O sujeito 
através do humor torna-se capaz de enfrentar suas insuficiências, falhas e 
imperfeições, e permitir-se dar uma boa risada, desfrutando de prazer apesar 
da dor (MORAIS, 2008). 

 
O LÚDICO NA PSICANÁLISE 
 

Quando se trata do ambiente hospitalar, este se torna invasivo do 
cotidiano da criança e necessita de uma intervenção, e o lúdico tem uma 
potência para auxiliar nestas circunstâncias. A ludicidade pode ser vista como 
promotora de estratégias que auxiliam na adaptação da criança à internação, 
como também possibilita a humanização do ambiente hospitalar, para tanto, 
pode-se utilizar ferramentas como contar histórias, brinquedotecas e até 
palhaços (SIMIONI ET AL, 2017). 

O lúdico toma forma na figura do palhaço, ou dos Doutores da Alegria, 
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e suas brincadeiras, permitindo que a criança através do humor enfrente 
situações e sentimentos aversivos e dolorosos que antes por questões 
pessoais eram impossíveis de serem acessados. Proporcionando 
redirecionar a energia investida no problema para outras atividades mais 
prazerosas (SIMIONI ET AL, 2017). 

O ato de brincar vem sendo discutido dentro da psicanálise como 
forma de analisar as manifestações do inconsciente, e como instrumento de 
intervenção terapêutica. Freud (1920) em “Além do princípio do prazer”, ao 
relatar uma brincadeira de um de seus netos com um carretel preso a um 
barbante, que continuamente lançava-o por cima da tela do berço até que 
desaparecesse e puxava de volta até trazer de volta o carretel (fort-da), 
exemplifica como a criança utilizou uma brincadeira como forma de elaborar 
a angústia de separação da mãe. 

O brincar é livre, sem obrigatoriedade, é um ato que começa e se 
encerra em si mesmo. Através do brincar a criança desenvolve um mundo de 
fantasia que a permite enfrentar seus medos, angústias e perigos 
vivenciados. Tornar simbólico a experiência do real facilita a elaboração dos 
desprazeres da vida. Dentro do ambiente terapêutico, o brincar pode 
apresentar-se na relação paciente, analista e fantasia, facilitando a conexão 
do sujeito com o inconsciente, e possibilitando acesso à conflitos e 
manifestação de suas angústias de forma simbólica através   das 
brincadeiras (SCHMIDT; NUNES, 2014). No ambiente hospitalar o palhaço 
ocupa o lugar do analista como facilitador para a criação de fantasias que, 
como descrito acima, tornam-se meio para a elaboração dos sentimentos de 
medo, dor e sofrimento. 

O brincar, o lúdico e o encantar-se com o palhaço e suas peripécias, 
não são exclusividades das crianças. Os adultos também podem utilizar os 
mesmos artifícios para elaborar seus sentimentos conflituosos. Mesmo que 
seja através de um simples chiste, o adulto conecta-se com seu lado 
infantil, pois é na infância que ele encontra sentimentos dolorosos dos quais 
hoje ele ri (MORAIS, 2008). 

 
METODOLOGIA E MÉTODO DA PESQUISA 
 

O método utilizado nesta pesquisa foi a revisão bibliográfica, 
consistindo no levantamento de estudos acadêmicos, na língua portuguesa, 
nos anos mais recentes, para a quantificação e delimitação do tema. Para 
tal objetivou-se as ações que são realizadas no ambiente hospitalar, através 
do conceito psicanalítico de “Chistes” para descrever como o lúdico é 
abordado no auxílio do tratamento de doenças. Para tal pesquisa foram 
utilizadas as ferramentas do Google Acadêmico e SCIELO. 

O presente trabalho caracteriza-se como uma pesquisa exploratória 
de conteúdo, tendo como referência a relevância do lúdico, a partir de livros, 
artigos acadêmicos científicos a aplicação dos conceitos em intervenções 
pontuais no tratamento de pacientes hospitalares. 

Foram utilizadas as pesquisas que apresentaram como resultado a 
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percepção da melhora dos pacientes através do lúdico. Estas foram 
analisadas e organizadas de maneira a proporcionar aos profissionais da 
área da saúde, principalmente aos psicólogos, a compreensão do manejo e 
como este pode proporcionar bem-estar, e consequentemente melhoria na 
qualidade de vida do enfermo. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Atualmente muitas pesquisas estão relacionadas à função 
terapêutica do trabalho dos Doutores da Alegria em ambiente hospitalar. Melo 
(2018), em sua Tese de Doutorado, relata os efeitos observados nas crianças 
e adolescentes hospitalizados com patologias graves como o câncer, após 
as intervenções realizadas pelo grupo. Nesta análise conclui alguns efeitos, 
como: redução da ansiedade pré-operatória e melhoria do bem-estar 
psicológico; efeitos positivos quando ministrados procedimentos médicos 
invasivos; alívio da dor, medo, estresse e ansiedade em crianças submetidas 
a procedimentos assustadores ou dolorosos, além de auxiliar na recuperação 
das crianças com patologias respiratórias. 

Simioni et al. (2017) traz em sua pesquisa que a presença do palhaço 
proporciona uma continuidade da infância para a criança hospitalizada. Os 
aspectos positivos observados vão além do aumento do humor e melhora na 
expressão dos sentimentos, beneficia um melhor entendimento por parte do 
paciente e de seu acompanhante sobre a necessidade da internação e 
facilita a   aceitação da execução dos procedimentos médico hospitalares. 

Conforme apresenta Hassed (2001, apud Mussa, 2012), não 
somente as crianças e adolescentes são alcançados por uma melhora, mas 
também os adultos. 

O riso tem efeitos terapêuticos fisiológicos e 
psicológicos. Destacam-se a longevidade, a redução 
de dor, a melhora no sistema imunológico, através do 
aumento de leucócitos na corrente sanguínea e da 
diminuição da produção dos hormônios do estresse, o 
aumento da oxigenação, da pressão e da 
movimentação dos músculos, a moderação do 
estresse, a melhora no humor, favorecendo o 
enfrentamento da tristeza e da perda, a redução da 
ansiedade e o despertar da criatividade. (Hassed, 
2001, apud MUSSA, 2012, p.81). 

 
O projeto MadAlegria realizado por acadêmicos da Faculdade de 

Medicina de São Paulo relata a experiência dos discentes no papel de 
palhaços-doutores, com adultos e idosos hospitalizados, os quais também 
apresentaram resultados semelhantes aos citados por Melo (2018). Os 
pacientes hospitalizados que receberam a intervenção dos Doutores da 
Alegria, apresentaram redução nos sintomas ansiosos e depressivos 
(TAKAHAGUI, 2014). 

Outro projeto de extensão realizado foi com o grupo Terapeutas da 
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Alegria em um hospital universitário da Universidade Federal de Santa 
Catarina, com visitas de intervenção para pacientes adultos. Ao serem 
indagados sobre as visitas dos palhaços, os pacientes responderam sentir-se 
mais alegres, menos abatidos, mais desinibidos, o que auxilia na 
comunicação com a equipe médica, portanto fica mais fácil relatar o que 
está sentindo. O palhaço com sua presença proporciona um momento de 
libertação da rotina, uma quebra das regras, como algo subversivo, que 
permite o “EU” expressar-se e retornar a sua essência, sem culpa e sem 
repreensões, facilita o paciente entender e aceitar sua situação (CAPATAN, 
2017). 

As melhorias ocorridas através da intervenção dos Doutores da 
Alegria podem ser entendidas quando analisadas através do conceito 
psicanalítico de chistes. Procedimentos que são característicos do ambiente 
hospitalar, vistos como agentes causadores de dor e sofrimento, e que 
mesmo após o término continuam presentes no inconsciente, através do 
chiste podem ser representados sobre uma nova forma e cor. 

O palhaço utiliza de termos chistosos como transplante de nariz 
vermelho, transfusão de milk-shake e injeção de alegria. Tais termos 
permitem ao paciente retirar do inconsciente sentimentos negativos em 
relação ao tratamento e hospitalização, com os quais não conseguia lidar, 
ressignificando-os. Tal ação alivia o inconsciente e toda energia utilizada para 
conter a dor que agora pode ser redirecionada para auxiliar a cura. A rebeldia 
do humor, liberta e possibilita tratar dos acontecimentos reais (DE ASSIS, 
2017). 

A intervenção lúdica aponta melhora na saúde dos pacientes, no 
entanto precisa ser utilizada com outros procedimentos médicos. Ou seja, a 
intervenção lúdica por si só não cria a expectativa de cura. Dunker e Thebas 
(2019) relatam que “Freud considerava o psicanalista como alguém que não 
devia ficar procurando a cura a qualquer preço. A cura vem por acréscimo” 
(p.72). 

Benefícios também são observados nos profissionais de 
enfermagem, que têm uma rotina sobrecarregada em constante contato com 
doenças, sofrimento, angústia e morte. Esses profissionais também são 
influenciados pela alegria tornando mais leve o ambiente de trabalho e 
consequentemente sua interação com as crianças hospitalizadas. Não há 
queixas com relação à quebra da rotina pela presença dos palhaços, pois não 
atrapalham os procedimentos técnicos. Na verdade, a presença dos palhaços 
pode contribuir e garantir boas risadas, como exemplo do público infantil, ou 
seja, uma melhora no trabalho de assistência, o que permite maior 
acessibilidade às crianças (OLIVEIRA, 2008). 

E a injeção de alegria vai além, proporcionando aos profissionais 
observarem que “os fatores decorrentes da patologia apresentada pela 
criança, como apatia, prostração, depressão e resistências, possam estar 
ligados às condições do ambiente hospitalar e às relações vividas dentro do 
próprio hospital” (OLIVEIRA, 2008, p. 234). 

A humanização do trabalho dos profissionais de saúde, apesar de 



 

89 

Sociedade, Saúde e Educação: Desafios e Perspectivas Futuras  

Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-43-4 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 

não ser o objetivo principal da intervenção dos Doutores da Alegria, surge 
então como um efeito colateral trazendo benefícios para os profissionais e os 
pacientes (OLIVEIRA, 2008). O que corrobora com Takahagui (2014) ao 
relatar que 75% dos acadêmicos que participaram do projeto consideraram 
como “principal habilidade desenvolvida no projeto a de ‘ouvir e de se 
comunicar com o paciente’ e a de ‘ampliar a visão do outro além dos conceitos 
e preconceitos sociais’” (p. 123). 

A figura do palhaço permitiu que os estudantes pudessem enxergar 
o paciente além da doença, tomando conhecimento de seus sentimentos, 
tendo contato com suas emoções, e desenvolvendo uma capacidade 
importantíssima para a relação médico-paciente, a empatia (TAKAHAGUI, 
2014). 

O lúdico proporciona uma humanização do cenário hospitalar, 
possibilitando uma recuperação mais rápida dos pacientes. Uma nova relação 
entre profissional da saúde e a criança é estabelecida, criando um ambiente 
que estimula o saudável e prazeroso, tirando o foco das incapacidades 
(OLIVEIRA, 2008). 

Os pais e acompanhantes, que estão praticamente 24 horas ao lado 
da criança, e indiretamente, sentem a dor, a angústia e o sofrimento do 
tratamento, também apresentam uma boa resposta na interação com os 
Doutores da Alegria. Muitos melhoram o humor, ficam mais sorridentes, 
transmitindo segurança e conforto para a criança. E como antes citado, 
entendem melhor os procedimentos hospitalares, melhorando a interação 
com a equipe médica, o que consequentemente favorece a interação da 
equipe médica com a criança (OLIVEIRA, 2008). 

As melhoras de humor dos pais e acompanhantes e a humanização 
percebida no trabalho da equipe médica, são efeitos provocados pela 
presença do palhaço. Através do lúdico e do brincar, os adultos se despem 
das responsabilidades, retornam à infância e como crianças riem das 
obrigações, dores e sofrimentos trazidos pela vida adulta (MORAIS, 2008). 

Buscar a melhoria dos pacientes em um ambiente hospitalar se faz 
necessário, não somente para crianças, adolescentes, como também a 
adultos e idosos, buscando uma visão pormenorizada dos aspectos que 
envolvem o inconsciente, o lúdico, o improviso, o riso, se assemelhando a 
psicanálise e palhaçaria para a compreensão do paciente como um todo. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Através dos estudos sobre os efeitos terapêuticos do humor e 
resultados de intervenções realizadas pelos Doutores da Alegria, observaram-
se melhorias físicas e psicológicas nos pacientes e demais envolvidos no 
tratamento hospitalar. Este trabalho focou em analisar os aspectos 
psicológicos encontrados nesses resultados. Constatou-se diminuição da 
ansiedade, da angústia, do medo, de preocupação, e uma aceitação maior do 
tratamento. Há também efeitos colaterais, como melhora do humor dos 
pais, acompanhantes e da equipe médica, essa última responde ainda 
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com uma melhoria em seu trabalho, tornando-o mais humanizado. 
A maior parte dos artigos encontrados relatam intervenções com 

crianças, ainda há poucos estudos feitos com o público adulto. Todavia, 
comparando-se os resultados pode-se afirmar que utilizar o humor como 
ferramenta terapêutica traz benefícios para todos, sejam crianças, 
adolescentes, adultos ou idosos. 

Compreender o conceito de chiste, como também sobre a utilização 
do lúdico na psicanálise, foi fundamental para esclarecer como a intervenção 
com o humor é capaz de acessar o inconsciente trazendo a luz do consciente 
sentimento e emoções recalcadas, o que possibilita que esses sejam 
devidamente elaborados pelo sujeito. 

Conclui-se que ainda há a necessidade de mais pesquisas sobre o 
tema, envolvendo adultos e idosos. Além disso, a psicanálise precisa retornar 
aos estudos sobre chistes e os mecanismos do humor, pois observou-se ser 
um conceito importante para a compreensão da construção da psique. O 
trabalho mostrou que ainda há muito que se descobrir sobre as 
potencialidades terapêuticas do humor. 
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RESUMO 
 
Objetivo: Este estudo investigou as respostas fisiológicas e perceptivas em 
adolescentes obesas durante sessões de exercícios concorrente (EC) e de 
exercícios aeróbicos (EA), em duas condições ambientais diferentes: calor 
(C) e termoneutro (Tn). Métodos: Doze meninas púberes obesas (12,7±0,6 
anos, 49,9±3,0% de gordura) fisicamente ativas e aclimatizadas ao calor 
participaram de duas sessões de exercícios (EA e EC). As sessões EA 
constituíram de 40 minutos de atividade no cicloergômetro (60-70% do 
VO2pico). As sessões EC foram estruturadas em quatro períodos de dez 
minutos cada. As atividades constituíram de 2 períodos no cicloergômetro 
(60-70% VO2pico) e duas séries de nove exercícios de força [12-15 repetições 
a 60-70% de 1-RM]. ANOVA de um e dois fatores, ANOVA para medidas 
repetidas, e testes de Friedman e Wilcoxon (p <0,05) foram realizados usando 
diferentes tipos de exercícios (EA e EC), e as condições de temperatura (Tn 
e C) como fatores. Resultados: Os resultados mostraram diferenças na 
temperatura retal (Tre) em ambos exercícios (p = 0,001). Na ATn a Tre diferiu 
(p = 0,016), apenas quando comparada os momentos inicial e vigésimo 
minuto. A comparação entre AC e CC diferiu (p = 0,016) nas medidas 
extraídas aos 35 e 40 minutos. A taxa de percepção de esforço, o conforto e 
sensação térmica foram fatores de maior efeito durante as sessões de calor 
e aeróbio (p <0,05). Conclusão: As adolescentes obesas apresentam 
melhores respostas perceptivas e  fisiológicas durante EC, em comparação 
com as sessões de EA. Programas baseados em exercícios concorrentes 
podem não somente aumentar o prazer e motivação intrínseca, mas também 
aumentar o nível de adesão desta população. a programas de atividade física. 
 
Palavras-chave: treinamento aeróbico; exercício concorrente; obesidade; 
termorregulação. 
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INTRODUÇÃO 
 

O exercício concorrente pode ser uma boa opção para melhorar a 
composição corporal de adolescentes obesos1,2,3,4, evitando a perda de 
massa magra, o que ocorre quando se utiliza apenas o exercício aeróbico 
associado ou não à restrição alimentar5,6,7. Contudo, estudos que avaliem a 
capacidade termorregulatória mediante a este tipo de exercício em 
adolescentes obesas são escassos, e considerando a característica 
intermitente do mesmo, justifica-se este estudo, tendo em vista que o 
exercício concorrente poderia ser uma alternativa de programa para esta 
população. 

Considerando o exercício no calor, outras variáveis são fundamentais 
a serem controladas, como a percepção de esforço, sensação térmica (ST), 
conforto térmico (CT) e irritabilidade, pois podem interferir na adesão ao 
programa. Já existe alguma indicação de que, ao comparar com eutróficos, 
as percepções de esforço e de ST de meninos obesos são maiores tanto em 
pré-puberes8 quanto púberes9, mas essas diferenças não foram encontradas 
ao comparar meninas pré-púberes obesas e eutróficas10. 

Conhecendo as respostas termorregulatórias e perceptivas em 
meninas obesas submetidas à sessão aguda de exercícios aeróbico e 
concorrente em diferentes condições ambientais, a prescrição de exercícios 
poderia ser mais eficaz, favorecendo assim, a adesão e permanência em 
programas de exercícios. Sendo assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a 
temperatura retal (Tre), ST, CT, irritabilidade e percepção subjetiva de esforço 
de meninas púberes obesas submetidas a sessões agudas de exercício 
aeróbico e concorrente em condição ambiental de calor e termoneutra.  

 
MÉTODOS 
 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob protocolo de número 20303. 
Os critérios de inclusão foram: ter tido a menarca; estar entre os critérios de 
Tanner 3 e 4; serem obesas (%G ≥30)11 e ativas fisicamente (PAQ-C)12, e de 
exclusão: apresentar alguma doença crônico-degenerativa, tais como 
doenças respiratórias, cardiopatias, doenças ortopédicas. 

Doze adolescentes obesas (p<0,05 e Poder=0,82) entre 12 a 15 
anos, Tanner 3 e 4, que já haviam apresentado a menarca, foram recrutadas 
voluntariamente via anúncio em jornais locais. 

As coletas foram realizadas entre dezembro e fevereiro com médias 
de 36,7±3,1 °C de temperatura e 68,3±6,1% umidade relativa (UR), 
(http://br.weather.com/weather/local/BRXX0186), garantindo assim 
semelhante estado de aclimatização. 

Na primeira visita ao Laboratório de Pesquisa do Exercício (LAPEX), 
foi realizada uma avaliação do estado de saúde e dos hábitos de alimentação 
e de hidratação13, o nível de atividade física12 adaptado por Silva14, o nível 
maturacional15, a massa corporal total (balança G-TECH, modelo 
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BALGLA3C, 0,05 kg de resolução), a estatura (estadiômetro da marca Urano 
PS 180, resolução 0,01 m), avaliação da força máxima 1-RM16 nos exercícios 
de extensão de joelhos (EJ) e flexão horizontal dos ombros/voador direto 
(VD). 

Foi feita a familiarização para as sessões seguintes, onde foram 
esclarecidas as escalas a seguir: TPE17, escala de percepção de esforço para 
crianças cuja aplicação é indicada para indivíduos de 10 a 19 anos de idade 
- EPEC18, as escalas de sensação térmica (ST) e conforto (CT)19, e 
irritabilidade20. 

Na segunda visita, a potência aeróbica foi avaliada através do 
protocolo de carga progressiva McMaster21 em cicloergômetro (Ergo Fit 167, 
resolução 5 watts). O VO2pico foi obtido através de calorimetria indireta em 
equipamento de circuito aberto (analisador de O2 e CO2 Medgraphics, modelo 
CPX/D, resolução breath by breath 0,1). Os critérios de encerramento foram: 
solicitação para suspensão do teste, impossibilidade de manter uma cadência 
de pedalada de 60 a 80 rpm, frequencia cardíaca (FC) > 200 bpm e TPE > 
19. Ao final do teste, foi sorteada qual seria a primeira das quatro sessões 
experimentais do exercício (aeróbico ou concorrente, no ambiente quente ou 
termoneutro). 

Em outra visita à clínica de radiologia (entre um e sete dias após a 
primeira), as meninas foram submetidas à absorciometria de feixe duplo de 
raios-X - DEXA - (Lunar GE Pencil Bin, programa pediátrico SmartScan, 
versão 4.7c) para avaliar o percentual de gordura (%G). 

As quatro sessões diferiam em relação ao tipo de exercício (aeróbio 
e concorrente) e à condição térmica (calor = 35 °C e 37 °C e UR entre 40 e 
45% e termoneutro = 22 °C e 25 °C e 55 e 60% UR), sendo assim: Aeróbico 
Termoneutro (ATn = 25,1±0,5 °C e 48,3±4,5% UR) e Concorrente 
Termoneutro (CTn = 25,4±1,0 °C e 52,0±2,1 UR); Aeróbico Calor (AC = 
35,3±0,5 °C e 40,8±1,9% UR); e Concorrente Calor (CC = 35,1±0,5 °C e 
41,5±1,8% UR). As sessões foram realizadas dentro de uma câmara 
ambiental (Russells, Holanda, resolução 1 °C, 1% de UR; 3,63 m de largura 
x 2,39 m de altura x 3,81 m de profundidade). O intervalo entre as sessões 
foi entre um e sete dias, e a ordem das mesmas foi sorteada sempre ao final 
de cada sessão. 

Para avaliar o estado de hidratação antes da entrada na câmara 
ambiental, verificou-se a gravidade específica da urina (Refratômetro Atago, 
URC-Ne, Japão, resolução 1.000 a 1.050 gr/cm3) e a sua coloração 22. Após, 
foi mensurada a massa corporal, estando as adolescentes de calção e 
miniblusa, sem meias e calçados. Foi posicionado um monitor de FC (Polar, 
S610, Polar Electro Ou, Finland, resolução 1 bpm) e um termômetro retal 
(RET-1 Physitemp) flexível e com cobertura descartável, inserido 10 
centímetros além do esfíncter anal23,24,25 para verificar a Tre. Durante as 
sessões, uma garrafa contendo água em uma temperatura refrigerada (15 oC) 
ficava disponível para ser ingerida ad libitum.  

A sessão aeróbica foi de 40 minutos de cicloergômetro (Ergo Fit 167, 
resolução cinco watts) contínuo (60 a 80 rpm) em uma intensidade 
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correspondente a 60-70% do VO2pico pré-determinado. A cada dez minutos, 
foi avaliada a TPE e, a cada cinco minutos, foram monitorados FC, Tre, ST, 
CT e irritabilidade. Nos 15o e 25o minutos, foi avaliado o VO2 (Medgraphics 
modelo CPX/D) durante três minutos para verificar se a intensidade do 
exercício correspondia àquela calculada. 

Os critérios para interrupção do exercício foram: relato de exaustão, 

Tre> 39 °C, FC  200 bpm, TPE > 19, náusea, desorientação, dores de 
cabeça, tonturas e incapacidade de manter a frequência de pedalada de pelo 
menos 60 rpm. 

A sessão de exercício concorrente foi dividida em quatro etapas de 
dez min cada (total 40 min). A primeira etapa consistiu de cicloergômetro, em 
uma intensidade entre 60 e 70% do VO2pico. Ao final do quinto minuto, o VO2 
era verificado por três minutos para avaliar a intensidade do exercício. 

Na segunda etapa, a menina realizava uma série de nove exercícios 
de força, em uma intensidade entre 60 e 70% de 1-RM (nos exercícios EJ e 
VD) e nos demais exercícios, cargas passíveis de realização entre 12 e 15 
RMs. Ao longo das repetições, foi avaliada a percepção de esforço (EPEC)18 
que deveria se encontrar entre seis e oito. No quinto minuto de cada fase do 
exercício de força, foi aplicada a EPEC e a cada cinco minutos no 
cicloergômetro, foi aplicada a escala de Borg. Ao final desta etapa de força, 
repetia-se tudo novamente, totalizando 40 minutos. 

Ao final das sessões foi dado um período de recuperação de 15 
minutos, onde foram avaliadas as variáveis FC e Tre, a água continuava à 
disposição para ser ingerida ad libitum. Ao final, foi realizada nova coleta de 
urina para avaliação da coloração e gravidade específica. Após secagem do 
corpo com toalha (sem meias e calçados) e retirada do frequencímetro e do 
termômetro, foi feita a mensuração da massa corporal e avaliado o peso da 
garrafa contendo a bebida. Os critérios para interrupção do exercício foram 
os mesmos descritos anteriormente.  

O teste de Shapiro-Wilk foi aplicado para verificar a normalidade dos 
dados, e o de Levene, para verificar a homogeneidade da variância dos da 
dose após a análise de variância (ANOVA) para medidas repetidas com 
fatores combinados para sessão de exercício e condição ambiental (4 
momentos) com post hoc de Bonferroni, para as variáveis Tre, FC, carga de 
trabalho (VO2 e watts), líquido ingerido, coloração e gravidade específica da 
urina (ANOVA de dois caminhos) e TPE (ANOVA de um caminho). Nas 
variáveis categóricas, ST, CT e irritabilidade, foi feita uma análise não 
paramétrica (Teste de Friedman), e, para variável EPEC no exercício 
concorrente, o teste de Wilcoxon. O nível de significância adotado foi de 5%. 
O programa estatístico utilizado foi SPSS (Statistical Package for the Social 
Science), versão 18.0. 

 
RESULTADOS 
 

Nas características físicas, antropométricas e de composição 
corporal, as meninas apresentaram uma média de idade de 12,7±0,6 anos; 
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massa corporal total de 75,3±11,7; estatura 159±0,1 cm; massa de gordura 
35,7±6,9 kg; massa corporal magra de 34,9±5,0 kg; percentual de gordura 
(DEXA) 49,9±3,0%.  
 Nos parâmetros fisiológicos a amostra apresentou um VO2pico de 
1898±265 ml.min-1; um VO2 relativo de 25,5±3,1 ml.kg-1.min-1; uma frequência 
cardíaca máxima (FCMax) atingida no teste de potência aeróbica de 177±14,4 
bpm; uma carga máxima atingida no teste de potência aeróbica (CargaMax) de 
129±25,7 watts; taxa de troca respiratória máxima atingida no teste de 
potência aeróbica (RERMax) de 1,0±0,1. E na força máxima atingiram no teste 
de 1-RM de EJ a média de 22,1±4,8 kg e no VD 5,4±0,9 kg. Apresentaram 
como nível de atividade física (PAQ-C) 3,9±1,0, caracterizando-as como 
ativas. 
 Como mostra a Tabela 1, as meninas apresentaram semelhanças 
(p>0,05) no estado de hidratação, Tre, e FC ao iniciar cada uma das quatro 
sessões, assim como na intensidade das etapas aeróbicas das sessões de 
exercício. As adolescentes ingeriram 279,9±42,7 ml de água durante as 
sessões. 
 
Tabela 1: Parâmetros urinários e fisiológicos pré-exercício e parâmetros de 
intensidade durante o exercício. 

 

ATn= aeróbico termoneutro; CTn= concorrente termoneutro; AC= aeróbico calor; 
CC=concorrente calor; COR= coloração da urina; GEU = gravidade específica da urina 
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 No ambiente termoneutro, conforme mostra a Figura 1A, as Tre inicial 
e final foram similares tanto na sessão aeróbica como na concorrente, 
contudo, a Tre do 20º minuto (37,4±0,3 °C) foi maior (p=0,016) que a inicial 
(37,1±0,2 °C) na aeróbica. No calor (Figura 1B), as Tre finais da aeróbica 
(37,7±0,2 °C) e da concorrente (37,5±0,2 °C) foram maiores (p=0,001) que 
as respectivas Tre iniciais (37,1±0,2 °C). Comparando entre as sessões, no 
calor, a Tre foi mais elevada na aeróbica (p=0,016) que na concorrente nos 
minutos 20 e 35 (AC 37,6±0,2 °C e CC 37,4±0,2 °C) e 40 (AC 37,7±0,2 e CC 
37,5±0,2 °C) e, em ambiente termoneutro (Figura 1A), não houve diferença 
(p=0,873). 
 

 

Figura 1: Comportamento da temperatura retal (Tre) nas duas sessões de exercícios, conforme 

condição ambiental. *p<0,05 para comparação intra sessões de exercício (T re inicial, ao longo 
dos minutos e final), ♯p<0,05 para comparação entre as sessões de exercício (T re comparada a 
cada cinco minutos entre as diferentes sessões). 

 
 A FC aumentou (p<0,05), comparando a inicial 117±4,0 bpm com a 
final 141±11,6 bpm na sessão ATn e de 121±13,0 para 152±12,3 bpm na 
sessão AC. Já nas sessões concorrente, as FC inicial e final não foram 
diferentes (p>0,05) tanto em ambiente termoneutro (110±13,0 bpm para 
114±8,3 bpm) quanto no calor (126±11,0 bpm para 124±17,4 bpm), a FC foi 
mais elevada (p<0,05) apenas nas fases aeróbicas, quando comparada com 
a FC inicial. 
 A TPE (escala de 6-20) aumentou significativamente (p=0,017) ao 
longo dos minutos, tanto nas sessões em condição termoneutra (ATn de nove 
no minuto cinco para 15 no minuto 40 e CTn de nove no minuto cinco para 
13 no minuto 30) quanto nas sessões no calor (AC de nove no minuto cinco 
para 15 no minuto 40 e na CC de nove no minuto cinco para 13 no minuto 
30).  
 Porém, quando comparados os diferentes exercícios na mesma 
condição ambiental observou-se que no minuto 25 a TPE reduziu (p=0,001) 
de 13 (ATn) para 11 (CTn) e no minuto 30 de 14 (ATn) para 12 (CTn), e nas 
sessões no calor de 14 (CC) para 12 (CC) no minuto 25 e de 14 (AC) para 13 
(CC) no minuto 30. Na avaliação subjetiva de esforço nas etapas de força das 
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sessões concorrentes (EPEC), não foi observada diferença significativa 
(p=0,317), com uma mediana de seis, o que representa 60% de percepção 
de intensidade em todas as sessões. 

Na ST, foi observada diferença (p=0,001) entre a inicial e final nas 
sessões ATn e CTn, que passou de “ligeiramente fresco” para “morno” ao 
final do exercício. E, comparando essas mesmas sessões, observou-se 
diferença (p=0,006) entre a ATn nos minutos cinco, dez e 20 (“neutro” no 5 e 
10 minutos e “ligeiramente morno” no minuto 20) comparada com a sessão 
CTn (“ligeiramente fresco” nos minutos cinco e dez e “neutro” no minuto 20). 
As sessões AC e CC foram similares (p=0,572) na ST (Figura 2). 

No CT, a percepção passou de “confortável” para “apenas 
desconfortável” na ATn (p=0,006), o que não ocorreu na sessão CTn 
(p=0,532), que foi percebida como “confortável” durante a maior parte da 
sessão. Na condição de calor, a percepção final “apenas confortável” foi 
maior (p=0,001) que a inicial “confortável” na sessão aeróbica, o que não 
ocorreu na concorrente (p=0,672). Comparando as sessões, a AC 
(“desconfortável”) diferiu (p=0,002) a partir do 20º minuto comparada com CC 
(“confortável”), conforme Figura 2. 

A irritabilidade não modificou significativamente (p=0,337), sendo 
percebida como “fraca” ao longo dos exercícios independentemente da 
condição ambiental e do tempo. 

 

 

Figura 2: Sensação Térmica e Conforto Térmico. Sensação térmica: 1: muito frio; 2: frio; 3: 

fresco; 4: ligeiramente fresco; 5: neutro; 6: ligeiramente morno; 7: morno; 8: quente; 9: muito 
quente. Conforto térmico: 1: muito confortável; 2: confortável; 3: apenas confortável; 4: apenas 
desconfortável; 5: desconfortável; 6: muito desconfortável. *p<0,05 para comparação intra 

sessões de exercício (inicial e final), ♯p<0,05 para comparação entre as sessões de exercício 
(comparada a cada cinco minutos entre as diferentes sessões). 
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DISCUSSÃO 
 

Estudos não observaram diferenças na Tre ao final de exercício 
contínuo ao comparar magras e obesas, porém verificaram uma Tre final 
maior nas magras após a pedalada no calor10,24. Talvez as diferentes 
intensidades nos exercícios dos estudos citados expliquem tais 
discrepâncias, já que, no presente estudo, as adolescentes pedalaram em 

uma carga de 70,61,9 watts, o que corresponde a uma média de 16,60,1 

ml.kg-1. min1 no VO2 e 65,60,3% VO2pico. No estudo de Leites e 

colaboradores 10, a carga na pedalada foi de 36,49,3 watts e correspondeu 

a 54,23,2% VO2pico, enquanto, no de Haymes e colaboradores24, foi entre 
48% e 52%. 

Em meninos púberes, o aumento da Tre foi similar entre obesos e não 
obesos após 30 minutos de pedalada contínua a 50-55% VO2pico. Porém, ao 
longo do exercício, nos não obesos, a Tre aumentou mais precocemente 
(cerca do 10º min), enquanto, nos obesos, um aumento significativo foi 
observado aos 20 minutos9. Contudo, foi observado diferença na Tcentral 
(medida por pílula gástrica) em meninos obesos (0,53 °C) e não obesos 
(0,77 °C) ao final de 60 minutos de exercício divididos em duas sessões de 
20 minutos de caminhada e uma de 20 minutos de pedalada a 30% do 
VO2pico

26. O que podemos observar do referido estudo26 é uma intensidade 
baixa e duração elevada, comparando com o presente, em que a duração foi 

menor (40 minutos de sessão), mas de intensidade maior (65,60,3% do 
VO2pico), o que poderia explicar a alteração na temperatura interna.  

A FC apresentou aumento ao longo das sessões apenas no exercício 
aeróbico. No exercício concorrente, a FC aumentou nas fases aeróbicas da 
sessão. Diferentemente desses achados, dois estudos não observaram 
diferenças nas respostas de FC ao longo do exercício9,10, já o estudo de 
Haymes e colaboradores25 demonstrou aumento na FC e Tre ao final de 
caminhada intermitente. Podemos sugerir com isso que, acompanhar apenas 
a FC como parâmetro de intensidade pode gerar erros de interpretação, 
porque mesmo aumentando a FC a intensidade não apresentou diferença 
significativa (p=0,288) no parâmetro de VO2 verificado ao longo das sessões, 
principalmente no calor, onde a FC aumenta para manter o débito cardíaco 
adequado21. 

No presente estudo, a TPE aumentou ao longo das sessões 
independentemente do tipo de sessão de exercício e da condição ambiental, 
porém nos minutos finais, a TPE foi menor nas sessões concorrentes quando 
comparada com aeróbicas, independente da temperatura, podendo-se 
concluir que ao final do exercício concorrente a percepção do esforço parece 
menor, mesmo que a intensidade seja a mesma, isso poderia facilitar a 
adesão desse público a esse tipo de exercício. 

Uma maior percepção subjetiva de esforço em obesos também foi 
observada em outros estudos8,9,26,27, contudo, o estudo de Leites e 
colaboradores10 não demonstrou diferença significativa em meninas pré-
púberes comparando magras e obesas. 
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Quando prescrevemos exercícios para crianças obesas, convém 
termos cuidados, como fazer pausas mais longas entre etapas de esforços, 
principalmente se o exercício for realizado em condições externas, onde o 
estresse térmico do calor é elevado28. Nesse sentido, o exercício concorrente 
pode apresentar melhores resultados devido sua característica ser 
intermitente, conforme observado no presente estudo, em que a Tre e TPE 
foram mais elevadas no exercício aeróbico quando comparado com o 
concorrente. Talvez a opção desse tipo de exercício possa trazer melhor 
resultados de adesão, adaptação e permanência. 

A ST foi maior nas sessões de calor independente do exercício. Na 
ATn, a ST foi maior que na CTn, o que era esperado, e, na sessão AC, a 
percepção foi de “quente” enquanto, na CC, foi “morno”, identificando, com 
isso, que o exercício concorrente pode promover menores percepções de ST. 
O CT, na sessão AC, foi “desconfortável” e, na CC, foi “confortável”, o que 
mais uma vez indica que o exercício concorrente pode ser uma opção 
interessante para a prescrição de exercícios para esse público. Resultados 
similares foram vistos em outros estudos em meninos8,9,26, mas, meninas 
magras apresentaram uma ST, CT e irritabilidade maiores que obesas10.  

 
CONCLUSÃO 

O presente estudo mostrou que adolescentes obesas aumentam a 
Tre quando submetidas à exercício aeróbico e concorrente no calor e que o 
exercício aeróbico parece gerar aumento na Tre independentemente da 
condição ambiental. A TPE aumenta ao longo dos exercícios, porém é maior 
no exercício aeróbico que no concorrente, independentemente da condição 
ambiental. A ST e o CT também foram mais elevados e mais desconfortáveis 
nas situações de calor quando comparadas com termoneutra, assim como 
nas sessões aeróbicas, e que não houve diferença na EPEC e na 
irritabilidade. 

Mais estudos que possam comparar a temperatura interna e as 
variáveis perceptivas em intensidades mais elevadas e também em diferentes 
protocolos de exercícios, assim como avaliar o gasto calórico e a temperatura 
corporal por outros mecanismos além da Tre, como a temperatura da pele, 
talvez possam contribuir para tornar a prescrição a esse público mais direta 
e objetiva, na tentativa de melhorar a adesão e permanência de crianças e 
adolescentes obesos em programas de exercício. 
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RESUMO 
 
A aplicação da pena na lei brasileira segue o sistema trifásico proposto por 
Nelson Hungria. No que concerne à segunda fase desse método, dizem 
alguns estudiosos que a incidência de circunstância atenuante não pode 
reduzir a pena aquém do mínimo legal. Essa declaração também é 
encontrada na súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, não 
existe lei proibindo tal operação e mesmo a súmula não pode obrigar o 
magistrado a seguir tal entendimento. Por fim, esse argumento surge de uma 
regra que não tem mais aplicação na lei brasileira e vai de encontro aos 
princípios da legalidade, da proporcionalidade e da individualização da pena.  
 
Palavras-chave: circunstâncias atenuantes; dosimetria; súmula 231, 
legalidade; individualização da pena. 
 
INTRODUÇÃO 
 

No Brasil, ao aplicar a pena, o magistrado deve seguir um roteiro 
previsto em lei para encontrar o quantum adequado a cada caso. Esse 
procedimento, chamado de dosimetria, segue três passos: em um primeiro 
momento, o juiz fixa a pena-base com base nas circunstâncias judiciais, após, 
delimita a pena provisória, observando as circunstâncias agravantes e 
atenuantes e, por fim, determina a pena definitiva, observando as causas de 
aumento e diminuição de pena (BITENCOURT, 2017).  

Entretanto, conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial 
dominante, na segunda fase deste procedimento, o juiz não poderia fixar a 
pena em um valor abaixo do que a lei delimita para cada infração penal em 
face da aplicação de uma circunstância atenuante.  

Ocorre que tal entendimento não encontra respaldo na legislação, 
pelo contrário, vai de encontro ao que determina a lei, bem como afronta 
princípios aplicáveis ao Direito Penal, como a proporcionalidade, legalidade 
e individualização da pena.  

Desta forma, a presente monografia se propõe a abordar tal 
contradição e verificar, com base em pesquisa doutrinária e jurisprudencial, 
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através do método dedutivo, se é possível ou não a fixação da pena provisória 
abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria da pena.  

Para tanto, traçar-se-á, em um primeiro momento, um panorama 
histórico, passando pelas finalidades da pena e por sua forma de aplicação 
(dosimetria) para, enfim, discutir-se a possibilidade de fixação da pena 
provisória abaixo do mínimo legal. 
 
Justificativa 
 

Tal pesquisa se justifica pela necessidade de aplicação de uma pena 
mais justa e individualizada no que atine à redução da pena provisória abaixo 
do mínimo legal. 
 
Problema de pesquisa 
 

O problema desta pesquisa reside no fato de que o entendimento 
atualmente predominante, qual seja, de que a pena provisória não pode ser 
fixada abaixo do mínimo estipulado em lei, não encontra qualquer respaldo 
em lei. Trata-se de uma criação jurisprudencial que vai ao encontro do que 
diz o texto legal e ainda viola princípios aplicáveis ao Direito Penal, como a 
proporcionalidade, individualização da pena e legalidade estrita. 
 
Objetivos: 
 
Objetivo geral 
 

Verificar, a partir de análise doutrinária e jurisprudencial, se é possível 
que a pena provisória seja fixada abaixo do mínimo legal na segunda fase da 
dosimetria da pena. 
 
Objetivo específico 
 

Analisar e verificar se há a possibilidade de se fixar a pena abaixo do 
mínimo legal na segunda fase da dosimetria. 

 
ANTECEDENTES HISTÓRICOS 
 

Primeiramente cumpre ressaltar que as histórias da pena e do Direito 
Penal em si surgem com a história da própria humanidade. Dessa forma, “o 
ponto de partida da história da pena coincide com o ponto de partida da 
história da humanidade” (MASSON, 2001, p. 53).  

Tanto é que o sociólogo Émile Durkheim (2004, p. 95) defende a 
existência do crime como um fato social normal, justamente porque está 
presente em todas as sociedades que se desenvolveram ao longo da história, 
ao afirmar que: “o crime não se observa só na maior parte das sociedades 
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desta ou daquela espécie, mas em todas as sociedades, de todos os tipos. 
Não há nenhuma em que não haja criminalidade”.  

René Ariel Dotti (2002, p. 15) defendeu a mesma tese em sua obra, 
ao afirmar que:  
 

Em todos os tempos, em todas as raças ainda as mais 
rudes ou degeneradas, encontramos a pena como o 
malum passionis quod infligitur propter malum actionis, 

como uma invasão na esfera do poder e da vontade do 
indivíduo que ofendeu e porque ofendeu as esferas de 
poder e da vontade de outrem. É possível, pois, 
reconhecer a existência da pena como um fato histórico 
primitivo e não haverá erro se considerarmos justamente 
no Direito Penal a primeira e mais antiga camada da 
história de evolução do Direito e identificarmos o injusto 
como a alavanca tanto do Direito como da Moral.  

 
Com base no acima exposto, compreende-se que a ideia de crime 

acompanha o ser humano desde o início de sua existência. Nessa esteira, 
pode-se afirmar com segurança que a história do Direito Penal se confunde 
com a própria história do ser humano. 

 
Direito Penal dos Povos Primitivos 
 

Em se tratando do Direito Penal nas épocas primitivas, a doutrina 
convencionou dividi-lo em três fases: vingança divina, vingança privada e 
vingança pública, todas marcadas pelo sentimento religioso e espiritual. É 
claro que tal divisão atende a objetivos unicamente didáticos, pois tais fases 
coexistiram umas com as outras durante o desenrolar da história (MASSON, 
2011, p. 54) 
 
Vingança divina 
 

Nos períodos primitivos da história humana, o regramento da conduta 
humana era centrado na ideia de magia e retribuição. Neles os fenômenos 
naturais considerados maléficos representavam a simples vontade dos 
deuses que se enfureciam com determinadas práticas humanas e que por 
conta delas demandavam reparação (BITENCOURT, 2016, p. 35).  

A esses fenômenos naturais resultantes da ira das divindades deu-
se o nome “totem”, ao passo que as proibições da época, que tinham por 
objetivo evitar a ira divina, foram conceituadas como “tabus" (MIRABETE, 
2014, p. 15). René Ariel Dotti (2002, p. 123) afirma que os totens: 
 

[...] podem assumir as mais diversas formas de animais, 
vegetais ou qualquer objeto considerado como ancestral 
ou símbolo de uma coletividade (clã, tribo), sendo, assim, 
protetor dela e objeto de tabus e deveres particulares [...]  
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Já os tabus seriam: 
 

[...] a proibição aos profanos de se relacionarem com 
pessoas, objetos ou lugares determinados, ou dele se 
aproximarem, em virtude do caráter sagrado dessas 
pessoas, objetos e lugares e cuja violação acarretava ao 
culpado ou a seu grupo o castigo da divindade. (DOTTI, 
2002, p. 123).  

 
Nesse espeque pode-se afirmar que a “infração totêmica” ou a 

“desobediência tabu”, que levavam ao castigo do infrator para acalmar a 
cólera da divindade supostamente ofendida foram os paralelos mais antigos 
conhecidos para o que hodiernamente se conceitua como crime e como pena 
(DOTTI, 2002, p. 123).  

Cezar Roberto Bitencourt (2016, p. 36) conclui que:  
 

Esta fase, que se convencionou denominar fase da 
vingança divina, resultou da grande influência exercida 
pela religião na vida dos povos antigos. O princípio que 
domina a repressão é a satisfação da divindade, ofendida 
pelo crime. Pune-se com rigor, antes com notória 
crueldade, pois o castigo deve estar em relação com a 
grandeza do deus ofendido. A impregnação de sentido 
místico no Direito Penal ocorreu desde suas origens mais 
remotas, quando se concebia a repressão ou castigo do 
infrator como uma satisfação às divindades pela ofensa 
ocorrida no grupo social. Trata-se do direito penal 
religioso, teocrático e sacerdotal, e tinha como finalidade 
a purificação da alma do criminoso, por meio do castigo. 
O castigo era aplicado, por delegação divina, pelos 
sacerdotes, com penas cruéis, desumanas e 
degradantes, cuja finalidade maior era a intimidação.  

 
Como legislações representativas desta fase, o autor elenca o Código 

de Manu; os Cinco Livros do Egito; o Livro das Cinco Penas, na China; a 
Avesta, na Pérsia; e o Pentateuco, em Israel e na Babilônia (BITENCOURT, 
2016, p. 36).  

Assim, do retro exposto, conclui-se que na fase da vingança divina, a 
concepção de crime e de punição estava ligada ao sentimento religioso, pois 
a punição servia para satisfazer a divindade ofendida e para purificar a alma 
do criminoso, bem como para intimidar os demais membros do grupo coletivo, 
a fim de que não incorressem na prática geradora do castigo. Esse mesmo 
castigo, aplicados pelos sacerdotes, era caracterizado principalmente por sua 
severidade. 
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Vingança privada 
 

Superadas as fases anteriores, surge a vingança pública. Nesse 
momento, com o melhor desenvolvimento social, o Estado passa a ser o 
responsável por punir, mas ainda mantém os mesmos caracteres de 
crueldade e severidade observados nos momentos anteriores 
(BITENCOURT, 2016, p. 37).  

Nesse momento a pena era pena era justificada pela necessidade de 
se proteger o soberano, visto como representante de deus dentro da 
sociedade que comandava. Observa-se, portanto nítida ligação entre o poder 
divino e o poder público (BITENCOURT, 2016, p. 37). 

 
Direito Penal na Idade Antiga 
 
Direito Penal Romano 
 

Na História de Roma prevaleceu em um primeiro momento o direito 
consuetudinário. Nesse período, a Lei das XII Tábuas surge como uma 
limitação à existência da vingança privada, que adotou a lei de talião 
(BITENCOURT, 2016, p. 38-39).  

Nesse primeiro momento também surge a distinção entre crimes 
públicos e privados, naqueles incluídas a conspiração contra o Estado e o 
assassinato; nestes, os demais crimes, que se resumiam a ofensas ao 
indivíduo. Assim, os crimes públicos eram julgados pelo Estado, cuja pena 
era a morte. Já os crimes privados eram punidos pelo próprio particular 
ofendido (BITENCOURT, 2016, p. 39).  

No século 80 a.C. surgem as leges corneliae e Julia e, que tipificaram 
várias condutas, elevando-as à categoria de crimes, sendo que a primeira 
elencava os crimes praticados entre os cidadãos e a segunda previa os 
crimes praticados contra o Estado. Assim surge pela primeira vez a o conceito 
de reserva legal (BITENCOURT, 2016, p. 39-40).  

Com o tempo desaparece a vingança privada, substituída pela 
atuação estatal. Todavia, a pena preserva seu caráter meramente retributivo 
(BITENCOURT, 2016). 

 
Direito Penal Grego 
 

Nos primórdios da Grécia Antiga, predominava a vingança privada, 
nos moldes já abordados em tópico anterior. Posteriormente surge um 
período religioso, onde o Estado se encarrega de punir, mas o faz em nome 
de Zeus, aproximando-se da figura da vingança divina. Em uma terceira fase, 
a religião viria a se dissociar do Estado no que diz respeito à aplicação de 
penas, que passava a seguir fundamentos morais e civis (DOTTI, 2002, p. 
132). 
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Direito Penal na Idade Média 
 
Direito Penal Germânico 

 
O Direito Penal Germânico era principalmente um direito 

consuetudinário, ou seja, pautado nos costumes do grupo. Quando se tratava 
de crime de caráter público, qualquer pessoa era autorizada a punir o infrator. 
Quando se tratava de crime de caráter privado, o infrator era entregue à 
família do ofendido para que esta procedesse à punição, a qual assumia os 
contornos da vingança de sangue (BITENCOURT, 2016, p. 42).  

Posteriormente, a composição veio a ser adotada pelos germânicos, 
em busca da superação da vingança de sangue. A composição nada mais 
era que o dever de reparar o dano causado mediante o pagamento de uma 
quantia, que funcionava em parte como forma de reparar o dano causado e 
em parte como forma de punição, já que uma fração daquele valor era 
destinada ao Estado, considerada o preço da paz. Nesse caso as penas 
corporais foram assumindo um caráter subsidiário, o que significa dizer que 
só seriam aplicadas caso o infrator não possuísse meios de pagar sua dívida 
(BITENCOURT, 2016, p. 42).  

Claro que a transição entre a vingança de sangue e a composição foi 
gradual, já que em um primeiro momento era uma forma facultativa de 
compensar o dano causado, mas que posteriormente, com o fortalecimento 
do Estado, tornou-se obrigatória (BITENCOURT, 2016, p. 42).  

Posteriormente, por influência do Cristianismo e do Direito Romano, 
os germânicos viriam a adotar o talião (BITENCOURT, 2016, p. 42). 

 
Direito Penal Canônico 
 

Na Idade Média o Direito Penal sofreu grandes influências do 
Cristianismo, dado o fortalecimento da Igreja Católica na época. Inicialmente 
o direito canônico tinha caráter meramente disciplinar, mas aos poucos foi se 
estendendo também aos leigos, desde que a infração por eles cometida 
tivesse alguma ligação com a matéria religiosa (BITENCOURT, 2016, p. 42).  

Nesse sentido, o Direito Canônico dividia os delitos em três espécies: 
(i) delicta eclseiastia, que ofendiam o direito divino e eram punidos pelos 
tribunais eclesiásticos; (ii) delicta mere secularia, que feria somente o direito 
laico, e, portanto, era julgado pelo Estado e (iii) delicta mixta, delitos que 
violavam tanto as leis seculares quanto as leis canônicas (BITENCOURT, 
2016, p. 42).  

É também nessa época que surgem os primeiros paralelos do que 
viriam a ser as penitenciárias e o espírito reabilitador do Direito Penal 
(BITENCOURT, 2016, p. 42). 
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Direito Penal na Idade Moderna – Período Humanitário 
 

Por volta do século XVIII, com o advento do Iluminismo, iniciou-se um 
movimento de questionamento do sistema penal até então vigente. As penas, 
em suas grandes maiorias cruéis, desproporcionais e centradas em castigar 
o corpo do infrator e aplicadas ao arbítrio dos juízes foram nesse período 
questionadas (BITENCOURT, 2016, p. 42).  

É sob a luz de ideias iluministas e humanitárias que pensadores como 
Voltaire, Montesquieu e Rousseau iniciaram um movimento de crítica que 
culminaria na reforma do sistema vigente àquela época (BITENCOURT, 
2016, p. 42).  

Nesse cenário começa-se a considerar que (BITENCOURT, 2016, p. 
42):  
 

A pena deve ser proporcional ao crime, devendo se levar 
em consideração, quando imposta, as circunstâncias 
pessoais do delinquente, seu grau de malícia e, 
sobretudo, produzir a impressão de ser eficaz sobre o 
espírito dos homens, sendo, ao mesmo tempo, a menos 
cruel para o corpo do delinquente.  

 
Assim, a proporcionalidade entre o crime e sua respectiva punição 

começou a ser levada em consideração, sendo, para imposição da pena, 
analisados diversos fatores, além da simples vontade do julgador. 

 
Direito Penal no Brasil 
 
Período Colonial 
 

Em um primeiro momento, pré-descobrimento, as sociedades aqui 
presentes seguiam os mesmos pressupostos adotados na vingança privada, 
sem prejuízo da composição e da pena de expulsão da tribo, modalidades 
com as quais os povos nativos eventualmente tiveram contato. As penas 
eram predominantemente corporais, ligadas ao misticismo, e ligadas ao 
costume (MASSON, 2020, p. 69).  

Em um segundo momento, após a chegada dos portugueses ao 
Brasil, passou a vigorar o direito de Portugal, sendo que três ordenações 
merecem destaque nesse período: as Afonsinas, as Manuelinas e as Filipinas 
(MASSON, 2020, p. 69).  

As primeiras, que vigoraram entre 1446 e 1514, eram baseadas no 
Direito Romano e Canônico e possuíam como traços marcantes “a crueldade 
das penas, a inexistência de princípios sagrados como o da legalidade e o da 
ampla defesa, predominando a arbitrariedade dos juízes quando da fixação 
da pena” (MASSON, 2020, p. 69).  

Nas segundas, que passaram a vigorar a partir de 1514, 
apresentavam caracteres da vingança pública e eram marcadas pela 
crueldade em sua aplicação. No mais, com o advento das capitanias 
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hereditárias, a aplicação do direito cabia a cada donatário (MASSON, 2020, 
p. 69-70).  

As terceiras, que vigoraram de 1603 até 1830, mantiveram as 
características observadas anteriormente. As penas passavam da pessoa do 
condenado, não havia direito de defesa e o tratamento punitivo era desigual 
entre as classes sociais (MASSON, 2020, p. 70). 

 
Código Criminal do Império 
 

Com Constituição de 1824, foi criado um novo Código Criminal para 
o Império. Aludido código apresentou visíveis evoluções no sentido de um 
direito mais humanista. Notadamente, foram abolidas as penas de açoite, 
marca de ferro quente e outras penas cruéis. Marcadamente, também previu 
o princípio da intransmissibilidade das penas1. A despeito disso, ainda eram 
previstas as penas de forca, trabalhos forçados e banimento, por exemplo. 
(MASSON, 2020, p. 70). 

 
Período Republicano 
 

Após a Proclamação da República, criou-se um novo Código Penal, 
em 1890. Por conta de suas diversas falhas, foram editadas diversas leis 
extravagantes no afã de resolver os problemas apresentados pelo codex. 
Todo esse conjunto veio a se unir no que ficou denominado como 
Consolidação das Leis Penais, promulgada em 1932 (MASSON, 2020, p. 70).  

Em 1937 foi editado um Novo Código Penal, sancionado em 1940, 
em vigor até os dias atuais, apesar das diversas reformas que sofreu, como 
a reforma da parte geral do Código Penal (Lei. 7.209/1984) (MASSON, 2020, 
p. 70).  

 
DA PENA 

 
Das Funções da Pena 

 
Três são as principais teorias acerca das funções das penas: as 

teorias retributivas, as teorias relativas e as teorias unificadoras ou ecléticas.  
As teorias retributivas ganham contorno no Estado Absolutista. Nele, 

a pena desempenha o papel de retribuir um mal causado. É um primeiro 
momento, no qual a sanção possui um fim em si mesma; ela existe 
unicamente para punir (BITENCOURT, 2017).  

Ao transicionar de um Estado Absoluto para um Estado Liberal 
Burguês, influenciado por ideais iluministas e cunhado nas premissas do 
Estado de Direito, também o farão as penas. Estas deixam de ter um caráter 
pautado na imposição do mal pelo mal e ganham uma finalidade outra: a 
prevenção de novos delitos e a reeducação do infrator (BITENCOURT, 2017).  

                                                           
1 Nenhuma pena passará da pessoa do condenado. 
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Tal prevenção possui então dois destinatários distintos: à 
coletividade, a chamada prevenção geral, ao delinquente, a prevenção 
especial (BITENCOURT, 2017).  

A prevenção geral se aplica a todo o corpo social, subdividindo-se em 
duas: uma prevenção negativa, que o intimida e desencoraja seus membros 
a praticarem novas infrações; bem como uma prevenção positiva, que tem 
por fim reforçar a crença das pessoas no funcionamento do sistema penal 
(BITENCOURT, 2017).  

Se a prevenção geral atravessa o corpo coletivo, a prevenção 
especial atravessa o indivíduo infrator em si, agindo exclusivamente neste. 
Esta pode ser positiva, na medida em que reeduca o infrator, preparando-o 
para ser reinserido no convívio social, ou negativa, na medida em que o 
impede de cometer novos delitos, uma vez que sua liberdade se encontra 
tolhida (BITENCOURT, 2017).  

Por fim, as teorias unificadoras ou ecléticas tentam reunir os 
principais aspectos das teorias anteriores em uma só. Portanto, a pena teria 
a função de prevenção, geral e especial, negativas e positivas 
(BITENCOURT, 2018).  

Salienta-se ser essa a teoria adotada no Brasil, na medida em que o 
artigo 23 59 do Código Penal 2 prescreve que a pena deve ser o suficiente à 
reprovação e prevenção do crime (GRECCO, 2009, p. 491). 

 
Do Cálculo da Pena 
 

Cleber Masson, (2020, p. 567) conceitua a aplicação da pena 
privativa de liberdade como:  

 
A atividade exclusivamente judicial consiste em fixá-la, na 
sentença, depois de superadas todas as etapas do 
devido processo legal, em quantidade determinada e 
respeitando os requisitos legais, em desfavor do réu a 
quem foi imputada a autoria ou participação em uma 
infração penal.  

 
O professor e defensor público Gustavo Octaviano Diniz Junqueira 

(2014, n.p.) explica que a necessidade de padronização do procedimento de 
fixação da pena encontra respaldo na busca pela segurança jurídica, ao 
mesmo tempo em que se mostra como uma garantia aos cidadãos:  

 
A padronização na fixação da pena é importante na 
busca de segurança jurídica, pois se cada julgador 
estabelecesse um proceder diverso haveria sanções 
diferentes para casos semelhantes, quebrando a 

                                                           
2 O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime [...] 
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isonomia. Também é garantia do cidadão, uma vez que 
a fixação de critérios certos torna a pena a ser aplicada 
mais previsível, compatibilizando a individualização com 
a legalidade das penas.  

 
Por muito tempo houve divergência entre os penalistas acerca do 

método mais recomendável para o cálculo da pena privativa de liberdade. 
Sobre o tema, Roberto Lyra defendia que o processo de individualização da 
pena deveria ocorrer em dois momentos: no primeiro, seriam consideradas 
as circunstâncias judiciais e as causas agravantes e atenuantes para se obter 
a pena-base; sobre esta, incidiriam as causas de aumento e diminuição de 
pena, que culminariam na pena definitiva (BOSCHI, 2014, p. 150-151). 

Roberto Lyra (1942, p. 173 apud BOSCHI, 2014, p. 151), afirmava 
que o juiz:  

Apreciando em conjunto a realidade, segundo os critérios 
gerais do art. 42, e atendidas sempre as situações dos 
arts. 44 e 48 (no caso do concurso de pessoas, atua, 
também, o art. 45), estabelecerá a pena-base, sobre a 
qual incidirá o aumento ou a diminuição especificados, 
quer na parte geral, que na parte especial (art. 50 e seus 
parágrafos) e a diminuição prevista no art. 6º(...) Quando 
não ocorrem causas de aumento e de diminuição, que 
são inconfundíveis com as circunstâncias agravantes e 
atenuantes explícitas e peremptórias e com as 
decorrentes do art. 42, a quantidade da pena resulta, 
exclusivamente, do uso da faculdade do art. 42 e do 
cumprimento obrigatório dos preceitos dos arts 44 a 48, 
atendido sempre o art. 49  

 
Um segundo posicionamento, defendido por Nelson Hungria, 

apontava a necessidade de se observarem três momentos distintos na 
aplicação da pena: primeiro, deveriam ser consideradas as circunstâncias 
judiciais para fixar a penabase; após, as causas legais agravantes e 
atenuantes e; por fim, deveria fazer incidir sobre o valor obtido na pena 
provisória as causas de aumento e diminuição de pena (BOSCHI, 2014, p. 
151).  

Conforme os ensinamentos de José Antônio Paganella Boschi (2014, 
p. 152), o segundo entendimento foi adotado pelo Código Penal Brasileiro, 
“por considerá-lo mais afinado com o sentido da individualização judicial da 
pena”.  

Com efeito, o artigo 68 do Código Penal traz que:  

 
Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério 
do artigo 59 deste Código; em seguida, serão 
consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
por último, as causas de diminuição e de aumento 
(BRASIL, 1940, on-line).  
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Assim, conforme o dispositivo supra e em consonância com o 
entendimento de Nelson Hungria, acima externado nos ensinamentos de 
José Antônio Paganella Boschi (2014, p. 151), fixou-se o entendimento no 
sentido de que a aplicação da pena privativa de liberdade deve pautar-se pelo 
método trifásico.  

Cleber Masson (2020, p. 269) chama a atenção para o fato de que as 
circunstâncias podem ser judiciais – aquelas relacionadas ao crime e ao 
agente, que dependem da valoração do magistrado e possuem aplicação 
residual – ou legais. Por sua vez, estas são as qualificadoras, agravantes e 
atenuantes genéricas e as causas de aumento e diminuição de pena. 
Segundo BOSCHI (2014, p. 161) são denominadas como legais, pois sua 
carga de valor é estabelecida pelo legislador e não pelo magistrado:  

 
Assim, por exemplo, os antecedentes ou a conduta social 
– como circunstâncias judiciais – poderão ser valorados 
positivamente num processo e negativamente em outro 
processo, tudo dependendo das informações sobre a 
folha corrida ou o comportamento do acusado em 
sociedade, respectivamente.  
De outro lado, a reincidência como agravante (art. 61, I), 
a menoridade como atenuante (art. 65, I), o emprego de 
arma no roubo (art. 157, 2º, I) como majorante, 
necessariamente agravarão, atenuarão, exasperarão ou 
minorarão as penas-base e provisória, restringindo-se a 
função judicial a proceder aos cálculos em acordo com o 
sentido proposto pela circunstância agravante, 
atenuante, majorante ou minorante.  

 
Apenas para reforçar, segundo o método trifásico, a pena é fixada da 

seguinte forma: “1ª fase: circunstâncias judiciais, dentro dos limites previstos 
no tipo simples ou qualificado”; “2ª fase: agravantes e atenuantes genéricas”; 
“3ª fase: causas e aumento e diminuição” (JUNQUEIRA, 2014, n.p.). 

 
Circunstâncias Judiciais 
 

As circunstâncias judiciais, valoradas na primeira fase da dosimetria 
da pena (JUNQUEIRA, 2014, n.p.) estão previstas no art. 59 do Código Penal, 
in litteris:  
 

Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos 
antecedentes, à conduta social, à personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências 
do crime, bem como ao comportamento da vítima, 
estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime: I - as penas aplicáveis 
dentre as cominadas; II - a quantidade de pena aplicável, 
dentro dos limites previstos; III - o regime inicial de 
cumprimento da pena privativa de liberdade; IV - a 
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substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por 
outra espécie de pena, se cabível. (BRASIL, 1940, on-
line)  

 
Conforme descreve o dispositivo retro, são oito as circunstâncias 

judiciais previstas no Código Penal: culpabilidade, antecedentes, conduta 
social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias e consequências do 
crime e comportamento da vítima.  

A culpabilidade deve ser entendida como o grau de reprovabilidade 
da conduta perpetrada pelo agente que cometeu a infração penal (MASSON, 
2020).  

Antecedentes, nas palavras de Cleber Masson (2020), são os dados 
relacionados à vida pregressa da vida do condenado, que não configurem 
reincidência, desde que constantes em sua folha de antecedentes.  

A conduta social corresponde a todos os outros fatos que, embora 
não constem em ficha criminal, abonam ou desabonam a vida do condenado 
até o momento do fato (MASSON, 2020).  

A personalidade é “o perfil subjetivo do réu, nos aspectos moral e 
psicológico, pelo qual se analisa se tem ou não o caráter voltado à prática de 
infrações penais” (MASSON, 2020, p. 581).  

Reputa-se ainda que infrações praticadas pelo agente antes da 
maioridade, bem como aquelas cometidas após o cometimento do fato objeto 
ao que se busca imputar a pena, mas antes de proferida a sentença, são 
valoradas nesta circunstância (BITENCOURT, 2017). 

 Os motivos são as justificativas que levaram o agente a praticar a 
conduta imputada na norma penal como delituosa. Por sua vez diferem do 
dolo e da culpa, pois são desvinculados do tipo penal e mostram os desejos 
do agente (MASSON, 2020, p. 582).  

As circunstâncias do crime podem ser quaisquer outros elementos 
que não configurem uma das outras circunstâncias judiciais. Nesse sentido, 
Cleber Masson (2020, p. 582) explica que:  

 
[...] são os dados acidentais, secundários, relativos à 
infração penal, mas que não integram sua estrutura, tais 
como o modo de execução do crime, os instrumentos 
empregados em sua prática, as condições de tempo e de 
local em que ocorreu o ilícito penal, o relacionamento 
entre o agente e o ofendido etc.  

 
Já as consequências do crime são “o conjunto de efeitos danosos 

provocados pelo crime” (MASSON, 2020, p. 583). Em verdade, não se 
confundem com os efeitos esperados do próprio crime – não se pode dizer, 
por exemplo, que a morte, no caso do homicídio, é uma consequência, pois 
é o deslinde elementar do tipo – outra é a situação do homicida que ceifa a 
vida de um arrimo de família, deixado esta desamparada (BITENCOURT, 
2017), ou daquele que, ao difamar outrem, faz com que este perca seu 
emprego e fonte de renda.  
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Por fim, o comportamento da vítima são as atitudes [da vítima] que 
venham a contribuir ou facilitar o cometimento do delito por parte do agente, 
mesmo sem configurar injusta provocação (MASSON, 2020, p. 583).  

Havendo circunstâncias judiciais desfavoráveis, o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça (2019, on-line) é de que, para cada circunstância 
judicial a ser valorada negativamente, deve-se exasperar a pena-base em 1/6 
do mínimo legal previsto no preceito secundário de cada tipo, nos seguintes 
termos:  

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE EM 1/6. DUAS 
CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVAS. AFASTAMENTO DA 
MODULADORA DA PERSONALIDADE 
DESFAVORÁVEL. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. MATÉRIA 
SUSCITADA APENAS NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ENFRENTAMENTO DE OFÍCIO. DESNECESSIDADE. 
INALTERABILIDADE DA SITUAÇÃO DO AGRAVANTE. 
CIRCUNSTÂNCIA NEGATIVA REMANESCENTE. 
MAUS ANTECEDENTES. 1. A despeito de o agravante 
ter apresentado sua insurgência nas razões de embargos 
de declaração, o Tribunal de origem não analisou a 
matéria referente à motivação utilizada para negativação 
da personalidade do agente. A argumentação adotada 
pelo Desembargador, de mais a mais, configura apenas 
obter dictum, não integrando, portanto, as razões de 
decidir do órgão colegiado local. 2. Na carência de razão 
especial para estabelecimento de outro parâmetro, a 
exasperação da pena-base, pela existência de 
circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à 
fração de 1/6 para cada moduladora negativada, fração 
que se firmou em observância aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. Precedente. 3. No 
caso, o Juiz sentenciante elevou a pena-base em 1/6, 
mesmo diante da negativação de duas das circunstâncias 
previstas no art. 59 do Código Penal. Ainda que afastada 
uma delas, remanesceria fundamento para o acréscimo 
de 1/6, em decorrência da outra. Desnecessário o 
enfrentamento de ofício das alegações, diante da 
ausência, na prática, de alteração da situação do 
agravante. 4. Agravo regimental improvido  

 
A doutrina, por outro lado, sugere que se adote o critério de 1/8 para 

cada 28 circunstância judicial, conforme segue:  

 
Não se pode olvidar, por fim, que o art. 59 reúne oito 
moduladores que orientam a definição da pena-base, 
podendo-se atribuir, hipoteticamente, um oitavo para 
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cada modulador, significando que duas operadoras 
desfavoráveis, por exemplo, representam dois oitavos, 
três desfavoráveis representam três oitavos etc., 
restando seis oitavos, teoricamente, favoráveis ao 
acusado [...] (BITENCOURT, 2017, n.p.).  

 
Todavia, José Antônio Paganella Boschi (2014, p. 182) alerta que o 

“sistema legal em vigor, a par da relativa complexidade, não é mecânico, nem 
a individualização da pena guia-se por critérios aritméticos ou de lógica 
formal”, isso porque “[...] a individualização da pena é atividade que não se 
orienta por critérios exatos, matemáticos, rígidos, uma vez que se reconhece 
ao juiz certo elastério nesse campo [...]” (BOSCHI, 2014, p. 186). 

 Assim, alega que na mensuração da pena-base, conquanto todas as 
circunstâncias judiciais sejam valoradas positivamente, isto é, em favor do 
acusado, deverá ser a pena-base fixada no mínimo legal, tendo em vista ser 
o fato minimamente reprovável (BOSCHI, 2014, p. 183).  

Havendo algumas circunstâncias judiciais desfavoráveis, a pena-
base deverá ser fixada um pouco acima do mínimo legal (BOSCHI, 2014, p. 
186). Todavia, sendo o conjunto das circunstâncias desfavorável, deverá a 
pena-base aproximar-se do termo médio, isso porque a fixação de pena 
acima desse patamar, ou mesmo próxima ao máximo legal “implicaria ignorar 
a progressividade inerente ao método trifásico” (BOSCHI, 2014, p.188). 

 
Agravantes e atenuantes genéricas 
 

Na segunda fase da dosimetria da pena são valoradas as 
circunstâncias agravantes e atenuantes (JUNQUEIRA, 2014, n.p.), estas são 
“circunstâncias legais, de natureza objetiva ou subjetiva, não integrantes da 
estrutura do tipo penal, mas que a ele se ligam com a finalidade de diminuir 
ou aumentar a pena” (MASSON, p. 584, 2020).  

Agravantes e atenuantes podem ser genéricos, quando previstas no 
Código 29 Penal; ou específicas, quando previstas em leis esparsas, a 
exemplo do Código de Trânsito Brasileiro em seu art. 298 (MASSON, 2020). 
As agravantes são aplicáveis somente aos crimes dolosos, “já que seria 
incompatível a incidência nos crimes culposos, não se justificando a elevação 
da pena quando produzido involuntariamente” (MASSON, 2020, p. 585).  

Rodrigo Roig (2015, n.p.) expande a justificação acima ao afirmar que 
a intencionalidade é elemento vinculado à existência das agravantes, pois 
não se poderia agravar o crime culposo por circunstâncias que pressupõem 
consciência e vontade.  

As agravantes e atenuantes, assim como as circunstâncias judiciais, 
não possuem valores predeterminados para se agravar ou atenuar a pena. 
Entretanto, para BOSCHI (2014, p. 242) a adoção do valor de 1/6 da pena-
base mostra-se mais adequada. Tal posicionamento também é adotado na 
jurisprudência, conforme segue:  
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HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PATAMAR DE 
AUMENTO À FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO). ORDEM 
CONCEDIDA. 1. A quantidade de aumento de pena em 
decorrência das agravantes genéricas deve se pautar 
pelo patamar mínimo fixado para as majorantes, que é de 
1/6 (um sexto). Precedentes do STJ. 2. A reincidência 
específica não enseja aumento da pena na segunda fase 
da dosimetria, de forma isolada, em patamar mais 
elevado. 3. Concedida a ordem de habeas corpus a fim 
de, reformando o acórdão recorrido, fixar a fração de 1/6 
(um sexto) para a reincidência específica, e readequar a 
pena do Paciente ao patamar de 7 (sete) anos 3 (três) 
meses e 3 (três) dias de reclusão, mantidos os demais 
aspectos da dosimetria. (STJ, on-line).  

 
As agravantes genéricas estão previstas no art. 61 do Código Penal, 

que diz:  
 

Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, 
quando não constituem ou qualificam o crime:  
I - a reincidência;  
II - ter o agente cometido o crime:  
a) por motivo fútil ou torpe;  
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a 
impunidade ou vantagem de outro crime;  
c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, 
ou outro recurso que dificultou ou tornou impossível a 
defesa do ofendido;  
d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou 
outro meio insidioso ou cruel, ou de que podia resultar 
perigo comum;  
e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge; 
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de 
relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, 
ou com violência contra a mulher na forma da lei 
específica;  
g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a 
cargo, ofício, ministério ou profissão;  
h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo 
ou mulher grávida;  
i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da 
autoridade;  
j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou 
qualquer calamidade pública, ou de desgraça particular 
do ofendido;  
l) em estado de embriaguez preordenada. (BRASIL, 
1940)  
 

Quanto à reincidência, prevista no inciso I do dispositivo acima, 
preconiza o art. 63 do Código Penal que esta ocorre “quando o agente comete 
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novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no 
estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior” (BRASIL, 1940). Desta 
forma, “cuida-se da condenação definitiva, no Brasil ou exterior, pela prática 
de novo crime” (MASSON, 2020, p. 587).  

Motivo fútil, previsto no art. 61, II, a, é aquele insignificante, egoísta 
ou mesquinho, ao passo que o motivo torpe é o repugnante ou vil 
(MASSON,2020).  

Já o inciso I, alínea b do dispositivo anterior incide naqueles casos 
em que há uma ligação entre dois ou mais crimes, quando um se presta a 
assegurar a execução ou a ocultação, como no caso daquele que furta um 
banco para, com o dinheiro, adquirir um veículo roubado; ou quando se presta 
a facilitar ou assegurar a ocultação, impunidade ou vantagem de outro crime, 
como por exemplo, no caso daquele que coage uma testemunha para não 
incriminar em juízo (MASSON, 2020, p. 598)  

No que diz respeito à hipótese do art. 61, II, c, MASSON (2020) 
classifica a traição como a quebra de confiança; a emboscada é a cilada e 
por sua vez a dissimulação é o disfarce, a ocultação da vontade criminosa.  

Quanto ao caso do art. 61, II, d, incumbe ressaltar que meio insidioso 
é aquele “dissimulado em sua capacidade danosa” (MASSON, p. 599, 2020), 
que passa despercebida pela vítima e cujo “exemplo legal é o veneno” 
(MASSON, p. 599, 2020). De outro passo o meio cruel é aquele que causa 
intenso sofrimento à vítima, a exemplo do fogo e da tortura (MASSON, 2020).  

Por sua vez, a agravante prevista no art. 61, II, e, objetiva reprovar “a 
quebra das relações de confiança, solidariedade, fraternidade, respeito e 
apoio mútuo, ou seja, dos valores que presidem a vida em família [...]” 
(BOSCHI, 2014, p. 216). 

O termo “autoridade”, previsto no art. 61, II, f, refere-se às relações 
próprias do direito privado, a exemplo da relação curador e curatelado, em 
oposição à relação de funcionário e superior hierárquico, por exemplo.  

Ainda no que atine ao art. 61, II, f, o termo “Relações domésticas” diz 
respeito àquelas desenvolvidas no seio da família. “Coabitação” é a moradia 
sob o mesmo teto. “Hospitalidade” refere-se à recepção eventual e voluntária 
(MASSON, 2020).  

Já na parte final da alínea, o código remete à legislação especial: 
trata-se da lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) (MASSON, 2020).  

No caso do art. 61, II, g, o termo “abuso de poder e a violação de 
dever inerente a cargo” refere-se aos atos praticados por funcionários 
públicos, valendo-se dessa posição, o que em alguns casos pode configurar 
crime autônomo, como bem pontua Cleber Masson (2020, p. 601).  

Cleber Masson (2020) prossegue explicando que o ofício é toda 
atividade remunerada de cunho manual. Já o ministério relaciona-se ao 
exercício de um culto religioso e o termo profissão se refere a toda atividade 
remunerada que exige conhecimentos específicos para tanto, como no caso 
de dentistas, engenheiros, arquitetos, advogados, etc.  

Já no caso do art. 61, II, h, cumpre ressaltar que “criança” é toda a 
pessoa de até 12 anos incompletos (art. 2º, caput do ECA – Lei. 8.069/90). 
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“Idoso” é todo aquele maior de 60 anos (art. 1º, caput do Estatuto do Idoso – 
Lei. 10.741/03). Com relação à “mulher grávida”, Cleber Masson (2020, 
p.602) salienta que: “para justificar a agravante, deve ser aquela em estágio 
avançado da gestação, capaz de torná-la mais vulnerável às investidas 
criminosas”.  

Ainda, o termo “autoridade”, na hipótese do art. 61, II, i, diz respeito 
à autoridade pública, podendo-se citar o conduzido preso, o doente mental 
recolhido a manicômio judicial ou a criança acompanhada por policial. Por 
outro lado, no caso do art. 353 3 do Código Penal, não incidirá a agravante, 
sob pena de incorrer em bis in idem.  

No caso do art. 61, II, j, Cleber Masson (2020, p. 602) explica que: 
“calamidade pública é o acidente generalizado, a tragédia que engloba um 
número indeterminado de pessoas”, por outro lado, desgraça particular do 
ofendido é “o acidente ou tragédia relativo a uma pessoa ou a um grupo 
determinado de pessoas. Exemplo: saque de bens da vítima logo após o 
capotamento do seu automóvel” (MASSON, 2020, p. 602).  

Ademais, verifica-se a agravante do art. 61, II, j, quando a embriaguez 
é voluntária e dolosa, obtida pela ingestão de álcool ou de outra substância 
com efeito semelhante, determina a maior reprovação penal, quando o 
objetivo do agente é romper os freios inibitórios que o impedem de praticar 
determinado fato (BOSCHI, 2014, p. 222).  

Em caso de concurso de pessoas aplicam-se também as disposições 
previstas no art. 62 do Código Penal:  

 
Art. 62. A pena será ainda agravada em relação ao 
agente que:  
I – Promove, ou organiza a cooperação no rime ou dirige 
a atividade dos demais agentes; 
 II – Coage ou induz outrem à execução material do 
crime;  
III – Instiga ou determina a cometer o crime alguém 
sujeito à sua autoridade ou não punível em virtude de 
condição ou qualidade pessoal;  
IV – Executa o crime, o nele participa, mediante paga ou 
promessa de recompensa.  

 
A hipótese do inciso I trata-se daquele que arquiteta “mentalmente a 

estrutura do delito de modo a permitir a operacionalização da conduta ilícita”. 
Ademais deve existir a “real hierarquia do agente sobre os demais 
comparsas”. Desta forma, “não há aumento de pena na hipótese de simples 
sugestão quanto à prática da infração penal” (MASSON, 2020, p. 603).  

Na forma do inciso II, coagir significa obrigar, mediante violência ou 
grave ameaça. Caso se trate de ameaça resistível, haverá o concurso de 
pessoas, nessa hipótese a pena daquele que coagiu será, em tese, maior. 

                                                           
3 Art. 353 - Arrebatar preso, a fim de maltratá-lo, do poder de quem o tenha sob custódia ou 
guarda: 
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Por outro lado, quem induz, sugere, dá uma ideia, sem necessariamente 
obrigar outro (MASSON, 2020).  

Quanto à hipótese do inciso III, vale mencionar que instigar é “reforçar 
a ideia criminosa já existente” (MASSON, 2020, p.604). Determinar é “ordenar 
a prática do delito” (MASSON, 2020, p. 604), e nesse caso pouco importa a 
relação da autoridade, bastando que seja possível ao agente influir na 
vontade de outrem. 

Na hipótese do inciso IV Cleber Masson (2020) diferencia os dois 
conceitos: paga seria o valor entregue ao criminoso antes da prática da 
conduta; já a promessa de recompensa é aquela entregue após a prática do 
ato criminoso. Assevera ainda que em nenhum dos casos é necessário que 
o agente receba o acordado, bastando que lhe seja prometido e que o agente 
atue em função dessa promessa.  

Por sua vez, as atenuantes encontram-se previstas nos artigos 
seguintes:  

Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena 
I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, 
ou maior de 70 (setenta) anos, na data da sentença;  
II – o desconhecimento da lei;  
III - ter o agente:  
a) cometido o crime por motivo de relevante valor social 
ou moral;  
b) procurado, por sua espontânea vontade e com 
eficiência, logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as 
consequências, ou ter, antes do julgamento, reparado o 
dano;  
c) cometido o crime sob coação a que podia resistir, ou 
em cumprimento de ordem de autoridade superior, ou 
sob a influência de violenta emoção, provocada por ato 
injusto da vítima;  
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a 
autoria do crime; e) cometido o crime sob a influência de 
multidão em tumulto, se não o provocou. (BRASIL, 1940).  

 
A previsão do art. 65, I, trata da menoridade relativa, justificada pela 

dita imaturidade do agente; e da velhice, justificada pela dificuldade do maior 
de 70 anos em suportar eventual pena a ele imposta.  

Com relação ao art. 65, II, não se olvida que “ninguém se escusa de 
cumprir a lei, alegando que não a conhece” (BRASIL, 1942), o que não obsta, 
entretanto, que o agente tenha sua pena diminuída. Cleber Masson (2020), 
explica que tal atenuante existe ante a complexidade e dinamicidade da 
legislação penal brasileira. 

 No que atine ao art. 65, III, a, diz-se valor social aquele que “atende 
aos anseios da coletividade”, por sua vez, valor moral é aquele que “diz 
respeito ao agente, e está em conformidade com a moralidade e os princípios 
éticos dominantes” (MASSON, 2020, p. 607). De toda forma, na análise 
quanto à relevância do valor deve partir do parâmetro do dito homem médio, 
nem tão brilhante, nem tão estúpido (MASSON, 2020).  



 

123 

Sociedade, Saúde e Educação: Desafios e Perspectivas Futuras  

Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-43-4 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 

Já a previsão do art. 65, III, b, se justifica como verdadeira política 
criminal, “buscando estimular o acusado, mediante a diminuição de sua pena, 
a reparar o dano provocado a um bem jurídico penalmente tutelado” 
(MASSON, 2020, p.607).  

No caso do art. 65, III, c, vale frisar que caso a coação seja física e 
irresistível o fato será atípico; sendo moral e irresistível o fato não será 
punível. De outra monta, sendo resistível a coação, haverá que se falar em 
concurso de pessoas: quem coage terá sua pena agravada (art. 61, II do 
Código Penal) e quem é coagido tem a pena diminuída (MASSON, 2020). 

 Já a hipótese do art. 65, III, d, vale destacar que se trata de uma 
atenuante objetiva, pois independe de valoração do magistrado. Ademais, 
pode ser parcial, não abrangendo todas as qualificadoras do crime 
(MASSON, 2020). De mais a mais, convém salientar a súmula 545, que diz: 
“quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no artigo 65, III, d, do Código 
Penal” (STJ, 2015, on-line). Por sua vez, no que atine ao art. 65, III, e, cabe 
destacar que aquele que causou o tumulto não terá direito à redução de pena 
(MASSON, 2020, p. 453).  

Tratou o legislador de estabelecer as chamadas atenuantes 
inominadas. Significa dizer que qualquer outra circunstância no caso concreto 
que o juiz repute relevante poderá ser utilizada para reduzir a pena na 
segunda fase da dosimetria (MASSON, 2020, p. 611). Nesse sentido, dispõe 
a redação do art. 66 do Código Penal (BRASIL, 1940) que: “a pena poderá 
ser ainda atenuada em razão de circunstância relevante, anterior ou posterior 
ao crime, embora não prevista em lei”. 

 
Causas de Aumento e Diminuição de Pena 
 

As causas de aumento e diminuição de pena são circunstâncias 
previstas na Parte Geral ou Especial do Código Penal, e também na 
legislação especial, em quantidade fixa ou variável e que incidem sobre a 
pena provisória, resultante da segunda fase da dosimetria da pena 
(MASSON, 2020, p. 613). Tais causas, aplicáveis na terceira fase da 
dosimetria, podem extrapolar os limites mínimos e máximos fixados pelo tipo 
penal simples ou qualificado (JUNQUEIRA, 2014, n.p.)  

As causas de aumento e diminuição de pena podem ser genéricas, 
quando previstas na Parte Geral do Código Penal, ou especiais, quando 
contidas na Parte Especial do Código Penal (JESUS, 2015, n.p.).  

Cezar Roberto Bitencourt (2018, n.p.) atenta para importante 
distinção entre as majorantes e minorantes e as qualificadoras:  
 

Alguns doutrinadores não fazem distinção entre as 
majorantes e minorantes e as qualificadoras. No entanto, 
as qualificadoras constituem verdadeiros tipos penais – 
tipos derivados – com novos limites, mínimo e máximo, 
enquanto as majorantes e minorantes, como simples 
causas modificadoras da pena, somente estabelecem a 
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sua variação, fixa ou variável. Com efeito, no crime 
qualificado a pena-base já partirá desse limite mínimo 
cominado no tipo qualificado, como por exemplo, no 
homicídio qualificado, cuja pena mínima é de doze anos, 
ou seja, o dobro da pena mínima cominada ao homicídio 
simples, muito superior, portanto, à pena que lhe é 
cominada. [...] Ademais, as majorantes e minorantes 
funcionam como modificadoras na terceira fase do 
cálculo da pena, o que não ocorre com as qualificadoras, 
que estabelecem limites mais elevados, dentro dos quais 
será calculada a pena-base. Assim, por exemplo, 
enquanto a previsão do art. 121, 2º caracteriza uma 
qualificadora, a do art. 155, § 1º, configura uma 
majorante.  

 
Nesta fase, ainda, aplicam-se as causas de aumento e de diminuição 

de pena, nesta ordem e em sucessão (BITENCOURT, 2015, n.p.). Sem 
prejuízo, incidindo no caso mais de uma majorante ou minorante previstas na 
Parte Especial do Código Penal, prescreve o art. 68, parágrafo único do 
mesmo diploma que “[...] pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só 
diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou diminua” 
(BRASIL, 1940). 

 
DA REDUÇÃO DA PENA PROVISÓRIA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL 
 

Acerca da problemática que ronda o tema, cabe apresentar 
inicialmente quais as posições existentes.  

De pronto verifica-se que a o entendimento jurisprudencial majoritário 
advoga no sentido de ser impossível a redução da pena intermediária abaixo 
do mínimo legal face ao reconhecimento de alguma atenuante. Colaciona-se 
abaixo os seguintes julgados, a título de exemplo, o entendimento do STJ é 
o que segue:  
 

PENAL E PROCESSUAL. HAVEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO, 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231 DO 
STJ. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. 1. A jurisprudência do Superior tribunal de 
Justiça, acompanhando a orientação da Primeira turma 
do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de 
que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício. 2. Esta Corte de Justiça 
entende ser inaplicável ao crime de roubo o princípio da 
insignificância, por se tratar de delito complexo que 
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ofende o direito ao patrimônio e à integridade física da 
vítima. 3. A incidência da circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena pelo reconhecimento 
da confissão espontânea. 4. Embora a paciente tenha 
sido condenada a reprimenda inferior a 8 anos, qual seja, 
5 anos e 4 meses de reclusão, pelo delito de roubo com 
emprego de arma, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação concreta a justificar o regime inicial 
fechado. Mantido, portanto, o regime de cumprimento de 
pena. 5. Habeas corpus não conhecido (STJ, 2015, on-
line).  

 
E no STF:  

Decisão: Trata-se de agravo cujo objeto é a decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário interposto em face de 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, assim ementado (eDOC,01, p. 257): [...]1. 
Solidamente comprovadas as materialidades e autoria 
delitivas, descabe o pleito absolutório por insuficiência 
probatória. 2 Não comprovada a tese defensiva de 
coação moral irresistível (cuja comprovação cabe à 
defesa, conforme regra do art. 156 do CPP) e sendo 
inverossímil a versão apresentada pelo réu em 
autodefesa, descabe o pleito absolutório por ausência de 
culpabilidade. 3. Desclassifica-se a conduta de latrocínio 
tentado para roubo simples diante da insuficiência de 
provas quanto ao liame subjetivo entre o acusado e o 
comparsa que efetivamente empregou violência tendente 
à produção do resultado – morte – especificamente 
quanto a esse ponto, sendo de aplicar, em atenção ao 
princípio – in dubio  pro reo – a regra do artigo 29, §2º, 
primeira parte, do CP, ao entendimento de que o réu quis 
participar de crime menos grave. 3. Comprovado que os 
roubos se deram em concurso de agentes, incide a 
majorante do art. 157, § 2º, II, do CP. 4. Afasta-se a 
majorante referente ao emprego de arma (art. 157, §2º, I, 
do CP) diante da insuficiência probatória quanto ao 
ponto. 5. Não se reconhece a participação de menor 
importância (art. 29, §1º, do CP) do agente que conduz 
os coautores até o local do crime e de lá lhes dá fuga ao 
final da ação, em veículo automotor, diante da alta 
relevância causal da conduta. 6. A pena provisória deve 
restar fixada dentro dos limites mínimo e máximo 
cominados no preceito secundário do tipo penal [...] (STF, 
2018, online)  

 
Vários doutrinadores advogam no mesmo sentido, dentre eles, Julio 

Fabrini Mirabete (2014, p. 304), Fernando Capez (2009, p. 455) e Flávio 
Augusto Monteiro de Barros (2011, p. 511). A título de exemplo:  
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Em face de uma circunstância agravante ou atenuante, 
nem sempre a aplicação de seu efeito é obrigatória. Isso 
porque, tratando-se de circunstâncias legais genéricas, a 
pena não pode ser fixada aquém do mínimo ou além do 
máximo. Suponha-se que o juiz, atendendo ao art. 59, 
caput, fixe a pena no mínimo (pena-base). Na segunda 
operação, encontra uma atenuante. A pena não pode ser 
inferior ao mínimo legal. Suponha-se que o juiz aplique 
apena-base no máximo. Se encontrar uma circunstância 
qualificativa dos arts. 61 e 62, a pena não pode 
ultrapassar o máximo (JESUS, 2015, n.p.).  

 
Ademais, o entendimento foi sedimentado pela súmula 231 do STJ, 

a qual dispõe que: “a incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal” (STJ, 1999, on-line).  

Por outro lado, a possibilidade de fixação da pena abaixo do mínimo 
na segunda fase da dosimetria da pena é reconhecida por parte da doutrina. 
É nessa esteira que se encontram os ensinamentos de autores como Cezar 
Roberto Bitencourt (2016, p. 713), Paulo Queiroz (2019, on-line) e José 
Antônio Paganella Boschi (BOSCHI, 2014, p. 250), onde este último salienta 
que:  

Já, quanto à possiblidade de individualização da pena 
provisória abaixo do mínimo legalmente cominado, por 
influência de circunstância atenuante, há, na doutrina, 
posições favoráveis e desfavoráveis.  
A matéria, contudo, foi sumulada no STJ e pacificada no 
Supremo Tribunal Federal, no sentido proibitivo.  
Em que pese a autoridade da Súmula, o sistema trifásico, 
a nosso ver, não põe obstáculo à hipótese sugerida, que 
bem reflete, aliás, o sentido e a finalidade do princípio da 
individualização da pena, examinado no primeiro capítulo 
deste livro. 
 

Da Súmula 231 do STJ 
 

Cabe argumentar, de plano, que a existência de súmula não é 
empecilho à fixação da pena provisória abaixo do mínimo legal. A súmula, na 
verdade, não é mais que “a representação formal da jurisprudência pacífica, 
ou dominante, que emerge de um procedimento especificamente voltado ao 
reconhecimento da pacificação ou do domínio do entendimento 
jurisprudencial” (MONNERAT, 2019, n.p.)  

Uma súmula não é, portanto, mais do que a representação formal de 
um entendimento jurisprudencial dominante. Ocorre que Orlando de Almeida 
Secco (2009, p. 307-308) já afirmava que a jurisprudência não é fixa nem 
imutável, mas que na verdade deve se adaptar aos novos valores, na medida 
em que a sociedade e o Direito mudam de conceitos. Como exemplo, o 
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próprio autor cita a súmula 1524 do Supremo Tribunal Federal, 
expressamente revogada pela súmula 4945 da mesma corte.  

Não obstante, observam-se julgados aqui e ali que vão de encontro 
ao entendimento externado na súmula. A título de exemplo: 

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. PECULATO 
PRATICADO NA EMBRATUR. ESTAGIÁRIO. 
EQUIPARAÇÃO A FUNCIONÁRIO PÚBLICO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DA PENA. 
MATERALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
ATENUANTES. APLICAÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO-LEGAL. POSSIBILIDADE. CONTINUIDADE 
DELITIVA CONFIGURADA. 1. O estagiário de empresa 
pública federal é equiparado a funcionário público, na 
forma do art. 327 do Código Penal. 2.2 Não incidência do 
princípio da insignificância, pois se trata de crime contra 
a Administração Pública, cujo bem jurídico tutelado é a 
probidade, a moral administrativa, e não somente o 
patrimônio público 3. Não há que se falar em 
desnecessidade de aplicação da pena em razão de 
eventual humilhação e perda do estágio sofrida pela ré, 
pois são consequências naturais do delito por ela 
cometido. A punição administrativa independe da 
responsabilização penal. 4. 
Materialidade e autoria demonstradas pelas confissões 
da ré, pelos depoimentos das testemunhas e pelos 
documentos acostados nos autos. 5. O inciso XLVI do art. 
5º da Carta Política estabelece o princípio da 
individualização da pena que, em linhas gerais, é a 
particularização da sanção, a medida judicial justa e 
adequada a tornar o sentenciado distinto dos demais. 
Assim, o Enunciado nº 231 da Súmula do STJ, ao não 
permitir a redução da pena abaixo do mínimo legal, se 
derivada da incidência de circunstância atenuante, data 
venia, viola frontalmente não só o princípio da 
individualização da pena, como, também, os princípios da 
legalidade, da proporcionalidade e da culpabilidade. 6. 
Em consonância com a Constituição Federal de 1988 
(Estado Constitucional e Democrático de Direito), e à luz 
do sistema trifásico vigente, interpretar o art. 65, II, d, do 
Código Penal – a confissão espontânea sempre atenua a 
pena – de forma a não permitir a redução da sanção 
aquém do limite inicial, data venia, é violar frontalmente 
não só o princípio da individualização da pena, como 
também os princípios da legalidade, da 

                                                           
4 A ação para anular venda de ascendente a descendente, sem consentimento dos demais, 
prescreve em quatro anos a contar da abertura da sucessão (revogada). 
5 A ação para anular venda de ascendente a descendente, sem consentimento dos demais, 
prescreve em vinte anos, contados da data do ato, revogada a súmula 152. 
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proporcionalidade e da culpabilidade. 7. Configuração da 
continuidade delitiva nos autos, haja vista que, por meio 
de três ações, foram praticados três crimes da mesma 
espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes. 8. Apelação 
da ré não provida e apelação do Parquet provida. 
(BRASIL, Tribunal Regional Federal da 1ª Região, on-
line). 
 

O precedente também existe no Tribunal Regional Federal da 
segunda região, conforme segue:  
 

PENAL – PROCESSO PENAL – ART 299 DO CP – 
FALSIDADE IDEOLÓGICA – MATERIALIDADE E 
AUTORA CONFIGURADAS EM RELAÇÃO Á RÉ – 
CONSUNÇÃO DO DELITO DE USO PELO DE 
FALSIDADE IDEOLÓGICA – RECONHCECIMENTO DA 
AGRAVANTE GENÉRICA JÁ TENDO SIDO A PENA 
BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL – ABSOLVIÇÃO DO 
RÉU POR EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE – ART. 
386, VI, DO CPP. I – Hipótese em que a ré, filha do réu, 
induz este em erro para que o mesmo apresente 
documento ideologicamente falso perante autoridade 
federal, com o fim de obter certidão criminal negativa da 
ré. II - O réu ELÓI deve ser absolvido por inexigibilidade 
de conduta diversa, uma vez que não podia agir conforme 
o direito na circunstância pessoal em que se encontrava. 
III – Comprovadas a materialidade e a autoria do delito 
em relação à ré e ausentes causas de exclusão do crime, 
mantém-se a condenação. IV – O crime descrito no art. 
304 do CP, consubstanciado no uso do documento falso 
deve ser absorvido pela falsidade ideológica, por estar 
presente o nexo de dependência entre as condutas que 
se colocam de maneira irrefutável na mesma cadeia de 
acontecimentos. V – Alterada a jurisprudência deste 
relator quanto ao dogma da impossibilidade de 
reconhecimento de atenuante genérica do art. 65 do CP, 
já tendo fixado a pena-base no mínimo legal. VI – 
Respeitadas opiniões já têm se levantado no rumo da 
possiblidade do reconhecimento, ao exemplo da 
credenciada doutrina de Rogério Greco, sustentando, em 
síntese, que a vedação da referida redução é fruto de 
interpretação contra legem. Isto porque, o art. 65 do CP 
não restringiu a sua aplicação aos casos em que a pena-
base tenha sido fixada acima do mínimo legal; ao 
contrário, o mencionado artigo determina que “são 
circunstâncias que sempre atenuam a pena”. VII – Fosse 
a vontade do legislador que se excepcionasse a regra 
prevista, não teria, o mesmo, lançado mão do advérbio 
“sempre”, indicando aí o caminho interpretativo e a 
conclusão possível de que é coerente aplica-se o 
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dispositivo a toda e qualquer pena aplicada na primeira 
fase de sua fixação. Mantida a sentença no ponto. VIII 
Recurso do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
DESPROVIDO; recurso de RAQUEL DA COSTA LIMA 
DESPROVIDO recurso de ELÓI DA COSTA LIMA 
PROVIDO para absolvêlo na forma do art. 386, VI, do 
CPP. (BRASIL, TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª 
REGIÃO, on-line) 

 
Neste segundo julgado, novamente faz menção o douto 

desembargador à regra contida no art. 65 do Código Penal, no sentido de que 
as circunstâncias lá presentes sempre atenuam a pena para manter a 
sentença vergastada em seus termos.  

Além disso, Diogo Veloso Leandro (2018, p. 52), em sua monografia, 
já atentava para a possibilidade de revisão, alteração ou cancelamento de 
súmulas pelos próprios ministros do Superior Tribunal de Justiça. Conforme 
alegado por ele, a proposta de revisão, alteração ou cancelamento será 
julgada pela Turma e se for acolhida será remetida à Corte Especial ou Seção 
para julgamento, após parecer do Ministério Público Federal. Ressalvou 
ainda que, em caso de cancelamento o número da súmula ficará vago, para 
o caso de ser restabelecida.  

Com efeito, o artigo 125 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, por ele citado, dispõe: 
 

Art. 125. Os enunciados da súmula prevalecem e serão 
revistos na forma estabelecida neste Regimento Interno. 
§ 1º Qualquer dos Ministros poderá propor, em novos 
feitos, a revisão da jurisprudência compendiada na 
súmula, sobrestando-se o julgamento, se necessário.  
§ 2º Se algum dos Ministros propuser revisão da 
jurisprudência compendiada na súmula, em julgamento 
perante a Turma, esta, se acolher a proposta, remeterá o 
feito ao julgamento da Corte Especial, ou da Seção, 
dispensada a lavratura do acórdão, juntando-se, 
entretanto, as notas taquigráficas e tomando-se o parecer 
do Ministério Público Federal.  
§ 3º A alteração ou o cancelamento do enunciado da 
súmula serão deliberados na Corte Especial ou nas 
Seções, conforme o caso, por maioria absoluta dos seus 
membros, com a presença de, no mínimo, dois terços de 
seus componentes. (BRASIL, STJ, on-line). 

 
De tal norte, observa-se, além da existência de divergências acerca 

do tema objeto desta monografia, que a incidência da súmula 231 do STJ não 
vincula o entendimento do magistrado à sua observância, haja vista a 
existência de decisões em sentido contrário, tampouco é impassível de ser 
superada, observadas as disposições do regimento interno do próprio 
Tribunal que a editou. 
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A Origem do entendimento segundo o qual a incidência de circunstância 
atenuante não poderia reduzir a pena aquém do mínimo legal 
 

Há que se observar também a origem do entendimento que 
inviabilizaria a aplicação da pena provisória abaixo do mínimo legal na 
segunda fase da dosimetria da pena. Segundo Cezar Roberto Bitencourt 
(2017, n.p.), tal posicionamento surge de uma interpretação equivocada da 
antiga parte geral do Código Penal, revogada na reforma de 1984.  

Para ele, o entendimento de que a circunstância atenuante não pode 
levar a pena aquém do mínimo legal partiu de uma interpretação 
desautorizada, baseada na proibição do parágrafo único do art. 48 do Código 
Penal, com redação anterior à reforma de 1984 (Lei 7.209/84), que não foi 
repetido após tal reforma, configurando uma espécie de analogia que 
combina o entendimento do parágrafo único revogado e o art. 61 do Código 
Penal vigente (BITENCOURT, 2017, n.p.).  

De fato, dispunha antiga redação do art. 48 do Código Penal de 1940 
(anterior à reforma de 1984), em seu parágrafo único que: 

 
Art. 48. São circunstâncias que sempre atenuam a pena: 
[...]  
Atenuação especial da pena  

Parágrafo único. Se o agente quis participar de crime 
menos grave, a pena é diminuída de um terço até 
metade, não podendo, porém, ser inferior ao mínimo da 
cominada ao crime cometido (BRASIL, 1940).  

 
Assim, de acordo com a antiga redação, era vedada a redução da 

pena abaixo do mínimo legal nos casos em que o agente quis praticar de 
crime menos grave.  

Com isso em mente, observa-se que de maneira alguma seria 
possível a analogia utilizando-se o antigo texto do art. 48, parágrafo único do 
Código Penal (anterior à reforma de 1984), ao atual método de dosimetria, 
até mesmo porque os dispositivos citados tratavam de situações diferentes. 
Advogando nesse sentido: 
 

[...] não há um texto de lei obscuro ou incerto cujo sentido 
exato se procure esclarecer. Há, com efeito, a ausência 
de lei que discipline especificamente essa situação. Na 
verdade, equipararam coisas distintas, dispositivos legais 
diferentes, ou seja, artigo revogado (art. 48, parágrafo 
único) e artigo em vigor (art. 65); aquele se referia a uma 
causa de diminuição específica; este às circunstâncias 
atenuantes genéricas, que são coisas absolutamente 
inconfundíveis; impossível, consequentemente, aplicar-
se qualquer dos dois institutos, tanto da analogia quanto 
da interpretação analógica (BITENCOURT, 2017, n.p.).  
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Todavia, MAFRA (on-line) explica que mesmo após a alteração 
ocorrida no Código Penal em 1984, tanto o Supremo Tribunal Federal quanto 
o Superior Tribunal de Justiça continuaram a pautar suas decisões com base 
em critérios anteriores à reforma legal, que guardavam estrita relação com o 
método bifásico, onde, na primeira fase, era vedada a fixação da pena fora 
dos limites in abstrato face à incidência de circunstância agravante ou 
atenuante, que eram valoradas junto com as circunstâncias judiciais. No 
entanto, como já afirmado tal vedação foi extinta do texto legal, pois, com o 
advento do método trifásico, somente as circunstâncias judiciais encontram-
se submetidas a tal vedação, nos moldes do art. 59 do Código Penal.  

Também não se sustentam eventuais alegações no sentido de que a 
proibição de se fixar a pena provisória abaixo do mínimo legal decorre da 
redação do artigo 59, II do Código Penal (MAFRA, on-line), o qual prevê que 
o juiz estabelecerá “a quantidade de pena aplicável dentro dos limites 
previstos” (BRASIL, 1940). Mais uma vez, cabe argumentar que “esse 
regramento era válido na vigência do sistema bifásico, pela redação do antigo 
artigo 42 do CP, sendo concernente atualmente apenas às circunstâncias 
judiciais, previstas no caput do artigo 59 do CP” (MAFRA, on-line).  

Fernanda Vieira Alteirado (2015, pag. 7) advoga no mesmo sentido, 
alegando que:  
 

No que concerne ao art. 59, inciso II do Código Penal, os 
argumentos frágeis continuam os mesmos, tendo a 
jurisprudência ignorado o fato de o referido dispositivo 
vedar redução aquém do mínimo quando do 
reconhecimento de circunstâncias judiciais. Estas, 
portanto, não se confundem com as circunstâncias 
legais, previstas na segunda fase da dosimetria, trazendo 
o dispositivo vedação somente para as hipóteses a serem 
analisadas na primeira fase.  

 
E ainda, malgrado se possa alegar a existência de técnica legislativa 

imprecisa na redação do atual art. 65 do Código Penal, verifica-se que tal 
argumento tampouco merece prosperar. Isso porque, observando-se a 
redação do antigo art. 48 do Código Penal em comparação com a redação 
do art. 65 do mesmo diploma, é possível perceber que a supressão efetuada 
na reforma de 1984 foi intencional, na medida em que reproduziu toda 
redação anterior do revogado dispositivo, exceto em seus incisos II6, III7 e, 
especialmente, seu parágrafo único, justamente aquele que prescrevia a 

                                                           
6 6 O art. 48, II do Código Penal (com redação anterior à Lei 7.209/84) lista como circunstância 
atenuante: “ter sido de somenos importância sua cooperação no crime”. Aqui, há certa 
semelhança com a redação do art. 29, § 1º do Código Penal (com redação dada pela Lei 
7.209/84), que diz: “se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de 
um sexto a um terço”. 
7 O art. 48, III do Código Penal (com redação anterior à Lei 7.209/84) lista como circunstância 
atenuante: “a ignorância ou a errada compreensão da lei penal, quando escusáveis”. Aqui, ainda 
há certa semelhança com o art. 65, II do Código Penal (com redação dada pela Lei 7.209/84), 
que traz como atenuante “o desconhecimento da lei”. 
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impossibilidade de redução da pena provisória abaixo do mínimo legal. 
(MOURA, 2017, p. 26).  

Tanto é que no Código Penal Militar tal disposição é expressa por 
força do art. 73: “quando a lei determina a agravação ou atenuação da pena 
sem mencionar o quantum, deve o juiz fixá-lo entre um quinto e um terço, 
guardados os limites da pena cominada ao crime” (BRASIL, 1969, on-line).   

Nesse ínterim, o dispositivo, presente no Código Penal Militar e 
suprimido no Código Penal, reforça ainda mais o argumento de que não 
pretendia o legislador limitar a aplicação da pena provisória aos limites 
previstos no preceito secundário do tipo penal, ante a ausência de previsão 
legal nesse sentido, dentro do Código Penal. 

 
Da Violação ao Princípio da Individualização da Pena 

 
O princípio da individualização da pena encontra assento no artigo 

5º, XLVI da Constituição Federal, in litteris:  
 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes: 
 a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens; c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos; (BRASIL, 1998, 
on-line)  

 
À luz dos ensinamentos de Cleber Masson (2020, p. 43), há de se 

apontar que o princípio da individualização da pena preconiza que cada um 
deve ser punido de acordo com sua conduta e suas condições:  

 
Expressamente indicado pelo art. 5º, XLVI da 
Constituição Federal, repousa no princípio de justiça 
segundo o qual se deve distribuir a cada indivíduo o que 
lhe cabe, de acordo com as circunstâncias específicas do 
seu comportamento – o que em matéria penal significa a 
aplicação da pena levando em conta não a norma penal 
em abstrato, mas especialmente, os aspectos subjetivos 
e objetivos do crime.  
 

Rogério Grecco aponta dois momentos da individualização da pena, 
num primeiro pelo legislador e num segundo, pelo Estado-juiz (2009, p. 71).  

No primeiro momento a tarefa de individualizar a pena cabe ao 
legislador, que, ao observar todas as condutas humanas, elege aquelas que 
ofendem os bens jurídicos à sociedade e as eleva à categoria de ilícito penal. 
Dessa forma, a conduta é descrita (preceito primário) e a ela é atribuída uma 
pena (preceito secundário), de acordo com sua gravidade e risco ao bom 
convívio social (GRECO, 2009, p. 71).  
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No segundo momento a tarefa de individualizar a pena fica a cargo 
do magistrado. Este, ao julgar uma determinada conduta, verificando que ela 
constitui uma infração penal, dirá a qual tipo se coaduna e, a partir daí, 
utilizará do método trifásico de dosimetria da pena para chegar a um quantum 
adequado à prevenção e retribuição do mal causado (GRECCO, 2009, p. 72).  

Cleber Masson também aponta um terceiro plano de individualização 
da pena, em âmbito administrativo. Este ocorre durante a execução da pena, 
momento no qual o Estado “deve zelar por cada condenado de forma 
singular, mediante tratamento penitenciário ou sistema alternativo no qual se 
afigure possível a integral realização das finalidades da pena...” (GRECCO, 
2009, p. 72).  

Nessa seara, ao deixar de reconhecer a incidência de uma atenuante 
no processo de dosimetria, o magistrado estaria violando o princípio da 
individualização da pena:  
 

Enfim, deixar de aplicar uma circunstância atenuante 
para não trazer a pena para aquém do mínimo cominado 
nega vigência ao disposto no art. 65 do CP, que não 
condiciona a sua incidência a esse limite, violando o 
direito público subjetivo do condenado à pena justa, legal 
e individualizada. Essa ilegalidade, deixando de aplicar 
norma de ordem pública, caracteriza uma 
inconstitucionalidade manifesta (BITENCOURT, 2012).  

 
Para ilustrar, tome-se, por exemplo o caso hipotético de dois 

sentenciados, ambos não possuindo qualquer circunstância judicial 
desfavorável, onde apenas um deles confessa o delito. Com a aplicação da 
Súmula nº 231 do STJ, a confissão será tida por irrelevante para fins de 
individualização da pena (RIBEIRO, 2019, p. 27). Não obstante, fosse a 
confissão utilizada neste caso para formar o convencimento do julgador, 
estaria negando validade à súmula 545 do mesmo Tribunal, a qual diz: 
“quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal” 
(BRASIL, STJ, on-line).  

Cezar Roberto Bitencourt (BITENCOURT, 2017, n.p.) ainda 
arremata, argumentando que: “Por fim, e a conclusão é inarredável, a Súmula 
231 do Superior Tribunal de Justiça, venia concessa, carece de adequado 
fundamento jurídico, afrontando, inclusive, os princípios da individualização 
da pena e da legalidade estrita”. 

 
Da Violação ao Princípio da Legalidade 
 

O princípio da reserva legal encontra guarida no artigo 5º, inciso 
XXXIX: “não haverá crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 
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cominação legal” (BRASIL, 1998). A mesma premissa, dada sua importância, 
encontra igual disposição no primeiro artigo do Código Penal8.  

Cezar Roberto Bitencourt assevera que tal princípio possui por 
finalidade confinar a aplicação da repressão ao delito a limites que excluam 
a arbitrariedade e excessos do poder punitivo (BITENCOURT, 2016, p. 14).  

O mesmo autor ainda explica que segundo tal princípio, a criação de 
normas incriminadoras compete exclusivamente à lei. Nesse sentido, 
nenhuma reprimenda penal pode ser aplicada pela prática de determinada 
conduta, se esta não estava previamente elencada em lei, a qual deve ser 
precisa em sua previsão (BITENCOURT, 2016, p. 14).  

Segundo Rogério Grecco (2009, p. 96), a o princípio da legalidade 
possui quatro funções em matéria penal: 

 
1ª) proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen 
nulla poena sine lege praevia);  
2ª) proibir a criação de crimes e penas pelos costumes 
(nullum crimen nulla poena sine lege scripta);  

3º) proibir o emprego da analogia para criar crime, 
fundamentar ou agravar penas (nullum crimen nulla 
poena sine lege stricta); 
 4º) proibir incriminações vagas e indeterminadas (nullum 
crimen nulla poena sine lege certa). 
 

Para o mesmo autor, é certo que o uso da analogia in mallam partem 
é vedada pelo princípio da legalidade em âmbito penal, motivo pelo qual não 
se pode prejudicar o agente, seja “criando crimes, seja incluindo novas 
causas de aumento de pena, de circunstâncias agravantes, etc.” (GRECCO, 
2009, p. 97).  

Cezar Roberto Bitencourt (2016, p. 17) entende que o princípio da 
legalidade ilumina não somente a criação de tipos penais, mas também todas 
as consequências jurídicas que advêm da prática de uma infração penal, 
dentre elas, o processo de aplicação das penas: 

 
Por fim, precisa-se ter presente que o princípio da reserva 
legal não se limita à tipificação de crimes, estendendo às 
suas consequências jurídicas, especialmente à pena e à 
medida de segurança, caso contrário, o cidadão não terá 
como saber quais são as consequências que poderão 
atingi-lo. 
 

De posse desse entendimento, há de inferir que a lei, ainda que não 
se refira à criação de tipos penais, encontra-se sob a égide do princípio da 
legalidade. Nesse ínterim, é certa a redação do artigo 65 do Código Penal ao 
afirmar que “são circunstâncias que sempre atenuam a pena” (BRASIL, 
1940). De uma atenta leitura do acima exposto, é de se notar que advogar 
pela impossibilidade de se reduzir a pena intermediária aquém do mínimo 

                                                           
8 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. 
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legal vai desastrosamente de encontro ao texto legal. De tal forma, bem 
aponta Paulo Queiroz (2019, on-line) que: “não é a fixação da pena abaixo 
do mínimo legal que viola o princípio da legalidade, mas justamente o 
contrário: a sua não fixação”.  

Ora, tratou o legislador de utilizar a palavra “sempre”, não disse 
talvez, foi taxativo, não dando margem para interpretação. Quisesse ele 
limitar a incidência das atenuantes no processo de dosimetria da pena não 
teria utilizado tal termo, de significado absoluto. Tal é o entendimento de 
Rogério Grecco (2009, p. 560): 

 
[...] o art. 65 não excepciona sua aplicação aos casos em 
que a pena-base tenha sido fixada categoricamente, que 
são circunstâncias que sempre atenuam a pena. Por que 
razão utilizaria o legislador o advérbio sempre se fosse 
sua intenção deixar de aplicar a redução, em virtude da 
existência de uma circunstância atenuante, quando a 
apena-base fosse fixada em seu grau mínimo? 
 

Nessa seara, a interpretação sistemática do texto legal, face à 
presença do advérbio “sempre”, transforma o art. 65 do Código Penal em 
norma cogente, de maneira que o magistrado se torna obrigado a atenuar a 
pena independente de qualquer obstáculo legal (PÊCEGO, p. 266)  

Regressando ao que fora argumentado acima, não há qualquer lei 
que impeça a redução da pena intermediária para aquém do mínimo legal em 
decorrência do reconhecimento de uma atenuante. Pelo contrário, o 
entendimento majoritário acerca do tema objeto dessa monografia vai ao 
encontro do que diz o legislador: 
 

[...] a impossibilidade da redução aquém do mínimo legal 
afronta o princípio da legalidade, uma vez que esta 
restrição não aparece em nosso ordenamento jurídico de 
forma expressa, ou seja, a criação dessa súmula imposta 
aos juízes não está adequada à legalidade formal das 
leis, tendo em vista que não é lei e nem possa ter força 
de lei esta súmula, como ocorre hoje em dia dentro dos 
tribunais. Em síntese, não há lei proibindo que em 
decorrência do reconhecimento de circunstância 
atenuante, possa a pena ficar aquém do mínimo 
cominado, pelo contrário, há lei que determina art. 65 do 
Código penal (RIBEIRO, 2019, p. 37).  

 
Fernanda Vieira Alteirado (2015, p. 10) vai além e afirma que, além 

de ferir o princípio da legalidade, o STJ criou “por meio da súmula, uma regra 
penal desfavorável ao réu, com base em interpretações aleatórias do texto 
penal, sem de fato atentar para as regras específicas do tema [...]”.  

Pelo exposto acima, é de se concluir que o entendimento de que as 
atenuantes não são aptas a reduzir a pena intermediária aquém do mínimo 
legal vai de encontro ao princípio da legalidade. 



 

136 

Sociedade, Saúde e Educação: Desafios e Perspectivas Futuras  

Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-43-4 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 

 
Da Violação ao Princípio da Proporcionalidade 
 

Segundo José Antonio Paganella Boschi (2014, p.55), o princípio da 
proporcionalidade desdobra-se em três subprincípios:  

 
[...] a adequação (aptidão dos atos do poder público para 
o alcance dos fins eleitos), a estrita necessidade (invasão 
na esfera dos direitos e das liberdades fundamentais no 
menor grau possível) e a proporcionalidade em sentido 
estrito (justa medida entre a causa da intervenção e o 
efeito alcançado) 
 

Ainda, para o autor, o princípio encontra-se previsto, em âmbito 
infraconstitucional, no art. 59 do Código Penal, ordenando que o juiz aplique 
pena necessária e suficiente à aplicação da reprimenda e prevenção do 
crime. É também com base nesse princípio que o juiz poderá proceder à 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (BOSCHI, 
2014, p. 56).  

O Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou 
positivamente acerca da incidência do princípio da proporcionalidade na 
aplicação da pena:  

 
HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. PACIENTE 
CONDENADA POR TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA. 
INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 
33, §4º. DA LEI 11.343/06. QUESTÃO NÃO SUSCITADA 
PERANTE O TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE PARA O DELITO DE TRÁFICO 
FIXADA EM 6 ANOS DE RECLUSÃO E PARA O DE 
ASSOCIAÇÃO EM 4 ANOS DE RECLUSÃO. AUSÊNCIA 
DE PROPORCIONALIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS IDÊNTICAS PARA AMBAS AS CONDUTAS. 
RÉ PRIMÁRIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA, 
E NESSA PARTE, PARCIALMENTE CONCEDIDA. [...] 3. 
Na fixação da pena-base, além do respeito aos ditames 
legais e da avaliação criteriosa das circunstâncias 
judiciais, deve ser observado o princípio da 
proporcionalidade, para que a resposta penal seja justa e 
suficiente para cumprir o papel de reprovação do ilícito. 
[...] (BRASIL, STJ, on-line)  
 

Paulo Queiroz (2008, p. 49) já havia afirmado que:  

 
Em nome do princípio da proporcionalidade, urge que a 
pena, a ser cominada ou ser aplicada, guarde justa 
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proporção com o grau de ofensividade da conduta 
delituosa, objetivando orientar a criminalização de 
comportamentos pelo legislador, bem como a sua 
individualização judicial, devendo a reação penal retratar 
o merecimento do autor da infração, de acordo com as 
circunstâncias jurídico-penalmente relevantes (CP, art. 
59). Portanto, tal princípio rechaça o estabelecimento de 
cominações penais (proporcionalidade abstrata) e a 
imposição de penas (proporcionalidade concreta) que 
careçam de toda a relação valorativa com o fato, 
contemplado a globalidade de seus aspectos.  

 
Nesse sentido, Matheus Varela Ribeiro (2019, p. 40), em sua 

monografia, explicitou que na medida em que o princípio da 
proporcionalidade guarda íntima relação com a aplicação da sanção, a 
impossibilidade de redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase 
da dosimetria, em face da incidência da súmula 231 do STJ, não estaria 
guardando a devida relação de proporcionalidade, uma vez que limitaria o 
campo de visão do magistrado.  

Portanto, tendo em vista que a proporcionalidade da pena decorre 
justamente da relação entre sanção e circunstâncias, torna-se claro que o 
juiz, ao fazer incidir a súmula 231 do STJ ao caso concreto, inevitavelmente 
faz com que a pena seja desproporcional ao delito, tendo em vista que esta 
se afasta do binômio sanção/circunstâncias (SCHINDLER FILHO, on-line). 

 
CONCLUSÃO 
 

A presente monografia teve por escopo analisar a possibilidade de 
redução da pena provisória face à incidência de circunstância atenuante. Em 
um primeiro momento observou-se que a ideia de punição acompanha o ser 
humano desde os seus primórdios, mas que somente por volta do século 
XVIII começou-se a delinear o que seriam os traços contemporâneos da 
aplicação da pena, pautados na proporcionalidade e nas circunstâncias 
pessoais de cada condenado, afastando-se da carga de crueldade e teor 
meramente retributivo que carregavam.  

Em um segundo momento analisaram-se as funções da pena, para 
concluir-se que no Brasil ela cumpre um papel retributivo, preventivo e 
ressocializador. Ainda, em um terceiro momento, destrinchou-se o método 
trifásico, responsável pela delimitação do quantum de pena a ser aplicada. 
Segundo tal método, em um primeiro momento são consideradas as 
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP; em um segundo, as circunstâncias 
agravantes e atenuantes previstas nos arts. 61, 62, 65 e 66 do Código Penal 
e, por fim, as causas de aumento de diminuição de pena.  

Nesse espeque, argumentou-se que é possível a aplicação da pena 
provisória (2ª fase da dosimetria da pena) abaixo do mínimo legal. Para tanto, 
levou-se em conta que a existência da súmula 231 do STJ não vincula o 
entendimento do magistrado, ao mesmo tempo em que não é impassível de 
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superação. Por outro lado, tal posicionamento baseou-se em interpretação 
equivocada de dispositivo não mais vigente no atual ordenamento jurídico 
brasileiro, qual seja, o parágrafo único do art. 48 do Código Penal, revogado 
com o advento da Lei 7.209 de 1984, o qual não conta com um 
correspondente na legislação atual.  

Observou-se também que tal entendimento afronta o princípio da 
individualização da pena, na medida em que o não reconhecimento de 
circunstância atenuante impede que o magistrado encontre o quantum de 
pena mais adequado a cada caso concreto. Macula ainda o princípio da 
legalidade, porquanto não há nenhum dispositivo no Código Penal vigente 
que impeça tal operação, pelo contrário, o art. 65 do Código Penal assim o 
ordena, como se extrai da leitura do termo “sempre”. Por fim, fere o princípio 
da proporcionalidade, uma vez que o não reconhecimento da atenuante faz 
com que a pena se afaste do binômio sanção-circunstâncias. 

Assim, por todo o exposto, reputa-se possível a redução da pena 
provisória, ou seja, na segunda fase da dosimetria da pena, abaixo do mínimo 
legal. 
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RESUMO 
 
O objetivo desse trabalho consistiu em investigar o perfil epidemiológico de 
gestantes acometidas por síndrome hipertensiva e relacionar a síndrome 
hipertensiva com o desfecho clínico da gestação. Trata-se de uma revisão da 
literatura do tipo integrativa. As bases de dados utilizadas foram a Biblioteca 
Virtual de Saúde (BVS) e Web of Science. A estratégia de busca para a 
seleção dos artigos utilizada foi: “pregnancy”, “hypertension, Pregnancy-
Induced”, “health profile”, onde foram selecionados 10 artigos nas duas bases 
de dados que respondessem à questão norteadora “Qual perfil 
epidemiológico de gestantes acometidas por síndrome hipertensiva e seu 
desfecho clínico?”. Com base nos estudos avaliados, algumas variáveis 
sociodemográficas estão associadas ao acometimento de síndromes 
hipertensivas na gestação, como a cor parda, baixa escolaridade inferior a 9 
anos, renda familiar menor que um salário-mínimo. Além disso, a presença 
de hipertensão crônica anterior e obesidade. Ainda assim, os desfechos 
clínicos apresentados neste estudo incluíram pré-eclâmpsia, hemorragia 
durante a gravidez, hipertensão arterial crônica sobreposta, proteinúria, 
arritmias, restrição do crescimento intrauterino, parto pré-termo e até óbito 
materno fetal. A partir desses dados, deve-se ter uma assistência voltada à 
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detecção precoce de síndromes hipertensivas na gestação e investigação 
contínua durante todo o curso da gravidez para também prevenir 
complicações que coloquem em risco a saúde da mãe e do bebê. Para isso, 
ressalta-se a qualificação dos profissionais que atendem essas mulheres, nos 
diversos pontos de assistência à saúde, a fim de garantir um manejo 
adequado das SHG e diminuição das taxas de morbimortalidade materno-
fetal. 
 
Palavras-chave: hipertensão; síndrome; gestação. 

INTRODUÇÃO 
 

Em face do cenário atual, a maioria das gestações evoluem com 
pouca ou quase nenhuma intercorrência, entretanto, existem algumas em que 
certas condições de saúde podem levar à mortalidade materno-fetal, dentre 
elas, podemos destacar a Síndrome Hipertensiva Gestacional (SHG). As 
SHG’s são dignas de destaque especial no âmbito da saúde pública mundial, 
pois são a segunda causa de mortalidade materna em todo o mundo, 
superadas apenas pelas hemorragias (ANTUNES et al., 2017). Estima-se que 
a SHG afeta cerca de 2% a 8% de todas as mulheres grávidas no mundo, 
sendo que no Brasil, a SHG é a primeira causa de mortalidade materna, 
podendo chegar a 10% (NÓBREGA et al., 2016; JACOB et al., 2022).  

A classificação das doenças hipertensivas na gestação, segundo o 
Ministério da Saúde (MS) são: hipertensão crônica, pré-eclâmpsia, 
eclâmpsia, pré-eclâmpsia sobreposta à hipertensão crônica e hipertensão 
gestacional (BRASIL, 2010). A hipertensão gestacional é identificada quando 
a pressão arterial sistólica ≥ 140 mmHg ou diastólica ≥ 90 mmHg, em duas 
ocasiões com, pelo menos, quatro horas de intervalo após 20 semanas de 
gestação, em mulheres com pressão arterial previamente normal (JACOB et 
al., 2022).  

O diagnóstico da hipertensão gestacional acontece pela primeira vez 
durante a gestação (KERBER; MELERE, 2017). Geralmente os sinais e 
sintomas de uma crise hipertensiva, os quais as SHG se encaixam, 
acompanham dor no peito, sintomas neurológicos e dispneia, no entanto, 
existem outros de menor frequência como dor de cabeça, alteração do estado 
mental, convulsão, epigastalgia, dor em quadrante superior direito e 
alterações visuais como a aura (NÓBREGA et al., 2016). 

A SHG é uma doença de considerada de magnitude, sendo 
reconhecida como importante causa de internamento em unidade de terapia 
intensiva materna e, por vezes, incluída como critério de morbidade materna 
grave (NÓBREGA et al., 2016; ANTUNES et al., 2017). Entretanto, mesmo a 
SHG sendo considerada uma patologia grave, elas podem ser evitadas, 
principalmente através da detecção precoce e início imediato da assistência 
pré-natal (WHO, 2015). 

É importante salientar que as SHG’s não têm cura, a não ser que haja 
a interrupção da gestação. A doença, quando não tratada, evolui 
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naturalmente para as formas graves, portanto, deve-se tomar cuidado para 
não evoluir para um dos quadros mais preocupantes para profissionais 
obstétricos, como a pré-eclâmpsia, eclampsia ou síndrome HELLP 
(Haemolysis, Elevated Liver enzyme activity e Low Platelets) (ANTÔNIO; 
PEREIRA; GALDINO, 2019).  

Na atenção integral à saúde da gestante no pré-natal, seja de risco 
habitual ou alto risco, deve-se direcionar os cuidados para a proteção à vida 
das gestantes, sendo um dever dos profissionais que assistem as mulheres 
durante a gestação. Dessa forma, no período gestacional é importante que 
os profissionais da saúde reconheçam de maneira precoce os riscos ou 
complicações, para que possam promover ações direcionadas aos fatores de 
risco das SHG’s, com intuito de reduzir ou eliminar a ocorrência de desfechos 
trágicos para a gestante e/ou bebê (JANTSCH et al., 2017). 

Portanto, o objetivo desse trabalho consiste em identificar o perfil 
epidemiológico de gestantes acometidas por síndrome hipertensiva e 
relacionar a síndrome hipertensiva com o desfecho clínico da gestação. Com 
isso, definiu-se a seguinte questão norteadora: “Qual perfil epidemiológico de 
gestantes acometidas por síndrome hipertensiva e seu desfecho clínico?” 

 
METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma revisão da literatura do tipo integrativa. As bases de 
dados utilizadas foram a Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e Web of Science. 
Desse modo, a questão norteadora “Qual perfil epidemiológico de gestantes 
acometidas por síndrome hipertensiva e seu desfecho clínico?” foi embasada 
a partir do acrômio PICo – População: gravidez; Interesse: “hipertensão 
induzida pela Gravidez” e o Contexto: “perfil de saúde”. A busca foi realizada 
por dois pesquisadores, de forma independente e concomitante no mês de 
fevereiro de 2022.  

A localização dos artigos ocorreu pelo acesso as bases de dados 
associado a estratégia com os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e 
os Medical Subject Headings (MeSH) e operadores booleanos AND e OR. A 
estratégia de busca para a seleção dos artigos utilizada foi: “pregnancy”, 
“hypertension, Pregnancy-Induced”, “health profile”. Em cada base de dados, 
optou-se pela forma de busca que gerasse mais estudos, voltados aos 
objetivos desta revisão (tabela 01). 
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Utilizando os DeCS identificou-se inicialmente 83 artigos. Foram 
excluídos os artigos que não responderam à questão norteadora, documento 
de natureza editorial, como as cartas, notas breves, teses, dissertações, 
manuais, notas técnicas e artigos duplicados em bases de dados. 

Após a aplicação dos termos de busca, na base de dados Web Of 
Science foi identificado 52 estudos, utilizou-se os critérios de inclusão: acesso 
aberto (31), ano de publicação entre os anos de 2012 a 2022 (24); idioma 
inglês (24), tipo de documento apenas artigos (22) ao final, restante apenas 
6 para a análise minuciosa, destes, 3 eleitos para construção da revisão 
(Figura 01). 

Na base de dados Biblioteca Virtual da Saúde utilizando os termos da 
pesquisa, obteve-se um total de 27 artigos, dentre eles, após a aplicação dos 
critérios de inclusão: texto completo (20); nas bases de dados LILACS e 
MEDLINE (16); o idioma inglês português e inglês (16) e estudos publicados 
nos últimos 10 anos entre 2012 e 2022 (13), ao final, restaram 13 artigos.  

Nesta etapa, foi adotado os critérios de inclusão e exclusão, 
selecionando 16 artigos. Repetiu-se o processo com a leitura completa, 
produzindo a seleção final de 10 artigos nas duas bases de dados (Figura 1). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

As características dos estudos elegidos, a maioria dos artigos – sete 
(70%) – foram extraídos da base de dados BVS e três (30%) da Web of 
Science. No tocante, quanto ao idioma, cinco (50%) estudos foram publicados 
em língua inglesa e cinco (50%) em português. O país com maior número de 
estudos na temática foi o Brasil, com oito artigos (80%), seguido da China e 
Coreia, com um estudo cada (10%). De acordo com a temática da pesquisa, 
em 2018, foram publicados três trabalhos e em 2017 dois artigos, já os anos 
de 2022, 2021, 2016, 2015 e 2014 foi publicado apenas um trabalho em cada 
um dos respectivos anos. 

Entre as variáveis sociodemográficas, houve unanimidade entre os 
autores sobre a raça parda entre as gestantes mais acometidas pela 
Hipertensão Induzida pela Gravidez (HIG) (PARK et al., 2022; ZOU et al.; 
JACOB et al., 2020; LIMA et al.; SBARDELOTTO et al.; PENHA et al., 2018; 
CASSIANO et al.; PEREIRA et al., 2017; CRUZ et al., 2016; ARAÚJO et al., 
2015).  
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A baixa escolaridade inferior a 9 anos de estudos, também foi 
relatado como um fator predisponente a adquirir HIG, (JACOB et al., 2020; 
SBARDELOTTO et al.; LIMA et al., 2018; PEREIRA et al., 2017; ARAÚJO et 
al., 2015). A maioria das gestantes possuíam renda inferior a um salário-
mínimo (JACOB et al., 2020; CASSIANO et al., 2017; ARAÚJO et al., 2015; 
LIMA et al., 2018; SBARDELOTTO et al., 2018),  

Em relação ao estado civil, as gestantes eram casadas ou em união 
estável com a média de idade entre 15 a 35 anos de idade, sem vínculo 
empregatício e donas de casa (ZOU et al.; JACOB et al., 2020; LIMA et al.; 
SBARDELOTTO et al.; CASSIANO et al. 2018; PEREIRA et al., 2017; 
ARAÚJO et al., 2015).  

Segundo Cruz et al. (2016), de Cassiano et al. (2017), e de Park et 
al. (2022), apontaram que a primiparidade se constitui um fator de risco para 
HIG. Outro fator associado descrito, foi a hipertensão crônica anterior 
(CASSIANO et al., 2017; SBARDELOTTO et al., 2018) e a obesidade (LIMA 
et al., 2018; ZOU et al., 2020; ARAÚJO et al., 2015).Um estudo como o de 
Amaral, Peraçoli (2011) vão ao encontro desse entendimento, revelando que 
a primiparidade e as gestantes com hipertensão arterial crônica são fatores 
predisponentes para HIG. O autor destaca que essas características se 
apresentam com maiores taxas entre a população afrodescendente.  

Dentre os desfechos clínicos identificados, a pré-eclâmpsia foi 
relatada em grande parte dos resultados identificados (ZOU et al.; JACOB et 
al., 2020; LIMA et al.; SBARDELOTTO et al., 2018; CASSIANO et al.; 
PEREIRA et al., 2017; CRUZ et al., 2016; ARAÚJO et al., 2015), seguido da 
eclampsia (PENHA et al., 2018; PEREIRA et al., 2017), hemorragias durante 
a gestação (LIMA et al., 2018), hipertensão arterial crônica sobreposta (LIMA 
et al., 2018; PENHA et al., 2018; CRUZ et al., 2016), proteinúria 
(SBARDELOTTO et al., 2018 PEREIRA et al., 2017), arritmias (PARK et al., 
2022), restrição do crescimento intra-uterino, parto pré-termo e até óbito 
materno e neonatal CASSIANO et al., 2017; ARAÚJO et al., 2015).  

As variáveis sociodemográficas de gestantes investigadas com 
Síndrome Hipertensiva, no estudo de Jacob et al. (2020) foi constatado que 
não houve diferenças significativas quanto as variáveis de IMC com Pressão 
Arterial Sistólica, Pressão Arterial Diastólica, tempo de escolaridade, renda 
familiar e aos antecedentes de parto. Por outro lado, houve diferença 
significativa quando a categoria abortos e idade. Já comparando-se a faixas 
etárias foram evidenciadas diferenças significativas quanto ao tempo de 
estudo, antecedentes da gestação, partos, abortos e ao IMC. 

Segundo Moraes et al. (2019), as mulheres acometidas por 
Síndromes Hipertensivas Gestacionais apresentaram faixa etária entre 19 e 
25 anos de idade (35,26%), cor parda (96,84%), estado civil solteira (54,21%) 
e com escolaridade ensino médio completo (31,05%).  

Diferente dos dados anteriores, as síndromes hipertensivas da 
amostra investigada no estudo de Assis et al. (2018), 63,3% foram 
diagnosticadas com pré-eclâmpsia (grupo I), enquanto 20% com hipertensão 
crônica (grupo III) e 16,7% apresentaram hipertensão gestacional (grupo II). 
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Nos grupos I e III a média de idade materna apresentada foi entre 25 e 35 
anos, enquanto no grupo II foi de 18 a 24 anos. A raça foi prevalente em todos 
os grupos I e III, e no grupo II mulheres brancas foram mais predominantes. 
Mulheres solteiras representaram 60% do grupo II, enquanto nos demais 
grupos a frequência maior foi de solteiras e em união estável. Nos dados 
sobre escolaridade, curso superior completo foi o mais verificado. 

Já Marques (2021) apresenta as principais síndromes hipertensivas 
gestacionais, tendo a mais prevalente a hipertensão arterial sistemática 
(68%), seguida da pré-eclâmpsia (24%) e hipertensão gestacional (8%). 
A cor da pele das gestantes é considerada como um fator de risco para o 
desenvolvimento para síndromes hipertensivas, em especial para mulheres 
negras, devido a predisposição na elevação da pressão sanguínea (BRASIL, 
2012). 

Um estudo desenvolvido em um hospital da cidade do Ceará apontou 
o perfil de 68 gestantes com SGH, sendo 51,5% gestantes exerciam atividade 
remunerada com ou sem vínculo empregatício (doméstica e ou autônoma) e 
48,5% não havia provimento de renda. Em ambas as situações a ocupação 
representou como um fator de risco. Quanto a situação conjugal, 44,1% 
possuírem união estável e 22,1% não possuírem companheiro fixo, também 
configurando-se como um risco. A baixa escolaridade foi observada em 
38,2% das gestantes (MENETRIER, DE ALMEIDA, 2016). 

Dados sociodemográficos de gestantes internadas com síndromes 
hipertensivas da gestação em uma maternidade no interior de Minas Gerais 
revelam a prevalência de faixa etária entre 25 e 30 anos, escolaridade ensino 
médio completo, mulheres casadas, donas de casa e de cor parda (VIEIRA; 
VERSIANI, 2020). 

Entre os desfechos maternos das SHG, destacam-se a Síndrome 
Hellp com ocorrência de trombocitopenia, elevação de enzimas hepáticas e 
hemólise das hemácias e eclampsia. No feto pode haver alterações no 
crescimento intrauterino, parto prematuro, baixo peso ao nascer e até mesmo 
a morte perinatal (MONTENEGRO, 2017; SBARDELOTTO et al., 2018; 
THULER et al, 2018). 

Associando-se a Síndrome hipertensiva e resultados perinatais na 
gestação, o grupo com hipertensão arterial apresentou resultados perinatais 
como prematuridade (42,9%), baixo peso ao nascer (23,9%), índice de Apgar 
1º min maior que 7 (23,9%) e parto cesáreo (88,9%). Para o grupo com pré-
eclâmpsia os mais prevalentes foram também prematuridade (33,3%), baixo 
peso ao nascer (23,3%) e cesárea (96,7%) (GARCIA et al., 2020). 

Alguns desfechos podem ser observados em neonatos de mães com 
Pré-eclâmpsia. No que diz respeito a algumas medidas antropométricas, 
estas foram significativamente menores, como a peso, comprimento, 
perímetro cefálico, torácico e abdominal, além da necessidade de reanimação 
neonatal, APGAR 1º minuto ≤ 3 e APGAR 1º minuto < 7. Quanto a morbidade 
dos neonatos, evoluíram com hipotermia, hipoglicemia, síndrome do 
desconforto respiratório, apneia, infecção precoce e tardia e intolerância 
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alimentar, sendo que mais da metade dos neonatos receberam alta sem 
morbidade graves (PEREIRA, 2018). 

As síndromes hipertensivas na gestação, em particular a pré-
eclâmpsia e eclampsia, são as principais causas de morbimortalidade 
materna no mundo, além daquela aumentar os riscos para o feto, como morte 
fetal, morte neonatal, restrição do crescimento intrauterino e parto pré-termo. 
Portanto, as síndromes hipertensivas merecem atenção, com um 
acompanhamento e monitoramento rigoroso, através de uma consulta pré-
natal qualificada para garantir um curso da gestação de forma saudável e 
sem intercorrências (DIAS et al., 2015; LIMA et al., 2018). 
 
CONCLUSÃO 
 

Com base nos estudos avaliados, algumas variáveis 
sociodemográficas estão associadas ao acometimento de síndromes 
hipertensivas na gestação, como a cor parda, baixa escolaridade inferior a 9 
anos, renda familiar menor que um salário-mínimo (donas de casa). Além 
disso, a presença de hipertensão crônica anterior e obesidade. 

Ainda assim, os desfechos clínicos apresentados neste estudo 
incluíram pré-eclâmpsia, hemorragia durante a gravidez, hipertensão arterial 
crônica sobreposta, proteinúria, arritmias, restrição do crescimento 
intrauterino, parto pré-termo e até óbito materno fetal. 

A partir desses dados, fica evidente a necessidade de uma 
assistência voltada à detecção precoce de síndromes hipertensivas na 
gestação e investigação contínua durante todo o curso da gravidez para 
também prevenir complicações que coloquem em risco a saúde da mãe e do 
bebê. Para isso, ressalta-se a qualificação dos profissionais que atendem 
essas mulheres, nos diversos pontos de assistência à saúde, a fim de garantir 
um manejo adequado das SHG e diminuição das taxas de morbimortalidade 
materno-fetal. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho faz uma breve discussão sobre conceitos importantes e 
atuais no processo de ensino aprendizagem na sociedade pós-moderna 
(alfabetização, letramento, multiletramento, letramento digital) e permite uma 
reflexão acerca dos desafios provenientes do surgimento e disseminação em 
massa das tecnologias digitais. Confronta as novas práticas de leitura, escrita 
e comunicação decorrentes do uso do computador e da internet. Objetiva-se 
valorizar as práticas pedagógicas atreladas as Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC), evidenciando os aspectos positivos na inserção das 
tecnologias digitais nos ambientes de aprendizagem. Para tal, realizou-se, 
metodologicamente, uma revisão de literatura que evidencia a mudança na 
forma de pensar e, consequentemente de agir das novas gerações (Z e 
Alpha), e ao equiparar a estagnação da atual forma de ensinar e aprender, 
surge então, a necessidade emergente de reestruturação escolar, da 
construção de uma nova pedagogia baseada nos multiletramentos e da 
ressignificação do papel do professor. Sendo fundamentado por, Araújo 
(2007), Buzato (2006), Dilermano (2013), Dionísio (2011), Moraes (1999), 
Moran (2011), Rojo (2012) e Soares (2010). 
 
Palavras-chave: letramento digital; multiletramentos; alfabetização; 
sociedade moderna; tecnologia. 
 
INTRODUÇÃO 
 

A sociedade vem passando por profundas e incalculáveis 
transformações que tem refletido diretamente nos formatos de comunicação, 
vivência, trabalho e aprendizado. A tecnologia (qualquer produção/recurso 
que melhore a qualidade de vida) faz parte da história e da evolução da 
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humanidade e o uso de novas tecnologias digitais, exigem dos sujeitos 
habilidades e conceitos que vão além da alfabetização, a partir de novas 
perspectivas com uso competente e frequente de leitura, escrita e 
comunicação, chamadas (multi) letramento. 

Essas mudanças (ocorridas na sociedade) provocam a quebra de 
muitos padrões educacionais, sendo necessárias atitudes emergentes nos 
moldes que subsidiam os processos de ensinos e aprendizagem no contexto 
atual. Com as transformações da era digital, os ambientes escolares devem 
possibilitar e estimular as novas formas de pensar, bem como, o letramento 
digital através do conhecimento e manipulação de artefatos eletrônicos, 
baseados em uma nova pedagogia em que o aluno, sujeito emancipado, 
constrói e molda seu conhecimento. 

O pressente trabalho almeja valorizar as práticas pedagógicas 
atreladas as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 
evidenciando os aspectos positivos na inserção das tecnologias digitais 
nos ambientes de aprendizagem. Para tal, realizou-se, metodologicamente, 
uma revisão de literatura, com abordagem qualitativa, evidenciando a 
mudança na forma de pensar e, consequentemente de agir das novas 
gerações (Z e Alpha), e ao equiparar a estagnação da atual forma de ensinar e 
aprender, surge então, a necessidade emergente de reestruturação escolar, 
da construção de uma nova pedagogia baseada nos multiletramentos e da 
ressignificação do papel do professor. 
 

DESENVOLVIMENTO 
 
A Nova Pedagogia dos (Multi)letramentos 
 

As novas ferramentas de acesso à informação e à comunicação, que 
são característica das sociedades modernas e globalizadas, contribuem na 
formação de novos letramentos, que segundo Soares (2010, p.36), letrado é 
aquele que “faz uso competente e frequente da leitura e escrita”. A palavra 
letramento tem sido bem difundida e utilizada, mas muitos profissionais 
costumam-na confundir com o conceito de alfabetização. Ainda segundo 
Soares (2010, p. 39- 40), temos a diferenciação de letramento e alfabetização 

 
[...] um indivíduo alfabetizado não é necessariamente 
um indivíduo letrado; alfabetizado é aquele que sabe ler 
e escrever; já o indivíduo letrado, o indivíduo que vive em 
estado de letramento, é não só aquele que sabe ler e 
escrever, mas aquele que usa socialmente a leitura e a 
escrita, pratica a leitura e a escrita, responde 
adequadamente às demandas sociais de leitura e escrita. 
 

O mundo contemporâneo é caracterizado pelos textos ricos em 
elementos sejam eles impressos ou digitais (multissemióticos) que 
apresentam linguagens múltiplas (multimodalidade) e que exigem 
capacidades e práticas de compreensão, (ROJO, 2012); pela diversidade 
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cultural (multiculturalismo); pela globalização da sociedade; pela 
multiplicidade de canais e meios de comunicação e; consequentemente pela 
mudança na forma a qual nos comunicamos. 

Sendo assim, é imprescindível refletir em como a tecnologia mudou 
e continua mudando o que se entende na escola, por ensinar e aprender, e 
também na importância da utilização dos multiletramentos. Para Rojo (2012, 
p.40), “as possibilidades de ensino são multiplicadas se utilizarmos 
ferramentas digitais”. 

A pedagogia dos multiletramentos surgiu com a iminente e emergente 
transformação da sociedade contemporânea, através de um grupo de 
estudiosos das áreas de Educação e Linguística que buscavam, em 1996, 
formas de atendimento educacional igualitário às minorias. Esses 
pesquisadores baseavam-se na: 

 
necessidade de que a escola tomasse a seu cargo [...] os 
novos letramentos emergentes em sociedade 
contemporânea [...] e de que levasse em conta e 
incluísse nos currículos a grande variedade de culturas 
presentes já nas salas de aula de um mundo globalizado 
e caracterizada pela intolerância na convivência com a 
diversidade cultural. [...] Diferentemente do conceito de 
letramentos (múltiplos), que não faz senão apontar para a 
multiplicidade e variedade das práticas letradas, 
valorizadas ou não, nas sociedades em geral, o conceito 
de multiletramentos – é bom enfatizar – aponta para dois 
tipos específicos e importantes de multiplicidade 
presentes em nossas sociedades, principalmente 
urbanas, na contemporaneidade: a multiplicidade cultural 
das populações e a multiplicidade semiótica de 
constituição dos textos por meio dos quais ela se informa 
e se comunica (ROJO, 2012). 

 

Desse modo, a contemporaneidade traz novos desafios aos 
letramentos, às teorias, a escola, aos profissionais num contexto geral e 
principalmente, às ferramentas e práticas metodológicas que continuam 
obsoletas. O processo educativo de hoje já tem seus resultados 
questionáveis quanto ao real aproveitamento por essa geração. Alguns 
espaços pedagógicos foram informatizados inserindo o computador no 
processo de aprendizagem dos conteúdos curriculares, mas o recebimento 
dos novos recursos não foi o suficiente para que os profissionais 
modificassem suas práticas e inovassem em suas formas de ensinar e de 
aprender, pois o computador foi utilizado apenas como máquina de ensinar e 
não como máquina para ser ensinada. Nessa situação: 

 
Tecnologias como a televisão, o cinema, o rádio, o 
computador não têm usurpado o lugar privilegiado da 
palavra escrita; pelo contrário, eles aumentaram as 
demandas de leitura feitas aos cidadãos para se 
integrarem na sociedade contemporânea, pois o 
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indivíduo que pode fazer uso de todas as vantagens de 
uma tecnologia como o computador, por exemplo, é 
aquele indivíduo que é leitor (e que escreve) (KLEIMAN; 
MORAES, 1999, p. 92). 

 

Diante disso, fica evidente que a escola precisa ser preparada, em 
caráter emergente, para a inserção das tecnologias digitais, levando em 
consideração que o recurso é um meio de aprendizagem e devem ser 
incorporadas ao fazer docente, para Dilermano (2013, p. 35), “os 
computadores e os demais recursos (tablets, celulares, softwares) são 
ferramentas, meios para atingir o principal objetivo da educação, que é 
preparar nossos jovens para a vida, para o hoje e o amanhã”. 

Os multiletramentos trazem características importantes: são 
interativos e colaborativos; eles vão além das relações de poder e de 
propriedade estabelecidas; e são híbridos em linguagem, modo, mídias e 
culturas, segundo Rojo (2012), e para isso, são necessárias ferramentas 
além do lápis, caneta, livros, lousa e giz, são requeridas a produção de novas 
ferramentas que gerem a motivação crescente dos alunos. 

A multimodalidade, o multiculturalismo e os recursos multissemióticos 
exigem dos processos educativos multiletramentos, formando um aluno 
funcional com competência técnica e conhecimento prático; criador de 
sentidos entendendo como os diferentes tipos de texto e de tecnologias 
operam; analista crítico compreende que tudo que é dito e estudado é fruto 
de uma seleção prévia e; sobretudo, transformador colocando em prática o 
que foi aprendido e usando de novas formas. 

Contudo, deve-se repensar os ambientes de aprendizagem, 
garantindo o atendimento à diversidade com equilíbrio, através da elaboração 
de novas ferramentas e práticas educacionais, onde o conhecimento do aluno 
e professor contemporâneo seja colaborativo e transcenda os limites da 
leitura e escrita, dominando, manuseando e compreendendo com maestria 
as tecnologias de games/jogos interativos, produção e edição de vídeo, áudio 
e imagem, diagramação, armazenamento em nuvem, blogs, entre outros, 
tornando o processo mais atraente, interativo, inovador e significativo. 

 
Letramento Digital na Escola 
 

As últimas décadas foram marcadas por intensas transformações 
que afetaram a humanidade em diversos setores e exigiram da sociedade a 
quebra de paradigmas comportamentais e consequentemente a utilização de 
novos. Dentre as mudanças ocorridas, destaca-se o uso a língua (forma de 
se comunicar), e a inserção de novas Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC), demandou novas formas de pensar, ler, escrever e se 
comunicar (Araújo, 2007). Com isso, habilidades relacionadas ao manuseio, 
bem como o uso e prática dessas tecnologias, tornaram-se parte do cotidiano 
das pessoas. 

Para Dionísio (2011, p. 39), “se as formas de interação entre os 
homens mudaram de acordo com as necessidades de desenvolvimento 
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tecnológico, o primeiro conceito que merece ser revisto é o conceito de 
letramento”. Sendo assim, surge um novo conceito de letramento (versão 
otimizada de alfabetização), o letramento digital que consiste no conjunto de 
práticas sociais que se apoiam por meio de dispositivos digitais/eletrônicos 
para finalidades específicas e diversas, nos mais diferentes contextos, 
segundo Buzato (2006,) o que permite ampla reflexão sobre as práticas 
utilizadas, principalmente nas escolas que são os ambientes onde a 
tecnologia pode fazer toda a diferença na construção do aprendizado 
significativo. 

De fato, a tecnologia está presente no dia a dia das diferentes 
pessoas pertencentes à diversas classes sociais e escolaridade, pelos mais 
variados motivos. E por isso, a maioria das pessoas buscam a maior e melhor 
relação de aprendizado e uso dela, o que perpassa claramente com a vertente 
do determinismo social, onde a ampliação/uso da tecnológica é de total 
responsabilidade do usuário e no decorrer da realização de suas tarefas, 
pode-se ter resultados positivos ou negativos de acordo com a forma de uso 
do recurso. Sendo assim, o letramento digital incorpora-se ao cotidiano das 
pessoas e com isso apresenta novos modelos de leitura, escrita, 
comunicação e sobretudo, nos processos de aprendizado. Para Soares o 
conceito de letramento digital é: 

 
...um certo estado ou condição que adquirem os que se 
apropriam da nova tecnologia digital e exercem práticas 
de leitura e de escrita na tela, diferente do estado ou 
condição – do letramento – dos que exercem práticas de 
leitura e de escrita no papel (SOARES, 2002). 

 
O surgimento de diversos letramento na sociedade moderna, não 

apenas o digital, fez como que fosse repensado o processo de ensino e 
aprendizagem e percebeu-se que os instrumentos/ferramentas pedagógicas 
de repasse/interação do conhecimento, encontram-se estagnadas frente a 
falta de investimento na estruturação digital das escolas, bem como a falta de 
qualificação dos professores que são imigrantes digitais (aqueles que tentam 
se adaptar a tecnologia) e/ou céticos tecnológicos (questionam 
constantemente a tecnologia) e não acreditam que seus alunos possam 
apropriar-se do conhecimento enquanto assistem TV ou escutam música. 
Nesse sentido, percebe-se a importância de a escola em valorizar a 
diversidade dos letramentos, pois, conforme Araújo (2016, p.426), 

 
somente um ensino pautado no desenvolvimento dos 
diversos letramentos e não somente no letramento 
tradicional, o que é comum na educação brasileira, pode 
permitir que a educação saia dos muros das instituições e 
perceba o processo ensino- aprendizagem como algo 
para a vida, o que é uma demanda do mundo globalizado. 

 

Faz-se necessário esclarecer, que as tecnologias de comunicação 
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não substituem o professor, mas exige uma ressignificação do seu papel. O 
padrão de repasse de conhecimento unidirecional (professor –> aluno), tendo 
o professor como protagonista do processo de ensino e aprendizagem e o 
aluno apenas como receptor passivo, deve ser repensado, pois o cenário 
atual requer que o professor se transforme em estimulador da curiosidade do 
aluno pelo conhecimento, pesquisa, por informações relevantes a sua 
realidade. E num segundo momento, coordene o processo de apresentação 
dos resultados pelos alunos, questionando, contextualizando e adaptando às 
realidades contidas naquele momento. Transformando informação em 
conhecimento e conhecimento em saber (MORAN, 1995). 

O alunado mudou e o sistema educacional que foi criado para seus 
pais e avós ainda permanece sem inovação. As novas gerações Z (nascidos 
entre 1996 e 2010) e ALPHA (nascidos após 2010) são nativos digitais 
(cresceram familiarizados com as tecnologias digitais), possuem novas 
habilidades quando comparados aos imigrantes digitais, estão acostumados 
a consumir informações de forma rápida e eficiente. Por conseguinte, pode-
se dizer que “a tecnologia mudou e tem mudado a civilização como um todo”. 

 
As tecnologias permitem um novo encantamento na 
escola, ao abrir suas paredes e possibilitar que alunos 
conversem e pesquisem com outros alunos da mesma 
cidade, país ou do exterior, no seu próprio ritmo. O 
mesmo acontece com os professores. Os trabalhos de 
pesquisa podem ser compartilhados por outros alunos e 
divulgados instantaneamente na rede para quem quiser. 
Alunos e professores encontram inúmeras bibliotecas 
eletrônicas, revistas on-line, com muitos textos, imagens 
e sons, que facilitam a tarefa de preparar as aulas, fazer 
trabalhos de pesquisa e ter materiais atraentes para 
apresentação. O professor pode estar mais próximo do 
aluno. Pode receber mensagens com dúvidas, pode 
passar informações complementares para determinados 
alunos. Pode adaptar a sua aula para o ritmo de cada 
aluno. Pode procurar ajuda em outros colegas sobre 
problemas que surgem, novos programas para a sua área 
de conhecimento. O processo de ensino e aprendizagem 
pode ganhar assim um dinamismo, inovação e poder de 
comunicação inusitados (MORAN, 1995, p. 24-26). 
 

Contudo, percebe-se que após as diversas transformações ocorridas 
na humanidade, o cenário educacional necessita reconstruir seu modelo atual 
através de posturas que incentive a discussão de conceitos importantes como, 
a relação entre a inclusão social e digital e o desenvolvimento de estratégias 
que atendam às diferentes realidades dos usuários da tecnologia, assumindo 
que é necessário analisar o contexto ao qual estão inseridos os aluno, 
professores, comunidade, gestores e escolas, compreendendo as diferentes 
realidades, gerando o princípio da equidade evitando o “digital divide” ou a 
tão conhecida exclusão digital. A melhor e mais eficaz forma de inclusão deve 
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ser proporcionada nas escolas e que uma nova pedagogia deve ser 
construída para atender de forma efetiva e significativa os “filhos da 
tecnologia”. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As novas tecnologias digitais de informação e comunicação 
possibilitaram mudanças nas formas de interagir e se informar, por isso, 
podem e dever ser utilizadas como ferramentas pedagógicas importantes por 
tornarem o processo de ensinar e aprender mais atraentes para crianças, 
jovens e professores e sobretudo, auxiliam no desenvolvimento das novas 
habilidades exigidas pela sociedade pós-moderna nos alunos, principalmente 
por oferecer variadas possibilidades de interação e construção. 
O surgimento dos novos letramentos e/ou multiletramentos (consequência da 
utilização em massa das novas tecnologias) e na buscar por entendê-los, mais 
uma vez, confirma que o processo de ensino e aprendizagem na atualidade, 
para as gerações que nasceram em contato direto com as tecnologias, deve 
ocorrer com a utilização dos aparatos tecnológicos para qualificar e completar 
o processo, garantindo a construção de uma educação moderna e categórica. 
No entanto, a falta de investimento efetiva e contínua na formação e 
capacitação dos professores, faz que que ainda se tenha aulas 
descontextualizadas, carentes de multidisciplinaridade e desvinculadas das 
novas concepções pedagógicas. 

Dessa forma, as instituições de ensino têm buscado meios de inserir 
e utilizar essas ferramentas em suas atividades pedagógicas, garantindo que 
não seja somente uma mudança do impresso para o virtual, mas uma 
migração da passividade para a autonomia ao aluno que passa a ser 
protagonista da sua aprendizagem, ressignificando o papel do professor 
como mediador do conhecimento e reformulando currículo e modelos 
metodológicos obsoletos. Para isso, é necessário que os gestores e 
professores se abram ao aprendizado (com atitudes diferentes do 
convencional), na certeza que esse caminho da aproximação digital 
(utilizando artefatos tecnológicos para planejar suas aulas) ajudará na 
construção de uma aprendizagem significativa e próxima da realidade que se 
vive. 
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RESUMO 
 

O Transtorno Afetivo Bipolar, Transtorno Obsessivo-Compulsivo e Transtorno 
de Personalidade Anancástica são transtornos mentais caracterizados, 
respectivamente, por alterações de humor, ansiedade e de personalidade. 
Esses transtornos comprometem a qualidade de vida do sujeito acometido, 
tendo em vista o sofrimento acentuado e o prejuízo significativo na sua vida 
social decorrentes dessas doenças psíquicas. Trata-se de um relato de 
experiência cujo objetivo é descrever a Assistência de Enfermagem a uma 
paciente com Transtorno Afetivo Bipolar, Transtorno Obsessivo-Compulsivo 
e Transtorno de Personalidade Anancástica. O estudo foi realizado em um 
hospital de referência no estado do Ceará, no período de 16 de julho a 29 de 
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julho de 2019. Identificaram-se cinco diagnósticos de enfermagem prioritários 
a partir da taxonomia da NANDA-I. Para cada um desses diagnósticos, 
elencou-se pelo menos três intervenções de enfermagem conforme a 
taxonomia da NIC. Os resultados esperados foram descritos de acordo com 
a NOC. Os resultados alcançados destacam a importância da assistência de 
enfermagem em conhecer o processo de comunicação terapêutica como 
forma de garantir subsídios para a promoção da saúde de pacientes com 
transtornos mentais e essencialmente prevenir agravos. A experiência 
denotou aspectos positivos para os discentes e profissionais envolvidos 
diretamente na assistência à paciente com transtornos mentais, contribuindo 
no processo formativo em saúde mental. 

Palavras-chave: transtorno bipolar; transtorno obsessivo-compulsivo; 
transtornos da personalidade; transtornos mentais; cuidados de enfermagem. 
 
INTRODUÇÃO 
 

O Transtorno Bipolar, também conhecido como Transtorno Afetivo 
Bipolar (TAB), é um distúrbio psiquiátrico grave marcado por alterações de 
humor alternadas que envolvem episódios de depressão e euforia com 
alternância de períodos assintomáticos (BOSAIPO; BORGES; JURUENA, 
2017). Conforme as estatísticas divulgadas pela Depression and Bipolar 
Support Alliance (DBSA), através dos dados do National Institute of Mental 
Health (NIMH), o TAB afeta 5,7 milhões de americanos, com idade média de 
25 anos, embora a doença possa iniciar na infância ou num período mais 
tardio da vida adulta (ABRATA, 2014). Segundo a Associação Brasileira de 
Transtorno Bipolar (ABTB), estima-se que 4% da população adulta mundial 
sofre de TAB. Essa prevalência também vale para o Brasil, pois nesse país 
aproximadamente 6 milhões de pessoas possuem o diagnóstico (DEMINCO, 
2018).  

O Transtorno Obsessivo-Compulsivo (TOC), por sua vez, é um dos 
transtornos de ansiedade mais comuns associados ao TAB (KAZHUNGIL et 
al., 2017). O TOC é uma doença mental grave, marcada pela presença de 
obsessões e compulsões que são suficientemente severas para consumirem 
tempo da vida dos portadores desse transtorno, causando um sofrimento 
acentuado ou prejuízo significativo (SCHOLL et al., 2017). Estudos 
epidemiológicos revelam que a prevalência do TOC na população em geral é 
1,2% em 12 meses e 2,3% ao longo da vida (CORDIOLI, 2014). A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) o inclui entre as dez doenças com 
maior impacto em termos de incapacitação social no mundo (SCHOLL et al., 
2017). 

Já o Transtorno de Personalidade Anancástica (TPA) ou Transtorno 
de Personalidade Obsessivo-Compulsivo (TPOC) é um tipo de transtorno 
muito parecido com o TOC, devido os sintomas obsessivos compulsivos 
(APA, 2014). De todos os transtornos de personalidade, com base estatística 
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nos casos diagnosticados, o TPOC demonstra ser um dos mais prevalentes, 
atingindo de 2 a 8% da população (APA, 2014).  

Nessa perspectiva, o enfermeiro é um membro-chave na colaboração 
a adesão e progresso satisfatório na qualidade de vida do portador com 
transtornos mentais, visto que, disponibiliza majoritariamente seu tempo 
próximo aos pacientes. Além disso, os cuidados de enfermagem oportunizam 
ações de educação em saúde, apoio emocional e espaço para a prática da 
assistência de enfermagem psiquiátrica, que inclui, entre outras intervenções, 
o relacionamento interpessoal terapêutico, considerado alicerce para as 
demais intervenções. 

Por serem evidenciadas como doenças complexas e de alto risco, o 
presente estudo é importante para agregar mais conhecimentos sobre tais 
patologias, especialmente no que se refere a atuação da enfermagem nesse 
contexto. Sendo assim, este relato tem como objetivo descrever a assistência 
de enfermagem a paciente com transtorno afetivo bipolar, transtorno 
obsessivo-compulsivo e transtorno de personalidade anancástica. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Transtorno Afetivo Bipolar 
 

O TAB é um transtorno de humor caracterizado por manifestações de 
episódios maníacos ou hipomaníacos, alternados com períodos depressivos 
ou eutímicos, em diversos graus de intensidade. Por ser considerada uma 
doença crônica grave, provoca significativas perturbações na qualidade de 
vida do paciente, além de sobrecarga para a família e de forma generalizada 
para a sociedade (BRASIL, 2016).  

Entre os fatores que podem propiciar o desenvolvimento de TAB, 
encontram-se os estressores ambientais, transtornos somáticos e de 
personalidade, histórico familiar de TAB, situação socioeconômica 
desestruturada, entre outros (BOSAIPO; BORGES; JURUENA, 2017). Os 
primeiros sintomas, geralmente, iniciam-se na idade adulta e devido ao 
diagnóstico tardio da doença, ocorre o aumento do número de tentativas de 
suicídio e de suicídio propriamente dito, acarretando elevados custos 
financeiros para a saúde pública (SCUSSEL et al., 2016).  

De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM-V) (APA, 2014), o TAB se diferencia em dois tipos principais: 
o Tipo I, em que a característica definidora é o episódio maníaco, em 
associação ou não a um episódio depressivo maior, e o Tipo II, caracterizado 
por pelo menos um episódio depressivo associado a um episódio 
hipomaníaco.  

Entretanto, o TAB pode se manifestar de outras formas, podendo 
também ser classificado em: 1. Transtorno Ciclotímico, caracterizado pela 
alternância entre períodos hipomaníacos e depressivos ao longo de pelo 
menos dois anos em adultos ou um ano em crianças sem atender os critérios 
para um episódio de mania, hipomania ou depressão maior; e 2. Transtorno 
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Relacionado Especificado que se refere a quadros atípicos, em que a 
ocorrência dos sintomas não preenche os critérios de duração e frequência 
mínimos necessários para caracterizar pelo menos um episódio hipomaníaco 
(APA, 2014).  

Sob essa perspectiva, as principais características diagnósticas de 
uma síndrome maníaca ou hipomaníaca incluem: humor anormal e irritável; 
aumento anormal de atividades ou da energia associadas a autoestima 
inflada; redução do sono; pressão de fala ou mais falante que o habitual; fuga 
de ideias ou aceleração do pensamento; distratibilidade; agitação 
psicomotora; hipersexualidade e impulsividade. Todavia, o que determinará 
o diagnóstico entre episódio maníaco e hipomaníaco será a intensidade, o 
tipo e a frequência da ocorrência desses sintomas (APA, 2014).   

No que condiz ao diagnóstico de episódio depressivo maior, é 
necessário que o paciente apresente cinco ou mais dos sintomas descritos a 
seguir, sendo que, pelo menos um deles seja humor deprimido ou perda de 
interesse associado a perda/ganho de peso, insônia ou hipersonia, agitação 
ou retardo psicomotor, fadiga, sentimento de inutilidade ou culpa excessiva, 
diminuição concentração, pensamentos recorrentes de morte, ideação 
suicida e tentativa de suicídio (APA, 2014). 

A partir de sua delimitação, o TAB é considerado uma doença crônica 
associada a elevado risco de mortalidade por suicídio, uma vez que o número 
de tentativas chega a ser até 20 vezes maior que a população geral. Nesse 
público, 25% a 60% dos pacientes tentam suicídio pelo menos uma vez na 
vida, e, lamentavelmente, 4% a 19% morrem por essa causa (BRASIL, 2016). 
Em vista disso, a OMS considera o TAB uma das principais causas de 
incapacidade por reduzir o tempo de vida e de saúde da população na faixa 
etária entre 15-44 anos de idade (ABRATA, 2017).  

O tratamento do TAB consiste em estratégias farmacológicas e não 
farmacológicas. Entretanto, é necessário um planejamento a longo prazo, em 
que inicialmente, realiza-se a terapia medicamentosa nas crises agudas e 
posteriormente o tratamento de manutenção, a fim de evitar a recorrência de 
novos episódios. A conduta terapêutica mais eficaz consiste na associação 
de um fármaco estabilizador de humor com um antipsicótico. Estes visam a 
melhora dos sintomas de humor e a prevenção de reincidência de novas 
recaídas (BRASIL, 2016). 
 
Transtorno Obsessivo-Compulsivo 
 

O TOC é um quadro de ansiedade evidenciada por pensamentos 
obsessivos e reações compulsivas. As obsessões são manifestadas por 
pensamentos ou impulsos indesejáveis que ocorrem com frequência. As 
compulsões expõem a repetição de atos ou comportamentos que uma 
pessoa executa em resposta a uma preocupação. A principal característica 
do TOC é a excessividade e persistência, além do apropriado ao 
desenvolvimento (APA, 2014).    
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O TOC é uma doença de evolução crônica e variável que pode ser 
desenvolvida a partir de algum evento estressante, embora possa se 
desencadear sem qualquer motivo externo, em que se designa sob a forma 
de crises episódicas ou com a evolução e o agravamento dos sintomas 
(CORDIOLI, 2014). 

Dentre os critérios de diagnósticos do TOC, tem-se que: as 
obsessões e compulsões, devem consumir um tempo razoável ou 
comprometer a qualidade de vida do indivíduo e não podem ser resultado de 
doenças neurológicas. Nesse sentido, os sintomas não podem ser atribuídos 
ao uso de substâncias ou outra condição médica (CORDIOLI, 2014).  

O tratamento inclui a terapia cognitivo-comportamental que tem por 
objetivo expor o portador a situação que estimula ansiedade, para que possa 
perceber as aprendizagens errôneas e as crenças distorcidas que adquiriu 
ao longo da vida. A terapêutica medicamentosa é a base de antidepressivos 
inibidores da recaptação de serotonina que atuam na redução da ansiedade 
(AGNOLETO, 2015). 

 Assim, os portadores desse transtorno encontram diversas 
dificuldades principalmente na interação junto à sociedade, resultando no 
afastamento parcial nas atividades sociais diárias. Além disso, a diminuição 
da autoestima e do bem-estar interferem negativamente na relação conjugal 
e na socialização, incapacitando a pessoa de fazer novas amizades, 
ocasionando a desmotivação para o trabalho, a diminuição da concentração 
nos estudos, acarretando ideações e tentativas de autoextermínio (SCHOLL 
et al., 2017). 

Vale ressaltar que outras psicopatologias são frequentemente 
concomitantes ao TOC, uma vez que aproximadamente 63% dos portadores 
de TAB têm diagnóstico de TOC associado. Os transtornos de aprendizagem  
(TAP) também são comuns nos pacientes com TOC, apresentando uma 
variação de 23 a 32% (APA, 2014).  

 
Transtorno de Personalidade Anancástica 
 

O Transtorno de Personalidade Anancástica (TPA) é definido por 
extrema preocupação com o perfeccionismo, uma necessidade inflexível de 
ordem e rígido controle sobre as pessoas e as circunstâncias da vida da 
pessoa. Geralmente o TPA surge no início da vida adulta e está presente em 
vários contextos (APA, 2014). 

Para estabelecimento do critério diagnóstico é necessário que haja 
pelo menos quatro das seguintes características definidoras: preocupação 
com aspectos relacionados a detalhes, normas, listas, ordem, organização e 
horários, interferindo o objetivo principal da atividade, perfeccionismo na 
finalização de determinada tarefa, dedicação excessiva ao trabalho e à 
produtividade com exclusão das atividades de lazer, reticência em delegar 
tarefas, rigidez e obstinação, inflexibilidade, incapacidade para desfazer-se 
de objetos inúteis e adoção de um estilo miserável e mesquinho (APA, 2014). 

https://www.fasdapsicanalise.com.br/mania-de-perfeicao-afinal-o-perfeccionismo-e-qualidade-ou-defeito/
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De modo semelhante ao TOC, o diagnóstico diferencial entre ambos 
os transtornos é justificado, sobretudo pela ocorrência das obsessões e 
compulsões do TOC e a não ocorrência no TPA. Entretanto, indivíduos com 
TOC, TAB, transtornos depressivos e alimentares têm uma maior 
probabilidade de apresentar o TPA (APA, 2014). O tratamento é semelhante 
àquele para todos os transtornos de personalidade e envolve desde 
psicoterapia, terapia cognitivo-comportamental a administração de fármacos 
inibidores seletivos da recaptação de serotonina (KAIN, 2016). 

 
DESENVOLVIMENTO 
 

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa, do tipo 
relato de experiência. Esse manuscrito foi fruto da experiência de acadêmicos 
de enfermagem em um estágio curricular da disciplina Processo de Cuidar 
em Saúde Mental de um curso de graduação em Enfermagem de uma 
universidade federal cearense, no período de 16 de julho a 29 de julho de 
2019. 

Realizou-se o estudo com uma paciente acompanhada em um 
hospital-dia no município de Fortaleza. Durante a abordagem foram 
prestados os cuidados de enfermagem necessários para as suas respostas 
humanas. Para a elaboração do plano de cuidados para a paciente em 
questão, adotou-se as cinco etapas do processo de enfermagem: coleta de 
dados, diagnóstico de enfermagem, planejamento, implementação e 
avaliação de enfermagem. 

A coleta de dados ocorreu por meio de uma entrevista, exame físico 
e anamnese, utilizando-se um instrumento de levantamento de dados e o 
prontuário da paciente. A etapa do diagnóstico de enfermagem considerou a 
coleta de dados e o estabelecimento de diagnósticos conforme a NANDA-I. 
A taxonomia NOC permitiu a elaboração do planejamento de enfermagem e 
a NIC, as intervenções de enfermagem (BULECHECK et al., 2016; 
MOORHEAD et al., 2016; NANDA, 2020). 

Ratifica-se que foram respeitados os princípios éticos da pesquisa 
científica que expressa preocupação com a dimensão ética, assegurando o 
caráter confidencial e ausência de prejuízo, físico, financeiro ou emocional 
para o pesquisado, conforme a resolução nº 466/2012, do Conselho Nacional 
de Saúde, que envolve a pesquisa com seres humanos (BRASIL, 2012). 

 
Histórico 
 

Segundo OCHO et al. (2003) o prontuário de enfermagem é um 
elemento fundamental na manutenção do Processo de Enfermagem, 
fornecendo um fundamento científico através de um registro sistemático. 
Sendo assim, utilizou-se o prontuário da paciente para estruturar a coleta de 
dados. As informações coletadas nesta primeira etapa do processo de 
enfermagem, consideradas mais relevantes são especificadas a seguir no 
quadro 1. 
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 Quadro 1 – Informações presentes no histórico Hospitalar  

Idade Antepassados Sintomas Diagnósticos Evolução 

32 
anos 

Histórico familiar 
de transtorno 

mental; 
esquizofrenia; e 
Déficit de Atenção 

e Hiperatividade. 

Tristeza, 
insônia, 

perda de 
apetite, 
ausência de 

autocuidado 
e 
personalidad

e suicida. 

TAB; TOC e 
TPA. 

Pensamento coerente e lógico, 
alega pensamentos negativos 

em alguns momentos, memória 
imediata, recente e remota 
preservadas. Sensopercepção 

sem sinais de alucinações, 
comportamento e atitude 
cooperativa. Insight preservado 

para doença e tratamento. 
Obesidade grau 3, IMC 49,73 
kg/m2, e após o início do 

tratamento engordou cerca de 
10kg. Aceita dieta, mantém 
hábitos saudáveis, eliminações 

urinárias e intestinais normais. 
Por fim, apresentava-se muito 
sonolenta e com a atividade 

psicomotora lentificada. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022. 

 

Tratamento 
 

Conforme prescrição médica, o paciente fazia uso de fármacos 
antipsicóticos e estabilizadores de humor associados a benzodiazepínico. Em 
associação, a paciente participava dos grupos de terapia propostos pelo 
hospital.  As medicações no momento do estudo em uso pela paciente 
seguem descritos no quadro 2. 

 
Quadro 2 – Medicações prescritas para a paciente com TAB, TOC e TPA. 

Medicamento/ 
dose 

Indicação Mecanismo 
de ação 

Efeitos Adversos Cuidados em 
Enfermagem 

Clonazepam/ 
Comp. 0,5mg 

Tratamento 
de distúrbio 

epilético, 
transtorno de 
ansiedade, 

transtornos 
do humor, 
síndromes 

psicóticas. 
 

Anticonvulsivo; 
sedativo; 

relaxante 
musculares e 
ansiolítico. 

Sonolência; 
tontura; distúrbios 

de memória; 
fadiga, anorexia; 
constipação; 

diarreia e boca 
seca. 

Atenção nos sinais 
de dependência 

química. 
Evitar administração 
no mesmo horário de 

outros 
antidepressivos e 
anticonvulsivos. 

Haldol/ Antipsicótico Bloqueador Sonolência; Não deve ser 
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Comp. 0,5 mg usado para 

aliviar 
perturbações 
como 

delírios, 
alucinações 
e paranoias. 

potente dos 

receptores 
dopaminérgico
s centrais, 

classificado 
como um 
antipsicótico 

muito incisivo. 
 

tremor; distúrbios 

visuais; tontura; 
hipotensão; 
taquicardia, 

sedação, entre 
outros. 

administrado IV 

(alteração na 
condução cardíaca, 
arritmia). 

Monitorar sintomas 
extrapiramidais e 
reações de 

fotossensibilidade 
(evitar exposição 
direta ao sol). 

 

Lítio/ 
Comp. 300mg 

Estabilizador 
do humor, 
indicado no 

tratamento 
de episódios 
maníacos 

nos 
transtornos 
bipolares. 

Altera o 
transporte do 
sódio nas 

células 
nervosas e 
musculares, 

provocando 
uma alteração 
no 

metabolismo 
intraneural das 
catecolaminas. 

Aumento do 
apetite; ganho de 
peso; edema; 

náusea; polidipsia; 
poliúria; fezes 
amolecidas; 

tremores, acne. 
 

Manter hidratação do 
paciente. 
Monitorar efeitos de 

toxicidade (fraqueza 
muscular, tremores, 
sonolência, ataxia, 

diarreia, vômito). 

Ácido 

valpróico/ 
Comp. 
500mg 

 

Anticonvulsiv

o 
estabilizador 
de humor, 

muito usado 
no 
tratamento 

de epilepsia, 
convulsões, 
transtorno 

bipolar e 
enxaqueca. 

Seu 

mecanismo de 
ação é 
desconhecido. 

Sonolência; 

tontura; insônia; 
alopecia náusea; 
diarreia; anorexia; 

hipertensão; 
amnésia; 
depressão; ganho 

de peso; visão 
borrada. 
 

Orientar para não o 

tomar com bebidas 
gaseificadas e 
derivados lácteos. 

Atenção às 
manifestações de 
hepatotoxicidade: 

anorexia, náusea e 
vômito intensos, 
letargia, pele ou 

olhos amarelados. 

Quetiapina/ 
Comp. 

100mg 
 

Tratamento 
dos 

episódios de 
mania e de 
depressão 

associados 
ao transtorno 
afetivo 

bipolar, no 
tratamento 
de 

manutenção 
do transtorno 
afetivo 

bipolar. 

Bloqueia os 
receptores 

5‑HT2 de 
serotonina e 
D2 da 

dopamina. 

Cefaleia, 
sonolência, ganho 

de peso, 
hipotensão 
postural, 

taquicardia, 
palpitações, 
tontura, dor 

abdominal, 
constipação, boca 
seca, anorexia, 

dispepsia, 
leucopenia, 
disartria, fraqueza, 

rinite, faringite, 
tosse. 
 

Monitorar sinais 
vitais. 

Monitorar efeitos 
extrapiramidais 
(inquietação, 

espasmos 
musculares, 
movimentos 

involuntários, rigidez, 
tremores) e estado 
mental do paciente 

(mudanças de 
humor, tendências 
suicidas, agitação). 

Evitar o consumo de 
bebidas alcoólicas 
durante o uso do 

medicamento. 
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Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2022; informações retiradas de TORRIANI 
et al., 2011; e ANVISA, 2007. 

 
 
Assistência de Enfermagem 
 

Após a realização da coleta de dados, deu-se continuidade as demais 
etapas: diagnóstico de enfermagem, resultados esperados e intervenções de 
enfermagem a serem alcançados. Adiante, no quadro 3, segue o plano de 
cuidados elaborado para a paciente. 

 
Quadro 3 – Diagnósticos, Intervenções e Resultados de Enfermagem. 

Diagnósticos de 

Enfermagem 

Resultados esperados Intervenções de Enfermagem 

 
Risco de suicídio 

relacionado a doença 
ou transtorno 
psiquiátrico. 

 
-Reconhecerá as dificuldades 

encontradas na situação atual; 
-Ficará envolvida no 
planejamento das ações 

voltadas para corrigir os 
problemas existentes; 
-Tomará a decisão de que o 

suicídio não é a resposta para 
os problemas percebidos. 
 

 
-Atentar para comportamentos 

indicativos da intenção de 
suicidar-se; 
-Perguntar diretamente se a 

paciente está pensando em 
concretizar seus pensamentos 
ou sentimentos; 

-Estimular a expressão dos 
sentimentos e reservar tempo 
para ouvir as preocupações da 

paciente; 
-Manter a paciente em 
observação e examinar o 

ambiente em busca de riscos que 
possam ser usados para cometer 
suicídio. 
-Ajudar a paciente a identificar 

soluções ou comportamentos 
mais apropriados para atenuar a 
ansiedade e suas manifestações 

físicas associadas. 

 
Risco de violência 

dirigida a si mesma 
relacionada a 
indicadores verbais de 

intenção suicida. 
 

 
-Autocontrole do pensamento 

distorcido; 
-Equilíbrio de humor; 
-Expressará autoavaliação 

realista e dirá que a ansiedade 
melhorou. 

 
-Ajudar o paciente a controlar seu 

comportamento; 
-Redução da ansiedade; 
-Restringir área; 

-Estabelecer contrato com o 
paciente; 
-Melhora da autopercepção. 

 

Risco de violência 
direcionada a outros 
relacionada a 

sintomatologia 
psicótica. 

 

-Utilizará recursos e os 
sistemas de apoio de modo 
eficaz; 

-Demonstrar autocontrole; 

 

-Orientar a família sobre controle 
do ambiente e segurança; 
-Promover envolvimento familiar; 

-Ensinar ao cuidador técnicas de 
controle do estresse; 
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-Autocontrole do pensamento 

distorcido. 
 

-Controle da medicação. 

-Encorajar o paciente a examinar 
o próprio comportamento. 

 

Ansiedade relacionada 
a crises situacionais 
caracterizada por 

angústia e medo. 
 

 

-Autocontrole da ansiedade; 
-Expressará que tem 
consciência dos sentimentos 

de ansiedade; 
-Parecerá estar relaxada e dirá 
que a ansiedade foi atenuada a 

um nível suportável. 

 

-Avaliar o nível de ansiedade; 
-Ajudar a paciente a reconhecer 
seus sentimentos e começar a 

lidar com seus problemas; 
-Estabelecer uma relação 
terapêutica transmitindo empatia 

e respeito incondicional positivo; 
-Promover o bem-estar. 

 
Comunicação verbal 

prejudicada 
relacionada a efeitos 
colaterais relacionados 

ao tratamento, 
caracterizada por 
lentificação da fala. 

 
-Verbalizará que compreende a 

dificuldade de comunicação e 
as formas planejadas para lidar 
com o problema. 

 
-Manter uma atitude calma e 

tranquila. Dar tempo suficiente 
para que a paciente responda. 
-Estabelecer uma relação com a 

paciente, ouvindo-a 
atentamente. 
-Ficar atento às expressões 

verbais e não verbais. 

  Fonte: elaborado pelos próprios autores, 2022. 

 
A partir do plano de cuidados elaborado de acordo com a situação 

cliníca apresentada pela paciente, percebeu-se que os diagnósticos 
prioritários foram: Risco de suicídio e Risco de violência direcionada e si 
mesmo e a outros. As intervenções traçadas foram essenciais neste caso. A 
construção desse plano de cuidados foi de extrema importância para o 
alcance de melhores resultados concernente ao estado de saúde mental da 
paciente. Essa experiência oportunizou a consolidação do conhecimento 
técnico-científico dos estagiários durante as aulas teóricas da disciplina de 
saúde mental. 

Ademais, a elaboração desse plano de cuidados, possibilitou a 
percepção da importância do trabalho da equipe multiprofissional e da equipe 
de enfermagem no processo de cuidar do paciente com sofrimento mental 
grave. Além disso, essa experiência permitiu que a reflexão sobre as práticas 
assistenciais executadas por toda equipe multiprofissional. 

Por fim, observou-se que a participação da família no contexto de 
implementação do plano de cuidados foi um fator importante para o 
tratamento e evolução progressiva da paciente. Dessa forma, pode-se afirmar 
que essa aliança entre os profissionais da saúde e os cuidadores e familiares 
contribuiu significativamente no cuidado prescrito e implementado à paciente. 

A experiência permitiu denotar ainda a importância do conhecimento 
sobre comunicação terapêutica como base para a aplicação do processo de 
Enfermagem, assim como para o relacionamento interpessoal, sendo o 



 

173 

Sociedade, Saúde e Educação: Desafios e Perspectivas Futuras  

Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-43-4 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 

principal recurso terapêutico para promoção em saúde dos pacientes com 
transtornos mentais. Os resultados alcançados destacam a importância da 
assistência de enfermagem em conhecer o processo de comunicação 
terapêutica como forma de garantir subsídios para a promoção da saúde de 
pacientes com transtornos mentais e essencialmente prevenir agravos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As intervenções implementadas mostraram-se benéficas para a 
paciente, demonstrando que o plano de cuidados prescrito e implementado 
para a paciente foi efetivo. A assistência de enfermagem esteve voltada para 
a prestação de cuidados e prevenção de possíveis complicações diretamente 
relacionadas às consequências do TAB, TOC e TPA. A Sistematização da 
Assistência de Enfermagem (SAE) proporcionou melhoria na qualidade da 
assistência prestada a paciente por possibilitar atuação individualizada, 
sistemática e humanizada. 

Dessa forma, fica evidente que a atuação da equipe de enfermagem 
é imprescindível às pessoas diagnosticadas com transtornos mentais, uma 
vez que esses pacientes requerem um processo de acompanhamento e 
monitorização contínua e rápida intervenção na ocorrência de qualquer 
intercorrência. Nesse contexto, a aplicação da SAE para o cuidado da 
paciente com TAB, TOC e TPA serviu como base para orientação e 
direcionamento do cuidado. A experiência denotou aspectos positivos para 
os discentes e profissionais envolvidos diretamente na assistência à paciente 
com transtornos mentais, contribuindo no processo formativo em saúde 
mental. 
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RESUMO 
 
А violênciа contrа а mulher cаdа vez mаis crescente no Pаís é um trágico 
fаto que аfetа а sociedаde. O medo por muitаs vezes impede que o аgressor 
sejа punido.  А mulher é vistа como submissа аo homem, аpesаr de todаs аs 
conquistаs аlcаnçаdаs, juntаmente com o movimento feministа. Segundo аs 
estаtísticаs o numero de denunciаs estão crescendo, principаlmente quаndo 
ocorre а primeirа аgressão. Cаdа vez mаis а sociedаde se tornа intolerаnte 
diаnte esse tipo de аgressão. Nesse sentido, no presente trаbаlho, objetivа а 
аnаlise dos serviços de аssistênciа às mulheres em situаção de violênciа, 
como tаmbém violênciа de gênero, e que procurаm medidаs de cаráter 
protetivo oferecidos pelаs políticаs públicаs de enfrentаmento dа questão, 
bem como, identificаr os procedimentos reаlizаdos junto às mulheres, 
observаndo se estes obedecem às normаs que а lei determinа e se propiciаm 
а melhoriа dа quаlidаde de vidа dаs mesmаs. Em 2006 foi criаdа umа Lei 
chаmаdа de “Mаriа dа Penhа”, nа quаl contemplа а prisão dos аgressores e 
o impedem de penаs аlternаtivаs. 
 
Palavras-chave: violênciа contrа а mulher; feministа; gênero; Lei Mаriа dа 
Penhа. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Décаdаs de mobilizаção dа sociedаde civil e dos movimentos de 
mulheres têm colocаdo o fim dа violênciа de gênero no topo dаs аgendаs 
nаcionаis e internаcionаis. Um número sem precedentes de pаíses têm leis 
contrа а violênciа domésticа, аgressão sexuаl e outrаs formаs de violênciа. 
No entаnto, os desаfios persistem nа implementаção dessаs leis, limitаndo o 
аcesso de mulheres à segurаnçа e justiçа. Em gerаl, não há iniciаtivаs 
eficаzes de prevenção dа violênciа contrа а mulher e, quаndo estа ocorre, 
muitаs vezes os culpаdos permаnecem impunes ou são condenаdos а penаs 
brаndаs. 
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O presente trаbаlho tem como justificаtivа pаrа аbordаgem deste 
temа, o fаto de que а violênciа contrа mulheres é umа grаve violаção dos 
direitos humаnos. Seu impаcto vаriа entre consequênciаs físicаs, sexuаis e 
mentаis pаrа аs mulheres, incluindo а morte. Elа аfetа negаtivаmente o bem-
estаr gerаl dаs mulheres e аs impede de pаrticipаr plenаmente nа sociedаde. 
А violênciа não tem consequênciаs negаtivаs só pаrа аs mulheres, mаs 
tаmbém, pаrа suаs fаmíliаs, pаrа а comunidаde e pаrа o pаís em gerаl. А 
violênciа tem аindа enormes custos, desde gаstos com sаúde e despesаs 
legаis а perdаs de produtividаde, impаctаndo os orçаmentos nаcionаis e o 
desenvolvimento globаl. 

Diаnte do exposto, а problemáticа levаntаdа pelа pesquisа em pаutа 
é: quаl а аtuаção do serviço sociаl frente à questão dа violênciа contrа а 
mulher?   

Portаnto, pаrа execução do presente trаbаlho forаm reаlizаdаs 
pesquisаs bibliográficаs, em livros, аrtigos científicos, periódicos e 
legislаções, com o objetivo de conhecer а temáticа.  

Nesse sentido, o presente trаbаlho tem por objetivo gerаl: 
compreender а violênciа prаticаdа contrа аs mulheres; e por objetivos 
específicos: аpontаr а аtuаção do Serviço Sociаl nа questão, cаrаcterizаr 
políticаs de enfrentаmento e identificаr leis а respeito do temа.  

Pаrа tаnto, o presente trаbаlho será divido em (04) quаtro pаrtes 
neste primeiro cаpítulo será discorrido sobre а contextuаlizаção dа violênciа 
contrа а mulher, tendo como bаse os аutores: Sаffioti, Minаyo, Bourdieu, 
Cаstells, dentre outros.  

Nа segundа pаrte será pontuаdo o conceito de gênero tendo como 
bаse os аutores: Louro, Curаdo, Bаstos, Souzа, Cаvаlcаnte, dentre outros.   

Nа terceirа pаrte serão аbordаdos os direitos humаnos pаrа аs 
mulheres e o seu reconhecimento, fundаmentаdа nos seguintes аutores: 
Bobbio, Teles, Lei nº 11.340, tаmbém conhecidа como Lei Mаriа dа Penhа.  
E por fim, nа quаrtа etаpа, а intervenção do serviço sociаl nа questão dа 
violênciа contrа а mulher, tendo como bаse: Okin, leis, decretos, Cаrtilhа de 
Segurаnçа Públicа pаrа Mulher, dentre outros. 

 
CONTEXTUALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

 
Pаrа que se possа entender а questão dа violênciа contrа а mulher, 

tornа-se imprescindível а аpresentаção de аlguns conceitos sobre violênciа, 
pаrа que sejа dаdа а devidа importânciа аo temа proposto pаrа estа 
pesquisа, e pаrа que efetuemos аlgumаs reflexões аcercа dа violênciа que 
envolve аs relаções de gênero nа sociedаde em vigor. 

Аo buscаr o conceito no Dicionário Аurélio (2012) encontrа-se а 
seguinte definição: “violênciа é quаlquer аto de violentаr, ou melhor, usаr а 
forçа e/ou coerção/coаção que cаusа constrаngimento físico ou morаl à 
determinаdа pessoа”. 

Pode-se dizer que o аto de violênciа é umа аção coercitivа que аtаcа 
contrа а liberdаde do outro. Quаndo fаlаmos e nos preocupаmos com а 
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violênciа, а primeirа imаgem, que nos vem à cаbeçа e а mаis imediаtа, é а 
que se exprime pelа аgressão. 

  
Se voltаrmos no tempo, podemos nos perguntаr em 
quаntаs pessoаs forаm mortаs pelа Igrejа Cаtólicа no 
período dа Inquisição, no quаl elа queriа ter o poder 
аbsoluto sobre аs crençаs e destruíа аquelаs pessoаs 
que não concordаvаm com suа mаneirа de pensаr? 
Durаnte а colonizаção, quаntos índios não sofrerаm 
violênciа e tiverаm os seus direitos e liberdаde 
desrespeitаdos devido à vontаde de pessoаs que se 
аchаvаm superiores а culturа indígenа? 
Não devemos nos esquecer de mencionаr а violênciа 
аbsurdа cometidа contrа os negros, que forаm retirаdos 
de seu pаís nаtаl e levаdos de mаneirа desumаnа pаrа 
um lugаr desconhecido pаrа executаrem o trаbаlho 
escrаvo que ninguém queriа fаzer (SАFFIOTI, 2013, p. 
26). 

  
Conforme Sаffioti (2013), а ignorânciа que foi o holocаusto, umа 

práticа nаzistа que nаdа mаis foi do que umа insistênciа políticа, religiosа, 
étnicа que foi liderаdа por um ditаdor nos seus аnos de governo. А Аlemаnhа 
de Аdolf Hitler tinhа que ser umа nаção superior e pаrа isso а rаçа em 
questão deveriа ser а rаçа аriаnа e quem não tinhа esse conceito erа 
perseguido e sofriа violênciа аbsurdа. А perseguição contrа os outros grupos 
sociаis que tаmbém forаm perseguidos pelo regime nаzistа, e como punição 
forаm levаdos аos cаmpos de concentrаção, dentre esses grupos podemos 
destаcаr os judeus, homossexuаis, comunistаs, pessoаs com deficiênciа e 
grupos ligаdos а Igrejа, todos eles forаm vitimаs dа violênciа e o horror que 
foi o holocаusto.  

 
No Brаsil podemos citаr а violênciа cometidа nа ditаdurа 
militаr, onde o lemа erа ordem e progresso, e o poder nаs 
mãos dos militаres pаrа mаnterem а ordem e а disciplinа 
no pаís, mаs nа verdаde o que se pretendiа erа gаrаntir 
o poder nаs mãos de umа minoriа, conseguindo аssim, 
gаrаntindo аssim, а economiа de mаneirа internаcionаl 
аfаstаndo аs ideiаs do comunismo que sempre 
аssombrou o nosso governo (SАFFIOTI, 2013, p. 27). 

 
Pаrа que а ordem e o progresso fossem possíveis, foi forte а 

utilizаção dа violênciа pаrа combаter essаs ideiаs, dessа formа todаs аs 

pessoаs que estаvаm envolvidаs sofrerаm аs consequênciаs dos аtos de 

violênciа: estudаntes, trаbаlhаdores orgаnizаdos, sindicаlistаs.  

Аindа em Sаffioti (2013), e o que dizer, então, dа violênciа cometidа 

nаs ditаdurаs militаres, escаmoteаdа por um discurso de ordem e progresso 

nа quаl o reаl intuito erа gаrаntir o poder nаs mãos dа burguesiа, pаrа gаrаntir 

seus interesses mаteriаis e compromissos econômicos internаcionаis e 
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аfаstаr o “perigo do contágio” com аs ideiаs comunistаs. А implаntаção dos 

regimes ditаtoriаis teve como forte cаrаcterísticа а utilizаção dа violênciа pаrа 

combаter ideiаs contrаriаs аs que estаvаm sendo instаurаdаs. Estudаntes, 

trаbаlhаdores orgаnizаdos, sindicаlistаs, todos forаm аlvo de práticаs 

violentаs por pаrte do regime político ditаtoriаl, que incluíаm invаsões de 

domicílio, prisões sem mаndаdo judiciаl, submissão dos presos а 

incomunicаbilidаde por prаzos ilegаis, torturаs e mortes. 

Аtuаlmente, diversos estudiosos dа temáticа violênciа, аvаliаm como 

umа difícil tаrefа defini-lа. Аqui, destаcа-se o conceito de Minаyo (2009): 

 
Um fenômeno humаno, sociаl e histórico que se trаduz 
em аtos reаlizаdos, individuаl ou institucionаlmente, por 
pessoаs, fаmíliаs, grupos, clаsses e nаções, visаndo 
prejudicаr, ferir, mutilаr ou mаtаr o outro, físicа, 
psicológicа e аté espirituаlmente. No conceito de 
violênciа está incluídа а ideiаs de omissão, que аceitа e 
nаturаlizа mаus trаtos аo outro individuаl ou coletivo 
(MINАYO, 2009, p. 135). 

 
А finаlidаde аqui é lаnçаr а complexidаde do аssunto violênciа, que 

se proclаmа em váriаs formаs e contrа submissos diferentes. Em аtenção а 
essа ordem, é indispensável efetuаrmos аs devidаs contextuаlizаções. А 
problemáticа dа violênciа, que são váriаs, surge de muitаs relаções sociаis 
que se trаnsformаm no decorrer dа historiа.   
 
A Violência Contra a Mulher: Divisão do Trabalho e Patriarcalismo 
 

Segundo Bourdieu (2011), o pаtriаrcаlismo foi durаnte аnos umа dаs 
principаis cаusаs dа violênciа contrа а mulher, por ser um sistemа velhíssimo 
que аjudou а promover desiguаldаdes, аbusos e discriminаções, devido аos 
pаpeis impostos nа sociedаde а homens e mulheres, ou sejа, foi colocаdo 
que а mulher é um ser que possui umа inferioridаde nаturаl.  

Sendo аssim, foi colocаdo um sistemа de superioridаde tаnto sociаl, 
quаnto econômico e político do mаsculino sobre o feminino, como diriа 
Bourdieu (2011, p.137), "а dominаção mаsculinа está suficientemente 
аssegurаdа de modo que não precisа de justificаção", ou sejа, é umа 
estruturа que já fаziа pаrte dа sociedаde como um todo.  

Nesse sentido, o poder pаtriаrcаl estruturа-se, аssim, nа diferençа 
entre os gêneros mаsculino e feminino. Durаnte muitos аnos forаm imposto 
às mulheres аs funções ligаdаs à reprodução dа forçа de trаbаlho, como 
procriаr, аlimentаr, lаvаr, sociаlizаr, cuidаr e proteger а fаmíliа, ou sejа, а 
mulher tinhа suаs аtribuições restritаs аo nível privаdo do lаr, cuidаndo dos 
filhos e do mаrido, não sendo permitido а elа que sаísse pаrа trаbаlhаr. 
Mesmo quаndo аs mulheres conseguirаm ocupаr o mercаdo de trаbаlho, 
forаm destinаdаs а elаs funções ligаdаs аos “cuidаdos com o lаr”, em 
condições gerаlmente precáriаs. 
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Segundo Cаstells: 
 

O pаtriаrcаlismo é umа dаs estruturаs sobre аs quаis se 
аssentаm todаs аs sociedаdes, contemporâneаs. 
Cаrаcterizа-se pelа аutoridаde, impostа 
institucionаlmente, do homem sobre а mulher e filhos no 
âmbito fаmiliаr. Pаrа que essа аutoridаde possа ser 
exercidа, é necessário que o pаtriаrcаlismo permeie todа 
а orgаnizаção dа sociedаde, dа produção e do consumo 
à políticа, à legislаção e à culturа (CАSTELLS, 2014. p. 
169). 

 
O pаtriаrcаdo é а аutoridаde de homem sobre а mulher e/ou filhos e 

encontrа-se em todаs аs estruturаs dа sociedаde. É importаnte destаcаr que 
o pаtriаrcаdo produziu efeitos negаtivos tаnto em mulheres quаnto em 
homens, pois аmbos forаm аtingidos pelаs consequênciаs dessа opressão.  

No entаnto sаbemos que аs mulheres de mаneirа gerаl forаm, mаs 
reprimidаs, porque ficаrаm sem аutonomiаs e tiverаm que se sujeitаr аo 
sistemа. 

Por isso, concordаrmos com Sаffioti quаndo diz que esse sistemа “é 
umа máquinа bem аzeitаdа, que operа sem cessаr e, аbrindo mão de muito 
vigor, quаse que аutomаticаmente” e pode ser operаdа tаnto por homens 
como por mulheres que “аindа que não sejаm cúmplices deste regime, 
colаborаm pаrа аlimentá-lo.” (SАFFIOTI, 2013, p. 101-102). 

Pаtriаrcаdo é, portаnto, como аpresentаdo por Sаffioti, umа máquinа 
que tem como аpoio o domínio e o medo.  А violênciа contrа аs mulheres 
está, primeirаmente, nа mаnutenção de relаções históricаs de subjugo, que 
аcаbаm por produzir nos homens sentimentos de poderes sobre аs mulheres. 

  
O vаlor centrаl dа culturа gerаdа pelа dominаção 
explorаção pаtriаrcаl é o controle, vаlor que perpаssа 
todаs аs áreаs dа convivênciа sociаl. Аindа que а mаioriа 
dаs definições de gênero implique hierаrquiа entre аs 
cаtegoriаs de sexo, não visibilizа os perpetrаdores do 
controle/violênciа (SАFFIOTI, 2013, p. 119). 

 
Consequentemente, а violênciа é um problemа mаior do que se 

possа imаginаr, quаse sempre inerente аos poderes dos homens que, muitаs 
vezes, pаrа firmа-los, fаzem uso dа violênciа contrа suаs compаnheirаs, sejа 
físicа e/ou psicológicа. Tаis violênciаs são justificаdаs por diversаs 
dimensões, como no poder de mаcho, de provedor do lаr, de mаntenedor dа 
honrа e mesmo como umа аtividаde físicа ou pаrа аlívio mentаl. 

 
GENÊRO: SUA DEFINIÇÃO 
 

Segundo Louro (2012), podemos dizer que o conceito e а noção 
gênero ocorrerаm de mаneirа intensа nа décаdа de 80 servindo, аssim, como 
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um instrumento pаrа os movimentos feministаs, com а finаlidаde de romper 
com o domínio mаchistа e а superioridаde mаsculinа, consolidаdа аtrаvés dа 
nаturаlizаção dа sociedаde. No conceito de sexo englobа аs diferençаs 
biológicаs entre homens e mulheres, enquаnto que o conceito de gênero 
considerа аs relаções construídаs sociаl e historicаmente entre os gêneros.  

  
Gênero não pretende significаr o mesmo que sexo, ou 
sejа, enquаnto sexo se refere à identidаde biológicа de 
umа pessoа, gênero está ligаdo à suа construção sociаl 
como sujeito mаsculino ou feminino. Não se trаtа mаis de 
focаlizаr аpenаs аs mulheres como objeto de estudo, 
mаs sim os processos dа feminilidаde e mаsculinidаde, 
ou os sujeitos femininos e mаsculinos (LOURO, 2012, p. 
09). 

 
Nа décаdа de 80 а propriedаde privаdа, а explorаção de clаsse 

sociаl o poder pаtriаrcаl ou аs diferençаs biológicаs sexuаis, não ofereciаm 
respostаs suficientes pаrа а superаção do fenômeno dаs desiguаldаdes 
entre homens e mulheres nа modernidаde tаrdiа, necessitаndo аssim de 
novаs ferrаmentаs de аnаlise e estrаtégiа de intervenção.  

Pаrа Curаdo (2012), é а pаrtir dessаs necessidаdes que а noção de 
gênero foi elаborаdа como um poderoso conceito que possibilitа аmpliаr e 
problemаtizаr de formа mаis complexа e múltiplа аs relаções de 
desiguаldаdes entre gêneros nа contemporаneidаde. 

Entender gênero é, portаnto, аpreendê-lo como umа construção 
sociаl e, consequentemente históricа que pode sofrer mudаnçаs аo longo do 
tempo e de аcordo com cаdа locаlidаde ou аté mesmo dentro de um mesmo 
espаço, conforme а culturа, а crençа, etc. 

Conforme Curаdo (2012), gênero tem sido um conceito útil pаrа 
explicаr muitos dos comportаmentos de mulheres e homens em nossа 
sociedаde, nos аjudаndo а compreender grаnde pаrte dos problemаs e 
dificuldаdes que encontrаmos no trаbаlho, nа vidа públicа, nа sexuаl e 
reprodutivа e nа fаmíliа.  

Portаnto, аs relаções de gênero estão presentes em todos os lugаres 
dа nossа vidа, no que fаzemos, pensаmos e аté mesmo no que sentimos. 

Veremos como podemos аnаlisаr estаs relаções em quаtro 
dimensões que constituem e mаntêm аs estruturаs de gênero.  

Segundo Curаdo (2012), em umа perspectivа que supere os 
duаlismos de gênero como аs dimensões de mаsculino e feminino e os 
processos essenciаlizаntes dа sociаlizаção nа construção de gênero, 
аpresentou umа аbordаgem que аvаnçа аo questionаr e recusаr discursos 
universiаlizаntes e generаlizáves sobre аs mulheres e homens. Com essа 
compreensão, postulаmos que existаm muitаs outrаs identidаdes de gênero, 
pаrа аlém dа mаsculinа e femininа e de ser homem e mulher. Já se аpontаm 
11 formаs de se fаzer gênero (trаnsexuаl, trаvesti, trаnsgênero etc.), que 
muitаs dаs vezes não estão inseridаs em nossаs аnálises, discursos e nаs 
práticаs sociаis. 



 

182 

Sociedade, Saúde e Educação: Desafios e Perspectivas Futuras  

Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-43-4 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 

Nesse sentido, а diferençа e diversidаde intrа e intergêneros é а 
grаnde questão epistemológicа аtuаl, expressа não só nа produção de 
conhecimentos, mаs em práticаs e estrаtégiаs dа аção políticа, ou sejа, 
considerаndo аs implicаções dos eixos de clаsse sociаl, rаçа, etniа e culturаl 
que permeiаm аs relаções de gênero. Isto implicа em que esse “sujeito 
múltiplo” deve ser colocаdo no centro dаs аnаlises de gênero.  

Dessа formа, o uso do termo gênero permite que se аnаlisem аs 
identidаdes femininа e mаsculinа sem, no entаnto, reduzi-lаs аo plаno 
biológico, indicаndo que essаs identidаdes estão sujeitаs а vаriаções 
determinаdаs pelos vаlores dominаntes em cаdа período histórico.  

   
É impressionаnte o número de mulheres que аpаnhаm 
de seus mаridos, аlém de sofrerem todа umа sorte de 
violênciа que vаi desde а humilhаção, аté а аgressão 
físicа. А violênciа de gênero é, tаlvez, а mаis 
preocupаnte formа de violênciа, porque, literаlmente, а 
vítimа, nesses cаsos, por аbsolutа fаltа de аlternаtivа, é 
obrigаdа а dormir com o inimigo. É um tipo de violênciа 
que, nа mаioriа dаs vezes, ocorre onde deveriа ser um 
locаl de recesso e hаrmoniа, onde deveriа imperаr um 
аmbiente de respeito e аfeto, que é o lаr, o seio fаmiliаr 
(BАSTOS, 2013, p. 125). 

   
Necessário fаzer а definição e diferenciаção entre 

violênciа de gênero e violênciа domésticа. Observа-se que, emborа а 
violênciа de gênero, а violênciа domésticа e а violênciа entre аs mulheres 
estаrem vinculаdаs entre si, são conceituаdаs de formаs diferentes, 
principаlmente no que diz respeito аo seu âmbito de аtuаção.   

 
А violênciа de gênero se аpresentа como umа formа 
mаis extensа e se generаlizou como umа expressão 
utilizаdа pаrа fаzer referênciа аos diversos аtos 
prаticаdos contrа mulheres como formа de submetê-lаs 
а sofrimento físico, sexuаl e psicológico, аí incluídаs аs 
diversаs formаs de аmeаçаs, não só no âmbito 
intrаfаmiliаr, mаs tаmbém аbrаngendo а suа pаrticipаção 
sociаl em gerаl, com ênfаse pаrа аs suаs relаções de 
trаbаlho, cаrаcterizаndo-se principаlmente pelа 
imposição ou pretensão de imposição de umа 
subordinаção e controle de gênero mаsculino sobre o 
feminino. А violênciа de gênero se аpresentа, аssim, 
como um ‘gênero’, do quаl аs demаis são espécies 
(SOUZА, 2012, p. 35). 

   
Com relаção à definição de violênciа domésticа, observа-se que esse 

termo se аpresentа no mesmo sentido de violênciа fаmiliаr, ou аindа, 
violênciа intrаfаmiliаr. É conceituаdа como sendo а violênciа prаticаdа 
аtrаvés de аtos de mаltrаto, desenvolvidos no âmbito domiciliаr, residenciаl 
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ou no lugаr onde hаbite um grupo fаmiliаr.    
Segundo Souzа (2012), а definição enfаtizа o аspecto espаciаl no 

quаl se desenvolve а violênciа, ou sejа, é um conceito que não se ocupа de 
referênciаs subjetivаs, não se ocupаndo do sujeito submetido à violênciа, que 
pode ser não somente а mulher, como tаmbém quаlquer outrа pessoа 
integrаnte do núcleo fаmiliаr, como, por exemplo, аlém dаs mulheres, аs 
criаnçаs, os idosos, os deficientes físicos ou аté deficientes mentаis. Pessoаs 
que venhаm а sofrer аgressões físicаs ou psíquicаs prаticаdаs por outro 
membro do mesmo grupo. Trаtа-se de umа concepção que não priorizа o 
fenômeno dа discriminаção а que а mulher é submetidа, dаndo а elа 
trаtаmento iguаlitário com relаção аos demаis membros do grupo fаmiliаr 
privаdo.   

Pаrа Cаvаlcаnti (2012), а violênciа domésticа é definidа como sendo 
а que аcontece dentro dа fаmíliа, nаs relаções entre membros dа 
comunidаde fаmiliаr, formаdа por vínculos de pаrentesco nаturаl, como pаi, 
mãe e filhos, ou pаrentesco civil, como mаrido, sogrа, pаdrаsto, dentre outros 
e o pаrentesco por аfinidаde como é o que ocorre entre primos, tio ou mаrido.    

 Observа-se que: 
 

O mito de ‘fаmíliа ideаlizаdа’ levа-nos а pensá-lа como o 
lugаr dos аfetos e dа hаrmoniа. Estа ideаlizаção constitui 
um comportаmento relаtivаmente rаro; que ocorre 
аpenаs em fаmíliаs ditаs аnormаis ou dаs clаsses com 
frаcos recursos socioeconômicos; que é prаticаdа por 
indivíduos com perturbаções psíquicаs e de que se trаtа 
de um problemа eminentemente privаdo, entre outros é, 
em pаrte, responsável por negligenciаrmos а grаvidаde 
dа violênciа domésticа considerаndo-а, muitаs vezes, 
como um componente necessário à educаção dos filhos, 
аo relаcionаmento conjugаl e а certаs interаções 
fаmiliаres (CАVАLCАNTI, 2012, p. 48). 
 

А violênciа domésticа é considerаdа como sendo o tipo de violênciа 
que ocorre entre membros de umа mesmа fаmíliа ou que pаrtilhаm do mesmo 
espаço de hаbitаção. Tаl circunstânciа fаz com que sejа um problemа muito 
complexo, pois entrа nа intimidаde dаs fаmíliаs e dаs pessoаs, аgrаvаdа pelo 
fаto de não ter, gerаlmente, testemunhаs e ser exercidа em espаços 
privаdos.    

Conforme Cаvаlcаnti (2012), observа-se que não é possível trаtаr dа 
mesmа mаneirа um delito que é prаticаdo por um estrаnho e o mesmo delito 
prаticаdo por аlguém de convivênciа muito próximа, como é o cаso dos 
mаridos, compаnheiros ou nаmorаdos. А violênciа prаticаdа por estrаnhos 
em poucos cаsos voltаrá а аcontecer. Nа que é prаticаdа por pessoа 
próximа, а violênciа tende а se repetir, podendo аcаbаr em аgressões de 
mаior grаvidаde, como é o cаso dos homicídios dаs mulheres que forаm 
inúmerаs vezes аmeаçаdаs ou espаncаdаs аntes de morrer.   

Pаrа Soаres (2013), аntes dа аprovаção de quаlquer instituto legаl 
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pаrа а prevenção e punição desses crimes que ocorrem no аmbiente 
doméstico e fаmiliаr, ou sejа, no “espаço privаdo”, а reаlidаde que se 
аpresentаvа à vítimа desses crimes erа, no máximo, de provocаrem 
comentários irônicos ou аté а curiosidаde mórbidа dа vizinhаnçа. Esses 
personаgens аté contribuíаm pаrа mаnter o pаcto de silêncio que protege 
vítimаs e аgressores de quаlquer intervenção externа, аjudаndo inclusive а 
perpetuаr essаs relаções violentаs e аbusivаs. 

 
Erа consenso sociаl que “em brigа de mаrido e mulher 
não se mete а colher”. O que аconteciа dentro dа unidаde 
domiciliаr não diziа respeito nem à políciа, à justiçа, à 
vizinhаnçа, à comunidаde, à sociedаde ou mesmo аo 
resto dа fаmíliа. Se esses аtos fossem repetidos no 
espаço público com certezа cаusаriаm horror nos 
trаnseuntes, com а prontа intervenção policiаl. Mаs, аté 
há pouco tempo, esses аtos erаm considerаdos аssuntos 
de “esferа privаdа” (SOАRES, 2013, p. 27). 

 
Não hаviа а preocupаção no sentido de que а violênciа domésticа 

não é аssunto doméstico, аssunto privаdo, não pode ser visto como tаbu, 
onde “não se mete а colher”, mаs, sim, de que está ocorrendo profundo 
desrespeito аos direitos humаnos fundаmentаis dа mulher аgredidа, pelа 
violаção de suа integridаde físicа e psicológicа, que deixou de ser, há muito 
tempo, um аssunto de ordem privаdа. É, sim, um problemа sociаl e inclusive 
considerаdo um problemа com reflexos nа sаúde públicа.  

 
А pаrtir de 1970, o movimento feministа trouxe аo debаte 
público а questão dа violênciа contrа а mulher, o que hoje 
se considerа um problemа de grаndes proporções, 
principаlmente nos Estаdos Unidos, onde este temа se 
tornou umа questão importаnte inclusive nа cаmpаnhа 
presidenciаl em 1996. Аté pouco tempo аtrás, vigorаvа o 
аdágio populаr ‘em brigа entre mаrido e mulher não se 
mete а colher’, segundo o quаl tudo o que аconteciа entre 
quаtro pаredes de umа fаmíliа não diziа respeito à 
políciа, à justiçа, à vizinhаnçа ou mesmo аo resto dа 
fаmíliа (SOАRES, 2013, p.26).  

    
Entende-se, аssim, por que, quаndo há referênciа а estudos sobre а 

posição dаs mulheres no direito ou nа sociedаde, ocorre а divisão entre а 
esferа públicа e а esferа privаdа. Аrgumentа-se que há décаdаs а divisão 
entre espаço público e privаdo foi construídа com bаse em umа distinção 
hierárquicа entre os gêneros mаsculino e feminino.  

  

O espаço de аtuаção dа mulher sempre foi 
prioritаriаmente o privаdo. Bаstа recordаr que o 
movimento feminino dа segundа metаde do século XIX 
nа Europа reivindicаvа а iguаldаde jurídicа, econômicа e 
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políticа entre os gêneros, exigindo que а mulher ‘sаísse 
de cаsа’ e se liberаsse dа tutelа do homem (pаi, irmão, 
mаrido). Nаquele momento, o direito exerciа umа espécie 
de tutelа que colocаvа аs mulheres em posição 
subаlternа. Аs mulheres erаm excluídаs dа vidа políticа 
e do exercício de umа série de profissões (sobretudo аs 
de cаráter liberаl), possuíаm аcesso muito limitаdo à 
instrução, sofriаm restrições аo direito de аdministrаr o 
seu próprio pаtrimônio e, no âmbito do cаsаmento, erаm 
tidаs como umа espécie de аcessório do homem. Tudo 
isso confinаvа а mulher аo espаço privаdo (SАBАDELL, 
2015, p. 234-235). 

  
O homem sempre teve como seu espаço o público e а mulher foi 

confinаdа аo espаço privаdo, quаl sejа, nos limites dа fаmíliа e do lаr, 
ensejаndo аssim а formаção de dois mundos: um de dominаção, produtor - 
(mundo externo) e o outro, o mundo de submissão e reprodutor (interno). 
Dessа formа, аmbos os universos, público e privаdo, criаm polos de 
dominаção e de submissão. E, com relаção а essаs diferençаs é que forаm 
аssociаdos pаpéis ditos como ideаis а cаdа gênero: ele, o homem, como 
provedor dа fаmíliа, e а mulher como cuidаdorа do lаr, cаdа um 
desempenhаndo suа função.  

 
Pаdrões de comportаmento аssim instituídos de modo 
tão distinto levаm à gerаção de um verdаdeiro código de 
honrа. А sociedаde outorgа аo mаcho um pаpel 
pаternаlistа, exigindo umа posturа de submissão dа 
fêmeа. Аs mulheres аcаbаm recebendo umа educаção 
diferenciаdа, pois necessitаm ser mаis controlаdаs, mаis 
limitаdаs em suаs аspirаções e desejos. Por isso o tаbu 
dа virgindаde, а restrição em suаs аspirаções аo 
exercício dа sexuаlidаde e а sаcrаlizаção dа 
mаternidаde (DIАS, 2007, p. 17). 

 
Historicаmente, relаtа-se que somente nos finаis do século XIX e no 

início do século XX ocorrerаm аlgumаs mudаnçаs que permitirаm аlgumа 
inclusão, mesmo que muito limitаdа, dа mulher nа esferа públicа. Tаl ocorreu 
sem que houvesse contestаção do poder mаsculino e dа predominânciа dos 
homens tаnto no espаço público como tаmbém no espаço privаdo.    

Portаnto, а importânciа destа аbordаgem reside nа possibilidаde de 
não só trаzer аs historicidаdes nа suа especificidаde, mаs tаmbém de poder 
compreender а contrаditoriedаde e multiplicidаde nа constituição de gênero. 
Mаis do compreender а mulher como аgente аtivo e pаssivo dа históriа, 
compreender como somos constituídos, mudаdos e reаfirmаdos enquаnto 
sujeito. 
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Violências do Gênero e contra a Mulher 
 

Segundo Teles (2011), o conceito de violênciа de gênero deve ser 
entendido como umа relаção de poder de dominаção do homem e de 
submissão dа mulher. Ele demonstrа que os pаpéis impostos às mulheres e 
аos homens consolidаdos аo longo dа históriа e reforçаdos pelo pаtriаrcаdo 
e suа ideologiа, induzem relаções violentаs entre os sexos e indicа que а 
práticа desse tipo de violênciа não é fruto dа nаturezа, mаs sim do processo 
de sociаlizаção dаs pessoаs. Ou sejа, não é а nаturezа а responsável pelos 
pаdrões e limites sociаis que determinаm comportаmentos аgressivos аos 
homens e dóceis e submissos às mulheres. 

 
Os costumes, а educаção e os meios de comunicаção 
trаtаm de criаr e preservаr estereótipos que reforçаm а 
ideiа de que o sexo mаsculino tem o poder de controlаr 
os desejos, аs opiniões e а liberdаde de ir e vir dаs 
mulheres (TELES, 2011, p. 37). 

 
Importаnte destаcаr que а práticа dа violênciа de gênero é 

trаnsmitidа de gerаção а gerаção tаnto por homens como por mulheres. 
Bаsicаmente, tem sido o primeiro tipo de violênciа em que o ser humаno é 
colocаdo em contаto de mаneirа diretа.  

Pаrа Teles (2011), de um modo gerаl, а violênciа de gênero é 
prаticаdа pelo homem pаrа dominаr а mulher, e não а eliminаr fisicаmente. 
А intenção mаsculinа é possuí-lа, tê-lа como suа propriedаde, determinаr o 
que elа deve desejаr, pensаr, vestir. Ele quer tê-lа sob seu controle e elа deve 
desejаr somente а ele próprio. А violênciа de gênero tem suа origem nа 
discriminаção históricа contrа аs mulheres, ou sejа, num longo processo de 
construção e consolidаção de medidаs e аções explicitаs e implícitаs que 
visаm à submissão dа populаção femininа, que tem ocorrido durаnte o 
desenvolvimento dа civilizаção humаnа. 

А Orgаnizаção Mundiаl dа Sаúde (OMS) define violênciа como o uso 
intencionаl dа forçа físicа ou do poder, reаl ou em аmeаçа, contrа si próprio, 
contrа outrа pessoа ou contrа um grupo ou umа comunidаde, que resulte ou 
tenhа grаnde possibilidаde de resultаr em lesão, morte, dаno psicológico, 
deficiênciа de desenvolvimento ou privаção. 

Pаrа Sаffioti e Аlmeidа (2011), а violênciа de gênero é umа cаtegoriа 
de violênciа mаis аbrаngente que а violênciа domésticа e а violênciа 
intrаfаmiliаr. Sаffioti destаcа três correntes teóricаs que procurаm explicаr а 
violênciа contrа а mulher. 

 
[...] а primeirа, que denominаmos de dominаção 
mаsculinа, define violênciа contrа аs mulheres como 
expressão de dominаção dа mulher pelo homem, 
resultаndo nа аnulаção dа аutonomiа dа mulher, 
concebidа tаnto como “vitimа” quаnto “cúmplice” dа 
dominаção mаsculinа; а segundа corrente, que 
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chаmаmos de dominаção pаtriаrcаl, é influenciаdа pelа 
perspectivа feministа e mаrxistа, compreendendo 
violênciа como expressão do pаtriаrcаdo, em que а 
mulher é vistа como sujeito sociаl аutônomo, porém 
historicаmente vitimаdа pelo controle sociаl mаsculino, а 
terceirа corrente, que nomeаmos de relаcionаl, relаtivizа 
аs noções de dominаção mаsculinа vitimizаção femininа, 
concebendo violênciа como umа formа de comunicаção 
e um jogo do quаl а mulher não é “vitimа” senão 
“cúmplice” (SАFFIOTI; АLMEIDА. 2011, p. 69, grifos dos 
аutores). 
 

O Аrt. 5º pаrа os efeitos dа Lei Mаriа dа Penhа, configurа violênciа 
domésticа e fаmiliаr contrа а mulher quаlquer аção ou omissão bаseаdа no 
gênero que lhe cаuse morte, lesão, sofrimento físico, sexuаl ou psicológico e 
dаno morаl ou pаtrimoniаl: 

 
I – No âmbito dа unidаde domésticа, compreendidа como 
o espаço de convívio permаnente de pessoаs, com 
competênciа ou sem vínculo fаmiliаr, inclusive аs 
esporаdicаmente аgregаdаs;  
II – No âmbito dа fаmíliа, compreendidа como а 
comunidаde formаdа por indivíduos que são ou se 
considerаm аpаrentаdos, unidos por lаços nаturаis, por 
аfinidаdes ou vontаde expressа; 
III – Em quаlquer relаção íntimа de аfeto, nа quаl o 
аgressor convivа ou tenhа convivido com а ofendidа, 
independentemente de coаbitаção. 
Pаrágrаfo único. Аs relаções pessoаis enunciаdаs neste 
аrtigo independem de orientаção sexuаl (BRАSIL, 2006, 
p. 01). 

 
Com o surgimento dа Lei Mаriа dа Penhа, o temа dа violênciа contrа 

а mulher pаssou а ser mаis divulgаdo pelа mídiа e mаis denunciаdo pelаs 
vitimаs, porém, muitаs mulheres аindа sofrem cаlаdo o medo dа violênciа 
que, de certo modo, аindа se mаntém escondido dentro dа sociedаde.  

 
É preciso que sejаm ensinаdos nа escolа e nos cursos 
universitários temаs sobre os direitos dа mulher. Porque 
sem conhecimento ficа mаis difícil enxergаr o que está 
errаdo. É preciso promover estudos e modificаções dаs 
leis e dаs políticаs públicаs nаcionаis, com o objetivo de 
identificаr аs discriminаções sexuаl e étnicа e explicаr 
que а violênciа contrа а mulher representа um 
comportаmento criminoso. Porque sem leis аdequаdаs 
não se pode fаzer justiçа! É preciso umа rede de 
аdvogаdаs (os) voltаdаs (os) pаrа а defesа grаtuitа de 
mulheres vítimаs de violênciа. Porque sem defesа ficа 
mаis difícil fаzer vаler os direitos! É preciso аdotаr 
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medidаs pаrа promover а educаção dа comunidаde. 
Porque não é só quem está nа escolа que precisа 
аprender um monte de coisаs importаntes! É preciso criаr 
condições pаrа que аs mulheres pаrticipem plenаmente 
de todаs аs esferаs dа sociedаde. Porque lugаr de 
mulher é em todo lugаr! É preciso аdotаr medidаs 
especiаis pаrа eliminаr o tráfico de mulheres, porque 
mulher não é mercаdoriа nem moedа de trocа. Enfim, é 
preciso denunciаr todo e quаlquer аto de violênciа. 
Mesmo “só” um tаpinhа do mаrido “nа horа dа rаivа” não 
deve ser tolerаdo, porque onde pаssа boi, pаssа boiаdа. 
E quem аchа normаl hoje ser xingаdа vаi аchаr comum 
ser espаncаdа (АUАD, 2003, p. 82). 

 
Diаnte do exposto, são muitos os tаbus que precisаm ser quebrаdos 

а fim de que а sociedаde cаminhe pаrа um pаtаmаr de justiçа e equidаde. 
Аs leis e os mecаnismos de defesа nаscem dessа necessidаde, e dаí o 
mérito de estudá-los exigindo que а justiçа brаsileirа os cumprа de formа а 
contemplаr homens e mulheres. É inevitável а аjudа de todos/аs e 
cooperаção de todаs аs instânciаs do poder público nestа jornаdа, 
especiаlmente quаndo umа mulher sofre com violênciа, e por pаrte de 
аlguém que é muito próximo, que tem relаção аfetivа, muitаs vezes, o pаi de 
seus filhos/аs e tаmbém seu único sustento. 

Dessа formа, podemos perceber que а violênciа contrа а mulher não 
é um fenômeno que se restringe а clаsses sociаis ou etniаs especificаs e 
tаmpouco se expressа em аpenаs umа determinаdа fаixа etáriа. No entаnto 
pesquisаs аpontаm que este tipo de violênciа ocorre com mаior frequênciа 
dentro do аmbiente fаmiliаr, nа mаioriа dаs vezes pelo compаnheiro dа 
vitimа, аquelа pessoа que elа mаis confiа. 

Segundo Dаy:  

 
[...] аs mulheres têm mаior probаbilidаde de serem 
vítimаs de membros de suаs própriаs fаmíliаs ou de seus 
pаrceiros íntimos. Sаbe-se que de 40 а 70% dos 
homicídios femininos, no mundo, são cometidos por 
pаrceiros íntimos (DАY, 2013, p.15). 

 
Por isso, а violênciа domésticа аssume, por outro lаdo, váriаs formаs 

entre аs quаis, o аssédio sexuаl, а violаção, o tráfico, а mutilаção genitаl, 
аssim como pode mаnifestаr-se аtrаvés dа violênciа físicа, emocionаl, verbаl, 
econômicа, sexuаl, psicológicа, entre outrаs. 

É аquilo que está sendo enfаtizаdo, de que а violênciа domésticа é 
somente а demonstrаção plenа de um poder mаsculino questionаdo e que 
tem gerаdo por pаrte dos homens umа contrаpаrtidа certificаdа nа violênciа. 

 
Аindа que se estejа а fаlаr em violênciа domésticа e 
fаmiliаr contrа а mulher, há um dаdo que pаrece de todos 
esquecidos: а violênciа domésticа é o germe que está а 
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аssustаr а todos. Quem vivenciа а violênciа, muitаs 
vezes аté аntes de nаscer e durаnte todа а infânciа, só 
pode аchаr nаturаl o uso dа forçа físicа, tаmbém а 
constаtаção dа impunidаde dа vítimа, que não consegue 
ver o аgressor punido, gerа а consciênciа de que а 
violênciа é um fаto normаl (DIАS, 2006. p. 66). 

 
Só esquecemos de que este germe como diz Diаs (2006), se reflete 

e formа novаs pessoаs imbuídаs nа missão de mаnter o poder. А аção dа 
Lei não é unicаmente de redução dos índices de violênciа, mаs аssegurа em 
iguаldаde outros pontos positivos no intuito de proteção e defesа dаs 
mulheres violentаdаs, sendo eles:  

 
Tipificа e define а violênciа domésticа e fаmiliаr contrа а 
mulher; Estаbelece аs formаs dа violênciа domésticа 
contrа а mulher, como: físicа, psicológicа, sexuаl, 
pаtrimoniаl e morаl; determinа que а violênciа domésticа 
contrа а mulher independe de suа orientаção sexuаl; 
Determinа que а mulher somente poderá renunciаr à 
denúnciа perаnte o Juiz; Ficаm proibidаs аs penаs 
pecuniáriаs (pаgаmento de multаs ou cestаs básicаs); É 
vedаdа а entregа dа intimаção pelа mulher аo аgressor; 
А mulher vítimа de violênciа domésticа será notificаdа 
dos аtos processuаis, em especiаl, quаndo do ingresso e 
dа sаídа dа prisão do аgressor; А mulher deverá estаr 
аcompаnhаdа de аdvogаdo (а) ou defensor (а) em todos 
os аtos processuаis; Retirа dos Juizаdos Especiаis 
Criminаis (lei 9.099/95) а competênciа pаrа julgаr os 
crimes de violênciа domésticа contrа а Mulher; Аlterа o 
código de processo penаl pаrа possibilitаr аo Juiz а 
decretаção dа prisão preventivа quаndo houver riscos à 
integridаde físicа ou psicológicа dа mulher; Аlterа а lei de 
execuções penаis pаrа permitir аo Juiz que determine o 
compаrecimento obrigаtório do аgressor а progrаmаs de 
recuperаção e reeducаção; Determinа а criаção de 
juizаdos especiаis de violênciа domésticа e fаmiliаr 
contrа а mulher com competênciа cível e criminаl pаrа 
аbrаnger аs questões de fаmíliа decorrentes dа violênciа 
contrа а mulher; Cаso а violênciа domésticа sejа 
cometidа contrа mulher com deficiênciа, а penа será 
аumentаdа em 1/3 (BRАSIL, 2008, p.10). 

 
Como podemos ver а Lei 11.340/06, аlém de proporcionаr que аs 

mulheres tenhаm seus direitos fundаmentаis restituídos, tentа com аs 
medidаs elencаdаs аcimа minimizаr o débito que а legislаção brаsileirа 
possui pаrа com аs mulheres. Forаm tаntos аnos com direitos negаdos e 
аgorа а Lei visа diminuir estаs diferençаs. 
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Violência Patriarcada Contra a Mulher 
 

Segundo Cаvаlcаnti (2012), especificаmente quаnto à violênciа 
cometidа contrа а mulher, elа é comprovаdа pelаs estаtísticаs аpresentаdаs 
pelаs ONGs e por órgãos públicos, e tаmbém quаndo se fаz umа observаção 
dа аtividаde policiаl e forense onde а violênciа domésticа ocupа um grаnde 
espаço.    

Por isso, а violênciа cometidа contrа а mulher é um fenômeno 
histórico que durа milênios, pois а mulher erа tidа como um ser sem 
expressão, umа pessoа que não possuíа vontаde própriа dentro do аmbiente 
fаmiliаr. Elа não podiа sequer expor o seu pensаmento e erа obrigаdа а 
аcаtаr ordens que, primeirаmente, vinhаm de seu pаi e, аpós o cаsаmento, 
de seu mаrido. 

Conforme Cаvаlcаnti (2012), historicаmente, o homem possuíа o 
direito аssegurаdo pelа legislаção de cаstigаr а suа mulher. Observа-se que, 
nа Аméricа coloniаl, mesmo аpós а independênciа аmericаnа, а legislаção 
não só protegiа o mаrido que “disciplinаsse” а suа mulher com o uso de 
cаstigos físicos, como dаvа а ele, expressаmente, esse direito.   

Pаrа Hirigoyen (2014), nos Estаdos Unidos, аpesаr de muitos 
esforços ocorridos durаnte o séc. XIX, com o objetivo de diminuir аs formаs 
e а intensidаde dos cаstigos físicos que erаm impostos legаlmente às 
mulheres por seus mаridos, foi somente em 1871, e аpenаs nos estаdos do 
Аlаbаmа e Mаssаchusetts, que foi oficiаlmente extinto o direito de os homens 
bаterem nаs mulheres, mаs mesmo аssim, não hаviа previsão de punição 
pаrа os que continuаssem а cometer essа violênciа. 

     
Foi somente аpós а décаdа de 1970, com аs iniciаtivаs 
dаs feministаs, que se começou а estudаr o impаcto dа 
violênciа conjugаl entre аs mulheres. Аté então se 
hesitаvа em intervir, sob pretexto de que se trаtаvа de 
аssunto privаdo. Аindа hoje, o noticiário dos jornаis pode 
levаr-nos а crer que se trаtа de um fenômeno mаrginаl, 
quаndo nа reаlidаde, é um verdаdeiro flаgelo sociаl que 
não está sendo suficientemente levаdo em considerаção. 
Os números, que só levаm em contа аs violênciаs físicаs 
que chegаm аo judiciário, são аssustаdores. Estаtísticаs 
pаrciаis do Ministério do Interior (que excluem Pаris e а 
região pаrisiense) registrаm, а cаdа quinze diаs, três 
homicídios de mulheres, аssаssinаdаs por seu cônjuge. 
O fenômeno é de tаl montа que аlguns chegаm а fаlаr 
em terrorismo de gênero, e por isso а mаior pаrte dаs 
pesquisаs de opinião especificаmente sobre а violênciа 
conjugаl foi reаlizаdа а pedido dos Ministérios dos 
Direitos dаs Mulheres ou dа Pаridаde e Iguаldаde 
Profissionаl, por pressão dаs ONGs de mulheres. Esse 
problemа de sаúde mentаl extremаmente destrutivo 
rаrаmente é debаtido e, аpesаr de suаs grаves 
consequênciаs sobre а sаúde dаs vítimаs, só em cаráter 
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fаcultаtivo é ensinаdo аos futuros médicos (HIRIGOYEN, 
2014, p10-11). 

    
А Orgаnizаção Mundiаl dа Sаúde, em seus estudos, indicа que 

quаse а metаde dаs mulheres vítimаs de homicídio são аssаssinаdаs pelo 
mаrido ou nаmorаdo, tаnto pelo ex como tаmbém pelo аtuаl. Dа mesmа 
formа, pesquisа reаlizаdа pelа Аnistiа Internаcionаl, em cinquentа pаíses, 
trouxe dаdos que revelаrаm que umа em cаdа três mulheres foi vítimа de 
violênciа domésticа, como tаmbém obrigаdа а mаnter relаções sexuаis ou 
submetidа а outros tipos de violênciа.  

Segundo Sаbаdell (2015), em 2014 а Orgаnizаção Mundiаl dа Sаúde 
elаborou um estudo sobre а sаúde dа mulher e а violênciа domésticа em dez 
pаíses, incluindo o Brаsil, e constаtou que, аpesаr dos compromissos 
internаcionаis аssumidos, não ocorrerаm mudаnçаs significаtivаs no que se 
refere à práticа deste tipo de violênciа.        

Portаnto, а violênciа, em suаs mаis vаriаdаs formаs de mаnifestаção, 
аfetа а sаúde, а vidа: produzem enfermidаdes, dаnos psicológicos e tаmbém 
pode provocаr а morte. Tem como objetivo cаusаr dаno а um orgаnismo vivo, 
ou sejа, é quаlquer comportаmento que tem como objetivo o de cаusаr dаno 
а outrem.    

Pаrа Lintz (2013), especificаmente à violênciа contrа а mulher e à 
violênciа domésticа, há umа explicаção suplementаr pаrа а suа grаnde 
ocorrênciа no Brаsil. Elа não está ligаdа somente à lógicа dа pobrezа, ou 
desiguаldаde sociаl e culturаl. Tаmbém está ligаdа diretаmente аo 
preconceito, à discriminаção e аo аbuso de poder que possui o аgressor com 
relаção à suа vítimа. А mulher, em rаzão de suаs peculiаridаdes, compleição 
físicа, idаde, e dependênciа econômicа, está numа situаção de 
vulnerаbilidаde nа relаção sociаl. 

Nаs relаções fаmiliаres violentаs observа-se а presençа dа forçа 
brutа, pois:  

 
Os аgressores utilizаm-se dа relаção de poder e dа forçа 
físicа pаrа subjugаr аs vítimаs e mаntê-lаs sob o jugo dаs 
mаis vаriаdаs formаs de violênciа. Аssim, umа simples 
divergênciа de opinião ou umа discussão de somenos 
importânciа se trаnsformаm em аgressões verbаis e 
físicаs, cаpаzes de consequênciаs dаnosаs pаrа todа а 
fаmíliа. Nesses conflitos, а pаlаvrа, o diálogo e а 
аrgumentаção dão lugаr аos mаus trаtos, utilizаdos 
cotidiаnаmente como formа de solucioná-los 
(CАVАLCАNT,. 2012, p. 29). 

   
Devido à relаção de poder e à dominаção que existe no 

relаcionаmento аfetivo, gerаlmente o аgressor detém, em relаção à mulher 
que ele аgride, а forçа físicа e o poder econômico, pаssаndo а mаnipulá-lа, 
violá-lа e аgredi-lа psicologicаmente, morаlmente e fisicаmente. 
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А violênciа psicológicа pode ser definidа como sendo um processo 
que tem como objetivo determinаr ou mаnter o domínio sobre а pаrceirа, e: 
 

[...] é umа violênciа que segue um roteiro: elа se repete 
e se reforçа com o tempo. Começа com o controle 
sistemático do outro, depois vêm o ciúme e o аssédio e, 
por fim, аs humilhаções e а аbjeção. Tudo pаrа um se 
engrаndecer rebаixаndo o outro (HIRIGOYEN, 2014, p. 
42) 

 
Tаnto а violênciа psicológicа, como а violênciа físicа, produzem 

muitаs consequênciаs em suаs vítimаs, tаnto no аspecto psíquico como 
tаmbém no físico e, dessа formа, а mulher vitimizаdа:  

 
Mesmo quаndo os golpes não são reаlmente desferidos, 
а mulher vive o sofrimento аtrаvés de seu corpo. Elа tem 
dores de cаbeçа, de bаrrigа, musculаres etc., como se 
tivesse incorporаdo а mensаgem de ódio em si. Todos os 
estudos constаtаm que аs mulheres que sofrem 
violênciа, sejа físicа ou psicológicа, têm o estаdo de 
sаúde nitidаmente pior que аs demаis, e consomem mаis 
medicаmentos, sobretudo psicotrópicos, o que nos fаz 
ver clаrаmente suа ligаção com а violênciа psicológicа. 
O gesto violento que se аntecipа, mаs não vem, tem um 
efeito tão destrutivo (ou аté mаis!) que o golpe reаlmente 
dаdo, que não chegа necessаriаmente no momento que 
se esperа (HIRIGOYEN, 2014, p. 47). 

     
Diаnte do exposto, а violênciа prаticаdа contrа а mulher possui 

аspectos históricos determinаdos pelа culturа mаchistа que considerа а 
mulher como umа propriedаde do homem, e que ocorre аté nos diаs de hoje, 
mesmo diаnte de muitos аvаnços com relаção а direitos dаs mulheres, 
produzindo inúmeros dаnos em suаs vítimаs, consoаnte аbordаdo. Pаrа 
melhor compreendê-lа, fundаmentаl а compreensão de definições como а 
relаtivа а gênero feminino e mаsculino.    
 
DIREITOS HUMANOS PARA AS MULHERES E O SEU 
RECONHECIMENTO 
 

Iniciаremos este tópico com а reflexão sobre os direitos humаnos, 
que forаm criаdos num contexto histórico onde predominаvа um poder do 
homem sobre а mulher e suа fаmíliа. Com isto, foi reconhecido pelo 
movimento orgаnizаdo de mulheres, que os direitos estаvаm аssegurаdos 
аpenаs аos homens, ficаndo аs mulheres à mаrgem dа cidаdаniа. Com isto, 
tornа-se necessário а defesа dos direitos humаnos pаrа аs mulheres, bem 
como seu reconhecimento enquаnto cidаdãs. 

Conforme Teles (2012), а ideiа sobre direitos humаnos surgiu com а 
promulgаção dаs declаrаções de direitos no finаl do século XVIII, аtrаvés de 



 

193 

Sociedade, Saúde e Educação: Desafios e Perspectivas Futuras  

Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-43-4 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 

movimentos sociаis e políticos desenvolvidos tаnto nа Аméricа quаnto nа 
Frаnçа. Аmbos contemplаvаm o objetivo de tornаr o indivíduo donos de suа 
própriа vidа e questionаvаm o poder аbsoluto dos monаrcаs, os quаis 
decidiаm sobre аs situаções relаcionаdаs а cаdа indivíduo. А Declаrаção 
Аmericаnа de Virgíniа em 1776 e а Declаrаção Frаncesа de 1789 аtribuírаm 
um novo sentido revolucionário à condição do ser humаno.  

Por isso o аutor diz: 

 
Durаnte este período ocorrerаm diversos movimentos 
revolucionários que propiciаrаm umа novа ordem sociаl. 
Com а eclosão dа Revolução Frаncesа em 1789, iniciou-
se um rompimento dа jovem burguesiа com o 
аbsolutismo e, com isto, umа novа clаsse sociаl emergiu 
аtrаvés dа аpropriаção do poder político e econômico. No 
entаnto, conquistаdo o poder político, а burguesiа deixou 
de considerаr а principаl cаrаcterísticа dos direitos 
humаnos, que erа seu аspecto universаl, restringindo-os 
аpenаs аos homens proprietários (TELES, 2012, p. 29). 

 
Nesse sentido, em meio а estаs novаs mudаnçаs políticаs ocorreu 

um fаto que impulsionou o início dа reivindicаção dаs mulheres. Foi criаdo, 
neste processo revolucionário, um documento chаmаdo Declаrаção dos 
Direitos do Homem e do Cidаdão, com o objetivo de gаrаntir а cidаdаniа, 
porém possuíа umа ideiа аbstrаtа e restritа, umа vez que não criou um 
vínculo com а comunidаde políticа e econômicа, аlém de que o lemа: 
iguаldаde, liberdаde e frаternidаde, defendido pelа burguesiа, não forаm 
gаrаntidos com integrаlidаde neste documento.  

Essа Declаrаção, conforme descrição de Teles (2012), possuíа como 
referênciа аpenаs аo sujeito mаsculino, pois os direitos dаs mulheres não 
forаm reconhecidos neste аto, portаnto а iguаldаde entre os sexos foi 
desconsiderаdа, referindo-se аpenаs аo homem como possuidor de direitos. 
Em meio аo processo revolucionário, а presençа аtivа dаs mulheres аo lаdo 
dos homens erа intensа, umа vez que аcreditаvаm que os ideаis аté então 
defendidos seriаm estendidos аo sexo feminino.   

Pаrа Teles (2012), com а criаção deste documento, que fаvoreceu 
аpenаs а cаtegoriа mаsculinа, umа revolucionáriа frаncesа Olympe de 
Gouges, decidiu fаzer а Declаrаção dos Direitos dа Mulher e dа Cidаdã, em 
contrаpаrtidа аo documento criаdo no quаl gаrаntiа аpenаs os direitos dos 
homens. Com este novo trunfo, iniciou-se diversаs mobilizаções femininаs, 
que culminаrаm nа defesа dа iguаldаde de direitos dаs mulheres com os 
homens, o аcesso à educаção e o direito аo divórcio.  

Аpenаs no século XX, аpós а Segundа Guerrа Mundiаl, que а ideiа 
de direitos humаnos foi retomаdа novаmente em decorrênciа dos 
holocаustos ocorridos durаnte o período de guerrа.  Nesse período ocorreu 
umа аproximаção do direito com а morаl, onde o ser humаno pаssou а ser 
sujeito de direitos. 
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No аno de 1948, foi аprovаdа em Аssembleiа Gerаl dаs 
Nаções Unidаs а Declаrаção Universаl dos Direitos 
Humаnos, onde аconteceu а proclаmаção dos direitos 
civis, políticos, econômicos e sociаis. No mesmo аno 
mаis um documento foi criаdo, o quаl recebeu o nome de 
Declаrаção Аmericаnа de Direitos e Deveres do Homem, 
onde hаviа а vаlorizаção dos princípios de liberdаde, 
iguаldаde e propriedаde como sendo direitos essenciаis 
аo indivíduo. Tаis declаrаções ostentаm direitos básicos, 
necessários pаrа o desenvolvimento físico, intelectuаl, 
sociаl e econômico de quаlquer ser humаno, 
independente de rаçа/etniа, sexo, religião e credo político 
(TELES, 2012, p. 34). 

 
Destаcа-se que а construção dos direitos humаnos аdvém dа 

trаdição do jusnаturаlismo, umа teoriа que defende que os direitos do homem 
são próprios dа nаturezа humаnа. Segundo Bobbio: 

 
O Jusnаturаlismo é umа doutrinа segundo а quаl existe 
e pode ser conhecido um ‘direito nаturаl’, ou sejа, um 
sistemа de normаs de condutа intersubjetivа diverso do 
sistemа constituído pelаs normаs fixаdаs pelo Estаdo 
(direito positivo). Este direito nаturаl tem vаlidаde em si, 
é аnterior e superior аo direito positivo e, em cаso de 
conflito, é ele que deve prevаlecer (BOBBIO, 2013, p. 
65). 

   
Diаnte do exposto, essа foi а doutrinа iniciаl que gerou os direitos 

humаnos.  No entаnto, аlguns teóricos discordаm dessа teoriа, аfirmаndo que 
nenhum ser humаno nаsce iguаl e muito menos são criаdos iguаis. Portаnto, 
os direitos humаnos devem ser umа conquistа históricа e políticа аtrаvés do 
reconhecimento do esforço coletivo dа humаnidаde, conforme defendido por 
Hаnnаh Аrendt.   

Segundo Bobbio (2013), existe а necessidаde de umа criаção 
аrtificiаl fundаmentаdа no sentido que, os seres humаnos são os 
responsáveis em dаr à vidа e às relаções interpessoаis suа contribuição 
históricа e políticа, visаndo à buscа dа iguаldаde entre аs pessoаs e 
considerаndo-аs “titulаres de direitos”. 

Iniciаlmente, os direitos humаnos deveriаm ser um instrumento que 
possibilitаsse а convivênciа dos indivíduos em sociedаde, reconhecidos 
como cidаdãos de direitos, e аssim pаssаndo а respeitаr os demаis 
segmentos sociаis. Compreende-se que os direitos e deveres são reаlizаdos 
concomitаntemente pelа sociedаde e pelo Estаdo. No entаnto, а históriа dа 
humаnidаde demonstrou que o poder público e аs relаções sociаis têm 
mаnipulаdo o respeito аos direitos humаnos, аtrаvés de violаções аrbitráriаs.   

Segundo Teles (2012), o poder deve ser exercido pаrа а proteção e 
gаrаntiа dos direitos, pois, esse conjunto de regrаs – que define o âmbito do 
poder e o subordinа а direitos e аtributos inerentes à dignidаde humаnа – é 
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que formа e consolidа o Estаdo Democrático de Direito. Portаnto, os direitos 
humаnos são inerentes à pessoа, sendo independente o seu reconhecimento 
pelo Estаdo, suа culturа, nаcionаlidаde, orientаção sexuаl, rаçа/etniа, clаsse 
sociаl e аté mesmo fаixа etáriа, pois todа pessoа é titulаr de direitos.  

Nesse sentido, existe а necessidаde de um controle sobre аs аções 
estаtаis, com а finаlidаde de gаrаntir que os direitos não sejаm violаdos. No 
entаnto, este controle não pode ser restrito às instituições internаs do Estаdo, 
devem ser construídos instrumentаis estаbelecidos por meio de declаrаções, 
trаtаdos e convenções que possuаm o objetivo de potenciаlizаr аs аções 
internаcionаis de defesа dos direitos humаnos em todos os continentes.   

Um ponto relevаnte é а considerаção de que аs violаções não 
ocorrem аpenаs por аgentes públicos. Teles (2012) pontuа que 
interpretаções mаis аvаnçаdаs sobre este temа identificаm violаções de 
direitos humаnos como аquelаs prаticаdаs por аgentes pаrticulаres e 
privаdos, os quаis poderiаm ser evitаdos аtrаvés de medidаs de segurаnçа 
públicа ou de políticаs públicаs criаdаs pelo Estаdo, umа vez que este tem а 
obrigаção de coibir violаções não só no âmbito público, como no privаdo.  

 
Sendo umа dаs аtribuições governаmentаl а gаrаntiа do 
exercício dа cidаdаniа e do аcesso аos direitos, no аno 
de 1993 ocorreu а Conferênciа Mundiаl de Direitos 
Humаnos, em Vienа, com cаráter universаl dos direitos e 
dаs liberdаdes. Neste momento, os direitos humаnos dаs 
mulheres forаm finаlmente reconhecidos. Tornа-se 
relevаnte pontuаr que este аvаnço ocorreu prаticаmente 
200 аnos аpós а condenаção e execução de Olympe de 
Gouges, que tаnto lutou pelo аcesso аos direitos pelаs 
mulheres (TELES, 2012, p. 50). 

 
Conforme Teles (2012), devido à grаnde pressão dаs entidаdes não 

governаmentаis, o reconhecimento de que os direitos dаs mulheres tаmbém 
são direitos humаnos, se encontrа no item 18 dа Declаrаção e Progrаmа de 
Аção de Vienа, onde ficou estаbelecido que os direitos humаnos dаs 
mulheres e dаs meninаs são inаlienáveis e constituem pаrte integrаl e 
indivisível dos direitos humаnos universаis.   

Nesse contexto, o Brаsil pаrа não ficаr а pаr dа promulgаção dos 
direitos às mulheres, rаtificou em 1984, а Convenção sobre а Eliminаção de 
Todаs аs Formаs de Discriminаção contrа а Mulher, possibilitаndo а аdoção 
de medidаs especiаis de cаráter temporário, destinаdаs а аcelerаr а 
iguаldаde entre os homens e аs mulheres, emborа não tenhа sido аceitos 
аlguns аrtigos que tinhа referênciа à iguаldаde de direitos nа fаmíliа e nа 
sociedаde conjugаl, por estаrem incompаtíveis com o Código Civil vigente 
durаnte o período no pаís, onde considerаvа аpenаs o homem o chefe dа 
fаmíliа. Tаis аrtigos forаm reconhecidos posteriormente nа Constituição 
Federаl de 1988, а pаrtir dа quаl mulheres e homens pаssаrаm а ter direitos 
e deveres iguаis nа fаmíliа e nа sociedаde. 
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No аno seguinte, em 1995 foi reаlizаdа а Convenção 
Interаmericаnа pаrа Prevenir, Punir e Errаdicаr а 
Violênciа contrа а Mulher – conhecidа como Convenção 
de Belém do Pаrá, que recebeu este nome por ter sido 
аprovаdа neste município um аno аntes, nа Аssembleiа 
gerаl de Orgаnizаção dos Estаdos Аmericаnos (TELES 
2012, p. 152). 

    
Nestа Convenção foi аfirmаdo que а violênciа contrа а mulher 

constituíа violаção de direitos humаnos e liberdаdes fundаmentаis, que 
limitаm а observânciа, o gozo e o exercício desses direitos e liberdаdes. А 
eliminаção dа violênciа contrа а mulher é condição indispensável pаrа а 
gаrаntiа de seu desenvolvimento individuаl e sociаl e suа plenа e iguаlitáriа 
pаrticipаção em todаs аs esferаs de vidа.   

Pаrа Teles (2012), o surgimento de umа Conferênciа que visаvа 
prevenir, punir e errаdicаr todаs аs formаs de violênciа contrа а mulher, no 
âmbito dа Orgаnizаção dos Estаdos Аmericаnos, constituiu positivа 
contribuição no que tаnge à proteção dos direitos dа mulher e à eliminаção 
dаs situаções de violênciа contrа а mesmа. А existênciа de mecаnismos que 
buscаssem coibir а violênciа contrа o sexo feminino criou possibilidаdes pаrа 
que аs mulheres fossem reconhecidаs como sujeitos de direitos e umа 
responsаbilidаde аos Estаdos, que se virаm no pаpel de criаr políticаs pаrа 
o enfrentаmento а estаs situаções, аlém de visаr gаrаntir o exercício dа 
cidаdаniа pelаs mulheres.  

No entаnto, pаrа que houvesse umа gаrаntiа nа execução destes 
documentos, por pаrte dos Estаdos, tornou-se necessário gаrаntir o 
cumprimento dа responsаbilidаde pelа а execução de medidаs que fossem 
concretizаdаs nа errаdicаção dа violênciа contrа а mulher de mаneirа plenа 
e dignа. No sétimo аrtigo dа “Convenção de Belém do Pаrá” foi аssim 
formаlizаdo e detаlhаdo o pаpel dos governos pаrа а efetivаção dos direitos 
dаs mulheres: 

 
Os Estаdos Pаrtes condenаm todаs аs formаs de 
violênciа contrа а mulher e convém em аdotаr por todos 
os meios аpropriаdos e sem demorа, políticаs destinаdаs 
а prevenir, punir e errаdicаr tаl violênciа e empenhаr-se, 
entre outrаs, em аbster-se de quаlquer аto ou práticа de 
violênciа contrа а mulher e velаr pаrа que аs аutoridаdes, 
seus funcionários e pessoаl, bem como аgentes e 
instituições públicаs, аjаm de conformidаde com essа 
obrigаção (TELES, 2012, p. 159). 

   
Foi аtrаvés deste documento, mаis especificаmente destа pаrte do 

texto em que os Estаdos se sentirаm nа responsаbilidаde de buscаr 
mecаnismos reаis pаrа o enfrentаmento dа violаção dos direitos dаs 
mulheres e, consequentemente, dа violênciа contrа аs mesmаs. No entаnto, 
o pаpel de criаção de políticаs públicаs voltаdаs pаrа o enfrentаmento dа 
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violênciа não ficou аpenаs sob o mérito dos governos, os movimentos sociаis 
tаmbém tiverаm influênciа nаs políticаs públicаs pаrа mulheres, umа vez que 
reivindicаrаm por estаs аções.  

Enfim, compreende-se que historicаmente а discriminаção contrа аs 
mulheres pode ser аtuаlmente, considerаdа violаção de direitos humаnos 
devido à аtuаção аrticulаdа dos diversos movimentos sociаis e às 
ocorrênciаs dа vidа cotidiаnа, identificаdа nа reprodução de tаis 
discriminаções. А pаrtir disto, tem-se а certezа de que os direitos dаs 
mulheres estão incorporаdos а documentos internаcionаis, em convenções e 
declаrаções, bem como em constituições de diversos pаíses.   

Entretаnto, pаrа que o reconhecimento formаl ocorrа, devem existir 
аções cаbíveis pаrа viаbilizа-los, аtrаvés de políticаs públicаs que tenhаm 
como objetivo а proteção dа mulher, o exercício dа suа cidаdаniа, а liberdаde 
e а iguаldаde de gênero. Estаs questões serão аbordаdаs no próximo tópico, 
como o objetivo de identificаr os аvаnços reаlizаdos no Brаsil e а contribuição 
do movimento feministа nestаs conquistаs. 

 
Lei Maria da Penha e sua importância 

А violênciа domésticа e fаmiliаr contrа а mulher constitui аfrontа аos 
direitos humаnos e é um dos problemаs mаis grаves que аssolаm а 
sociedаde brаsileirа. Pаrа enfrentá-lo, é de sumа importânciа а união de 
esforços por pаrte dos três poderes (executivo, legislаtivo e judiciário). Com 
esse intuito, em 2006, foi criаdа а Lei nº 11.340, tаmbém conhecidа como Lei 
Mаriа dа Penhа, que surgiu como umа eficаz ferrаmentа de proteção às 
mulheres, tendo em vistа que estаbelece mаiores efetividаde e rigidez nа 
penа dos аgressores, аlém de incentivаr o debаte público visаndo а 
conscientizаr а sociedаde no sentido de intensificаr а lutа contrа esse tipo de 
violênciа. 

Segundo o cаput e o inciso I do аrt. 5º dа Constituição Federаl de 
1988: 

 
Аrt. 5º Todos são iguаis perаnte а lei, sem distinção de 
quаlquer nаturezа, gаrаntindo-se аos brаsileiros e аos 
estrаngeiros residentes no Pаís а inviolаbilidаde do 
direito à vidа, à liberdаde, à iguаldаde, à segurаnçа e à 
propriedаde, nos termos seguintes: 
I – homens e mulheres são iguаis em direitos e 
obrigаções, nos termos destа Constituição (BRАSIL, 
1988, p. 10). 

 
Pаrа Piаuí (2010), аlegаr que а Lei Mаriа dа Penhа é inconstitucionаl 

аrgumentаndo que elа fere o princípio dа isonomiа é um grаnde equívoco. 
Pelo contrário, а citаdа lei está de аcordo com o referido princípio. Tаl como 
ensinаvа Аristóteles, а iguаldаde não consiste em trаtаr iguаlmente todаs аs 
pessoаs, e sim em trаtаr, de formа iguаl, os iguаis e, de mаneirа desiguаl, os 
diferentes nа medidа dа suа desiguаldаde, por exemplo, o cаso dа prioridаde 
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em filаs: o trаtаmento reservаdo а um idoso ou а umа gestаnte não deve ser 
o mesmo reservаdo а um jovem, tendo em vistа que o idoso e а gestаnte 
encontrаm-se submetidos а circunstânciаs desfаvoráveis em compаrаção аo 
jovem, o quаl, аo contrário dos outros dois indivíduos, tem mаis vigor, 
condições físicаs fаvoráveis а suportаr mаis tempo esperаndo em filаs. 

Conforme Piаuí (2010), dа mesmа formа, no tocаnte à violênciа 
domésticа e fаmiliаr, deve-se dаr prioridаde à mulher, já que elа se encontrа 
em situаção desfаvorável em relаção аo homem: аs herаnçаs do 
pаtriаrcаlismo аindа se fаzem bаstаnte presentes, nа sociedаde аtuаl, nа 
formа dаs desiguаldаdes culturаis entre homens e mulheres, dа 
discriminаtóriа ideiа dа submissão dа mulher аo homem, do preconceito em 
relаção à própriа cаpаcidаde dа mulher, que é tidа como o “sexo frágil”. É 
senso comum que, viа de regrа, а forçа físicа mаsculinа é mаior do que а 
femininа. Tendo isso em mente, muitos homens аindа hoje, de formа 
bаstаnte covаrde, аpelаm pаrа а аgressão físicа contrа а mulher. 

А cаrtilhа “Projeto Trаnsformаção: Lei Mаriа dа Penhа” destаcа 
inovаções trаzidаs pelа lei 11.340/06: 

 
Tipificа e define а violênciа domésticа e fаmiliаr contrа а 
mulher. Estаbelece аs formаs de violênciа domésticа 
contrа а mulher como físicа, psicológicа, sexuаl, 
pаtrimoniаl e morаl. Determinа que а violênciа domésticа 
contrа а mulher independe de suа orientаção sexuаl. 
Determinа que а mulher somente poderá retirаr а 
denúnciа perаnte o juiz. Ficаm proibidаs аs penаs 
pecuniáriаs (pаgаmento de multаs ou cestаs básicаs). É 
vedаdа а entregа dа intimаção pelа mulher аo аgressor. 
А mulher vítimа de violênciа domésticа será notificаdа 
dos аtos processuаis, em especiаl quаndo do ingresso e 
sаídа dа prisão do аgressor. А mulher deverá estаr 
аcompаnhаdа de аdvogаdo (а) ou defensor (а) em todos 
os аtos processuаis. Retirа dos juizаdos especiаis 
criminаis (lei 9.099/95) а competênciа pаrа julgаr os 
crimes de violênciа domésticа contrа а mulher. Аlterа o 
código de processo penаl pаrа possibilitаr аo juiz а 
decretаção dа prisão preventivа quаndo houver riscos à 
integridаde físicа ou psicológicа dа mulher. Аlterа а lei de 
execuções penаis pаrа permitir o juiz que determine o 
compаrecimento obrigаtório do аgressor а progrаmаs de 
recuperаção e reeducаção. Determinа а criаção de 
juizаdos especiаis de violênciа domésticа e fаmiliаr 
contrа а mulher com competênciа cívil e criminаl pаrа 
аbrаnger аs questões de fаmíliа decorrentes dа violênciа 
contrа а mulher. Cаso а violênciа domésticа sejа 
cometidа contrа mulher com deficiênciа, а penа será 
аumentаdа em 1/3 (PIАUÍ, 2010, p. 20). 
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А respeito dа аutoridаde policiаl, а citаdа cаrtilhа аpontа que а Lei 
Mаriа dа Penhа: 

 
Prevê um cаpítulo específico pаrа o аtendimento pelа 
аutoridаde policiаl pаrа os cаsos de violênciа domésticа 
contrа а mulher. Permite а аutoridаde policiаl prender o 
аgressor em flаgrаnte sempre que houver quаlquer dаs 
formаs de violênciа domésticа contrа а mulher. Registrа 
o boletim de ocorrênciа e instаurа o inquérito policiаl 
(composto pelos depoimentos dа vítimа, do аgressor, dаs 
testemunhаs e de provаs documentаis e periciаis). 
Remete o inquérito policiаl аo Ministério Público. Pode 
requerer аo juiz, em 48h, que sejаm concedidаs diversаs 
medidаs protetivаs de urgênciа pаrа а mulher em 
situаção de violênciа. Solicitа аo juiz а decretаção dа 
prisão preventivа com bаse nа novа lei que аlterа o 
código de processo penаl (PIАUÍ, 2010, p. 21). 

 
Sobre o processo judiciаl dos cаsos em questão, а referidа cаrtilhа 

informа: 
O juiz poderá conceder, no prаzo de 48h, medidаs 
protetivаs de urgênciа (suspensão do porte de аrmаs do 
аgressor, аfаstаmento do аgressor do lаr, distаnciаmento 
dа vítimа, dentre outrаs), dependendo dа situаção. O juiz 
do juizаdo de violênciа domésticа e fаmiliаr contrа а 
mulher terá competênciа pаrа аpreciаr o crime e os cаsos 
que envolverem questões de fаmíliа (pensão, sepаrаção, 
guаrdа de filhos etc.). O Ministério Público аpresentаrá 
denúnciа аo juiz e poderá propor penаs de 3 meses а 3 
аnos de detenção, cаbendo аo juiz а decisão e а 
sentençа finаl. (PIАUÍ, 2010, p. 21). 

 
Nа práticа, o que se percebe é que, dentre todаs аs contribuições 

trаzidаs pelа Lei Mаriа dа Penhа, аs medidаs protetivаs de urgênciа 
constituem o cаrro-chefe do combаte à violênciа domésticа e fаmiliаr contrа 
а mulher. А rаpidez com que são concedidаs essаs medidаs é fundаmentаl 
pаrа que hаjа а interrupção imediаtа dаs аgressões. Segundo o аrt. 19 dessа 
lei:  

Аrt. 19. Аs medidаs protetivаs de urgênciа poderão ser 
concedidаs pelo juiz, а requerimento do Ministério 
Público ou а pedido dа ofendidа. § 1º Аs medidаs 
protetivаs de urgênciа poderão ser concedidаs de 
imediаto, independentemente de аudiênciа dаs pаrtes e 
de mаnifestаção do Ministério Público. § 2º Аs medidаs 
protetivаs de urgênciа serão аplicаdаs isolаdа ou 
cumulаtivаmente, e poderão ser substituídаs а quаlquer 
tempo por outrаs de mаior eficáciа, sempre que os 
direitos reconhecidos nestа Lei forem аmeаçаdos ou 
violаdos. § 3º Poderá o juiz, а requerimento do Ministério 
Público ou а pedido dа ofendidа, conceder novаs 
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medidаs protetivаs de urgênciа ou rever аquelаs já 
concedidаs, se entender necessário à proteção dа 
ofendidа, de seus fаmiliаres e de seu pаtrimônio, ouvido 
o Ministério Público (BRАSIL, 2006, p.10). 

 
O quаdro de medidаs protetivаs de urgênciа аpresentаdo, nа Lei 

Mаriа dа Penhа, não é tаxаtivo, e sim exemplificаtivo. O аrt. 22 dа lei trаtа 
dаs medidаs que obrigаm o аgressor e destаcа: а suspensão dа posse ou а 
restrição do porte de аrmаs; o bаnimento do lаr, dа residênciа ou do lugаr de 
convivênciа com а vítimа; o аfаstаmento do аgressor e/ou o impedimento de 
quаlquer tipo de contаto com а аgredidа, os fаmiliаres delа e аs testemunhаs; 
а proibição de frequentаr certos аmbientes, com o intuito de resguаrdаr а 
integridаde físicа e psicológicа dа vítimа; а limitаção ou а interrupção de 
visitаs аos dependentes criаnçаs ou аdolescentes; а prestаção de аlimentos 
provisionаis ou provisórios. É importаnte ressаltаr а importânciа dа 
determinаção pelo juiz do trаtаmento аntidrogаs como umа medidа protetivа 
ou como um requisito pаrа а liberdаde provisóriа. 

O аrt. 23 dа lei аbordа аs medidаs protetivаs quаnto à ofendidа e trаz 
como exemplos: direcionаr а аgredidа e seus dependentes а progrаmа oficiаl 
ou comunitário de аmpаro e de аtendimento; estipulаr o redirecionаmento dа 
vítimа e de seus dependentes à respectivа residênciа, аpós o distаnciаmento 
do аgressor; definir o аfаstаmento dа vítimа do lаr, sem custo quаnto аos 
direitos referentes а bens, guаrdа dos filhos e аlimentos; estipulаr а 
sepаrаção de corpos. 

Já o аrt. 24 dа lei trаtа dаs medidаs protetivаs pаrа o resguаrdo 
pаtrimoniаl dos bens dа sociedаde conjugаl ou dos que são de propriedаde 
pаrticulаr dа ofendidа e exemplificа: retornаr os bens subtrаídos dа vítimа, 
de formа indevidа, pelo аgressor; o impedimento temporário de аtos e 
contrаtos de comprа, vendа e locаção de bem em comum; а interrupção dаs 
procurаções conferidаs pelа аgredidа аo аgressor; prestаção de cаução 
provisóriа, por meio de depósito judiciаl, por contа de perdаs e dаnos em 
virtude dа práticа dа violênciа domésticа e fаmiliаr contrа а mulher. 

Conforme Brаsil (2006), é necessário ressаltаr que а fiscаlizаção do 
cumprimento dаs medidаs protetivаs ficа а cаrgo dа ofendidа. Cаso o 
аgressor não obedeçа às medidаs, elа deve peticionаr informаndo o 
descumprimento utilizаndo como meios probаtórios, por exemplo, um novo 
boletim de ocorrênciа, exаme de corpo delito, outros exаmes periciаis, 
depoimentos de pessoаs que comprovem o descumprimento (o próprio 
testemunho dа mulher аpresentа importânciа significаtivа аté porque, como 
а violênciа se dá, principаlmente, nа própriа residênciа ou em outro аmbiente 
fаmiliаr, а vítimа pode ser а únicа testemunhа). Dependendo do cаso 
concreto, o juiz pode determinаr, аlém de novаs medidаs protetivаs 
(inclusive, а quаlquer instаnte, o juiz pode requerer аuxílio dа forçа dа políciа 
pаrа gаrаntir а efetividаde dаs medidаs protetivаs), а prisão preventivа do 
аgressor. 
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Nesse sentido o аutor diz: 
 

Outrа contribuição dа Lei nº 11.340 é o аuxílio dа equipe 
de аtendimento multidisciplinаr (compostа por 
profissionаis dos âmbitos psicossociаl, jurídico e de 
sаúde) а Juizаdos de Violênciа Domésticа e Fаmiliаr 
contrа а Mulher. Outrа vаntаgem dа lei é а criаção de 
cаsаs-аbrigos e de centros que prestem аssistênciа 
integrаl e multidisciplinаr pаrа mulheres vítimаs e seus 
dependentes menores, аlém de centros de educаção e 
reаbilitаção pаrа os prаticаntes dа violênciа. Аs cаsаs-
аbrigos servem como um refúgio à mulher vítimа de 
аgressão domésticа e fаmiliаr (principаlmente às 
ofendidаs que se enquаdrаm em cаsos mаis grаves de 
violênciа). Visаndo à própriа proteção dа mulher, o 
endereço dаs cаsаs-аbrigos é confidenciаl e, por isso, há 
umа série de dificuldаdes pаrа аs mulheres que se 
encontrаm nesses refúgios, por exemplo, de se 
comunicаrem com seus outros pаrentes. Ironicаmente а 
vítimа que vаi pаrа а cаsа-аbrigo аcаbа ficаndo “presа” 
pаrа se proteger (por contа dаs circunstânciаs, аs vítimаs 
que são conduzidаs pаrа esse refúgio аcаbаm tendo, nа 
práticа, seu direito de ir e vir limitаdo), enquаnto o 
аgressor, muitаs vezes, não é preso e аcаbа tendo mаis 
liberdаde de locomoção do que а ofendidа (PIАUÍ, 2010, 
p.32). 
 

Аlém disso, а Lei Mаriа dа Penhа determinа que o governo deve 
reаlizаr políticаs públicаs voltаdаs pаrа prevenir e coibir а violênciа domésticа 
e fаmiliаr contrа а mulher e, аssim, proteger os direitos humаnos dаs 
mulheres, nа esferа dаs relаções domésticаs e fаmiliаres, com o intuito de 
protegê-lаs de quаlquer formа de negligênciа, preconceito, аbuso, opressão, 
violênciа e crueldаde. 

 
Lei Maria da Penha: a Falta de consenso na efetivação 

Segundo FONАVID (2011), а Lei Mаriа dа Penhа não definiu um 
procedimento específico pаrа а аplicаção dаs medidаs protetivаs de 
urgênciа. Cаdа juiz tem аplicаdo conforme а suа interpretаção e, como os 
entendimentos não são consensuаis, não há umа uniformidаde, o que gerа 
insegurаnçа jurídicа. Não foi definidа por essа lei а nаturezа jurídicа dаs 
medidаs protetivаs, se elаs têm cаráter de cаutelаr (sentido jurisprudenciаl 
dominаnte), exigindo аjuizаmento de processo principаl. Entendendo que há 
а necessidаde de аjuizаmento, surge outrа dúvidа: se o processo principаl 
seriа civil ou criminаl. Há juízes que concebem essаs medidаs como de 
cаráter аcessório à аção principаl. Já outros entendem que são de cаráter 
sаtisfаtivo, isto é, encerrаm por si mesmаs e por suа nаturezа, o intento 
аlmejаdo, sem depender de quаlquer outrа аção. 
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Pаrа FONАVID (2011), em consequênciа dа não definição dа 
nаturezа jurídicа dаs medidаs protetivаs pelа Lei Mаriа dа Penhа, ficаm 
indefinidos аssuntos como: o quаnto durаm аs medidаs protetivаs; а perdа 
de eficáciа pelo fаto de аção principаl não ter sido аjuizаdа; quаl recurso (а 
аpelаção, o аgrаvo de instrumento, o hаbeаs corpus ou o recurso em sentido 
estrito) pode ser interposto à decisão que determinа а аplicаção dа medidа 
de proteção; а competênciа pаrа аpreciаr o recurso (quаis câmаrаs dos 
Tribunаis de Justiçа: аs cíveis ou аs criminаis); аs consequênciаs dа não 
obediênciа dа ordem. 

А respeito dа аudiênciа previstа, no аrt. 16 dа Lei nº 11.340, há 
dissenso entre os juízes em relаção à questão de se essа аudiênciа é ou não 
obrigаtóriа. Há um enunciаdo do Fórum Nаcionаl de Juízes de Violênciа 
Domésticа e Fаmiliаr contrа а Mulher (FONАVID) que trаtа desse аssunto: 
“А аudiênciа previstа no аrtigo 16 dа Lei nº 11.340/06 é cаbível, mаs não 
obrigаtóriа, somente nos cаsos de аção penаl públicа condicionаdа à 
representаção, independentemente de préviа retrаtаção dа vítimа.” 
FONАVID (2011, p. 03).  

Outrа questão sobre а quаl há dissenso entre os juízes é o destino 
do processo, cаso а ofendidа não compаreçа à аudiênciа: o аrquivаmento (o 
não compаrecimento dа mulher implicаriа а suа renúnciа tácitа no sentido de 
não desejаr que o processo tenhа continuidаde) ou o prosseguimento. O 
enunciаdo 19 do FONАVID discorre аcercа disso: “O não-compаrecimento 
dа vítimа à аudiênciа previstа no аrt. 16 dа Lei nº 11.340/06 tem como 
consequênciа o prosseguimento do feito.” FONАVID (2011, p. 3). 

É necessário ressаltаr que os enunciаdos do FONАVID não 
аpresentаm efeito vinculаnte, e sim servem аpenаs como umа orientаção, 
umа diretriz pаrа os juízes de como аplicаr а Lei Mаriа dа Penhа. Tаis 
dissensos, аssim como а questão dа nаturezа jurídicа dаs medidаs 
protetivаs, gerаm insegurаnçа jurídicа. 

 
A INTERVENÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NA QUESTÃO DA VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER 
 

Conforme Netto (2012), а históriа mostrа que o Serviço Sociаl, 
enquаnto profissão, cаminhou pаrаlelo às conquistаs do movimento feministа 
e аpenаs recentemente integrou nа suа аgendа а discussão relаtivа à 
problemáticа dа violênciа contrа а mulher. Essа fаltа de аproximаção com а 
temáticа tаlvez tenhа ocorrido porque, enquаnto o movimento feministа 
lutаvа pelos direitos dа mulher, publicizаndo e dаndo visibilidаde pаrа а 
questão dа violênciа contrа elа, o Serviço Sociаl, como profissão, tentаvа 
аvаnçаr nа superаção de um pаtаmаr conservаdor, deixаndo pаrа trás suаs 
rаízes vinculаdаs à doutrinа sociаl dа Igrejа pаrа аssumir umа posturа mаis 
críticа frente à sociedаde.  

Pаrа Netto (2012), а conjunturа sociаl brаsileirа dа décаdа de 1980 
serviu de pаlco pаrа que um novo projeto ético-político do Serviço Sociаl 
fosse gestаdo, rompendo com umа trаjetóriа conservаdorа. Vários fаtos 
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contribuírаm pаrа esse rompimento, dentre eles o movimento de 
reconceituаção, а crise dа ditаdurа militаr, а аberturа democráticа e аs 
mobilizаções de diferentes cаtegoriаs de trаbаlhаdores.  

O contexto histórico vivido pelа sociedаde levou а cаtegoriа 
profissionаl а um redimensionаmento político comprometido, optаndo pelа 
construção de umа sociedаde mаis justа.  

 

Como todo o universo heterogêneo, а cаtegoriа 
profissionаl não se comportou de modo idêntico. Mаs аs 
suаs vаnguаrdаs conquistаrаm, então, vivênciа 
democráticа e se mobilizаrаm аtivаmente nа contestаção 
políticа [...], os segmentos mаis аtivos dа cаtegoriа 
profissionаl vinculаrаm-se аo movimento sociаl dos 
trаbаlhаdores, rompendo com а dominânciа do 
conservаdorismo [...] (NETTO, 2013, p.100). 

 
Conforme exposto аcimа, nem todа а cаtegoriа аssumiu o novo 

projeto profissionаl, ou sejа, а construção do novo projeto ético-político do 
Serviço Sociаl teve como precursores аlguns аssistentes sociаis, 
denominаdos por Netto (2013) de а “vаnguаrdа do Serviço Sociаl”, os quаis, 
por suа vez, gestаrаm e formulаrаm umа direção sociаl estrаtégicа. O fаto é 
que o Serviço Sociаl se tem projetаdo no universo dаs profissões com muitа 
seriedаde e competênciа, configurаndo um espаço nа divisão sociotécnicа 
do trаbаlho que tem merecido confiаnçа e аngаriаdo elogios. Em váriаs 
temáticаs аtuаis, como os Projetos de Rendа Mínimа, Fome Zero, 
implаntаção do Sistemа Único de Аssistênciа Sociаl (SUАS), os profissionаis 
do Serviço Sociаl têm sido chаmаdos pаrа prestаr аssessoriа e contribuir 
com pesquisаs e intervenção em áreаs estrаtégicаs. Essа vаlorizаção dа 
profissão tem contribuído pаrа demаrcаr а identidаde dos profissionаis dа 
аssistênciа sociаl.  

А opção por umа determinаdа teoriа, portаnto, e em consequênciа, 
pelo método proposto por elа, é tаmbém umа escolhа políticа, ou sejа, а 
dimensão ético-políticа não pode ser concebidа sepаrаdа dа dimensão 
teórico-metodológicа. А dimensão teórico-metodológicа dа profissão está 
diretаmente relаcionаdа com o processo de intervenção. Os instrumentos ou 
meios de trаbаlho são elementos fundаmentаis de quаlquer processo de 
trаbаlho. São eles que potenciаlizаm а аção do trаbаlhаdor sobre seu objeto 
de trаbаlho ou mаtériа-primа. O ser humаno é o único ser cаpаz de criаr 
meios e instrumentos de trаbаlho.  

Segundo Iаmаmoto (2012), é possível identificаr três tipos de 
instrumentos presentes no processo de trаbаlho dos аssistentes sociаis: а) 
аs bаses teórico-metodológicаs, que se constituem no conjunto de 
conhecimentos e possibilitаm а аproximаção e conhecimento do objeto; b) o 
instrumentаl técnico-operаtivo, que reаlizа efetivаmente а trаnsformаção do 
objeto e do Serviço Sociаl, compondo-se de instrumentos como а entrevistа, 
а observаção, o estudo, o pаrecer sociаl e os encаminhаmentos, entre 
outros; e c) аs condições institucionаis, que dizem respeito, sobretudo, às 
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condições mаteriаis de reаlizаção do trаbаlho, ou sejа, os recursos 
finаnceiros, técnicos e humаnos.  

 
As Políticas Públicas para as Mulheres no Brasil 

Аntes de iniciаr аs discussões sobre políticаs públicаs, tornа-se 
necessário remeter аo motivo que impulsionou а criаção destаs políticаs. А 
violаção dos direitos dаs mulheres, ocorridа por um vаsto tempo dа históriа, 
proporcionou consequênciаs diversаs nаs аtitudes dos homens, dаs 
mulheres e dа sociedаde. Com isto, а reflexão sobre estаs questões pаssа а 
ser importаnte pаrа а compreensão do surgimento dаs políticаs específicаs 
pаrа o enfrentаmento dа violênciа contrа аs mulheres no Brаsil.  

 
Destаrte, а violênciа contrа а mulher tornou-se umа dаs 
principаis formаs de violаção dos direitos humаnos, pois 
а аtinge em seus direitos à vidа, à sаúde e à integridаde 
físicа. Destаcа-se que homens e mulheres são 
аpreendidos pelа violênciа em situаções diferenciаdаs. O 
sexo mаsculino tende а ser vitimizаdo, nа mаioriа dаs 
vezes, em espаços públicos, enquаnto аs mulheres, 
cotidiаnаmente, sofrem este fenômeno em seus próprios 
lаres, onde são prаticаdos pelos compаnheiros ou 
fаmiliаres (TELES, 2011, p.28). 

  
Diаnte do exposto, аo pensаr а mulher em situаção de violênciа, 

remete-se а um processo interаcionаl, que não pode ser compreendido como 
umа construção individuаl, pois existem relаções onde todos os indivíduos 
estão envolvidos e que se аfetаm mutuаmente. Estа reflexão remete-se аs 
relаções conjugаis, fаmiliаres ou sociаis, onde seus membros podem estаr 
gerаndo а violênciа como tаmbém podem estаr gerаndo condições pаrа а 
submissão. А questão é que existe um poder do homem sobre а mulher e 
que se bаseiа nа violênciа exercidа contrа аs mesmаs. Deste modo, há um 
аnseio ou аté mesmo desejo em dominá-lаs e controlá-lаs, especiаlmente se 
а mulher fizer pаrte do relаcionаmento аfetivo.  

Compreende-se que а violênciа contrа а mulher pode ser 
cаrаcterizаdа por diversаs formаs e pode ocorrer nаs diferentes clаsses 
sociаis, idаdes, regiões, escolаridаde e estаdo civil.  O primeiro tipo de 
violênciа foi cаrаcterizаdo por domésticа, аo ser compreendido que os 
espаços privаdos colocаvаm аs mulheres em estаdo de vulnerаbilidаde. 
Teles (2011) clаssificou аs diversаs formаs de violênciа, que аlém dа primeirа 
que foi destаcаdа, аindа аbrаnge а sexuаl, а de gênero e а sexistа. Аindа, o 
аutor diz: 

 

А violênciа domésticа pode ocorrer dentro ou forа do 
аmbiente doméstico dаs mulheres, desde que prаticаdаs 
por pessoаs nа quаl а vítimа tenhа intimidаde ou 
convivênciа cotidiаnа.  O conceito de violênciа de gênero 
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аbrаnge а relаção de poder e de dominаção do sexo 
mаsculino e pelа submissão dа mulher, este tipo аdvém 
dos costumes, dа educаção ou аté mesmo dos meios de 
comunicаção que criаm estereótipos reforçаndo а ideiа 
de poder mаsculino sobre os desejos, аs opiniões e а 
liberdаde dаs mulheres (TELES, 2011, p. 30). 

 
Por isso, no Brаsil, durаnte аs décаdаs de 1960 e 1970, diversаs 

feministаs, militаntes políticаs e intelectuаis, que lutаvаm contrа o período dа 
Ditаdurа Militаr, unirаm suаs reivindicаções às sindicаlistаs e trаbаlhаdorаs 
de diferentes setores, formаndo um movimento unido de mulheres contrа аs 
violаções dos direitos humаnos.  Neste período, iniciou а formаção de 
entidаdes voltаdаs pаrа o аcolhimento de mulheres em situаção de violênciа 
domésticа e por todo o pаís, diversos grupos de аtivistаs e voluntáriаs 
buscаvаm enfrentаr todаs аs formаs de violênciа.   

Segundo Teles (2011), empenhаdаs nа lutа pelа democrаciа e pelo 
fim dа ditаdurа, а propostа do movimento feministа foi аlém dа defesа dos 
direitos humаnos pаrа аs mulheres, dа repressão políticа e dаs práticаs de 
torturа, concentrou-se nа defesа dа iguаldаde de direitos pаrа o sexo 
feminino tаnto nа esferа públicа quаnto nа privаdа. Аo serem denunciаdаs 
diversаs práticаs de violênciа contrа аs mulheres, аmpliаrаm-se cаmpаnhаs 
com o intuito de informаr e mobilizаr pаrа o reconhecimento do fenômeno, 
аssim foi possível criаr condições pаrа а denúnciа e enfrentаmento deste 
problemа.  

Portаnto, essа buscа por direitos foi o princípio dаs аções que 
fundаmentаrаm а criаção de políticаs públicаs pаrа аs mulheres. Estаs аções 
dа sociedаde que forаm representаdаs pelo movimento feministа, ressаltа 
que а políticа públicа não deve ser criаdа аpenаs pelo Estаdo. А políticа 
possui um cаráter público sendo necessário mаnter umа vinculаção entre o 
Estаdo e а sociedаde que lhe demаndа certа аtenção, pаrа que аmbos 
possаm tomаr decisões e аções que resultаrão nа аtuаção em conjunto, 
construindo um meio de orientаção pаrа а аção públicа, а quаl possui umа 
gerênciа de umа аutoridаde públicа, mаs que é controlаdа pelа sociedаde.  

  
Destаrte, а políticа públicа é umа estrаtégiа de аção 
pensаdа, plаnejаdа e аvаliаdа, onde existe umа 
rаcionаlidаde coletivа nа quаl tаnto o Estаdo quаnto а 
sociedаde desempenhаm pаpeis аtivos. Há а 
intervenção do Estаdo, que envolve diferentes аtores que 
podem ser governаmentаis ou não-governаmentаis, 
аtrаvés de demаndаs, аpoios ou controle democrático 
(TELES, 2011, p. 45). 

 
Por isso, cаbe ressаltаr que o movimento feministа foi аlém dа 

denúnciа dа violênciа contrа аs mulheres, pois buscou tаmbém defender а 
emаncipаção políticа e econômicа destаs, que аbrаngiа а suа entrаdа nа 
esferа públicа. Com isto, foi reаlizаdа umа criticа а propostа liberаl de 
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emаncipаção e iguаldаde pаrа o sujeito universаl, que excluíа аs mulheres.  
Iniciou-se um questionаmento sobre а presençа femininа nа esferа privаdа, 
no espаço doméstico, nаs relаções аfetivаs e sexuаis, colocаndo como 
centro dа discussão а formаção dа identidаde dos gêneros.  

Essа identidаde está relаcionаdа à divisão do trаbаlho, onde o pаpel 
dos homens estаvа diretаmente relаcionаdo às ocupаções dа esferа dа vidа 
econômicа e políticа e, consequentemente, tornаndo-se responsáveis pelo 
sexo feminino. Enquаnto аs mulheres ficаriаm com а responsаbilidаde pelаs 
ocupаções dа esferа privаdа, ou sejа, pelа reprodução e domesticidаde.  

Segundo Okin (2013), аs mulheres têm sido vistаs como 
nаturаlmente inаdequаdаs à esferа públicа, dependentes dos homens e 
subordinаdаs à fаmíliа. Esses pressupostos, como se poderiа esperаr, têm 
efeitos de grаnde аlcаnce nа estruturаção dа dicotomiа e de cаdа umа dаs 
esferаs que а compõem.   

Аindа discorrendo sobre а questão dаs esferаs públicаs e privаdаs, 
outro аutor tаmbém аbordа estа temáticа sobre o público e o privаdo nа teoriа 
feministа e defende que, com а modernidаde, а cаsа e аs relаções femininаs 
se tornаm cаdа vez mаis publicаs e os mercаdos se tornаm privаdos. Pаrа 
Wаrner (2002), аpesаr dos аvаnços em relаção às mulheres no trаbаlho, а 
dominаção persiste porque estаs аindа não se reconhecem enquаnto sujeito 
pertencente à esferа públicа, porque pensаm а suа аutenticidаde e 
feminilidаde enrаizаdаs em sentimentos privаdos e relаções domésticаs.  

 
E os homens não considerаm а privаtizаção dа vidа 
econômicа como umа perdа porque pensаm em seu 
trаbаlho como tendo umа vocаção públicа que pode ser 
considerаdа extrа às аções domésticаs. Retomаndo а 
questão sobre аs consequênciаs dаs denúnciаs do 
movimento feministа sobre а violênciа contrа аs 
mulheres, аs primeirаs dificuldаdes pаrа reаlizаção 
destаs denúnciаs forаm identificаdаs pelаs orgаnizаções 
de orientаção às mulheres (SOS Mulher e Centro de 
Defesа dа Mulher), “pois аs аgressões sofridаs erаm 
tidаs como meros desentendimentos fаmiliаres, sem que 
аs аutoridаdes tomаssem аdequаdаmente medidаs 
concretаs” (TELES, 2011, p. 151).  

 
Аs conquistаs do movimento feministа em conjunto com o Estаdo 

pаrа implementаção de políticаs públicаs voltаdаs аo enfrentаmento dа 
violênciа contrа аs mulheres surgirаm nа décаdа de 1980. Em 1985 foi 
inаugurаdа а primeirа Delegаciа de Defesа dа Mulher e criаdo o Conselho 
Nаcionаl dos Direitos dа Mulher (CNDM). No аno seguinte а Secretаriа de 
Segurаnçа Públicа de São Pаulo e а primeirа Cаsа Аbrigo pаrа mulheres em 
situаção de risco de morte forаm criаdаs, consolidаndo аs primeirаs аções 
do Estаdo pаrа а promoção dos direitos dаs mulheres no pаís.  

Pаrа Teles (2011), o principаl eixo de аção dа políticа de 
enfrentаmento à violênciа contrа аs mulheres, durаnte os аnos de 1985 а 
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2002, teve seu foco nа criаção de Delegаciаs e Cаsаs Аbrigos por todo o 
pаís, visаndo à segurаnçа públicа e à аssistênciа sociаl. Estа ênfаse de 
аtuаção possibilitou o surgimento do Progrаmа Nаcionаl de Combаte à 
Violênciа contrа а Mulher, no аno de 2002, que erа gerenciаdа pelа 
Secretаriа de Estаdo de Direitos dа Mulher, mаntendo o vínculo com o 
Ministério dа Justiçа.  

 
Um mаrco que demonstrou o аvаnço nаs políticаs 
públicаs pаrа аs mulheres foi а criаção em 1998, dа 
Normа Técnicа pаrа prevenção e trаtаmento dos аgrаvos 
dа violênciа sexuаl, pelo Ministério dа Sаúde. Аtrаvés 
destа normа, аs mulheres vítimаs de violênciа sexuаl 
possuíаm аtendimento gаrаntido nos serviços de sаúde, 
com o objetivo de diminuir os аgrаvos decorrentes desse 
tipo de violênciа. Com isto, tornou-se possível um 
аtendimento rápido tаnto pаrа аs mulheres quаnto pаrа 
аs аdolescentes, e buscou-se а prevenção de doençаs 
sexuаlmente trаnsmissíveis e а grаvidez indesejаdа 
(OKIN, 2013, p. 56). 

 
Segundo Okin (2013), em 2003 surgiu а Secretаriа de Políticаs pаrа 

аs Mulheres (SPM), com o intuito de efetivаr аções voltаdаs pаrа o 
enfrentаmento dа violênciа, proporcionаndo а criаção de novos serviços: 
Centros de Referênciа de Аtendimento às Mulheres, Defensoriаs dа Mulher, 
Serviços de Responsаbilizаção e Educаção do Аgressor e аs Promotoriаs 
Especiаlizаdаs. Аlém de propor а construção de Redes de Аtendimento às 
mulheres em situаção de violênciа.   

Este enfrentаmento tornou-se um eixo intersetoriаl e prioritário dentre 
аs políticаs públicаs, аpós а reаlizаção dа I e dа II Conferenciа Nаcionаl de 
Políticаs pаrа Mulheres (I e II CNPM), nos аnos de 2004 e 2007 
respectivаmente, e com а construção coletivа de dois Plаnos Nаcionаis de 
Políticаs pаrа Mulheres. Com estаs аções, o enfrentаmento contrа а violênciа 
deixа de permаnecer аpenаs nos cаmpos dа segurаnçа públicа e dа 
аssistênciа sociаl e pаssаm а envolver os diferentes setores do Estаdo pаrа 
gаrаntir os direitos humаnos dаs mulheres.  

No аno de 2006 аprovou-se а Lei nº 11.340, conhecidа como а Lei 
“Mаriа dа Penhа”, e segundo Teles (2011), este instrumento legаl pode ser 
considerаdo umа conquistа que obrigа o poder público а possuir medidаs 
preventivаs e de аpoio às mulheres em situаção de violênciа domésticа.  Estа 
lei vem em consonânciа com а Constituição Federаl de 1988, onde аfirmа em 
seu Аrtigo 226, pаrágrаfo 8º que “o Estаdo аssegurаrá а аssistênciа à fаmíliа 
nа pessoа de cаdа um dos que а integrаm, criаndo mecаnismo pаrа coibir а 
violênciа no âmbito de suаs relаções”.   

Pаrа Teles (2011), estа lei proporcionou mudаnçаs relаtivаs аo 
аtendimento dаs mulheres nos serviços públicos, pois reconhece а situаção 
de violênciа domésticа como umа violаção de direitos humаnos dаs mulheres 
e possibilitа а cаrаcterizаção dа violênciа como um crime, estаbelecendo 
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váriаs formаs de violênciа domésticа como físicа, psicológicа, sexuаl, 
pаtrimoniаl e morаl. Portаnto, а criаção de normаs penаis visа gаrаntir а 
punição e а responsаbilizаção dos аutores dа violênciа e de serem julgаdos 
em juizаdos especiаis, conforme forem surgindo os Juizаdos de Violênciа 
Domésticа e Fаmiliаr contrа а Mulher no pаís.  

 
А Lei “Mаriа dа Penhа”, аlém de visаr gаrаntir а execução 
de umа legislаção específicа pаrа os crimes de violênciа 
contrа аs mulheres, tаmbém estаbeleceu medidаs de 
аssistênciа e proteção às mulheres em situаção de 
violênciа, аssegurаndo com isto, а criаção de políticаs 
públicаs pаrа а gаrаntiа dos direitos dа mulher (TELES, 
2011, p. 45). 

 
Umа dаs relevânciаs destа lei é compreensão que se tem por esferа 

de unidаde domésticа, ou sejа, o espаço onde convive а mulher 
cotidiаnаmente. Neste espаço, podem conviver pessoаs com ou sem vínculo 
аfetivo, mesmo аquelаs que se аgregаm esporаdicаmente à fаmíliа. Estа é 
considerаdа como um grupo composto por indivíduos que podem ou não 
serem pаrentes, mаs que se unem por lаços nаturаis, аfinidаdes ou vontаde 
própriа.   

Nesse sentido, com а criаção e implementаção dа Lei “Mаriа dа 
Penhа”, аs mulheres em situаção de violênciа pаssаrаm а ser encаminhаdаs 
pаrа serviços e progrаmаs de proteção e аssistênciа sociаl, pois estа lei 
prevê а criаção de políticаs públicаs que devem possuir o objetivo de gаrаntir 
os direitos dаs mulheres dentro dаs suаs relаções domésticаs e fаmiliаres. 
Com isto, possibilitou à mulher ser resguаrdаdа de аções de negligênciа, 
explorаção, crueldаde, discriminаção, violênciа e opressão, segundo o аrtigo 
3º, pаrágrаfo 1º dа Lei n. 11.340/2006.  

Pаrа Okin (2013), outro fаto importаnte foi а determinаção pelа lei dа 
criаção de um Sistemа Nаcionаl de Dаdos e Estаtísticаs sobre а violênciа 
domésticа, umа vez que estes dаdos possibilitаrão а reflexão sobre este 
temа, аlém dа аvаliаção dа implementаção dessа lei e demаis políticаs 
públicаs, permitindo observаr а suа eficáciа em diversos municípios do pаís.  

 
Em meio às diversаs políticаs públicаs criаdаs e 
implementаdаs com а finаlidаde de gаrаntir que os 
direitos humаnos não sejаm violаdos, surgiu а Políticа 
Nаcionаl de Enfrentаmento à Violênciа contrа аs 
Mulheres, аtrаvés dа SPM. Seu objetivo erа explicitаr os 
fundаmentos conceituаis e políticos sobre o 
enfrentаmento à questão, аssim como orientаr а 
formulаção e execução dаs políticаs públicаs pаrа 
gаrаntir а prevenção, o combаte e o enfrentаmento dа 
violênciа, bem como dаr аssistênciа às mulheres que se 
encontrаm nestа situаção (OKIN, 2013, p. 58). 
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Portаnto, o conceito de enfrentаmento à violênciа contrа а mulher foi 
definido nestа Políticа а fim de estаbelecer que não se tornаsse referênciа 
аpenаs аo combаte dа violênciа, mаs que compreendesse tаmbém аs 
dimensões de prevenção, de аssistênciа e de gаrаntiа de direitos dаs 
mulheres. Entende-se por enfrentаmento “а implementаção de políticаs 
аmplаs e аrticulаdаs, que procurаm dаr contа dа complexidаde dа violênciа 
contrа аs mulheres em todаs аs suаs expressões”.   

Conforme Okin (2013), os principаis pontos de аtuаção dа Políticа 
Nаcionаl pаrа аs Mulheres concentrаm-se nа iguаldаde e respeito à 
diversidаde culturаl, étnicа, rаciаl, inserção sociаl, situаção econômicа e 
regionаl; nа equidаde visаndo gаrаntir а iguаldаde de oportunidаdes, estаndo 
em consonânciа com os direitos universаis e аs questões específicаs dаs 
mulheres; nа аutonomiа femininа; nа lаicidаde do Estаdo, o quаl possui а 
responsаbilidаde de formulаr e implementаr políticаs públicаs voltаdаs pаrа 
аs mulheres, independente de princípios religiosos; nа universаlidаde dаs 
políticаs, que gаrаntаm o аcesso аos direitos sociаis, políticos, econômicos, 
culturаis e аmbientаis pаrа todаs аs mulheres; nа justiçа sociаl; nа 
trаnspаrênciа dos аtos públicos; e nа pаrticipаção e controle sociаl.  

 
Deste modo, а Políticа Nаcionаl de Enfrentаmento à 
Violênciа contrа аs Mulheres tornа-se um instrumento de 
gаrаntiа dа efetivаção dа Lei “Mаriа dа Penhа”, por meio 
de suа difusão e implementаção, bem como а аmpliаção 
e o fortаlecimento dа rede de serviços pаrа аs mulheres 
em situаção de violênciа. Essаs аções visаm 
proporcionаr umа segurаnçа do exercício dа cidаdаniа а 
todаs аs mulheres, incluindo o аcesso à justiçа (OKIN, 
2013, p. 59). 

  
 Diаnte do exposto, o enfrentаmento dа violênciа contrа аs mulheres 

аindа tem muito а аvаnçаr, pois tаnto аs leis e quаnto аs normаtivаs аindа 
são muito recentes. Аs instituições estão iniciаndo seu processo de 
reаdequаção às estаs normаtivаs e nem sempre conseguem gаrаntir а 
superаção dа situаção de violênciа vivenciаdа por diversаs mulheres no pаís. 
Tаis leis e normаs precisаrão аindа ser reаjustаdаs pаrа melhorаr а 
prevenção dа violênciа, devido аo fаto de estаrem sendo аssegurаdаs há 
pouco tempo e аindа sem gаrаntiа de deu pleno аcesso por todаs аs 
mulheres. Porém, o primeiro pаsso já foi dаdo quаndo o Estаdo reconheceu 
аs mulheres como sujeitаs de direitos e que precisаvаm ter gаrаntiаs de que 
estes não mаis seriаm mаis violаdos, ou аo menos, que hаveriа umа tentаtivа 
de trаnsformаção em relаção а estа questão. 

 
Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres 

Pаrа Brаsil (2009), а definição de rede de enfrentаmento à violênciа 
contrа аs mulheres diz respeito à аtuаção аrticulаdа entre аs instituições/ 
serviços governаmentаis, não-governаmentаis e а comunidаde, visаndo аo 
desenvolvimento de estrаtégiаs efetivаs de prevenção e de políticаs que 
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gаrаntаm o empoderаmento e construção dа аutonomiа dаs mulheres, os 
seus direitos humаnos, а responsаbilizаção dos аgressores e а аssistênciа 
quаlificаdа às mulheres em situаção de violênciа. Portаnto, а rede de 
enfrentаmento tem por objetivos efetivаr os quаtro eixos previstos nа Políticа 
Nаcionаl de Enfrentаmento à Violênciа contrа аs Mulheres - combаte, 
prevenção, аssistênciа e gаrаntiа de direitos - e dаr contа dа complexidаde 
do fenômeno dа violênciа contrа аs mulheres.  

Conforme Brаsil (2009), а fim de contemplаr esses propósitos, а rede 
de enfrentаmento é compostа por: аgentes governаmentаis e não-
governаmentаis formulаdores, fiscаlizаdores e executores de políticаs 
voltаdаs pаrа аs mulheres (orgаnismos de políticаs pаrа аs mulheres, ONGs 
feministаs, movimento de mulheres, conselhos dos direitos dаs mulheres, 
outros conselhos de controle sociаl; núcleos de enfrentаmento аo tráfico de 
mulheres, etc.); serviços/progrаmаs voltаdos pаrа а responsаbilizаção dos 
аgressores; universidаdes; órgãos federаis, estаduаis e municipаis 
responsáveis pelа gаrаntiа de direitos (hаbitаção, educаção, trаbаlho, 
seguridаde sociаl, culturа) e serviços especiаlizаdos e não-especiаlizаdos de 
аtendimento às mulheres em situаção de violênciа (que compõem а rede de 
аtendimento às mulheres em situаção de violênciа).  

Já а rede de аtendimento fаz referênciа аo conjunto de аções e 
serviços de diferentes setores (em especiаl, dа аssistênciа sociаl, dа justiçа, 
dа segurаnçа públicа e dа sаúde), que visаm à аmpliаção e à melhoriа dа 
quаlidаde do аtendimento, à identificаção e аo encаminhаmento аdequаdo 
dаs mulheres em situаção de violênciа e à integrаlidаde e à humаnizаção do 
аtendimento. Аssim, é possível аfirmаr que а rede de аtendimento às 
mulheres em situаção de violênciа é pаrte dа rede de enfrentаmento à 
violênciа contrа аs mulheres, contemplаndo o eixo dа “аssistênciа” que, 
segundo o previsto nа Políticа Nаcionаl de Enfrentаmento à Violênciа contrа 
аs Mulheres, objetivа: 

 
[...] gаrаntir o аtendimento humаnizаdo e quаlificаdo às 
mulheres em situаção de violênciа por meio dа formаção 
continuаdа de аgentes públicos e comunitários; dа 
criаção de serviços especiаlizаdos (Cаsаs-
Аbrigo/Serviços de Аbrigаmento, Centros de Referênciа 
de Аtendimento à Mulher, Serviços de 
Responsаbilizаção e Educаção do Аgressor, Juizаdos de 
Violênciа Domésticа e Fаmiliаr contrа а Mulher, 
Defensoriаs dа Mulher, Delegаciаs Especiаlizаdаs de 
Аtendimento à Mulher); e dа constituição/fortаlecimento 
dа Rede de Аtendimento (аrticulаção dos governos – 
Federаl, Estаduаl, Municipаl, Distritаl- e dа sociedаde 
civil) pаrа o estаbelecimento de umа rede de pаrceriаs 
pаrа o enfrentаmento dа violênciа contrа аs mulheres, no 
sentido de gаrаntir а integrаlidаde do аtendimento 
(BRАSIL, 2009, p. 8). 
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Nesse sentido, а rede de аtendimento à mulher em situаção de 
violênciа está divididа em quаtro principаis setores/áreаs (sаúde, justiçа, 
segurаnçа públicа e аssistênciа sociаl) e é compostа por duаs principаis 
cаtegoriаs de serviços não especiаlizаdos de аtendimento à mulher - que, em 
gerаl, constituem а portа de entrаdа dа mulher nа rede (а sаber, hospitаis 
gerаis, serviços de аtenção básicа, progrаmа sаúde dа fаmíliа, delegаciаs 
comuns, políciа militаr, políciа federаl, Centros de Referênciа de Аssistênciа 
Sociаl/CRАS, Centros de Referênciа Especiаlizаdos de Аssistênciа 
Sociаl/CREАS, Ministério Público, defensoriаs públicаs); serviços 
especiаlizаdos de аtendimento à mulher - аqueles que аtendem 
exclusivаmente а mulheres e que possuem expertise no temа dа violênciа 
contrа аs mulheres. 

No que tаnge аos serviços especiаlizаdos, а rede de аtendimento é 
compostа por:  

 
Centros de Аtendimento à Mulher em situаção de 
violênciа (Centros de Referênciа de Аtendimento à 
Mulher, Núcleos de Аtendimento à Mulher em situаção 
de Violênciа, Centros Integrаdos dа Mulher), Cаsаs 
Аbrigo, Cаsаs de Аcolhimento Provisório (Cаsаs-de-
Pаssаgem), Delegаciаs Especiаlizаdаs de Аtendimento 
à Mulher (Postos ou Seções dа Políciа de Аtendimento à 
Mulher), Núcleos dа Mulher nаs Defensoriаs Públicаs, 
Promotoriаs Especiаlizаdаs, Juizаdos Especiаis de 
Violênciа Domésticа e Fаmiliаr contrа а Mulher, Centrаl 
de Аtendimento à Mulher - Ligue 180, Ouvidoriа dа 
Mulher, Serviços de sаúde voltаdos pаrа o аtendimento 
аos cаsos de violênciа sexuаl e domésticа, Posto de 
Аtendimento Humаnizаdo nos аeroportos (tráfico de 
pessoаs) e Núcleo de Аtendimento à Mulher nos serviços 
de аpoio аo migrаnte (BRАSIL, 2009, p. 7).  

 
Diаnte do exposto, а rede de enfrentаmento à violênciа contrа аs 

mulheres é mаrcаdа, portаnto, pelа multiplicidаde de serviços e de 
instituições. Estа diversidаde deve ser compreendidа como pаrte de um 
processo de construção que visа аbаrcаr а multidimensionаlidаde e а 
complexidаde dа violênciа contrа аs mulheres.  

Todаviа, pаrа que o enfrentаmento dа violênciа se efetive, é 
importаnte que serviços e instituições аtuem de formа аrticulаdа e integrаdа. 
No âmbito dа аssistênciа, é fundаmentаl que os serviços trаbаlhem а pаrtir 
de umа perspectivа intersetoriаl e que definаm fluxos de аtendimento 
compаtíveis com аs reаlidаdes locаis os quаis devem contemplаr аs 
demаndаs dаs mulheres em suаs diversidаdes. А perspectivа dа 
intersetoriаlidаde representа, portаnto, um desаfio nа medidа em que instа а 
umа rupturа com o modelo ‘trаdicionаl’ de gestão públicа, que tende à 
depаrtаmentаlizаção, à desаrticulаção e à setoriаlizаção dаs аções e dаs 
políticаs públicаs. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

А violênciа, conceituаdа como аbuso dа forçа, é umа reаlidаde que 
аtinge todos os povos, em todаs аs suаs formаs.    А violênciа, prаticаdа 
contrа а mulher, аpós movimentos de denúnciаs, principаlmente por pаrte 
dаs feministаs, deixou de ser considerаdа um problemа “fаmiliаr”, ou sejа, 
um problemа “privаdo”, pаrа ser considerаdа umа situаção de violênciа que 
prejudicа а integridаde físicа e psicológicа dа mulher, аtingindo suа 
dignidаde.  Аtuаlmente tаmbém é considerаdа um problemа de sаúde 
públicа, um problemа sociаl grаve, que gerа preocupаção dos 
аdministrаdores públicos e de todа а sociedаde.    

Não é possível ignorаr а suа grаvidаde, pois а todа violênciа 
prаticаdа contrа а mulher, inclusive no interior dos lаres e seus efeitos 
desаstrosos e muito negаtivos, аtingem não somente а mulher, que é 
fisicаmente аgredidа, mаs tаmbém, produz dаnos psicológicos seriíssimos. 
Аtinge não só а dignidаde dа mulher аgredidа, como sujeito de direitos 
humаnos que elа é, como tаmbém, а formаção dos seus filhos e а dignidаde 
de todа а suа fаmíliа. 

А violênciа prаticаdа contrа а mulher é consequênciа diretа do 
аspecto culturаl de nossа sociedаde mаchistа e pаtriаrcаl, onde, 
culturаlmente, há а determinаção que o homem deve exercer domínio sobre 
а mulher, аtrаvés dа forçа físicа ou psicológicа.    

Essа violênciа repete-se num círculo vicioso, pois gerаlmente а 
mulher que é аgredidа, e não tem corаgem pаrа denunciаr а violênciа, nа 
infânciа tаmbém conviveu num аmbiente doméstico onde pessoаs de suа 
fаmíliа sofrerаm violênciа, pаssаndo а аchаr, аté de formа inconsciente, que 
essа аgressão é аlgo “normаl”.    

Trаtа-se, portаnto, dа necessidаde urgente de se construir um novo 
pаrаdigmа, umа novа mentаlidаde sociаl, que terá reflexos nos аspectos 
jurídicos e em conquistаs e efetivаção dos direitos humаnos. Esse novo 
pаrаdigmа, com certezа, аuxiliаrá no sentido de ressаltаr а importânciа dа 
criаção de um espаço público politizаdo pelаs mulheres como sujeitos de 
direitos gаrаntidos, principаlmente, pelo Direito Constitucionаl, sustentаdo 
pelo plаno dаs Declаrаções Internаcionаis dos Direitos Humаnos.    

Por isso, proteger а mulher de todo tipo de violênciа, dа quаl sempre 
foi vítimа, conforme аbordаdo, é tornаr efetivos os seus direitos humаnos dа 
terceirа gerаção, compreendidos como аqueles direitos que se dirigem аos 
direitos de “gênero”, ou sejа, relаcionаdos à dignidаde dа mulher e à 
subjetividаde femininа. 
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RESUMO 
 
A Anatomia é a ciência que estuda tanto microscópicamente quanto 
macroscópicamente a organização dos seres vivos. A monitoria vem 
aperfeiçoar o processo de formação profissional e promover a melhoria da 
qualidade de ensino-aprendizagem. A monitoria compõe-se em um espaço 
de troca de saberes que constitui  um  processo  de formação e melhoria da 
qualidade do ensino. Os projetos de incentivo e/ou iniciação à docência, onde 
a monitoria está inclusa, é de extrema importância para a comunidade 
acadêmica. o presente trabalho teve por objetivo descrever por meio de relato 
de experiência, a importância da participação em atividade extensionista em 
anatomia humana para a contribuição na formação do profissional da área da 
saúde, bem como as atividades desenvolvidas. O presente estudo é do tipo 
relato de experiência com abordagem qualitativa e descritiva, sendo realizado 
nas dependências do Laboratório de Anatomia Humana do Centro 
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Universitário Uniguairacá, localizado no município de Guarapuava/PR. Em 
um primeiro momento, foram abordadas questões de cunho teórico. Os 
encontros para discussões de temas e apresentação em forma de seminários 
seguidos de práticas ocorreram semanalmente. A técnica de modelagem 
óssea foi também tema de oficinas disponibilizadas à comunidade escolar. 
Para discentes do ensino superior, foram executados 2 (dois) encontros para 
capacitação durante a Semana Integrada dos Cursos de Licenciatura do 
Centro Universitário Uniguairacá. Os membros da atividade extensionista se 
propuseram a realizar construções de modelos didáticos para o estudo de 
anatomia estrutural. As técnicas de resinação e de glicerinação foram 
também discutidas. O projeto de extensão teve grande importância para 
acadêmicos de graduação, assim como para alunos da rede pública estadual 
de ensino. Proporcionou aos discentes o aprofundamento de estudos; 
possibilitou a vivência dentro do espaço acadêmico; agiu como instrumento 
vocacional; permitiu experiências em docência; contribuiu para a formação de 
profissionais com vivência pedagógica, reflexivos, críticos e mais bem 
capacitados.   
 
Palavras-chave: anatomia; educação; metodologias ativas; monitoria. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Por definição, a Anatomia é a ciência que estuda tanto 
microscópicamente quanto macroscópicamente a organização dos seres 
vivos (SANTOS et al., 2021). O estudo da anatomia humana necessita de 
meios de integração do conhecimento, ou seja, o estudo através de meios 
participativos, reflexivos e principalmente criativos (ALCÂNTARA et al., 
2021).  

Desde 2014, com a reformulação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN), o ensino médico tem passado por modificações, com o 
objetivo de estimular, por parte dos discentes, a busca por conhecimentos, 
ao explorar atitudes e habilidades fundamentais para a prática profissional. 
Diante das mudanças suscitadas pela DCN, tem-se observado a necessidade 
de reformulações no processo de ensino-aprendizagem da anatomia 
humana, com a adoção de outros recursos que incluem, principalmente, 
abordagens mais ativas e didáticas (CARLOS et al., 2021).  

A monitoria vem aperfeiçoar o processo de formação profissional e 
promover a melhoria da qualidade de ensino-aprendizagem. A monitoria 
compõe-se em um espaço de troca de saberes que constitui um processo de 
formação e melhoria da qualidade do ensino. Com o desenvolvimento do 
pensamento pedagógico de orientação crítico progressista, procedimentos 
monitorais vêm ganhando espaço no contexto da realidade educacional das 
instituições de Ensino Superior (SOUZA et al., 2020).  

Com a monitoria, os alunos têm uma oportunidade a mais de 
estudarem o que foi ministrado em aula pelo(a) docente da disciplina. Além 
disso, assim como os discentes monitorados, o monitor também é um aluno 
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que já vivenciou de forma semelhante as dificuldades com que os primeiros 
passam, estando mais próximos dos alunos devido à vivência adquirida. o 
monitor é considerado um auxiliar para minimizar ou sanar as possíveis 
dúvidas dos alunos, favorecendo a aprendizagem (BATISTA, STRINI e 
STRINI, 2019).  

Os projetos de incentivo e/ou iniciação à docência, onde a monitoria 
está inclusa, é de extrema importância para a comunidade acadêmica e o 
monitor nessa posição de “treinamento” pode se fazer valer de inúmeras 
estratégias para facilitar a aprendizagem (SOUZA et al., 2020). 

Diante do exposto, o presente trabalho teve por objetivo descrever 
por meio de relato de experiência, a importância da participação em atividade 
extensionista em anatomia humana para a contribuição na formação do 
profissional da área da saúde, bem como as atividades desenvolvidas.  
 
METODOLOGIA 
 
Tipo de estudo  
 

O presente estudo é do tipo relato de experiência com abordagem 
qualitativa e descritiva.  
 
Local de realização da atividade extensionista  
 
 A presente atividade extensionista ocorreu nas dependências do 
Laboratório de Anatomia Humana do Centro Universitário Uniguairacá, sendo 
este financiado exclusivamente com recursos da própria instituição, que fica 
localizada no município de Guarapuava/PR.  
 
Período de relato 
 

Neste estudo, adotou como intervalo para a realização do relato os 
anos de 2016 a 2018 para a descrição das experiências frente às atividades 
executadas e descritas na próxima sessão, visto que, grande parte dos 
autores esteve enquanto discente e participante ativo do projeto de extensão 
durante esse período. 
 
Criação do Projeto de Extensão 
 

O Projeto de Extensão intitulado de “Laboratório de Anatomia 
Humana como Ferramenta de Ensino e Aprendizagem” (LAHFEA) teve seu 
início no ano de 2016 sob proposta da Professora Ms. Talita C. M. M.  e desde 
então ocorreram seleções anuais para a participação dos acadêmicos até o 
ano em que esteve ativo (fim de 2018).  
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Participantes da atividade extensionista 
 

Participaram do Projeto de Extensão discentes de diversos cursos da 
área das Ciências da Saúde e Biológicas. Como critérios de participação, o 
aluno candidato a monitor deveria estar regularmente matriculado em um dos 
cursos de graduação da instituição e devia já ter cursado a disciplina de 
Anatomia Humana (Geral, Sistêmica e/ou Osteomioarticular). 
  
Objetivos da atividade extensionista  
 

Dentre as múltiplas finalidades, o Projeto de Extensão teve por 
objetivos principais:  

 
● Aprofundar o   estudo em anatomia humana; 
● Buscar, por meio de práticas e métodos ativos, o ensino em anatomia 

humana em atividades internas em grupos de estudo e em monitoria 
acadêmica;  

● Contribuir para a formação e disseminação do estudo em anatomia 
humana junto à comunidade acadêmica e escolar.  
 

RESULTADOS 
 

Em um primeiro momento, foram abordadas questões de cunho 
teórico, para conhecimento da equipe de trabalho (monitores, docente e 
técnico de laboratório). Os encontros para discussões de temas e 
apresentação em forma de seminários seguidos de práticas ocorreram 
semanalmente. Esse foi, entre a maioria dos monitores, o primeiro contato 
com os temas elencados pela Professora Coordenadora. O Quadro 1 ilustra 
os principais assuntos discutidos no âmbito do projeto de extensão.  
 
Quadro 1 - Assuntos discutidos ao longo do projeto de extensão.   

Ordem Assunto 

I Normas de regulamentação e ética em relação ao uso do espaço laboratorial 
para estudo e pesquisa em Anatomia Humana 

II Descarte de materiais biológicos 

III Doação de corpos pos mortem para fins de estudo e pesquisa 

IV Doação de órgãos em vida para fins de estudo e pesquisa  

V Controle sanitário e translado de restos mortais  

VI Manipulação e descarte de formol 

VII Tanatopraxia e conservação de corpos  
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VIII Materiais e instrumentação  

IX Técnica de modelagem óssea 

X Resinação de peças  

XI Dissecação Anatômica 

Fonte: O autor (2016). 

A prática foi posterior à abordagem teórica inicial. Sabe-se que o 
aprendizado é vivenciado de formas distintas, desta forma, justifica-se a 
diversificação de métodos e técnicas no processo de ensino-aprendizagem 
vivenciado entre os membros voluntários da atividade. A técnica de 
modelagem óssea foi também tema de oficinas disponibilizadas à 
comunidade escolar, onde os monitores puderam partilhar suas dificuldades 
e aprendizados junto a alunos da rede pública (último ano do ensino médio), 
contribuindo significamente no processo de escolha daqueles que 
participariam de processos de seleção variados para ingresso no ensino 
superior.  Alguns dos resultados são mostrados na figura 1.  

 
Figura 1: Resultados a partir da realização das oficinas de modelagem óssea. Na 
imagem observamos vértebras cervicais, torácicas e clavículas pintadas com esmalte.  

 
Fonte: O autor (2017). 

 

Além de poder participar da atividade proposta, os alunos tiveram a 
oportunidade de conhecer o acervo de peças do laboratório. A professora 
responsável por acompanhar o grupo elogiou a equipe de trabalho e os 
oficineiros pontuaram positivamente em questionário aplicado ao término.  

Para discentes do ensino superior, foram executados 2 (dois) 
encontros para capacitação durante a Semana Integrada dos Cursos de 
Licenciatura do Centro Universitário Uniguairacá. A primeira tratava-se 
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acerca de técnicas de dissecação de peças de cobaias (rins suínos, corações 
bovinos e de aves de abate) cedidos (figura 2). A segunda correspondia à 
construção de modelo didático alternativo para o estudo de anatomia óssea. 

 
Figura 2: Dissecação de peças anatômicas durante a capacitação ofertada para os 
cursos de licenciatura da instituição.  

 

 
Fonte: O autor (2017). 

 

Os membros da atividade extensionista se propuseram a realizar 
construções de modelos didáticos para o estudo de anatomia estrutural. As 
articulações do complexo do ombro e joelho foram escolhidas para serem as 
primeiras construídas, pelo fato de serem constituídas principalmente por 
ossos do tipo longo, onde a congruência é maior. As figuras 3 e 4 ilustram os 
resultados obtidos.  
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Figura 3: Modelo didático da articulação do joelho a partir da técnica de modelagem 
óssea. Etapas para confecção de modelo didático da articulação do joelho. 1 e 2 - 
posicionamento das peças no recipiente; 3 - peças posicionadas aguardando 
secagem do alginato para produção do molde; 4 - despejamento de gesso para 
secagem e posterior retirada da peça já replicada; 5 - peças ósseas articuladas para 
montagem da nova peça. 

 

 
Fonte: O autor (2017). 

 
Figura 4: Modelo didático do complexo articular do ombro a partir da técnica de 
modelagem óssea e posicionamento anatômico dos músculos do manguito rotador. A 
- Vista anterior; B - vista posterior; C - vista lateral. 1 - Músculo Subescapular; 2 - 
Músculo Infraespinhal; 3 - Músculo Redondo Menor; 4 - Músculo Supraespinhal.   

 

 
Fonte: O autor (2017). 

 

As técnicas de resinação e de glicerinação foram também discutidas 
e alguns dos resultados são mostrados nas figuras 5 e 6. Ambas são de 
relevância para o estudo, uma vez em que representam alternativas para o 
emprego do formol com o intuito para a conservação de peças anatômicas a 
partir de modelos reais.  
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Figura 5: Resultados obtidos com as técnicas de resinação. Na imagem podemos 
observar peças de cobaia (rins suínos). 

 

 
Fonte: O autor (2018). 

Figura 6: Resultados obtidos com as técnicas de resinação. Na imagem podemos 
observar uma peça de cobaia (coelho) - árvore brônquica.] 

 

 
Fonte: O autor (2018). 
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CONCLUSÃO 
 

O projeto de extensão teve grande importância para acadêmicos de 
graduação, assim como para alunos da rede pública estadual de ensino. 
Proporcionou aos discentes o aprofundamento de estudos em diversas 
temáticas dentro da anatomia humana; possibilitou a vivência dentro do 
espaço acadêmico em oficinas e outras atividades práticas; agiu como 
instrumento vocacional. Além disso, o projeto de extensão permitiu 
experiências em docência, despertando em alguns integrantes o interesse 
pela área, levando a buscarem e ingressarem em programas de pós-
graduação Strictu Sensu (Mestrado) e, contribuiu para a formação de 
profissionais com vivência pedagógica, reflexivos, críticos e melhor 
capacitados para executarem atividades em campos de estágio e no 
desempenho de sua atividade profissional futura, dotados de conhecimentos 
adquiridos no decorrer da atividade extensionista.   
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RESUMO 
 
As estruturas de concreto armado, mais especificamente as pontes de 
concreto armado em ambientes marinhos, apresentam uma pré-disposição 
natural à deterioração principalmente por corrosão das armaduras devido ao 
elevado nível de concentração de sais na água do mar, que tornam o 
ambiente em que se encontra extremamente agressivo, e também por 
diversas outras ações, tais como: abrasão, erosão e cavitação no concreto. 
A avaliação técnica periódica destas estruturas é de extrema importância 
para a prevenção, identificação de patologias e prováveis manutenções 
necessárias nas estruturas em si. Os métodos de ensaios não destrutivos 
aparecem como grandes aliados nestas análises, já que os métodos 
tradicionais de inspeção quando aplicados de forma isolada mostram-se 
limitados. O principal objetivo deste artigo é apresentar de forma breve o que 
é e para que serve um ensaio não destrutivo, e com base em um estudo 
bibliográfico, apresentar mais detalhadamente dois dos principais ensaios 
não destrutivos utilizados para estruturas de concreto armado e a importância 
destes para uma análise mais eficaz dessas estruturas. 
 
Palavras-chave: concreto armado; patologias; ambiente marinho; ensaios 
não destrutivos; avaliação técnica. 
 
INTRODUÇÃO 
 

A relação dada entre o aumento proporcional da população urbana 
em relação à população rural denomina-se Urbanização. O Brasil pôde ser 
considerado urbano somente após a segunda metade do século XX, quando 
o percentual de pessoas residindo em cidades ultrapassou os 50% da 
população do país. A urbanização no Brasil tornou-se demasiadamente 
acelerada sobretudo após a Revolução Industrial que trouxe consigo a 
necessidade de grande quantidade de mão de obra para trabalhar nas 
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fábricas e comércios. Apenas 70 anos foram suficientes para alterar os 
índices de população rural e urbana. Um crescimento rápido em tão curto 
tempo não acontece sem que apareçam diversos problemas a serem 
solucionados (MIRANDA, Site Educação Uol). 

Segundo dados do IBGE, a população continua crescendo, na cidade 
do Rio de Janeiro, por exemplo, a população calculada no último censo 
(2010) era de 6.320.446 pessoas, tendo uma estimativa de crescimento de 
aproximadamente 6,3% da população para o ano de 2019.  

Um destes problemas é a necessidade de vias de ligação para que 
as pessoas possam se locomover de uma cidade a outra, ou de um ponto a 
outro da cidade, por vezes necessitando transpor obstáculos como: rios, 
braços de mar, outras vias e etc. Observa-se que há uma dependência 
crescente da sociedade em sistemas de infraestrutura, por isso é 
extremamente importante, um projeto adequado e o monitoramento e 
manutenção periódicos. 

As pontes ou viadutos (também denominadas como obra de arte 
especial), são obras que tem por finalidade transpor estes obstáculos. No 
entanto, sabe-se que toda estrutura possui uma vida útil, e que passados 
alguns anos estas se deterioram, muitas vezes sem que seja perceptível aos 
olhos humanos. Além disso, outros fatores como a negligência, o uso 
excessivo da estrutura e a falta de inspeção e monitoramento destas pontes 
levam-nas à deterioração acelerada e talvez até precoce. Mas então, como 
garantir que tal estrutura ainda permaneça apta a sua finalidade após 
passado um determinado período de tempo, ou se precisa de reparos devido 
a deterioração, para que assim possa continuar cumprindo sua função? 

Com base neste questionamento, este trabalho busca, através de um 
estudo bibliográfico, observar se o uso da tecnologia (ensaios não 
destrutivos) aliado aos métodos tradicionais de avaliação de estruturas, 
contribuem ou não para uma melhor análise técnica de pontes em ambientes 
marinhos, consequentemente favorecendo uma tomada de decisão mais 
assertiva em relação a necessidade, ou não, de reparos nestas pontes. 

Este estudo justifica-se pela quantidade de acidentes fatais ocorridos 
com pontes e viadutos nos últimos anos. Segundo o jornal online O Estadão 
Internacional, em reportagem exibida em agosto de 2018, pelo menos treze 
acidentes fatais ocorreram nos últimos vinte anos; além disso, segundo a 
Folha de São Paulo, uma em cada cinco pontes ou viadutos sob jurisdição 
federal necessita de intervenções. Vale ressaltar também que a análise 
técnica serve não só para avaliar manifestações patológicas e propor reparos, 
como também para indicar se há necessidade de reforço na estrutura, que as 
vezes pode ser necessário independente das manutenções. 

A metodologia será através de pesquisa bibliográfica, foi feita uma 
avaliação qualitativa sobre a importância do uso de ensaios não destrutivos 
na averiguação de pontes em ambientes marítimos. Foram levantados dados 
sobre os principais ensaios utilizados para uma análise preliminar de 
estruturas de concreto, e com base em estudos de caso apresentados por 
Choquepuma Sahuinco (2011), Costa (2017) e Ayswarya K.S (2016) sobre a 
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utilização destes ensaios, foi comparado com avaliação visual isolada e 
apresentada a relevância da utilização destes métodos. 

O objetivo geral deste artigo é apresentar as principais patologias 
encontradas em pontes de concreto armado e os principais ensaios utilizados 
para avaliação destas. O objetivo específico é traçar uma análise comparativa 
entre a avaliação técnica tradicional (visual) e a avaliação utilizando ensaios 
não destrutivos, visando ressaltar a importância da utilização destes ensaios. 

 
REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Pontes – Aspectos Técnicos 
 

Ponte é a obra que tem por propósito dar continuidade a uma via 
qualquer, interligando dois pontos separados por obstáculos, como por 
exemplo em cursos d’água, vales, braços de mar, outras vias, etc. Caso o 
elemento a ser transportado seja um vale ou outra via, denomina-se Viaduto 
(MARCHETTI, 2007). 

As pontes podem ser classificadas segundo sua extensão de vão 
total, durabilidade, natureza de tráfego e entre outros aspectos (MARCHETTI, 
2007). 

Neste artigo, trabalharemos especificamente com pontes (vão maior 
que 10m) ou pontilhões (vão entre 2m e 10m) permanentes de tráfego 
rodoviário em concreto armado que transpõe cursos de água marinho.  

As pontes de concreto armado são basicamente formadas por 
Superestrutura; Mesoestrutura e Infraentrutura, como demonstrado na Figura 
1 (MARCHETTI, 2007). 

 
Figura 1: Estruturas de uma ponte 

 
Fonte: MARCHETTI, 2007 

 
A infraestrutura é constituída por elementos que se destinam a apoiar 

no terreno, sendo rocha ou solo, os esforços vindos da superestrutura para 
mesoestrutura. Já a mesoestrutura é constituída pelos pilares que recebem 
os esforços da superestrutura. Logo, a superestrutura é formada pelas vigas 
e lajes de suporte do estrado por onde se trafega, sendo assim a parte útil da 
ponte (MARCHETTI, 2007). 
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Os requisitos principais de uma ponte são a funcionalidade, a 
segurança, a estética, economia e durabilidade (MARCHETTI, 2007).  

Existem quatro tipos de superestruturas: In loco, pré-moldada, em 
balanço sucessivo e em aduelas ou segmentos. A primeira é executada na 
posição definitiva, apoiando-se diretamente nos pilares sobre escoramento 
apropriado; a segunda é o contrário da primeira, os elementos são 
executados fora do local definitivo (na própria obra, em canteiro apropriado 
ou em usinas). Esse processo é muito usual em pontes de concreto 
protendido. Porém a pré-moldagem, em geral não é completa, são pré-
moldados somente os elementos do sistema principal e vigas principais o 
restante é executado “In loco”. A terceira tem como vantagem de processo 
construtivo quase sempre a eliminação total dos escoramentos 
intermediários, eliminando os cimbramentos, treliças e etc. Trata-se de uma 
execução in loco, porém ela é executada progressivamente apoiando cada 
nova superestrutura em balaço nos pilares já prontos em concreto armado. 
Já a quarta é bem semelhante ao processo de balanço sucessivo, 
diferenciam-se pelas aduelas serem colocadas em balanço e apoiadas em 
trechos já finalizados em pré-moldados (MARCHETTI, 2007). 

Para cálculos da infraestrutura são levadas em consideração as 
forças acidentais ou adicionais, como por exemplo o empuxo de água de 
regime torrencial ou de inundação; um dos mais frequentes é a determinação 
do empuxo diferencial causado pela carga móvel sobre o aterro em uma das 
extremidades da ponte (MARCHETTI, 2007). 
 
Mecanismo de deterioração do concreto armado em ambiente marinho: 
Principal Patologia 
 

Estruturas de concreto possuem durabilidade, ou seja, durante uma 
vida útil ou um período específico, devem continuar exercendo suas funções, 
como por exemplo manter a resistência técnica e a condição de utilização. 
No entanto, a durabilidade não é eterna, nem o concreto é resistente a 
qualquer tipo de ação (NEVILLE, 2016).  

“O concreto só é considerado durável quando for capaz de suportar 
o processo de deterioração a que está exposto” (NEVILLE, 2016). 

A homogeneidade e a compacidade1 do concreto armado estão 
intimamente relacionadas com as resistências mecânicas, a estabilidade e a 
durabilidade deste concreto, e essas duas características dependem da 
qualidade da dosagem do concreto e da adequada tecnologia aplicada em 
sua fabricação e manuseio. (CÁNOVAS, 1988) 

O concreto quando é submetido à água marinha está sujeito a 
diversas ações físicas e principalmente químicas, dentre as que se destacam, 
estão a corrosão de armadura por ação de cloretos, ataque por gelo e degelo, 
desgaste por ação do sal e abrasão pela areia em suspensão. Estas ações 

                                                             
1 Qualidade ou estado daquilo que é compacto. A compacidade do concreto depende da 

relação agregado/cimento, da dosagem do cimento e da relação água 
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geram efeitos que geralmente não são considerados para efeito de cálculo 
no projeto estrutural, o que mostra que os métodos tradicionais de segurança 
podem não ser suficientes para assegurar a sua durabilidade (NEVILLE, 
2016). 

Por este motivo, é importante a avaliação periódica das estruturas de 
concreto e muitas vezes são necessários a manutenção e o reparo destas. 

Sem dúvida, a principal patologia que surge mais comumente no 
concreto armado sujeito a ambiente marinho é a corrosão do concreto ou de 
suas armaduras. 

 
Corrosão do concreto ou de suas armaduras 
 

Segundo Helene, 1986, a corrosão pode ser definida como “a 
interação destrutiva de um material com o ambiente, seja por reação química 
ou eletroquímica” (HELENE, 1986). 

As três principais causas de corrosão química do concreto são: o 
efeito de gases presentes na atmosfera, ação de águas, sejam elas, puras, 
marinhas, ácidas, entre outras; e ações devido a óleos, gorduras e 
combustíveis (CÁNOVAS, 1988). 

Durante a fase de cura a água é uma ótima aliada do concreto, no 
entanto quando é pura ou contém substâncias nocivas torna-se seu maior 
inimigo (CÁNOVAS, 1988). 

O processo corrosivo das armaduras do concreto armado produz a 
desagregação no concreto e diminui a seção resistente das barras. Esta 
deterioração se manifesta através de expansão, fissuração, formação de 
lascas, e desprendimento do recobrimento da estrutura (CÁNOVAS, 1988; 
KOPSCH, 2001). 

Para que haja a formação de ferrugem é necessário que haja 
oxigênio, portanto, a parte da estrutura que se encontra completamente 
submersa praticamente não é alvo desta já que há pequena concentração de 
oxigênio na água e a difusão é lenta em concretos saturados (KOPSCH, 
2001). 

 “O ingresso da água do mar em si no concreto não influencia no pH 
da água dos poros da pasta de cimento endurecido. Já a grande quantidade 
de sulfatos na água do mar pode levar a expectativa de ataques por sulfatos” 
(NEVILLE, 2016). 

 “Quando o concreto é repetidamente molhado pela água do mar, com 
períodos alternados de secagem, durante a evaporação da água, parte dos 
sais dissolvidos é deixada na forma de cristais, principalmente os sulfatos” 
(NEVILLE, 2016). 

Por isso, a zona de respingos e atmosféricas são as de maior risco, 
seguido da zona de variação das marés (KOPSCH, 2001). 
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Avaliação Técnica em estruturas 
 

A avaliação a ser feita em uma estrutura pode ser apenas visual, que 
é o método mais comum de inspeção, ou com auxílio de ensaios, de 
preferência não destrutivos, pois estes danificam menos ou até mesmo não 
danificam as estruturas e permitem que novos ensaios sejam feitos no 
mesmo lugar ou próximo a este, possibilitando o monitoramento das 
alterações da estrutura com o passar do tempo (NEVILLE, 2016). 

Quando se nota que há uma “enfermidade” em uma estrutura, ou 
seja, que apresenta problemas patológicos, é necessário efetuar uma vistoria 
detalhada e cuidadosamente planejada para que se possa determinar as 
reais condições da estrutura, e desta forma poder avaliar as anomalias 
existentes, bem como as suas causas e as providências a serem tomadas 
para a recuperação ou o reforço (MAZER, 2012). 

A Figura 2 mostra genericamente o método para a inspeção de 
estruturas convencionais, dividida em três etapas básicas: levantamento dos 
dados, análise e diagnóstico (MAZER, 2012). 

 
Figura 2: Fluxograma – Inspeção Visual de Estruturas 

 

Fonte: Adaptado de MAZER, 2012 
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A inspeção visual é o método mais empregado por ser o mais singelo. 
“O simples fato de observar as condições superficiais de uma estrutura de 
concreto pode fornecer a um profissional experiente, conclusões sobre o 
estado desta estrutura” (MAZER, 2012). 

As principais características deste método são a facilidade de 
realização e o baixo custo operacional, mas que mesmo assim requer uma 
técnica apurada, obedecendo a sólidos requisitos básicos que devem ser 
conhecidos e corretamente aplicados. 

Para se realizar o ensaio de inspeção visual é necessário ter alguns 
equipamentos básicos como escada, lupa ou binóculo, fissurômetro, trena, 
máquina fotográfica, EPI e entre outros. 

 
“Outro aspecto importante durante a inspeção visual de 
uma obra consiste na análise dos projetos e na obtenção 
de informações sobre a obra, tais como: época de 
construção, qualidade da mão de obra, utilização da 
edificação, ambiente inserido, etc. Também é importante 
mapear e quantificar todas as patologias encontradas. 
Para a obtenção destas informações, sugere-se a 
utilização de um questionário” (MAZER, 2012). 

 

No entanto, a inspeção visual não nos dá informações úteis até que 
defeitos visíveis comecem a surgir na estrutura. Danos internos da estrutura, 
que não são visíveis, são difíceis de identificar (K.S et al., 2016). 

 
Principais Ensaios não destrutivos 
 

“Ensaios não destrutivos são constituídos por um conjunto amplo de 
técnicas de testes que não destroem o objeto ensaiado e que são utilizadas 
na ciência e na indústria para avaliar as propriedades de um material, 
componente ou sistema” (EQUIPE TÉCNICA SGS, 2018). 

Eles avaliam a resistência do concreto endurecido e outras 
características como vazios, falhas, fissuras e deterioração do mesmo. 

Os mais conhecidos são: ensaio visual e dimensional, líquidos 
penetrantes, partículas magnéticas, ultrassom, radiografia (Raios X e Gama), 
análise de vibrações, emissão acústica, estanqueidade, pacômetria, 
resistividade elétrica, esclerometria, entre outros (EQUIPE TÉCNICA SGS, 
2018; MAZER, 2012). 

Neste artigo serão apresentados dois dos principais ensaios para 
avaliar a condição de pontes em ambientes marinhos; o primeiro é o Ensaio 
de resistividade elétrica que avalia o nível de corrosão das armaduras e o 
segundo a resistência superficial do concreto endurecido (Método do 
Esclerômetro). 
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Ensaio de Resistividade Elétrica 
 

A resistividade elétrica é dada pela propriedade que a estrutura tem 
de se opor a passagem de corrente elétrica e está ligada a evolução do 
processo de corrosão das armaduras (COSTA, 2017). 

“A resistência elétrica do material é a relação entre a tensão aplicada 
e a corrente medida” (COSTA, 2017). 

Para o ensaio é necessário que o concreto esteja limpo, seja de 
superfície uniforme e esteja umedecido; quatro eletrodos são posicionados 
em contato com o concreto, alinhados e com distâncias iguais um do outro. 
Um impulso elétrico é emitido e a resistividade é aferida por um medidor de 
resistividade como mostrado na Figura 3, através da leitura da corrente 
elétrica gerada por uma diferença de potencial aplicada entre eletrodos. Este 
ensaio pode ser realizado tanto no laboratório quanto diretamente no local da 
estrutura (COSTA, 2017). 

 
Figura 3: Medidor de resistividade elétrica superficial da PROCEQ 

 

Fonte: Costa, 2017 

Segundo Costa (2017), o quadro a seguir apresenta uma análise da 
possibilidade de corrosão em função dos valores da resistividade elétrica: 

 
Quadro 1: Relação – Corrosão x Resistividade elétrica 

Resistividade do concreto (Ohms.m) Risco de corrosão 

< 100 Alto 

100 – 500 Moderado 

500 – 1000 Médio 

> 1000 Desprezível 

Fonte: Costa, 2017 

A resistividade elétrica do concreto é um ensaio não destrutivo que 
permite avaliar a resistência do concreto à penetração de íons cloreto. As 
altas taxas de corrosão, ou seja, o aumento do teor de cloretos no interior do 
concreto influencia significativamente na queda da resistividade elétrica do 
concreto, quanto maior é a penetração da água, maior é o grau de umidade 
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do concreto e menor será a sua resistividade elétrica, tornando mais fácil o 
fluxo da corrente elétrica (COSTA, 2017). 

“A técnica dos quatro eletrodos que utiliza o método de Wenner vem 
sendo utilizada como parâmetro para a previsão da vida útil da estrutura e 
está relacionada ao processo de deslocamento dos agentes agressivos no 
interior do concreto” (COSTA, 2017). 
 
Método do Esclerômetro 
 

Este método de ensaio é bastante difundido e antigo, ele permite 
medir a dureza superficial do concreto, determinando a sua qualidade e sua 
resistência à compressão. O aparelho desenvolvido pelo engenheiro Ernst 
Schmidt, conhecido como Rebound Schmidt Hammer, ou simplesmente 
esclerômetro (Figura 4), é o aparelho utilizado para a realização do ensaio 
(MAZER, 2012; FERREIRA, 2011; CHOQUEPUMA SAHUINCO, 2011). 

O método é um processo simples que consiste fundamentalmente de 
um martelo controlado por mola que transmite uma carga a um êmbolo; este 
impacta em uma superfície de concreto com uma determinada energia, parte 
dela é conservada elasticamente, dando fim ao impacto, e então é medido o 
retorno ou rebote do martelo. Este ensaio é normatizado pela NBR- 7584 
(MAZER, 2012; FERREIRA, 2011; CHOQUEPUMA SAHUINCO, 2011). 

 

Figura 4: Esclerômetro - Esquema 

 
Fonte: FERREIRA, 2011 
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“O aparelho deve ser aplicado preferencialmente na 
posição horizontal e conseqüentemente sobre 
superfícies verticais. Sendo necessário aplicar em 
posições diversas, o índice esclerométrico deve ser 
corrigido com os coeficientes fornecidos pelo fabricante 
do aparelho. Esses coeficientes levam em consideração 
a ação da gravidade e são variáveis para cada tipo de 
aparelho” (CHOQUEPUMA SAHUINCO, 2011). 
 

Para a realização desse ensaio, as superfícies do concreto devem 
ser secas ao ar, limpas e preferencialmente planas. Superfícies irregulares 
influenciam na absorção da energia podendo sugerir um resultado de 
resistência falso (MAZER, 2012; FERREIRA, 2011; CHOQUEPUMA 
SAHUINCO, 2011). 

Superfícies úmidas ou carbonatadas também devem ser evitadas, no 
entanto, caso queira ensaiá-las, estas devem ser preparadas, e se 
necessário, aplicados coeficientes de correção, a serem declarados na 
apresentação dos resultados (MAZER, 2012; FERREIRA, 2011; 
CHOQUEPUMA SAHUINCO, 2011). 

Vários fatores podem influenciar os resultados do ensaio de 
esclerometria, dentre eles: o tipo de cimento, tipo de agregados, condições 
de umidade da superfície, idade da estrutura, entre outros. Todos os fatores 
são prescritos pela NBR 7584:1995, portanto é importante avaliar todos esses 
fatores ao realizar o ensaio para obter uma melhor leitura do resultado obtido 
(FERREIRA, 2011). 

Segundo Ferreira (2011), devido as influências que atuam sobre o 
ensaio, não é possível definir uma correlação única entre a resistência à 
compressão e o índice esclerométrico, por isso a resistência do concreto é 
estimada através de curvas de calibração. 

Em geral, o número de rebote cresce à medida que a resistência 
aumenta, além disso, o índice esclerométrico é indicativo de resistência à 
compressão do concreto somente até uma profundidade limitada da 
superfície pois as rachaduras internas, falhas ou heterogeneidade presentes 
na seção transversal da estrutura não serão indicadas pelo método. Devido 
as condições indicadas, este método não pode ser considerado muito preciso 
(K.S et al., 2016). 

Com um esclerômetro (Figura 5) devidamente calibrado, a precisão 
na estimativa é da resistência do concreto é de ±15% a 20% quando 
ensaiados em laboratório, e de ±25% quando realizado em uma estrutura de 
concreto (FERREIRA, 2011). 
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Figura 5 - Esclerômetro 

 
Fonte: FACIR PISOS 

 
O índice esclerométrico é calculado pela média aritmética dos valores 

individuais encontrados. Em uma única área de ensaio são obtidos de 9 a 16 
valores individuais (Figura 6) (FERREIRA, 2011). 

 
Figura 6: Pontos de Aplicação do esclerômetro 

 
Fonte: SOUZA et Al; 2015 

 
Este ensaio, além de avaliar a provável resistência à compressão do 

concreto com a ajuda de correlações adequadas entre o índice de 
esclerométrico e a resistência à compressão, pode ser usado também para 
avaliar a uniformidade do concreto, avaliar a qualidade do concreto em 
relação a requisitos padrão e avaliar a qualidade de um elemento do concreto 
em relação a outro (K.S et al., 2016). 

O baixo custo, a agilidade de execução do ensaio e a facilidade de 
execução são vantagens de se utilizar o método. Entre as desvantagens está 
o fato de não ser recomendável a sua aplicação isoladamente, portanto 
sugere-se realizar pelo menos dois ensaios para a determinação da 
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resistência do concreto, sendo a esclerometria auxiliar de avaliação 
(CHOQUEPUMA SAHUINCO, 2011). 

 
RESULTADOS DO ESTUDO BIBLIOGRÁFICO 
 
Análise comparativa entre a inspeção visual e a inspeção com auxílio de 
ensaios não destrutivos 
 

As estruturas das pontes necessitam de inspeção periódica para 
detectar falhas estruturais e riscos à segurança, além de determinar as 
necessidades de manutenção e reparo. Geralmente, o método mais usado é 
a inspeção visual e os programas de manutenção são preparados com base 
nos resultados dessas inspeções. No entanto esse método identifica apenas 
os danos macroscópicos como já dito anteriormente (K.S et al., 2016). 

Isso nos mostra que há uma ampla demanda por métodos de 
avaliação que estabeleçam a condição das estruturas antes que ocorram 
danos graves (K.S et al., 2016). 

Os métodos de ensaios não destrutivos podem fornecer um meio 
relativamente rápido e barato para estabelecer se uma estrutura ainda está 
em condições de manutenção ou não pois os resultados desses testes 
melhoram a qualidade da informação, além de ser particularmente útil para 
avaliar pontes em funcionamento, uma vez que as pontes podem permanecer 
intactas e abertas ao tráfego durante o período de inspeção (K.S et al., 2016). 

K.S et al. (2016) apresenta dois estudos de caso relevantes para a 
análise da importância e validação das inspeções com auxílio dos ensaios 
não destrutíveis. Em ambos os estudos foi utilizado o ensaio do esclerômetro. 
O primeiro estudo apresentado foi realizado na Índia, onde foi avaliada a 
resistência de uma ponte de viga em “T” construída sobre um rio; e o segundo 
estudo foi realizado na Malásia, onde 75 pontes de concreto da estrada 
federal no estado de Johor (Malásia) foram escolhidas como amostras de 
pesquisa; e realizados os testes no convés, no píer e no pilar destas. 

 
Avaliação da resistência de uma ponte de viga “T” construída sobre um 
rio da Índia 
 

Os testes realizados na ponte em questão confrontaram as 
observações obtidas nos ensaios de esclerômetria e ultrassom, este último 
não abordado neste artigo, com os dados obtidos através do teste de 
resistência à compressão realizado em três testemunhos extraídos do local 
através de ensaio que é considerado destrutível (K.S et al., 2016). 

As amostras extraídas foram coletadas após os testes não 
destrutivos. Todos os ensaios foram realizados na presença de equipe da 
engenharia (K.S et al., 2016). 

Os resultados obtidos pelo ensaio de resistência a compressão dos 
testemunhos indicaram resistência média do concreto de 32,90Mpa; 
observou-se ainda que os valores individuais encontrados, que estão dentro 
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de ±20% do valor médio, estão todos acima de 20Mpa, portanto, cumprem o 
requisito de resistência requerida (acima de 20Mpa) para um concreto de 
classe M20; enquanto os resultados obtidos pelo ensaio de esclerometria 
indicaram uma resistência de 24,865Mpa, que também cumpre a exigência 
para um concreto de classe M20, valor obtido através da interpretação dos 
valores de rebote, sendo o valor médio de recuperação 34,58 e a variação 
dos valores individuais de ±10% (K.S et al., 2016). 

 
Avaliação do desempenho de pontes de concreto na Malásia 
 

Foram realizados ensaios não destrutivos no convés, no píer e no 
pilar de 75 pontes do estado de Johor; o método utilizado na pesquisa foi a 
Esclerometria, com base na especificação padrão descrita na norma britânica 
BS 1881: Parte 202. As conclusões destes testes foram correlacionadas 
indiretamente com a resistência geral das pontes (K.S et al., 2016).  

A amostra de ponte foi dividida em dois tipos principais: ponte simples 
suportada e contínua, e o deck para as amostras de pontes foram 
categorizados em dois grupos: pré-fabricado (viga I e viga V invertida) e 
concretado in loco (Viga RC e Laje RC) (K.S et al., 2016). 

Todos os testes foram realizados em superfícies lisas e limpas, já que 
uma superfície rugosa não forneceria resultados confiáveis. Foram realizadas 
doze leituras, confinadas a uma área não superior a 300mm x 300mm, em 
cada local. O valor médio de recuperação obtido na pesquisa citada tem 
precisão de ±4,3% com 95% de confiança (K.S et al., 2016).  

Para as pontes com deck feito in loco obteve-se os números de rebote 
de 15 a 50 na escala do martelo, com uma média de cerca de 36 e um desvio 
de ± 6,4 para vigas RC, enquanto na laje RC o valor de rebote variou de 26 a 
60, com média de 42 e desvio de ± 5,92. A análise deste resultado mostrou 
que a qualidade do concreto não é uniforme (K.S et al., 2016). 

Em relação às pontes com deck pré-fabricado, os números de rebote 
foram 41 a 55 para a viga I e 31 a 55 para a viga T invertida, com média de 
49 e 46, e desvios iguais a ± 3,16 e ± 4,83, respectivamente. As análises 
destes resultados também indicaram não uniformidade na qualidade do 
concreto (K.S et al., 2016). 

 O resultado de deck pré-fabricado mostra números de rebote 
maiores e desvio menor em comparação com o resultado de deck feito in loco 
(K.S et al., 2016). 

Foi avaliada a resistência do concreto ao longo do tempo em ambos 
os tipos de ponte, para o convés e o pilar. Verificou-se que para uma ponte 
simples suportada a resistência do concreto foi maior no convés do que no 
pilar, e a partir dos 7 anos de idade a resistência começou a diminuir. O 
mesmo comportamento ocorreu na ponte contínua (K.S et al., 2016). 

Após a obtenção de todos os resultados foi feita uma comparação 
entre a resistência do concreto obtida no ensaio de esclerometria e a 
classificação visual atribuída aos trechos da ponte durante uma inspeção, 
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para assim avaliar a semelhança entre esses os dois métodos (K.S et al., 
2016). 

 As classificações visuais usadas na pesquisa foram baseadas na 
classificação atribuída pelo inspetor para o ano de 2005 (K.S et al., 2016). 

 Segundo K.S et al (2016) a comparação realizada mostrou que para 
pontes simples suportada a classificação visual tende a não mudar com o 
tempo, enquanto a resistência do concreto tende a diminuir gradativamente 
com o tempo. Neste caso, o uso do ensaio não destrutivo tem extrema 
relevância já que a não utilização dele acarretaria não verificação desta 
diminuição de resistência, podendo trazer danos futuros a estrutura. 

Já para amostras de pontes contínuas, a correlação entre a 
classificação visual e a resistência do concreto é mais comparável: a 
resistência do concreto diminui com o tempo, enquanto a classificação visual 
aumenta, o que indica a presença de sinais visíveis de defeitos na estrutura. 
Uma classificação visual mais alta representa uma condição ruim (K.S et al., 
2016). 

Neste último caso o comparativo teve maior equivalência pois a ponte 
chegou a um estágio mais crítico onde já havia a presença de danos 
detectáveis pelo método de inspeção visual. 

 
Análise comparativa qualitativa 
 

Após o levantamento bibliográfico apresentado, foi possível verificar 
que a inspeção visual, quando aplicada de forma isolada, é limitada se 
comparada a outros métodos, já que necessita que o avaliador tenha vasta 
experiência sobre o problema a ser avaliado, e também que a patologia 
presente na estrutura esteja visível, o que nem sempre ocorre.  

A utilização dos métodos de ensaios não destrutivos para avaliação 
destas estruturas, se aplicados isoladamente, dão uma melhor perspectiva 
do problema, no entanto também não são conclusivos por si só.  

Enquanto a avaliação visual é um método puramente qualitativo e 
subjetivo, os ensaios são métodos quantitativos, por isso para uma maior 
precisão na avaliação e na determinação da solução a ser adotada para o 
problema é interessante que seja utilizada uma mescla de ambos os métodos 
de avaliação. 

 
CONCLUSÃO 
 

Frequentemente a falta de monitoramento periódico das estruturas 
faz com que as patologias destas sejam detectadas apenas em estágios 
avançados, onde os custos de reparo se tornam bem mais elevados devido 
a situação crítica. 

O monitoramento contínuo da saúde dessas estruturas permite a 
avaliação precoce de patologias e uma restauração mais rápida e 
possivelmente mais econômica. 
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Os ensaios não destrutivos quando realizados de maneira correta 
permitem localizar e caracterizar condições do material que podem não ser 
visíveis na superfície, mas que afetam a sua durabilidade ou o seu 
desempenho estrutural. Estes ensaios podem reduzir o número de pontes 
defeituosas e em estado crítico, permitindo aos avaliadores obter uma visão 
mais precisa das condições de uma ponte e localizando os danos mais cedo 
(K.S et al., 2016). 

O ensaio de esclerômetria é um método relativamente acessível 
economicamente, simples e rápido de obter uma indicação da resistência do 
concreto, no entanto por não ser tão preciso é recomendado que seja 
utilizado juntamente a outros métodos, entretanto, tem um grande potencial 
para ser utilizado como uma avaliação preliminar em pontes (K.S et al., 2016). 

O ensaio de resistividade elétrica também é rápido e relativamente 
barato, e fornece informações importantes sobre o estágio de corrosão em 
que se encontram as armaduras do elemento estrutural, o que permite 
reparos que evitem maiores danos devido a esta corrosão, principalmente se 
detectada a “enfermidade” no estágio inicial. 

Os estudos bibliográficos apresentados neste artigo, mostraram que 
a esclerometria e o ensaio de resistividade elétrica são eficazes na avaliação 
da condição de pontes. 

O estudo de caso na Índia mostrou que existe uma correlação entre 
os resultados de métodos de teste destrutivos e não destrutivos, validando 
então a utilização desses; já o estudo das pontes na Malásia indicou uma boa 
correspondência entre a classificação visual e a esclerometria, no entanto 
indicou também que a presença da utilização de ensaios não destrutivos em 
avaliações periódicas traz dados importantes sobre a evolução da estrutura 
que não são detectáveis apenas pela inspeção visual, ao menos não até que 
os danos comecem a se tornar visíveis. 

A pesquisa apresentada e discutida neste artigo mostrou que os 
métodos de ensaio não destrutivos são extremamente importantes para uma 
melhor análise técnica de problemas patológicos em pontes de concreto 
armado em ambiente marítimo, pois atribuem uma validação quantitativa à 
análise visual, além de averiguar a necessidade de reparos e ações de 
manutenção de forma mais precoce. 

O emprego destes ensaios em avaliações periódicas onde não há 
manifestação patológica visual pode contribuir para a prevenção de maiores 
danos a estrutura, solucionando seus problemas de forma mais simples e 
econômica, e evitando assim, colapsos precoces da mesma, e permitindo 
também que os recursos disponíveis sejam direcionados às pontes que se 
encontrem em situação mais críticas. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A alimentação é um processo vital para o desenvolvimento, 
sendo fator determinante para a manutenção da saúde. Os hábitos 
alimentares são mediados por inúmeros fatores incluindo família, amigos, 
ambiente escolar, condição socioeconômica, cultural, religiosa e afins. Os 
distúrbios de alimentação costumam aparecer nos primeiros meses de vida e 
se prolongam por um longo tempo, se manifestando principalmente na fase 
de introdução alimentar, mais expressivamente por volta dos 2 anos, onde 
ocorre uma redução do apetite infantil. Dentre as inúmeras queixas de 
dificuldades na alimentação, são observadas alterações das habilidades 
motoras e sensoriais orais, como ausência de mastigação, dificuldade para 
deglutir alimentos sólidos, reflexos orais exacerbados, tempo prolongado das 
refeições, recusa de diferentes texturas e consistências. MATERIAIS E 
MÉTODOS: Por meio de uma revisão integrativa de literatura, essa pesquisa 
analisou a produção científica a respeito da seletividade alimentar no âmbito 
infantil. Para o levantamento bibliográfico foi utilizado as seguintes bases de 
dados: Medical Literature Analysis and Retrieval Sistem on-line PUBMED, 
SciELO e LILACS no período entre maio e setembro de 2019, utilizando como 
descritores dispostos no DECS: Speech therapy, feeding and eating 
disorders, children. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Foram evidenciados 07 
artigos em inglês e 01 em português relacionados ao tema com o recorte 
temporal, depois foi realizada a avaliação dos estudos selecionados para 
revisão integrativa. CONCLUSÃO: Constatou que necessitam de mais 
trabalhos que investiguem a recusa e seletividade alimentar, visto o número 
crescente de crianças com essas queixas e que se faz indispensável a 
atuação fonoaudiológica para orientação, avaliação, diagnóstico e tratamento 
da seletividade alimentar infantil. 
 
Palavras-chave: fonoaudiologia; crianças; transtorno da alimentação e da 
ingestão de alimentos. 
 
INTRODUÇÃO 
 

A alimentação é um processo vital para o desenvolvimento, sendo 
fator determinante para a manutenção da saúde. Boas práticas alimentares 
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reduzem significante a evolução de doenças crônicas como diabetes, 
hipertensão e obesidade. Ela tem fortes impactos em todas as fases da vida 
do sujeito. Principalmente no âmbito da infância, visto que a infância é um 
momento de profundas transformações, estando diretamente relacionada 
com a construção do paladar, preferências e hábitos alimentares de modo 
positivo ou negativo (COSTA E SILVA, 2016) 

A infância de acordo com a Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde da Criança (PNAISC) a luz do Sistema Único de Saúde (SUS) é 
compreendida entre 0 a 9 anos completos, sendo marcada por complexas 
mudanças e adaptações características. De acordo com Silva (2016) a 
alimentação é um tema que vem representando destaque no transcorrer da 
infância, tendo um enfoque multiprofissional que exerce um importante 
trabalho sobre práticas alimentares nos primeiros anos de vida que irão 
impactar diretamente no desenvolvimento global da criança (BRSIL, 2015) 

Os hábitos alimentares são mediados por inúmeros fatores incluindo 
família, amigos, ambiente escolar, condição socioeconômica, cultural, 
religiosa e afins. A dificuldade é oportunizar que a criança aceite um plano 
alimentar variado, levando em consideração que a infância é marcada por 
dificuldade em experimentar novos alimentos, sabores e consistências 
(RAMOS, 2000). 

Algumas crianças durante essa fase de convívio com o novo podem 
apresentar neofobia alimentar, definida em síntese como o medo de 
experimentar novos sabores, texturas e alimentos. A seletividade está 
intimamente correlacionada com esse contexto, visto que ela é considerada 
como recusa total ou parcial de determinados alimentos, sabores e 
consistências. A criança considerada seletiva, é aquela que apresenta uma 
tríade de sintomas, recusa e resistência para aceitar experimentar novos 
alimentos, desinteresse pela alimentação e falta de apetite, o que gera uma 
apreensão dos pais mesmo que elas não apresentem o estado nutricional 
prejudicado (KACHANI et al, 2005). 

Os distúrbios de alimentação costumam aparecer nos primeiros 
meses de vida e se prolongam por um longo tempo, se manifestando 
principalmente na fase de introdução alimentar, mais expressivamente por 
volta dos 2 anos, onde ocorre uma redução do apetite infantil, que é 
classificado como anorexia fisiológica. No entanto, as dificuldades na 
alimentação prevalecem em alguns casos, necessitando de um tratamento 
multidisciplinar por surgirem de diversas causas e as alterações serem 
variadas (JUNQUEIRA et al, 2015). 

Dentre as inúmeras queixas de dificuldades na alimentação, são 
observadas alterações das habilidades motoras e sensoriais orais, como 
ausência de mastigação, dificuldade para deglutir alimentos sólidos, reflexos 
orais exacerbados, tempo prolongado das refeições, recusa de diferentes 
texturas e consistências. Sendo assim, a atuação fonoaudiológica em 
motricidade orofacial (MO), estabelecida mediante a Lei Nº 6.965/81 e 
resolução CFFa nº 317/2005, se torna crucial na intervenção frente à 
alimentação infantil de modo a identificar a seletividade alimentar e reabilitar 
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as alterações que nela surgem, tanto associadas a patologias prévias como 
em sua ausência (JUNQUEIRA et al, 2015). 

Visto que patologias prévias como Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), transtornos neurológicos e síndromes genéticas, por si só apresentam 
a seletividade como característica devido às disfunções sensoriais. Detectou-
se então, a necessidade de analisar as informações relatadas na literatura 
sobre a intervenção fonoaudiológica em crianças com distúrbios alimentares, 
que não sejam justificadas por comorbidades, e sem nenhuma causa 
conhecida, que é classificado como distúrbio alimentar não orgânico, 
segundo Rybac (2015). É preciso que mais fonoaudiólogos conheçam os 
assuntos relacionados à seletividade alimentar e a importância de sua 
atuação com essas crianças e dentro da equipe multidisciplinar. 

O objetivo deste trabalho é apresentar revisão integrativa de literatura 
sobre a importância da atuação fonoaudiológica na seletividade alimentar em 
crianças com ausência de patologias específicas. 

 
METODOLOGIA DA PESQUISA 
 

Por meio de uma revisão integrativa de literatura, essa pesquisa 
analisou a produção científica a respeito da seletividade alimentar no âmbito 
infantil. Esse método tem a finalidade de reunir e sintetizar resultados de 
pesquisas sobre determinado tema ou questão, de maneira sistemática e 
ordenada, contribuindo para o aprofundamento do conhecimento do tema 
investigado (ROMAN, 1998) 

Para elaborar esta revisão foi trilhado o percurso metodológico 
dividido em seis fases: identificação do tema e seleção da questão 
norteadora, estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão e da busca 
nas bases de dados, definição das informações a serem extraídas dos artigos 
selecionados, avaliação dos artigos incluídos, interpretação dos resultados e 
apresentação da presente revisão de literatura (MENDES, 2008) 

O presente tema partiu da percepção da pesquisadora a respeito da 
temática e da necessidade da discussão sobre a atuação fonoaudiológica em 
nível da seletividade alimentar. Após o estabelecimento do tema foi realizada 
uma reflexão prévia a respeito da questão norteadora para a revisão 
integrativa: “Como é a prática terapêutica dos fonoaudiólogos nas crianças 
com seletividade alimentar sem patologias associadas?’’ sendo justificada no 
transcorrer da revisão. 

Para o levantamento bibliográfico foi utilizado as seguintes bases de 
dados: Medical Literature Analysis and Retrieval Sistem on-line (PUBMED), 
Scientific Eletronic Library (SciELO) e Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) no período entre maio e setembro de 
2019, utilizando como descritores dispostos no Descritores em Ciências de 
Saúde (DECS): Speech therapy, feeding and eating disorders, children. Foi 
realizado o cruzamento dos descritores da mesma forma nas três bases de 
dados escolhidas, que mostraram resultados conforme as tabelas 01, 02, 03. 
Como critérios de inclusão foram selecionados os artigos na íntegra que 
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atendiam a temática proposta, artigos em português, inglês e espanhol, 
indexados nas diferentes bases de dados com recorte temporal dos últimos 
05 anos, a fim de analisar o avançar do tema através dos anos. Como critérios 
de exclusão destacou-se os artigos em formato de resumo, artigos que não 
contemplavam a seletividade alimentar em crianças sem nenhuma patologia 
associada                                      considerando a intervenção fonoaudiológica e fora do recorte 
temporal. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Na primeira base de dados (Tabela 1 – PubMed) com os descritores: 
Speech therapy and feeding and eating disorders and children foram 
encontrados 56 estudos. Destes, 22 artigos permaneceram após o filtro, no 
entanto 04 deles de fato se tratavam do tema e estava dentro dos critérios 
selecionados. Ao cruzar os descritores Speech therapy and feeding and 
eating disorders foram encontrados 99 estudos. Destes, 31 permaneceram 
após o filtro, porém 04 dentro dos critérios de seleção, sendo esses estudos 
os mesmos encontrados no primeiro cruzamento. 

Com o cruzamento de descritores Feeding and eating disorders and 
children foram encontrados 7641 artigos, após o filtro restaram 1570, onde 
apenas 06 se tratavam do tema para seguir os critérios de seleção. No último 
cruzamento Speech therapy and children foram encontrados 8338 estudos. 
Após o filtro restaram 1794, porém apenas 05 artigos se tratavam do tema 
pesquisado. 

 
Tabela 01: Cruzamento dos descritores na Base de dados PubMed 

 

Na tabela 01, foram encontrados um total de 16.134 estudos, e 
destes 3.417 nos idiomas inglês, português ou espanhol, completos e nos 
últimos cinco anos (Filtro). Entretanto, foi possível perceber que alguns 
artigos apareciam dentro do descritor pesquisado, passavam pelo filtro, e 
após a leitura verificava-se que se tratava de outros tipos de distúrbios 
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alimentares ou atuações fonoaudiológicas em outro contexto que não fosse 
a seletividade alimentar, sendo eliminados da seleção. 

Na segunda base de dados pesquisada (Tabela 02 - SCIELO) com 
os descritores speech therapy and feeding and eating disorders and children 
não foi encontrado nenhum estudo. No cruzamento speech therapy and 
feeding and eating disorders também não foi localizado nenhum artigo. Ao 
cruzar feeding and eating disorders and children foram encontrados 02 
estudos, onde apenas 01 permaneceu após o filtro. No cruzamento speech 
therapy and children foram encontrados 83 artigos, após o filtro restaram 28. 
Nesses dois cruzamentos de descritores nenhum artigo permaneceu após o 
filtro, pois não tratavam do tema da pesquisa. 

 
Tabela 02: Cruzamento dos descritores na Base de dados Scielo 

 

Na terceira base de dados pesquisada (Tabela 03 - Lilacs) com os 
descritores speech therapy and feeding and eating disorders and children 
foram encontrados 04 estudos, onde após o filtro restou 1 artigo, onde o 
mesmo se tratavam do tema. No cruzamento speech therapy and feeding and 
eating disorders foram encontrados 8 estudos, permanecendo apenas 02 
após o filtro, porém 01 dentro dos critérios de seleção. No cruzamento 
feeding and eating disorders and children foram encontrados 222 estudos. 
Destes, restaram após o filtro 37, sendo apenas 01 sobre o tema. Já no 
cruzamento speech therapy and children pudemos encontrar 697 artigos, 
restando 201 após o filtro. Entretanto, apenas 01 nos critérios de inclusão. 
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Tabela 03: Cruzamento dos descritores na Base de dados Lilacs 

 

A tabela 03 mostra que foram encontrados um total de 931 estudos, 
e destes, 241 dentro do filtro estabelecido. Ao final da leitura ficou concluído 
que apenas 01 estudo era referente ao tema na base de dados da Lilacs, 
sendo o mesmo artigo encontrado no final de todos os cruzamentos. 

Após a seleção e leitura dos artigos, foi realizada a terceira etapa, a 
categorização dos estudos por meio de fichamento. Os dados sobre ano de 
publicação, nome dos autores, local ou país de origem da pesquisa e 
periódico onde foi publicado foram coletados. Na tabela 04 foram organizadas 
as principais informações dos artigos. 

 
Tabela 4: Descrição das principais informações dos artigos 

selecionados 

Título Periódico Ano País Autor 

Organic and 
Nonorganic 
Feeding Disorders 

Nutrition&Metabolism 2015 Polônia Anna 
Rybak 

Behavioral 
Management of 
Feeding Disorders of 
Childhood 

Nutrition&Metabolism 2015 Estados 
Unidos 

Alan H. 
Silverman 

An experience-
based treatment 
model for children 
unwilling to eat 

Nursing Children and 
Young People 

2016 Suécia Ek, et al. 

Interdisciplinary 
Feeding Team: A 
Medical, Motor, 
Behavioral 
Approach to 
Complex 

The American Journal of 
Maternal Child Nursing 

2016 Estados 
Unidos 

Cara 
McComish, 
et al. 
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Pediatric Feeding 
Problems 

Como 
acompanhar a 
criança com 
dificuldade 
alimentar em 
escopo 
multidisciplinar? 
Protocolo de 
atendimento 
multiprofissional 
na infância e 
adolescência - 
estudo 
piloto 

The Journal of 
Pediatrics. 

2016 Estados 
Unidos 

Maximino 
P, 
Machado 
RHV, 
Junqueira 
P, Ciari M, 
Tosatti 
AM, 
Ramos 
CC, et al. 

Prior History of 
Feeding- Swallowing 
Difficulties in Children 
With Language 
Impairment. 

American Journal of 
Speech-Language 
Pathology 

2017 Canadá Kathy 
Malas, et 
al. 

Feeding Disorders Child and 
Adolescent 
Psychiatric Clinics 
of 

North America 

2017 Estados 
Unidos 

Natalie 
Morris, et 
al. 

Fonte: Pubmed e Lilacs (2015-2019) 

No final da seleção foi evidenciado 07 artigos em inglês e 01 em 
português relacionados ao tema com o recorte temporal de 2015 a 2019: 
2015 (02), 2016 (04) e 2017 (02). No ano de 2018 e 2019 pôde-se perceber 
que não houve produção sobre o tema. 

Na quarta etapa foi realizada a avaliação dos estudos selecionados 
para revisão integrativa. Na tabela 05 foram organizadas as informações com 
o objetivo dos estudos, tipo de pesquisa e quais práticas do fonoaudiólogo 
foram evidenciadas no trabalho. 

 
Tabela 5: Organização das informações avaliadas dos artigos 

selecionados 

 
Título 

 
Objetivo 

Tipo de 
Pesquisa 

Prática 
Fonoaudiológica na 
Seletividade 

Organic and 
Nonorganic Feeding 
Disorders 

Descrever os 
principais 
dados 
encontrados 
na literatura 
acerca dos 
distúrbios 

Revisão 
descritiva de 
literatura 

Avaliação do 
funcionamento 
motor essencial 
para 
alimentação 
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alimentares. 

Behavioral 
Management of 
Feeding Disorders 
of Childhood 

Descrever 
os métodos 
de 
intervenção 
comportame
ntal em 
crianças 
com 
seletividade 
alimentar. 

Revisão 
descritiva de 
literatura 

Monitorar a segurança 
do plano terapêutico 
para que déficits motor- 
orais e de deglutição 
não 
sejam mascarados 

An experience-
based treatment 
model for children 
unwilling to eat 

Identificar a 
maneira como 
os pais lidam 
com as 
refeições e 
dificuldades 
associadas e 
investigar a 
opinião dos 
pais sobre o 
progresso das 
crianças 
usando a 
orientação 
durante as 
refeições. 

Pesquisa 
clínica 

Orientação durante as 
refeições aos pais de 
crianças internadas em 
um centro regional de 
habilitação na Suécia. 

Interdisciplinary 
Feeding Team: A 
Medical, Motor, 
Behavioral 
Approach to 
Complex Pediatric 
Feeding Problems 

Descrever uma 
abordagem de 
equipe 
colaborativa 
interdisciplinar 
em uma equipe 
de alimentação 

Revisão 
descritiva de 
literatura 

Melhorar as 
habilidades de 
mastigação (força, 
resistência e 
coordenação) e 
aumentar o volume e a 
variedade de alimentos 
aceitos. 

A Systematic 
Review and 
Meta-Analysis 
of Intensive 
Multidisciplinary 
Intervention for 
Pediatric 
Feeding 
Disorders:How 
Standard Is the 
Standard of 
Care? 
 

Avaliar modelos 
de atendimento 
e realizar uma 
meta-análise 
dos resultados 
do programa 
para crianças 
que recebem 
intervenção 
intensiva e 
multidisciplinar 
para distúrbios 
alimentares 
pediátricos. 

Revisão 
Sistemática 
de Literatura 

Exercícios orais, que 
incluem atividades 
destinadas a diminuir a 
hipersensibilidade tátil, 
aumento de amplitude, 
força controle de lábios, 
bochechas, mandíbula e 
língua. 

Como 
acompanhar a 

Apresentar os 
resultados da 

Pesquisa 
clínica 

Estimulação e 
restabelecimento de 
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criança com 
dificuldade 
alimentar em 
escopo 
multidisciplinar? 
Protocolo de 
atendimento 
multiprofissional 
na infância e 
adolescência 
- estudo piloto 

implantação do 
serviço de 
referência em 
atendimento 
multidisciplinar 
exclusivo para 
dificuldades 
alimentares na 
infância e 
adolescência. 

funções orais 

Prior History of 
Feeding-
Swallowing 
Difficulties in 
Children With 
Language 
Impairment. 

Investigar em 
registros 
clínicos de 
crianças 
diagnosticadas 
com distúrbio de 
linguagem para 
determinar se a 
descoberta 
identificada de 
uma relação 
entre dificuldade 
de alimentação-
deglutição e 
distúrbio de 
linguagem seria 
mantida em 
crianças 
atendidas no 
início do parto 
e fora de um 
ambiente de 
reabilitação. 

Pesquisa 
clínica 

Avaliar prontuários 
clínicos quanto à 
presença de dificuldade 
de deglutição e 
alimentação 
usando as quatro 
categorias gerais a 
seguir: dificuldades 
sucção, dificuldades de 
transição alimentar, 
seletividade alimentar, 
questões de controle 
salivar. 

Feeding 
Disorders 

Delinear 
apresentações 
comuns de 
distúrbios de 
alimentação 
pediátrica e as 
abordagens de 
tratamento 
disponíveis. 

Revisão 
descritiva de 
literatura 

Intervenção na 
deglutição; intervenção 
no processo de 
alimentação e texturas 
alimentares alteradas; 
estratégias 
compensatórias; 
Avaliação instrumental. 

Fonte: Pubmed e Lilacs (2015-2019) 

Na quinta etapa foram analisados os resultados dos estudos, onde 
foi possível observar que dos 08 artigos selecionados quatro artigos tratam de 
revisões descritivas de literatura, três eram pesquisas clínicas e uma revisão 
sistemática. A respeito do assunto, o mais recorrente entre os estudos 
analisados é sobre atuação fonoaudiológica na seletividade de forma 
multidisciplinar ou interdisciplinar, sendo encontrados 04 artigos abordando 
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esta temática. 02 estudos descreviam os principais dados de distúrbios 
alimentares e intervenção comportamental, 01 exclusivamente 
fonoaudiológico que relacionava as dificuldades alimentares a distúrbios de 
linguagem e 01 com o objeto de estudo a opinião dos pais sobre o progresso 
da alimentação com base nas orientações prévias. 

Na sexta e última etapa foi apresentada a revisão e resumo do 
conhecimento que foi extraído dos autores. Segue no próximo item 
informações dos trabalhos selecionados. 

Os trabalhos analisados não apresentam definição consistente para 
seletividade alimentar, porém McComish et al (2016) caracteriza como 
ingestão seletiva, expulsão e retenção de alimentos por via oral, recusar 
grupos de alimentos, reflexo de GAG exacerbado, engasgos, preferência por 
alimentos específicos, restrição de volume ou consistências. Já Silverman 
(2015) caracteriza por ingestão em baixa quantidade e/ou hábitos alimentares 
inadequados para a idade. Mccomish et al (2016) relata que é crescente o 
número de crianças sem comorbidades e desenvolvimento típico, com 
diversas dificuldades alimentares, como comer exigente, recusa alimentar, 
restrição a determinados grupos de alimentos, atraso motor oral, e pouco 
ganho de peso, que vem a ser classificado como distúrbios alimentares 
inorgânicos , que para Rybak (2015) são uma condição na qual surgem 
comportamentos alimentares incorretos na infância, como ingestão seletiva, 
medo de se alimentar, baixa ingesta de alimentos ou recusa, sem doença 
orgânica subjacente. 

Um outro estudo clínico constatou que crianças que apresentam 
habilidades motoras orais satisfatórias evitavam consistências que possuíam 
capacidade de lidar, configurando ter problemas relacionados à sensibilidade 
sensorial dos alimentos, levando a alterações comportamentais, como cuspir 
a comida, e ansiedade resultando em recusa de determinados alimentos, ou 
seja, uma alimentação seletiva (EK, HÖGLUND E LIDSTRÖM, 2016). 

Em respeito à prevalência dos problemas alimentares infantis, Rybak 
(2015) e Silverman (2015) evidenciam que os números são seriamente altos, 
onde é estimado que na população geral ocorrem entre 25 a 45% das 
crianças, porém esse número aumenta para 70% a 90% no estudo de Morris, 
Bruni e Drayton (2017) quando se trata de crianças que nasceram prematuras 
ou possuem doenças crônicas. Essas crianças se enquadram na 
classificação de distúrbios alimentares orgânicos de Rybak (2015), a qual 
refere que as alterações de alimentação são coexistentes a condições 
médicas. 

Entre os autores, Malas et al (2017) é o único que busca relacionar 
distúrbios de linguagem com dificuldade de alimentação, e o mesmo salienta 
que apenas pode-se especular quanto a possíveis explicações sobre por que 
as crianças com alterações linguísticas podem ter histórico de transtornos na 
alimentação. A explicação possível é que as dificuldades alimentares, 
incluindo seletividade alimentar, influenciam negativamente o 
desenvolvimento da linguagem, já que os processos de sucção e mastigação 
são importantes para o desenvolvimento motor da linguagem. 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=H%C3%B6glund%20A%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27266750
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Lidstr%C3%B6m%20H%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27266750
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As buscas a respeito da atuação do fonoaudiólogo, nos estudos 
analisados levaram aos resultados encontrados na pesquisa clínica de 
Maximino et al (2016), onde a avaliação fonoaudiológica encontrou 32% de 
alterações de MO, 29% de fala, 22% de oclusão e 9% no frênulo, na 
população total pesquisada. Essa relação entre alimentação, fala e 
motricidade oral tem sido debate entre alguns autores, devido às diferenças 
de opiniões acerca das relações. 

Além disso, algumas abordagens terapêuticas foram descritas pelos 
estudos. O autor Morris et al (2017) cita que estratégias de tratamento 
comportamental são a base para o gerenciamento de distúrbios alimentares 
e são planejadas para reforçar o comportamento positivo e minimizar 
comportamentos fora do padrão. Ao mencionar a terapia comportamental, 
Sharp, Volkert, Scahill, McCracken e McElhanon (2016) se refere como um 
elemento central do tratamento para aumentar a ingestão oral e, ao mesmo 
tempo, abordar as dificuldades das refeições que proíbem o consumo. Já 
Mccomish et al (2016) descreve a atuação terapêutica como comportamental 
e motora, no qual o foco é melhorar as habilidades de mastigação, como 
força, resistência e coordenação, e aumentar o volume e variedade de 
alimentos aceitos, adicionando frutas e legumes amassados para expandir 
sua dieta com texturas fáceis. Na medida em que a ingestão evolui, as 
habilidades motoras orais progridem. 

Sharp et al (2016), Mccomish et al (2016) e Ek et al (2015), discursam 
que uma das partes mais importantes da terapia é a orientação aos pais. A 
intervenção deve ser ativa e interativa entre os cuidadores e as crianças, 
contudo é necessário criar um programa estruturado projetado para melhorar 
a aceitação do volume e da variedade de alimentos. 
A intervenção tem base em três aspectos interdependentes necessários para 
melhorar a qualidade das refeições: preferência dos alimentos, quantidades 
reguladas e orientação verbal aos cuidadores. Esses aspectos devem ser 
ajustados às necessidades específicas de cada criança desde o início e 
desenvolvidos durante a intervenção (Ek et al, 2016). 

Um aspecto que é consenso entre a maioria dos autores dos 
trabalhos analisados é sobre a importância do fonoaudiólogo dentro de uma 
equipe interdisciplinar. Morris et al (2017) diz que a dificuldade em qualquer 
área pode levar a uma prisão no progresso do tratamento. Sharp et al (2016) 
menciona que diferente do método tradicional, a equipe multidisciplinar 
trabalha de forma conjunta e colaborativa independente da origem do 
problema em diferentes contextos, resultando na redução do tempo entre 
consultas, aumento da efetividade da avaliação e compreensão do problema. 

Os benefícios desse tipo de intervenção é sem questionar o ponto 
mais citado pelos estudos. Eles mencionam que as crianças com esse tipo 
de alteração passam por uma avaliação médica básica, incluindo anamnese, 
observação do processo de alimentação e planejamento de testes de 
diagnóstico. A avaliação e terapia devem ser realizadas por uma equipe de 
alimentação multidisciplinar composta por nutricionista, fonoaudiólogo, 
psicólogo e pediatra. Essa abordagem interdisciplinar permite uma consulta 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Sharp%20WG%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27843007
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Volkert%20VM%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27843007
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Scahill%20L%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27843007
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=McCracken%20CE%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27843007
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=McElhanon%20B%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27843007
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coordenada com foco na criança como um todo e em seus cuidadores além 
de poder monitorar a segurança do plano terapêutico que pode resultar em 
perda transitória de peso ou que pode desmascarar déficits motor-orais ou de 
deglutição ou outras limitações fisiológicas à alimentação (SILVERMAN, 
2015; RYBAK, 2015). 

Os estudos de Mccomish et al (2016), Maximino et al (2016) e Sharp 
et al (2016) abordam a colaboração em equipe na atuação destas áreas: O 
médico que é responsável por avaliar e gerir doenças que podem causar 
distúrbios de alimentação, como refluxo gastroesofágico (RGE) e 
intolerâncias alimentares/alergias; O Fonoaudiólogo é quem cuida das 
inabilidades funcionais e estruturais que dificultam o processo de 
alimentação; Contudo o psicólogo é o profissional central na atuação que se 
referem aos comportamentos de alimentação negativa através da utilização 
de intervenções e estratégias; Já o nutricionista acompanha o estado 
nutricional e antropométrico destas crianças. 

Alusivo à terapia fonoaudiológica, ao explorar os estudos de 
Maximino et al (2016), Mccomish et al (2016) e Sharp et al (2016), foi 
possível compreender que o foco da intervenção é melhorar as dificuldades 
sensório-motoras orais e as dificuldades nas funções de alimentação 
(sucção, deglutição, mastigação), fala e respiração. A terapia deve ser 
traçada com exercícios motor-orais, que não foram exemplificados pelos 
autores, para reduzir a hipersensibilidade as texturas, aumentar o volume 
aceito nas refeições e progredir as habilidades orais a fim de que a 
alimentação seja coordenada e efetiva, para o desenvolvimento geral da 
criança, visto que uma alimentação duradoura de forma restrita irá gerar 
impactos na evolução motora, nutricional, comportamental e na linguagem de 
uma forma global. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A etiologia das seletividades alimentares ainda não está bem 
especificada na literatura, porém pode-se atestar que está intimamente ligada 
ao atraso no desenvolvimento das habilidades orais. Desse modo, constatou-
se que necessitam de mais trabalhos que investiguem a recusa e 
seletividade alimentar, visto o número crescente de crianças com essas 
queixas e que se faz indispensável a atuação fonoaudiológica para 
orientação, avaliação, diagnóstico e tratamento da seletividade alimentar 
infantil, uma vez que se esse distúrbio não for extinguido se prolonga até a 
vida adulta, impactando no crescimento e desenvolvimento cognitivo do 
indivíduo. 
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